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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e anterior, acresCida de uma margem razoável, ex-
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, pressa em termos de percentagem anual, que o BID 
item 28 do RegilTlllnto Intemo, promulgo a seguinte estabelecerá periodicamente de acordo com sua pc-

OL ÇA 
Iftica de taxa de juros; • • 

RES U O ~ 3, DE 1998 d) comisSAo de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
Autoriza a República Federativa dO cinco centésimos por cento ao ano), sobre o mon-

Brasil a con1nltar operaçlo de crédito ex- . tante não desembolsado, contada a parjir de ses-
terno. Junto ao Banco Interamerlcano de senta dias após a data de assinatura do contrato e 
Desenvolvimento -. 'BIO, no valor de exigida semestralmente. 
US$180,OOO,OOO.OO (cento e sessenta mio e) condlç08S de pagamento: 
IhOes de' dótares norte-americanos), c~ - do principal: o empréstimo deverá ser amom-
los racul'llOS serto destinados a financiar, zado pelo mutuário mediante o pagamento de pres-

, , ." taQÕes semestrais consecutivas e, tanto quanto pos-
, . • .. parcialn'lél'ltli,' o .. progra,na de Ciência e sfvel, iguais, a primeira das quais a ser paga quando 

TecnÕlOgIa,.cuja execuçao ficànU caigo da do primeiro pagamento dos juros, uma vez decorri-
Flnancladora de EsIudos e Pro)elOs· FlNEP. dos seis meses contados da data prevista para o de-

O Senado Féderal resolve: sembolso final dos recursos e a ütima até 12 de no-
;, .': Arl12 É a República Federativa do Brasil auto- vembro de 2015; -
rizada a contratar.operação·de,crédito,extemo junto - dos juros: semestralmente .vencidos, em 12' 
ao Banco Interaméricano de Desenvolvimento - BID, de maio e 12 de novembro de cada ano;' " . ' 
no'vaIor de US$160,OOO,OOO.OO(cento e sessenta mi- - da comissão de crédito: semestralmente; 
IhOes de d6lares,norte'altlllt'iCà); Cujos recursos se- nas mesmas datas estipuladas para o pagamento 
l1b destinados a financiar, parcialmente, o Programa dos juros. .' , 
de CIência,e Tecnologia, CUja,execução liCat'á a cargo Arl 32 Acontralação da operação de crédito a 
da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. que se refere o art. 22 deverá efétivar-se' no prazo 
. : ' .' Arl 22 As condiQÕes financeiras daoperaçao máximo de duzentos e setenta dias contado da data 
são as segUintes:', :, .. , . . ..... , da plblicaçãodesta Resolução, . 

a) devedor: .República Federativa do Brasil; , . Arl 42 Está. Resolução entra em Vigor na· data 
b) valor pnttendldo: US$160,OOO,OOO.OO (can- de sua plblicaçAo.' ' .. , ' .. 

to e'sessenta milhOes de dólares norte-americanos);' Senado .Federal, ·25 de janeiro 'de 1996.'-
c) Juros: a taxa'de juros'se'rã determinada pelo Senador José Sarney; Presidente' do· Senado 

custo dos· empréstimos' qualificados para o semestre Federal.. . .' .. ' 
, ',1 I , 

J ••• 

... ' 'Ata da' 14ªSessão Deliberativa Ordinária 
',',' ',' , .. ' ., . . :: êin 25 de' ja'neiro de 1 ~6 .. ; , .' .... 

. . . .VI Sessão' Legislativa :Extraordinária, da soa Legislatura . 
. Presidência dosSrs. José Sarney, Teotonio Vilela 'Alho, JúlioCampós',' 

Antônio'Carlos Valadares, Em/lia Férnandes,Jefferson Peres . . , 
, ' . , . . " B~n$dita da. Silva, Nabor Júnior e João Rocha " '.. 
,-.\', , . . , . . . .. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM os '5RS • .5ENADORES: 
. Aderrir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio CaIfos. ValJadàtes - Ailindo Porto '- Artur da 
Távola - BelIo parga - Benedita da Silvá - Beni Varas 
- B8mardo CàbraI - Carlos Bezerra - Carlos Pa1rocf­
nlo - CarJos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - ÉIcio Álva­
res - Emn~ F:emandes - Epitâcio Cafeteira - Esperi­
dião Amin -' Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Frei­
tas Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
vain, Borges - Glilherme Palmeira - Hugo Napoleão -

Hurrberto Lucena - (ris Rezende Jader BarbaIho ~, 
Jeffelson Peres ~ João França Joao Rocha ~ . .:IoeI' 
de Hollanda - Jonas Pinheiro Josaph8t Marinho -
José Alves - JOsé BiancO:" José FoQaç8- José IIf 
náci(> Ferreira - José Roberto Arn.da -Jcisé Sarney 
- Jüio CampoS' - Júnia Marise - l.aLro Campos -
Leomar Quintanilha - Lucldlo Portella - Lú:ío âJcao­
tara - Luiz Alberto de Oliveira Marina SilVa - Marlu­
ce Pinto - Mauo Miranda - Nabor' Júnior ~ Ney 
Suássuna - Odacir Soares - Onofre Qlinan - 0s­
mar Dias - Pedro Simon - Renan CalheiroS - Ro­
berto ~ rei re - Roberto Requião - Romero Jucá -
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Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha - Teotônio obras literárias pela legislaç1k> de direilos 8Wlrais e 
Vilela Filho - Valmir Ca/lll8lo - Vilson KleinObing - oonexos WJentes _ no Pais, obsEllVado o disposlo 
Waldeck Ornelas. nesta lei. 

- § 19. Não se aPlicam aos programas de colÍ1pu-
-O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A tador as disposiçOes relativas aos direitos morais, 

fista de presença acusa o comparecimento de 69 de . 'nd' quaIq 
SIS. Senadores. Havendo número regimental, decla- ressalvado o direito do autor reM 1C8I', a uer 

tempo, a paternidade do programa de colT1JUlador. 
ro aberta a sessão. § 2!! Fica assegurada a tutela.dos direitos rela-

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos Ira- tivos a programa de computador pelo prazo de-50 

balh~ Sr. 19. Secretário em exerclcio, Sen~or V~- (cinqOenta) anos, contados a partir de 19. de janeiro 
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. do ano subseqüente ao da sua plblicação ou, na 

ausência désta, da sua criação. 
É lido o seguinte: § 3l! A proteção aos direilDs de que trata esta 

E X P E D I E N TE- lei independe de registro. 
- -. § 4J1. Os direitos abibufdos por esta lei ficam as-

OFÍCIOS segurados aos estrangeiros domiciliados no exterior, 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N9. 10/96, de 24 do corrente, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 09. 275, de 
1989 (09. 5.999190, naquela Casa), de autoria do Se­
nador lram Saraiva, que regulamenta o inciso 
LXXVII do art 59. da Constituição, dispondo sobre a 
gratLidade dos atos necessários ao exercfcio da ci-
dadania. . 

Encaminhando à revíS;o do Senado autógrafos _ 
dos segtintes proje/oti: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 1'4214, DE 1998 
(N22OQ195, na Casa de olIgem) 

De iniciativa do Presidente da República 

DlspCe sobr9 a proteÇlo da proprie­
dade Intelectual de programa de compu­

) tador, sua comerclallzaçlo no Pais, e dê 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Dlsposlçoes Preliminares -

Art 19. Programa de computador é a expressão 
de um conjunto organizado de instruções em lingua­
gem natural ou codificada, contida em suporte flsico 
de qualquer natureza, de emprego necessário em 
máquinas automáticas de tratamento da informação, 

-dispositivos, instrumentos ou eqUipamentos periféri­
cos, baseados em técnica d'lQitaI ou análoga, pera 
faz~ ft.ncionar de modo e pera fins determinados. 

TITULO li 
Da proteçao aos direitos de autor e do registro 

Arl 29. O regime de proteção à pí'opriedade inte­
lecIuaI de programa de col\lldador é o conferido às -

desde que o pais de origem do programa conceda, 
aos brasileiros -e estrangeiros don'IiciIiados no Brasil, 
direitos equivalentes. 

§ 59. Inclui-se dentre os direitos assegurados 
Por esta lei e pela legislação -de direitos autorais e 
conexos vigentes no Pais aquele direito exclusivo de 
autorizar ou proibir O aluguel comercial, não sendo 
esse direito exaurlvel pela venda. licença ou outra 
forma de transferência da cópia do programa. 

§ 62 O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica aos casos em que o programa em si não seja 
objeto essencial do aluguel. : 

Art 32-05 programas de computador poderão;. 
a critério dotitul!ir, ser registrados em órgão ou enti-­
dade a ser designado por ato do Poder Executivo: 
por iniciativa do Ministério responsável pela poIltica 
de ciência e tecnologia. 

§ 19. O titular do direito de autor sobre progra­
ma de computador submeterá ao órgão d~ignado 
na forma desl>9 artigo, quando do pedido de registro: 

I - OS dadas referentes ao autor do programa 
de computador, seja pessoa flsica ou jurfdica, bem 
como do titular, se outro, a identificação e sua des-
criçãO funcional; . 

li - os trechos do programa e outros dados que 
considerar suficientes para catacterizar sua criação 
independente, ressalvando-se os direitos de leresi_ 
ros e a responsabilidade do governo. 

§ 2!! As informações referidas no inciso 11 do 
parágrafo anterior são de caráter sigiloso, não p0-
dendo ser reveladas, selvo por ordem judicial ou a 
requerimento do próprio titular. 

Art 4J1. Salvo estipulação em contrário, perten­
cerão exclusivamente ao empregador, contratante 
de serviços ou órgão público, os direitos relativos ao 
programa de computador, desenvolvido e elaborado 
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durante a vigência de contrato ou de vínculo estatu­
tário. expressamente destinado à pesquisa e desen­
volvimento. ou em que a atividade do empregado. 
contratado de serviço ou servidor seja prevista. ou 
ainda. que decorra da própria natureza dos encar­
gos concernentes a esses vínculos. 

§ 1 ~ Ressalvado ajuste em contrário. a com­
pensação do trabalho ou serviço prestado limitar-se­
á à remuneração ou ao salário convencionado. 

§ 2º Pertencerão, com exclusividade, ao em­
pregado. contratado de serviço ou servidor os direi­
tos concernentes a programa de computador gerado 
sem relação com o contrato de trabalho. prestação 
de serviços ou vínculo estatutário. e sem a utilização 
de recursos. informações tecnológicas. segredos in­
dustriais e de negócios. materiais. instalações ou 
·equipamentos do 'empregador. da empresa ou enti­
dade com a qual o empregador mantenha contrato 
de prestação de serviços ou assemelhados. do con-, 
tratante de serviços ou órgão público. 

§ go. O mesmo tratamento conferido no caput 
deste artigo e no seu § 2º será aplicado nos casos 
em que o programa de computador for desenvolvi­
do por bolsistas. estagiários e assemelhados, 
mesmo na ausência de contrato ou vínculo estatu­
tário. 

Art 52 Os direitos sobre as derivações autori­
zadas pelo titular dos direitos de programas de com­
putador, inclusive sua exploração econômica, per­
tencerão à pessoa autorizada. que as fizer. salvo es­
tipulação contratual em contrário. 

Art 6" Não constituem ofensa aos direitos do 
titular de programa de computador: 

I - a reprodução, em um só exemplar, de cópia 
legitimamente adquirida. desde que se destine à có­
pia de salvaguarda ou armazenamento eletrônico, 
hipótese em que o exemplar original servirá de sal­
vaguarda; 

/I - a cRação parcial, para fins didáticos, desde 
que identificados o titular dos direitos e o programa a 
que se refere; 

1/1- aocorrência de semelhança de programa 
a outro, preexistente. quando se der por força das 
características funcionais de sua aplicação. da ob­
servância de preceitos normativos e técnicos, ou 
de limitação de forma alternativa para a sua ex­
pressão; 

IV - a integração de um programa, mantendo­
se suas caracteristicas essenciais, a um sistema 
aplicativo ou operacional. tecnicamente indispensá­
vel às necessidades dó usuário, desde que para o 
uso exclusivo de quení a promoveu. 

TfTULO 111 
!las garantias aos usuários de 

programas de computador 

Art 7~ O uso de programa de computador no 
País será objeto de contrato de licença. 

Parágrafo único. Na hipótese de -eventua: ine­
xistência do contrato referido no caput deste artigo, 
o documento fiscal relativo à aquisição ou licencia­
mento de cópia servirá para comprovação da regu­
laridade do seu uso. 

Art. 8" Aquele que comercializar programa de 
computador, quer seja titular dos direitos de programa 
de computador. quer seja titular dos direHos de comer­
cializaçlkl, fica obrigado. no território nacional. a: 

I - divulgar, sem ônus adicional, as correçOes 
de eventuais erros; 

. /I - assegurar. aos respectivos usuários, a pres­
tação ~ serviços técnicos coJ!l.llernentares relativos 
'ao adequado funcionamenro do programa de com­
putador. consideradas as suas especificações; 

111 - responder pela qual idade técnica, bem 
como pela qualidade da sua fixação ou gravação 
nos respectivos suporles flsicos. 

§ 1 ~ Quando um programa de computador 
apresentar relação de dependência funcional com 
outro programa, deverão ser caracterizadas perante 
o usuário. inequivocamente, as responsabilidades 
individuais dos respectivos produtores ou titulares 
dos direitos de comercialização. quanto ao funciona­
mento conjunto adequado dos programas. 

§ 2º Caberá ação regressiva contra antecesso­
res titulares dos direitos de programa de computador 
ou seus titulares de direitos de comercialização. 

Art !jQ. O titular dos direitos de programa de 
computador, ou tRulares de direitos de comercializa­
ção, na sRuação de retirada de circulação COmerciai 
do programa de comlJutador fica obrigado a: 

I - comunicar o fato ao p(bIico pela imprensa ou, 
alternativamente, mediante notificaçOO devidamente 
comprovOOB, dirigida a ca:la usuário do programa: 

11 - cumprir o disposto no art 82 desta lei por 
um prazo de 5 (cinco) anos, a partir da comunicação 
de que trata o inciso anterior, Salvo se o titular dos di­
reitos de programa de computador efetuar a justa inde­
nização de eventuais prejuízos causados a terceiros. 

Art 10. Além do que dispõe esta lei, a comer­
cialização de programa de computador sujeHa-se 
adicionalmente ao estabelecido no Código de Prote­
ção ao Consumidor. 

rfTULOIV 
Das Sançoes e Penalidades 

Art 11. Violar direitos de autor de programa de 
computador: 

pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos Ou multa 
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§ 1 Q Se a violação consistir na reprodução, por § 4l! A ação civil, proposta com base em viola; 
qualquer meio, de programa de computador, no todo ção dos direitos relativos· à propriedade intelectual 
ou em parte, para fins de comércio, sem autorização sobre programa de computador, correrá em segredo 
expressa do autor ou de quem o represente: de justiça. 

Pena - Reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e § 5l! Será responsabilizado por perdas e danos 
multa ., aquele que requerer e promover as medidas previs-

§ 22 Na mes~a pena do pará.grafo antenor ~n- tas nesta e no artigo anterior, agindo de má-fé ou 
corre. quem vende, expõe à vend~, Introduz no PaiS, por espírito de emulação, capricho qu erro grosseiro, 
adqUire, oculta ou tem em depósito, para fins de co- nos termos dos arts. 16 17 e 18 do Código de Pro:. 
mércio, original oLi: cópia de programa de computa- cesso Civil. ' 
dor, produzido COlllviolação de direito autoral. 

§ ~ Nos crimes previsloS neste artigo, somen­
te se procede mediante queixa, salvo: 

I - quando praticados em prejuízo de entidade 
de direito público, autarquia, empresa pública, so­
ciedade de economia mista ou fundação instituída 
pelo público; 

11 - nos casos previslos nos §§ 1" e 22 deste 
artigo; 

111 - quando, em decorrência de ato delituoso, 
resultar sonegação fiscal, perda de arrecadação 
tributária ou prática de quaisquer dos crimes con­
tra a ordem tributária ou contra as relações de 
consumo. 

§ 4l! No caso do inciso 111 do parágrafo anterior, 
a exigibilidade do tribulo, ou contribuição social e qual­
quer acessório, processar-se-á independentemente de 
representação. 

§ 5l! A ação penal e as diligências preliminares 
de busca e apreensão, nos casos de violação de di­
reito de autor de programa de computador, serão 
precedidas de visloria, podendo o jUiz ordenar a 
apreensão das cópias produzidas ou comercializa­
das com violação de direito de autor, suas versões e 
derivações, em poder do infralor ou de quem as es­
teja expondo, mantendo em depósito, reproduzindo 
ou comercializando. 

Arl 12. Independentemente da ação penal, o 
prejudicado poderá intentar ação para proibir ao in­
fraIor a prática do aIO incriminado, com cominação 
de pena pecuniária para o caso de transgressão do 
preceilo. 

§ 1 Q A ação de abstenção de prática de ato po­
derá ser cumulada com a de perdas e danos pelos 
prejuízos decorrentes da infração. 

§ 22 Independentemente de ação cautelar pre­
paratória, o juiz poderá conceder medida liminar 
proibindo ao infralor a prática do ato incriminado, 
nos termos deste artigo. 

§ ~ Nos procedimenlos cíveis, as medidas 
cautelares de busca e apreensão observarão o dis­
poslo no § 5l! do artigo anterior. 

TITULO V 
Das DisposlçOes Gerais 

Arl 13. Os atos e contralos de licença de direi­
tos de comercialização referentes a programas de 
computador de origem extema deverão fixar, quanlo 
aos tributos e encargos exigíveis, a responsabilidade 
pelos respectivos pagamenlos e estabelecerão a re­
muneração do titular dos direitos de programa de 
computador residente ou domiciliado no exterior. 

§ 1 Q Serão nulas as cláusulas que: 
I - limitem a produção, a distribuição ou a c0-

mercialização, em violação às disposições normati­
vas em vigor; 

11 - eximam qualquer dos contratantes das res­
ponsabilidades por eventuais ações de terceiros, de­
correntes de vícios, defeitos ou violação de direito 
de autor. 

§ 2" O remetente do correspondente valor em 
moeda estrangeira, em pagamenlo da remuneração 
de que se trata, conservará em seu poder, pelo pra­
zo de 5 (cinco) anos, todos os documenlos necessá­
rios à comprovação da licitude das remessas e da 
sua conformidade ao caput deste artigo. 

Arl 14. Nos casos de transferênf:ia de tecnolo­
gia de programa de computador, o Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial fará o registro dos respec­
tivos contratos, para que produzam efeitos em rela­
ção a terceiros. 

Parágrafo único. Para o registro de que trata 
este artigo, é obrigatória a entrega, por parte do 
fornecedor ao receptor de tecnologia, da docu­
mentação completa, em especial do código-fonte 
comentado, memorial descritivo, especificações 
funcionais intemas, diagramas, fluxogramas e ou­
tros dados técnicos necessários à absorção da tec­
nologia. 

Arl 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 16. Fica revogada a lei nQ 7.646, de 18 de 
dezembro de 1987. 



-

JIIllOiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 00903 

Mensagem n° 275, de 8 de março de 1995. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Ciencia e Tecnologia; o texto do projeto de lei que ."Dispõe sobre a proteção da propriedade 

intelectuaf de progmmas de computador, sua comercialização no País, e dá outtas providencias", 

Bras(lia, 8 de março 

Fernando Henrique Cardoso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 34, DE 1994-MCT 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

A partir de 1990, atendendo a uma nova realidade econômica mundial, a 
reserva de mercado para o setor de Infonnática foi substituída de fonoa gradual 
por uma política de inserçio ao mercado internacional, tendo como novo 
modelo a competitividade. 

Este modelo foi consolidado com a sançlo da Lei n° 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, que cria instrumentos de estimulo ao desenvolvimento deste 
setor no PaIs, em substitoiçlo aos mecanismos de proteçlo do mercado que 
fundamentaYII!D a política anteriormente vigente, ao mesmo tempo em que 

. expOe o mercado brasileiro de informálica à competiçlo internacional. 

Nlo obstante, o impottante segmento de programas' de computador, 
ferramenta indispensável à modemizaçln de qualquer atividade econômica, 
continua pautado por uma política protecionista, em funçlo de não se ter 
logrado a apreciação do Projeto de Lei encaminhado pelo Poder Executivo, em 
1991, ao Congresso Nacional, dispondo sobre a propriedade intelectual e 
comercializaçlo de programas de computador no Pais. Este Projeto de Lei 
tramita na Cimara dos Deputados sob o número 997/91. 

Em decorrência, o segmento" de programas de computador continua 
regido pela Lei n' 7.646, de 18 de dezembro de 1987, visto que por exigência 
legal este deve ser objeto de lei específica. A Lei 7.646/87 é, sob diversos 
aspectos, . acentuadamente anacrônica em funçao do novo modelo de 
ilesenvolvimento da politica brasileira de· Informática: 

de 1995. 
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Além disso.' em vism' do tempo trans<:Orrido, mesmo o projeto 
encaminhado pelo POder Executivo já.sé encontra defa$àdo e", visia do noy~ 
modelo, bem como i das recentes evóluções nas convenções internacionais 
disciplinadoras da propriedade intelectual, em especial o Acordo sobre 
Aspeçtos dos Direi!Os de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio 
(1RlPS) da Rodada Uruguai do GATI e as recentes discussões de um possivel . 
protocolo à ConveJi~1O de Berna, no âmbito da Organiza~ Mundial de 
Propriedade Intelectual (OMPI), 

Assim sendo, a fim 'de bannoni2ar a legislação Sobre programas de 
compurador ao novo 'contexto legal do setor de Informática, julgo Fonveniente 
sugerir a retirada do Projeto de Lei nO 997191 do Congresso Nacional, 
concomirantemente com a apresenmçAo do anexo Projeto de Lei que submeto 
à 'apreciação de Vossa Excelência, já aderente ao novo- paradigma de 
desenvolvimento dá política brasileira ~ informática e às convenções 
internaCionais, 

Adicionalmente, tendo em vism que lIs demais segmentos do setor de 
informática já estão regidos pela nova politica desde 1991, recomendo que o 
novo projeto encaminhado pelo Poder Executivo tramite em regime de 
urgência, nos termos do litigo 64 da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

,Jóst ISRAEL VARGAS 
Ministro da Ciência e Tecnologia 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 034, 
DEf!6 DE OUTUBRO DE 1994 

I , SÚIIIR do probk_ Da ,li,. siluaç4D qa, r«ÚIinII provitllncJlB: 

O ano 43 da Lei nO 7,232, de 29 de outubro de 1984, estabelece que "matérias 
referenteS a programas de computador e docmnentaçID técllica associada 
("software") (VETADO) e aos direitos relativos • privacidade, com direitos da 
personalidade, por sua abrangência, serIO objeto de leis especificas, a serem 
aprovadas no Coasresso Nacional". A polllica de informática foi alterada pela 
Lei nO 8.248, de 23 de outubrode.I99I, que dispiIe sobre a competitividade e 
capacitaÇlo do setor de' infonn4lica no PaIs e di outras provicio!ncias, a1tenmdo 
de fomia significativa o modelo de desenvolvimento deste setor no PaIs. 
Porém, esra atualização nIO alcançou o segmento de programas de computador 
que, em função da exigência legal acima citada, é regido por dispositivo legal 
distinto expresso na Lei 7.646, de 18 de dezembro de 1987. Em 1991, o Poder 
Executivo _ih""" Projeto de Lei ao Congresso que, desde enIIo, tramita 
no Legislalivo sob o número 997191. Outrossim, em fiIIIçIo da evoluçlo do 
_to da matéria no _texto intcmacioaaJ, em espeeiaIlIO que tanae aos 
aspeetos de propriedade in+eJectual de prD8f111118S de comp"""'" cõasoJidados 

Ianeiro óe 1996 
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00 Acordo sobre Aspectos dos Direitos ele Propriedade Intelec:tual R'Jacionados 
ao Comércio (TRlPS) da Rodada Uruguai do ÇiATr, a proposta do ExccuIiYo 
que a",almarte tramita DO Congresso NacioIIal tornou-se defasada 

2. ~ #! prtwldltlda ctJl/IÚ/q6 IItIIIIt!IIl4a prtlJHISIII: 

Visto que desde 1991 o setor ele infotmáIic:a é regido por oovo cootexto legal, 
a excluslo do . sesmento ele prollJllll8S ele computador do novo modelo ele 
clesenwlvimento gera anacronismos na aplicaçlo da poUtica para o setor, 
trazendo pRjulms aos agentes econ6micos que nele 8IuaIIL Além disso, o PaIs 
assumiu compromissos ele compab"biJizar a legislaçio nacional face aos 01MlS 

acordos celebrados 00 âmbito da Rodada Uruguai do GATr. , 

o Projeto ele Lei atualiza o texto que ora tramita 00 Congresso Nacional e o 
compab"biJiza com as alterações introduzidaspe!os refcridos.noyC)S acordos: . 

3. Alurtl/lllwU l!Jdstaua às _dJdIli P,l/pontIS: 

NIobã. 

'4, Outos: 

Nlohá. 

5. Ro:4a '''#! JIISIQkIUlt 1/ ""IneM: 

A poJlIic:a ele desenwlvimento para o seapnento ele prollJllll8S de computador 
deVeria ter sido ."'alizada desde 1991, concomitantemente •• "'alizaçlo da 
poJlIic:a de 1nfotmáIica, cooso1idada na Lei 0° 8.248191. 

6. ImptU:ID SI/H#! 1/ mt!iD I/mbiLlIU: 

NIo se aplica. 

7. SÚIIt!st! do poncer do 6,,1lI j"'ldko: 

Na e1aboraçlo do Projeto ele Lei os quesitos do Anexo I do Decreto 0° 468, ele I 

6 de março ele 1992, foram observados. O texto do Projeto RIo in6inae 
disposiliws constitucionais e reveste-se ele juridicidade, pelo que somos de ~ 
parecer pelo seu l!ftClIIIIinhamenlo • apreciaçIo superior. . 

Projeto origina!, enviado pelo Senhor Presidente da República. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TfroLOI 
~ Prt!IIIrúIItIra 

M I~ Programa de cwnp........ 6 a expressIo do IDD coqjuato 
organizado de insIruçiIea em lioS".&"" a-.J ou codificada COIIIida.( '. . , 
suporte fisico' de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 
automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou 
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equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para Caza-Ios 
funcionar de modo e para fins determinados. 

TiIII/o 11 
Da p,tJI4ç4llus DlrdIDs de Autor e tio Registrll 

Art. 2° O regime de proteçlo à- propriedade intelectual de programas de 
computador é o conferido às obras literárias pela Lei n°.$. 988, de 14 de 
dezembro de 1973, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1° NIo se aplicam aos programas de computador as disposições 
relativas aos direitos morais, ressalvado o direito do autor de reivindicar, a 
qualquer tempo, a paternidade do programa de computador. 

§ 2° A proteçlo aos direitos de que trata esta Lei independe de registro. 
§ 3° Os direitos atribuldos por esta Lei ficam assegurados aos 

estrangeiros domiciliados 00 exterior, desde que o pais de origem do programa 
conceda, aos brasileiros e estrangeiros domiciliados no Brasil, direitos .. 
equivalentes aos que concede aos domiciliados naquele pais. 

§ 4° Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei e pela Lei 0° 
5.988, de 14 de dezembro de 1973, aquele direito exclusivo de autorizar ou 
proibir seu aluguel comercial, não sendo esse direito exawivel pela venda ou . 
outra fonna de transferência da cópia do !!Wgrama. 

§ S~ O disposto 00 parágrafo anterior 010 se aplica aos casos em que o' .. 
programa em si 010 seja objeto essencial do aluguel. 

Art. 3° Os prognllll8l. de computador poderio, a critério do titular, ser 
registrados no Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de 
conformidade com as nonnas estabelecidas por esse órgao.' ' 

§ I ° O titular dos direitos de piograma de computador submeterá ao 
INPI, quando do pedido do registro, 'os dados referentes ao autor do programa, 
seja pessoa fisica oujurldica, bem como do titular, se outro, o. trechos do 
programa e outros dados que ~derar suficientes para clI!JICterizar a criaçIo 
indepel1dente e identificar o programa de computador,ressalvando-se o~,. 
direitos de terceiros ea responsabilidade do Governo. . "',,, 

§ 2° As info/'lllllÇM! técnicas que fundamentam o registro sIo dê caiáter' , 
sigiloso, ,010 podendo ser reveladas, sal,,? por ordem judicial ou a r~ento 
do próprio titular. , ,.' , , ' 

Ar!. 4° Salvo ,estipulaçlo em contrnrio, pertencerlo exclwii_te ao. 
empregador, ~te de ,serviços, ou entidade geradora' de, vinculo, , 
estatutário, os direitos relativos ao programa,de',computador, desenvolvido,e'. 
elalionido durante a vigência de ,conInito ou de vinculo estatutário; 
expressamenié destinado à pesquisa e desenvolvimento, ou em que a atividade , 
do empregado, contratado de serviços ou servidor seja prevista, ou ,ainda, que 
decorra da própria JI!IIureza do. encargosconcementes a esses vlnculos. ' 

§ 1 ° Ressalvado ajuste em contrário, a compensação do trabalho QU 
, serviço prestado limitar-se-á à remuneração ou ao salário convencionado. 

§ . ~o Pertencerlo, com exclusividade, ao empregado, contratado de 
serviços ou servidor os direitos concernentes a programa de computador gerado' 
sem relação ao contraio de trabalho, prestaçlo de serviços ou vinculo' 
estatutário, e sem utilizaçlo de recunos, informações tecnol6giças, segredos 
'industriais e de negócios, materiais, instalações ou equipamentos do 
empregador, contratante de serviçós' ou entidade geradora do vinculo 
estatulário. " 

§ 3° Ó mesmo tratamento conferido no W!!1 deste artigo eno seu § r 
será aplicado nos C8$OS em' que o programa de computador for dese4VOlvido 
por bolsistas, estagiá(ios e assemelhados, ' 

Janeitp de 1996 
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Art. SO Os direitos sobre as derivações autoriz.adas pelo titular dos 
direitos de programa de computador, inclusive sua exploração econômica, 
pertencerão à pessoa autorizada que as fizer, salvo estipulação contratUal em· 
conmo. 

Art. 6° Não constituem ofensa aos direitos do titular do programa de 
computador: 

I - a reprodu..,ao, em um só exemplar, de cópia legitimamente adquirida, 
desde que se desline à cópia de salvaguarda ou armazenamento eletrónico, 
hipótese em que o exemplar original servirá de salvaguarda; 

U - a citação parcial, para fins didáticos, desde que identificados o tib~ar 
dos direitos e o programa a que se refere; 

m - a ocorrência de semelhança de programa a outro, pré-existente, 
quando se der por força das caracteristicas funcionais de sua aplicação, da 
observância de preceitos legais, regulamentares, ou de normas tl!cnicas, ou de 
limitação de fonna alternativa para a sua expressão; 

IV - a integração de um programa, m.antendo-se suas caracterlsticas 
essenciais, a 11m sistema aplicativo ou operacional, tecnicamente indispensável 
às necessidades do usuàrio, desde que para o ·uso exclusivo de quem a 
promoveu. 

TITULOlII 
Das Sançl1es e PellaJidJUles 

Art. 7° À violação de direitos de autor de programa de computador 
aplica-se o disposto no Titulo m, Capitulo I, da Parte Especial do Código 
Penal Brasileiro. 

Parágrafo único. A ação penal e as dilig&icias preliminares de busca e 
aprcensIo, no caSo de violação de direito de autor de programas de 
computador, serIo precedic1a4 de vistoria, podendo o juiz orden.ar a apreensão 
dai cópias prodlllidas ou comercializadas com violação de direito de autor, 
suas versões e derivaç(les, em poder do infrator ou de quem as esteja expondo, 
mantendo em depósito, reprodlllindo ou comercializando. 

. Art. 8" Independentemente da ação penal, O prcjudicade poderà intentar 
ação para proibir ao infrator a pràlica do ato inc:rimiDado, CdIII a i:Ominaçlo.de 
peDII pecmtima para o caso de transgressão do preceito. 

t 1° A açiode abstenção de pnIIica de ato poderà ser cumulada com a 
de perdas e danos pelos prcjulzos decorrentes da infraçIo. , 

t 2° lDdependentemente de ação cautelar preparatória, o juiz poderà 
conceder medida limiDar proibindo ao iiIfrato'r a prática do ato inc:rimiDado, DOS 

termos deste artigo. 

t 3° Nos prpccdimentos civeis, as medidas cautelares de busca e 
apreensão observarão (, disposto DO paràgrafo único do artigo anterior. 
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§ 4° A açIo civil, proposta com base em violaçlo dos direitos relativos à 
propriedade iDtel-..J sobre programas de computador, comn\ em segredo de 
justiça 

§ SO Senl responsabilizado por perdas e danos aquele que requerer e 
JI1'OIIIOVa' as medidas previstas ~ e no artigo anterior, agindo de JDá..~ ou 
por espIrito de emulaçlo, capricho ou erro srosseiro, DOS termos dos arts 16, 17 
e 18 do Código de Processo Civil. . 

TITULO IV 
DIB DIsposI;IJa GertIÚ 

Art. 9" o. atos e CODII'8tos de licença de direitos de comerciaIiz8çIO 
.efCieates • prosramu ele computador ele origem extcmadewrlo lixar, quanto 
aos tributos e cucargos exigfms, a responsabilidade pelos respecti_ 
pagament.os e eslabelecérao a reJII\IiIerlIÇI cio titular dos direitos do programa 
ele computador_ resideDte ou domi",liaclo no exIerio!. 

§ 1° SaIo mdas as d'nsnlas que: 

a) limitem a produçIo, a disllibuiç40 ou a comerciaIizaç4o; 

·b) eximam quaIqu« cios coubaiBõtiis da résJjcinSabilidadejJorewDlUais 
aç&s ele terceiros, cIecoaeutes de 1Ifcios, defeitos ou vioIaçIo de direitos de 
autOr. 

§ r o _ cio c.orreS)lOildente valor em moeda esIi'8iIpira, em 
pagamento da remuaerlIÇIo ele que se Inda, coaservará em seu poder, pelo· 
prazo ele S (cinco) IDOS, todos os documeatos necessários à COIIIpI'CMIÇIo da 
liceidacle das remesm e da sua CODformiclade ao"caput" deste artigo. 

.... . .. 
Art. 10. Nos casos de transferencia de tecnolo8J8 de progiamas ele 

COU4 "ecJor, o Instilldo NIIcioaaI da Propriedade 1Ddus1ria11iri o resisIro cios. 
respecti_ coubatos, para que produzam efeitos em RIaçIo a ten:eiros. 

ParásJafo Ilaico. Para o resisIros ele que Inita este artigo, ~ obripIória a 
eotrep, por parte cio f'uu1CCeclor ao eeceptor de tecnologia, da documeotaçlo 
completa, em especial cio c6digo-fonte comentado, memorial descritivo, 
cspeçificaçlles fimcionais e internas, dia,gramas, fluxogramas e outros dados 
r=D1lOS _sérios .. absorçIo da tecnologia. 

Art. 11. Esta Lei mira em viaor na data de sua publicaç40. 

Art. 12. Fica RVOgada a Lei 0° 7.646~ de 18 de dezembro de 1987. 
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LEI NY 6. V8I:I . - DC It DE 
DU':M"MO LI': 1'113 

Ilefllda o. ,hreato., autottJlS e da OK~ 
"a, prouadlnCla,,, 

o Pr~sld~nte da ll.cpUbllca 

Faço sabt:r que () ':unAtrcsoo Nulu­
na! dt·n~l.a c ~u ... alll'Jc.mo a ~,um­
Lc lei: 

.Tltula I 

Dj~posl"'ues I're',mlna'c, 
Art. )9 ~s~ Lei tI..'gula OI> dlft:ILOs 

auWrIlUi. eQt.endendo-w wb esta. de­
nomlnilC:lO 05 direitos de !lu1or c dl­
n.'.lI:!> IIUO 100 sáo CUriCX05. 

* I' Os t"liLrang('lros dOllllclllados 
"', cx1.crlor "'Iurao da prot'l,ao dU5 
• l('Or~. convl'nÇ04'~ I: tr:tt.a(h.~ mlll'-
1.'11(1011 Pl!lo Uru&1. 

• 2'" Os M.paLradas L'<IUlp.&ram-:.e. 
pura u:i eh'II'Jt> dl"MIl lA.!l, au:. n"cIO­
mu." do poU:i '''111 que h:nh.un duml­
dhu. 

Art. 2" n" dlreilos !lutarala repu-
1.ftm-~. pCUlI os elclt"o., li-gal:>. bena 
lIulveill. 

Art. :J' lnl,'rprt:t..am-r.e rc~trlll~ ... -
mente os fteg6c.:iUi JurldlcUl .IiObre di'" 
leitoa autor.lI. 

Arl. tO Para OI efela dtSta &el, 
conaIdera-M: 

I - pubnc~ - a comllnlcaç&o 
ela obra ao pUbUco, por qual­
Quer for.. ou prDOe5lO: I. -t.cansm.1lliO ou. em1llAo - • 
Qjfua60. por melo ele ondu 
radtoel6l.rlcu. ele 1OftI, ou de 
IOnI e lmaaena; 

111 - rt'\ransm&ulo - a . eml.UlO. 
IImult6.nea ou poalerlOr, ela 
lranlm.uAo de uma emptel& 

... de tachodllqdo por o"ua; 
IV - reproduçAo - a cbp1a de obra 

lUerar'a. elenUflca ou arU,"" 
bem OOIDO de fOOOll'uu: 

V - oontrafac:lo -. reprod\lCllO 
DAo aurort&ada; . 

V1 - oba: 
• , fm oola"bdraç40 - quando. pro:. 

duaada em comum. por doll ou ma .. 
• u&or.; 

IJ) anOnlma - quando nio .. lnGl .. 
ca o nome· .10 aulo(Irr,. por aua determl­
DaÇIo. ou por 1ft ctelCOllhecldo; 

eJ paeud6n1m& - quando OI autor 
• oculta IOb nome IUpallO que lhe 
"'" ~bWIa & IdenCllI<aÇAo; , 

d. Intdlla - o q .. "'" haJa liGO 
011)010 de publJaçAo; 

• , põll.UID& - .. que _ publlqua 
&pOI .. lD011e do au&or; 

/I orIiIDúI& - & ulaçlo prImI&e' ... ; .J cIerIvacaa - .. que. oonatUulDClo 
c ...... ou_ r .... 11a da _P­
I&CIO 40 oW& orll!D&rl&; 

VII - fonopomo - • fI_. a­
clualvamente I0II0I'&, em A­
porte mat.er&&l; 
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VIU - vtdeofonotrama - a ftsaçAo 
de tmacem e lOIII em lupor­
&e materl&&; 

IX - edttoor - a pesso& fl.ak.& ou 
Jurtdlca que adquire OI direi­
to eacl"'"o de .. eproduç&o 
.... 11 .. da obro; 

a: - produ .... : 
.J 'onoplflco ou vkleOfOnQI:rUICO 

- a jIeUO& nlk:a ou Jurtdlca q .... 
pela prImeira va, prodUS o IonoIt.­
ma ou o vkteolOnopama; 

IJ) clhemaloOltlnco - a peuoa u­
IIU ou JuttdlC& qu., IMUrDe , lnlC1&­
uva, a cuordenacio e • responuOl" 
lIcSade da feitura ela Obr. de prOJeÇãO 
em tela; . 

XI - empresa de radiodlfUllo -
a empreq de racho ou CIe 
~Ievlsão. ou me'" t.nã~. 
que CC.Mlruce. co. a uuuaa .. 
çio ou do, d. no, ptOIr .... 
mu ao pUbUCO: 

XD - artista - o .tor, IOclllar. 
narrador, deClam&dot. canwr, 
baJJa,lno, mUs.lco. OU' oull'O 
qu.lquer lnltrprete. 0\1 pe­
culanle de obra lUerarla, ar­
tlatlca ou elenUftca. 

Art. 5' Nio caem no dom1nio da 
Unlio. do Estado. do OlatriCO Federa. 
OLl doS Munlcipios. IA obras simples­
mente por ela 5llbvenctOnactu. 

P.rilraio ÜDlco. Pertencera a 
Unllo, aos Balado&. ao DiI""lto Pe­
der&l Ou ..,. MUl\tdplOl. OI .anUl­
cria de MUI .rqUIVOI. blbUo ... ou 
reparl.lç6eI. 

TITuLOU 
Da' obnu fflr.l«:ttuJW 

cmru.., I 

DOI OOTa. .,.'"ectu., ~.IdO. 
Ar", 8' SAo obru .,.c.e_cua" u 

crlac:o- do eaplrUo, de quaJQdr mu­
do eltlerlorlsadaa. tall OOIDO: 

I - 00 11 ...... bJoc:huru, 101_ 
ca.rt&-milat.g • CMlLlol IICI' .... 
100; 

n -.. _leJtnc"" &lacuç6oo, 
aerm6el e oulrU obraa da 
meama naturea; 

m - AI obru dramaucal • ara .. 
miüoo-mUlka"; 

IV - AI obru COl'fOIr&Ucaa • pan .. 
101IIIm'- c_ Hocuç6O 
dnlC& .. ftae por eacrno ou 
por ouLra qualquer (0I'III&; 

V - .. OOIDpGrIJQt,Iee mUllca__ t.­
nbam, ou nIo, ........ 

Vl - g oDru· clnemalOlrüicu • 
.. prod_ por qualquer 
__ ono_ 00 da clllO­
macopafla: 

vn - .. obrOl' loIaIrIIlleu... produlidN por quolq __ 
ceuo an&1opJ ao da 1oCojr •• 
na. daade que, pela 8IOOlDa 
de leu. objeto • plau eoDdl ... 
ç6eI de s .. e~. pallAlD 
lei cona1den4u crlaçlo ar­
'1IUC&: 
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V1l1 - as obras de desenho. plncu­
ra, ar"vur., e6CuILur., e 11 .. 
tDsrafla; 

IX - MS ilust.rac;Oes. cartas leeer ... 
Ilcu e ou~ras obras u. mes" 
ma nalUtr:lll; 

X - os projetos. esboÇOl e ODru 
plULlCu.I concernr,.t.es a w:eO" 
,rafla, topolralll, rnlf:nna­
ria, arquitetura. cenoaralla e 
clfncla; 

XI - ... obra. de arte aplicada, 
desdo que seu valOr urllltLICO 
J)OIlMl dlssoclar·se do ClI.fal.er 
Industfl&1 ao oDJelQ " que 
estlvett'm IODrrposLII$; 

Xu - ., adapt.açbes. trll4u4,'ors • 
ou1.r.. LransformMçoes de 
obru orlaranU:a., desde que. 
previamen... aulOrludu e 
e nlo lhea cauaando dano, se 
apresentarem como crlaçAo 
tnt.electuat nov •. 

Art. ,. Protelem-u como oDra • 
Inte1ecluala andependenLel, &em pre" 
JWIO doi dlreltoa dOi .utores du 

plJ"LeI Que .. constituem. IA cole­
"neu ou aa compllaç6H, como se'" 
...... compendlOl, .nCOIolI", enclclO'" 
ptdtu. dIClOn&rk)a. JOrna'a. nVIitaa. 
cole .... neaa de l.extoa lecal&. de d~,*­
chuB, de decll6cs ou de parec::erca ad­
mtnla&t4UvOI, pU1Jamen&als ou JUdJ­
etabt. Uescle quc, pelol crl~rloa de 
..:Ieçlo e orRanlzação, COIlI1.ILu.m cri .. 
açao mtelectual, 

P.r ...... fo único. C.da aulOr CIWlH''''" ndt, cuo. o &eU dlteUo 10'" 
bre a lU. produção, e p,KJerá rept'O'" 
du.zl-la em aeparado. 

Art, .. E' ·ULul.r -se dlreilOl de 
.ulol, quem . ad"pWa., Lra.cJul. .rranja 

. ou orQualra obra calda no 'Clorn.lmo 
publico; t.odavia n60 pode. quem aalm 
.p, opor .... a outra &daplaçio •• r .. 
ranjo, orquea'raçlo 01,1 tra'hação, 1&1 .. 
'10 .. for copia ela lua. 

Art. " Ao cOpia de obra di .,te 
pli.atlca fe"'" pelo proprlO a\llot • as­
aeaurad. a mesma prot.eçiO de que 
IJOU o Oflllna!, 

Ar'. 10. A pl'QtcçDo • obra tnLa­
lecl.ual abranare I,) se" Lltulo, &e orall" 
nal e InCl.",fundlvel com o <le obra.. 
do mesmo IOn,ra, dlvUlpda ant.erloí ... 
mente por outro .utor. 

Par'lrafo 6nl~. O Ululo de pu­
bllcaç6ea perlocUeu, InclUSIve )Orn.ia. 

, pro~ulO atA um ano ap6:i a :.1-

da d. leU Oll.lmo nQmero, uivo .. 
foram anuaLl, caso em que esM ........ · 
., .. elev" •• do ... anoa. . 

ArS_ 11- A. dls.-It6e. _Ia .01 
nIo ae .pllcam •• &.extos de .. r ...... 
.. ~ ounvençOet, lell, decre&ol. to­
rulamenlOl" decll6ea JudlC.... • d .... 
mall .... otlclala. 

Do •• &orkI da. obra. "',lechI411 

An. 12. Para Identificar·.. como 
aulor, podera o crlacklr ela obra Inte-­
lecl.ual uaa.r De leU nome ti"", com-
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'Pleto ou .. br~vlado att por suas lnl­
clals, .ie pseudOmmo ou de qualquer 
sinal convencIonal. 

Art. 13. COlIsldera-se autor da 
obra. tnlelecluiLl. nio ha.'1~ndo prova 
em contrArio. aquele q:.Jc, por uma 
da.s modalJdadc:o de IdenUClcac;60 re­
ferldaa no artigo anterior, tiver, em 

conformidade t'Om o uao, Indicada Ou 
anunciada essa quaUda.ckt na sua uU­
lI:r.a.çlo. 

PariJ'rllfo !lnfeo. Na falta de In. 
dlcaçl0 ou anuncIo. presume-se au-
10r da obra Intelectual, aquele que a 
tiver utlJludo ,?ubllcament.e. 

Art. Ui. A autoria da obra em co.. 
laboraçAo 6 at.rlbulca. tqucle ou lque­
les colaboradores em cujo nOme, pseu_ 

dOnlmo ou 41081 convencional for utl­
Uzada. 

Parlrrafo único. Não se considera 
colabOr.dor quem simplesmente auXI ... 
liou o 8ulor na ptoduçao da obra m .. 
teltetU.I, revendo--li, .tuaJlz.anao ... , 
bem como Il.6Call2.ôinoo ou dltlllndu 
lU .. Hhção ou liua Ipresentaçao pelo 
teatro, cinema, fOWKraha ou raGlocU. 
fusAo son"ra OU audiOVISual. 

Art. 15. Qua.ndo se tratar de obra 
realizada por diferentes pe!ioliO&5, maa 
orgamzada por emprc."SD. Singular ou 
coletlvll e em ar.u nome utlhz.ada. a 
esta cabera sua autuna. 

Art. ·u. 8&0 Cc,NtUlOfCS d. unr. 
clnemll10HrUlCA o 8,utor do lLSSunlO 
ou 8rlumento lUer*lIO. mUSicai ou' 
Utero·muslcal, o diretor e o produ· " .. 
Pa.rtgr~fG 9n\co. Corr"'1eram .. ae 

co-autores de desenhos animados OI 
que Crltim os d~nhos utlllzadc.J na 
obr., ClncmatoarAftca. 

c.vtnll .. o lU 

Do ,,;,ur,o dtlI obru .ftUIeCJlaulIl 

Art. 11. Para 5elW'ança de Pua 
d1r~I05, o au\Or da obra lfttelec:tual 
poderA ft,.latra-1&, conforme lua na .. 
turez.a. na BibliOteca NaclOn-aJ. na 81 .. 
001& de 14t1sIea. na EIooIa de Se .... 
Àtcel da Unlvenldl4e Federal do 
Rk) de Jt.nelro, 'DO ln&U\ulo Nac\O-. 
Dal dO Cinema, ou'.-no COruelbo .,... 
dera I de En.enharla, Atqulte\ura e 
Arrononua. 

, P Se a obra for de naturesa 
. que compor"," reaullO eID maLa de 
um deass órlb, deverA aer .tellI'ra­
da naquele com que tiver mator ali" 
cidade. 

I 2' O Poder EzecutlVO, mecUa.nt.e 
Decreto, poderi, a qualquer tempo, 
reora.nlur OI aervlCos de re,lst.ro, 
conferindo a OutrOI Orpo, .. atribui .. 
ç6n • que .. retere _Ce attll'O. 

• ,. Nlo te enquadrando a obra 
nu entidade. nomeadu neste art! .. 
lO, o r~tro pode~ aer teUo no 
ConaeJbo M.c)Onal de Direito li no­
r&l. 

Art. 18. As dU..,ldM que ae levan· 
'&rem quando do rel1ltrO aerio sub­
~Ud .... pelo OrJlo que o est& pro­
ceuando. a dectalo do Conselho Na· 
ciOnal de Dlreltoo AulOral. 

Art.. 11.' O r~tro dI. obra lnte .. 
lectual e .seu respectivo trutaao M'" 
~ "aluit.ae. 
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. Art. 20. Salvo prova. em conl.rulO, . 
~ aulOr aquele em cujo nome foi re .. 
puada a- obra lnc.electu&1, ou cona .. 
te do pedido de lleencll.menLo para 
a obra lIIe enlent\ar\1. ou .rquU.et.uta, 

TtrvIoO m 
DoI dtreetol do avtor 

CAPtnn.o I 

D"po""bet preUmtnar .. 
Art. 21. O a.ut.or to titular de di .. 

rei"", morall e paLrlmon,a.lI. IObre a 
obra Inte)ecl.uaJ que prochl&.lu. 

Art.. 22. Mio pode ezeroer dlreltoe 
autorala o titular cuja obra foi retl. 
rada de clrcula.ç1o em virtude de aen .. 
knç.. jud.lel. lrrecotn'Vel. 

P&rlpaJo (mIco. Poder .. , enl.re­
tanw.. o autor relnndlCar cc IUClOl, 
eventualm~nte auferld06 com a ezplO­
raçio de sua Obra, enquanto • ma .. 
lJl." esl.eve em circul&ç60. 

Art. 23 Salvo convençlo em contrA .. 
rio. os co-aul.Ores da obra Intelect'J.&I 
~xrrcf'r60, de COmum &cordo, UUI di. 
reUos. 

Par6rrato 6n100. Em e&8O de di .. 
Vellfnela, decidirá o Conselho Na .. 
doD&1 de Direito Autoral, a requerl­
meDto de qualquer delel. 

Art. 24. Se-' a contrlbuJçio de cada 
oo·autoOr ~riencer a género dlveno, 
qualquer deles poder' ezplort.. .. aepa .. 

radamente, desde que nIo haja pro­
Jubo para a UUl1zãçAo ecoDOmJca da 
obra comum. 

c:utnn.o D 

Do, dJrettot mor".. do AUtor 

Art. 25. SIo dlreJtaI morall do au .. 
&Or: 

1 - o IM reivindicar, a qualquer 
tempo, a pat.enúdade da obra; 

11 - o de ter &eu nome, pseudOnl .. 
Df ou Ilnal CODvenelonal Indkado ou 
anUDClado, como sendo o do autor, na 

u'llluçlo de &11& obra; 
m - o de ~~naerv ... 1a lntdlta: 
Ilr - o de a.seeurar.lhe a Intel7n ... 

dGde, opondo· .. a quallq'Jer modltl ... 
caçõea, ou .• pr6Uea de atoa que, de 
qualquer forma, possam preJudlcA"la, 
ou atlnct .. Io, como autor, em lua repu • 
laçIo ou honra; 

V - o de mOdUlei. la, antea ou de ... 
poli d. ullu.zad&; 

Vl - o de ret1r6 .. la de ctrc:ulaçlo, 
ou de lhe suaper4er qualquer torma 
de UUUu.c1.o J6 autoOrlzada. 

I l' Por morte do autor, tran.smL 
tem .. ae a aeus herdell'Oil OI dlreJtoI • 
que ce rderem OI 1ncl&OI 1 • IV du. 

. &.ti a.rt1eo. 
, 2' Compete ao Ese..do, qUe a e:ler ... 

cer' atravá do Conselho Nactonal de 
Dlrell.O Autoral. a deteaa da lnt.ecrl­
dade e veuulnlda.de d. obra calda em. 
do1D1DJu pUblico. 

I ,. NOI C&SOS doi Inc1IOI V e VI 
destoe aru~. renaJ.vam-.se u lnelenl­_* a ~Jce'loe. Quando couberem. 

Arl 28. Cabe exclusivamente ao di. 
rrl.Or o exerclclo dos dlreltoJ moraLl 
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IObre .. obra cJUf'matOlritic:a: EDU 
ele aO poder' Impedir a utlUzaçAo da 
pellcula após Slmtença Judicial pas. 
&a.da em julgado. 

Art. 27. Se o dono da con.!jtruçAo, 
execuLada aelundo proJeto arquitetô­
nico por ele aprovado, nela Introdu .. 
zlr alt..eraç6es. durante IU& execuç60 
ou apOs a oonc:lu.sio, &em o w~nu.. 
mento do autor do projetoO, poder' 
este repUdiar a paternidade da con ... 
cepçlo da obra modUJcada, não seno 
do licito ao propnettrlo, a partir de 
entlo e em proveito própriO, d6-la 
como concebida pelo autor do proje~ 
to inielal. . 

Art. 28. Os direItos morais do au. 
tor 110 Inallen6veJa e lrrenuncl6vell. 

CAPitULO lU 

Do, direito, patrimonial, do autor e 
de lua duraçdo 

Art. 29. Cabe ao autor o "'reJto de 
uUJJzar, Iruir e dlapor de obn Ut,e.. 
riria, arLbUca ou clenl.Ulca, bem 
como o de autorizar lua utlllzaçAo ou 

frulçl.o- pos tereelros, no todo ou em 
parte. 

Art. 30. Dltpende de autorlzaçlo do 
a1..ll.or de obra lJter6rla, artlaUca ou 
cientifica, qu.lquer forma cl6 sua uU_ 
lizacAo, U&lm COOlO: 

I - • edlçio; 

U - a traduçllO pua qualquer 
Idioma: 

m - a adaptac;60 ou Inclus60 em 
tonoerama ou peUcula clncm&top' .. 
fica; 

IV - a comunlcaç60 ao p':'bllco. di .. 
reta ou lndlrer.a, por q:i&Jquer forma 
ou processo, como: 

a) execuçio, represenLaçlo, reclt.a. .. 
ção ou declamaç"'; 

b} radlodUudo 10110r .. ou &ltdlovl­
lual: 

c) empreao de nJtofalant.es. de ~e­
ldonla com fio ou tem ele. ou d~ 
apun..'lhOl anAloKOtti; 

d) vldeoCono,rafla. 

Par6grafo llnloo. Se e.sIia flxac60 
for autorJzada, lU" execuçAo pública, 
por qualquer melo. a6 lie ~er' ta. 
ser com a pterm1ssl!o prévia, para ca4& 
vea, do Ulular dos direta paLriruo.. 
nlala de autor. 

Art. 31. Qu.ndo uma. obra. ~..,. 
em colaboracio nãO tal' dlvl.Slvel, ~ 
nhum dOo1 colaboradores. sob pena 
responder por perda.s e danQl, POder'. 

Bem consentimento doa dem.Js, pubU. 
ca..Ia, ou autorl:r.ar-lhe a PUbUcaç6 ... , 
aaJvo lia coleção de 6Ua,a obllt.5 com .. 
pletaa . 

I I' 8e dlveretrem OI colabOradores. 
decidirá a matoda, e, na falta desta, 
o Conselho Nat'lon&l de Dlre\to Au\O.. 
ral, a requerime',to de qualquer de­
les. 

I 2f AO colabora.dor dissidente. po_ 
J'tm, fica a.s.selurado o direito de nAo 
contribuir pan, as dcs~sas da publl.­
cação, renunciando a lua parte na. 
Jucr.D5. bem como n de vedar que ae 
JllICJ'!Va o aeu. nome na. obra. 
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I 3f Cada colaborador pode. entre· 
tanto, IndIvidualmente, sem aqulca. 
dnel. dOs ouLroe. regtsLr&t • obra e 
defender OIS próprl06 dlrelu. contra 
tercelro8. 

Art. 32. Nlneuém pode reproduzir 
obr., que nio pertença &O domlnio 
publico, 8. pretexto de anotá-Ia, co .. 
ment6 1:1., ou melhorá-la • .sem pcrmlli. 
do do autor. 

Part.,rato único. Podem.. porém, pU. 
blIcar.H, em separado, OI comen~ .. 
rtOl ou anolaç6cs. 

Art. 33. As eartu. mlsslvu nlo po. 
dem ser publlc&das atm permls.o.t\o do 
aul.or, mas podem ser luutllda.s como 

doc':.lmentu. em auLOll o(lclllla. 

Arl. 34. Q'.ll\n40 <I Iouwr. em vir­
tude de revlst\o. U. vtr dado • obra 
versio deflnltlv., nAo poderio seUl 
sucesaore. rel,roduzSr ver56es anLc·· 
tlores. 

ArL 35. Aa dlvel"SM lormaa de uU .. 
Itzaçlo dr obra Int.ckdual 6Ao Indc. 
pendente. entre ai. 

ArL 38. Se • obra Intelectual for 
produüda em cumprimento a devt:t 
funcionai ou a contrato de trabalhO 
ou de prestaçio de arrvlços. os dlrel­

&.ui do autor. II1lvo cullvençáG em con­
trArto. pertence rio a ambu &li p.r. 
Les, conforme for f'stabeleeldO pl'lo 
Conselho Nacional de Direito do Au_ 
tor. 

I I' O a1.itor teri direito de reunir 
em Uno, ou em IUM obru comple­
lu, a obra encomendada, após um 
ano da primeIra pubUc~Ao. 

I 2' O autor recobrari OI dIleitoa 
patrtmoDlaia aobr. a obra eDOOmen­
d.ad&. .. esta nAo for pub11i:ada deu. 
"o de um ano ap6a a entresa doi 
ortlinMl. reoeblcloa aem reuaJvu por 
que. a eDOOmendou. 

An. n. Salvo convençAo em OOD .. 
trU1o. DO contrato de produçio, OI 
cl1reUoe pitr1mon1&il IGbre obra d­
nemal.Op'Allca penenoem ao aeu pro- . 
du*,o 

An. 31. A aqu1slçlo do orqlnal de 
uma obra, ou de uemplar de &lU ins. 
trumento ou. niculo a:aa&ertal de UtUI. 
&aciO. n60 contere ao adqUirenle 
qualquer _ direito. p&tr1mODlall dO ... "". 

Art. 31. O autor,. ~ue alienar obra 
de arte CU manuacrt&6. aendo ortlinall 
ou dlrelt.ol pat.r1monlall IGbre obra In­
telectual, tera direito lrrenunclâve. e 
&n&Ilefti"" a p&lttcls-r na mala-valia 
que a elela adYlerem, em benefk:to do 
nndedor. quao.do novamen&.e &I1ena­
doi. 

f I' EII& panldpaçio aeri de vln ... 
por cento .IObre o aumento de pr~ 
ObUdo em cada aUenaçAo. em f!ICe da 
lmedSa&aJDence anterIOr. 

I 2f N'" ... p_ o dllposlo Deste 
&n1CO qUalldo o aumento do preço re­
• .altar apeou da desvalortzaçlo da 
_ ou quando o pr~ a1cançado 
101 1nIerlor a cinco vaea o valor do 
maior aJúlo·mJnlmo vipn&e no Pala. 

AIt .• 0. 00 direi"," potrimonlall do 
aulOt. ucetuadal OI rendlmenta. n-­
.ul&&Dta da lua eaplOraçAo, do ae 
comWllCalD. I&lwo se o cOnLr6z1o CÜI. 
JMII!eI' o pacto antenupc&&l. 
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Art. 41. Em se tratando de obra 
anônima ou p.seud6nlm.. uber' a 
qUf'm publicA-Ia o ~xerclclo dOI dlr~l-
10I p.Lnmor.lai.I do auLOr. 

ParáKl"ato (lOioo. Se. porém, o .utor 
se der a conhee~r. assumir' ele o 
"erclclo dee.sea dlrel1.o6, resaalvadoa 
porem. OI ac1quJrldOI por Lercelro •. 

au~;·r!!du~"':i~~t!~~~:.tkJ 
f I' o. Illh<l6. OI pala, ou o cõnJu"e 

Icr.ario vU .. bclamente doi d1re~tll$ 
pa.wtmonlals do aukn" que se lhes 'u· 
rem LtansmlUdos por sucessAo '1lOttlS 
causa.. 

I 29 OS demais su:e:ssoru do aut1lr 
&CUrto daa direltCII patr1monlAla r,'J'" 
t.$1e lhes transmitir pelo perlodo de 
aesaenta anca. a contu de 19 .. Ja ... 
nelro do· ano lubaeqUente ao de seu 
falecimenlG. 

I 3t ApUca-ae lU obras p6atunua I) 

pruo de prote(lo a que aludem ue 
p..,..,ralOl precedenta. 

Ar'. U. Quando a obra InUIer.tu&l, 
reaU&ada em colaboraçlo. for lr.c1lv .... 
&lvel. o prazo de proteçlo prevllto uOra 
fi I' e 29 do artIlO anterior conw· 
ae·i da morte do IlIt.1mo doa col~bo­
radores aobrevlventea. 

Part.arafo único. Acreaoer·ae·1o .... 
doi sobreviventes os direUoa de .wt.Jr 
do colaborador que falecer seul iUcea.-
IOra. . 

Art. 44. Seri de JeS&enta &rIrl'l o 
prazo de proteçl.o .,. dlreltoa patrl· 
monlata sobre obru anGnIJILII ou 
paeudtmlmu. contado de l' de lanelN 
do ano Imediatamente poaterlor ao u~ 
prlmelr. publlcaçio. 

Parálrafo únieo. se. porias. o ... -
tor, ant.et do decuno deue pruo. .. 
der a conhecer, apUca.r .... -. o dl .. -
poato no art. 42 e seUl par6t:rafOl. 

Ar'. U. TamWm de sessenta anOl 
seri. o prazo de proCeçio aos direito. 
patrtmonl&1l sobre obras clnemat,.,... 
lrall.... ''''' .... lIcu. 1"",,",11_ • 
de arte aplicada, a contar da ,. de 
Janeiro do ano IUbaeqüeDle ao de rua 
conclualo. 

Art. ti. ProCeJfm·ae por 15 .. ~ 
a contar. respectivamente, da pubU­
caçA0 ou da reed1ç1o. as obrai en~ 
mend&du pela UnlAo e peloa Estado .. 
MunlclplOl e D"trtto Federal. 

Art. 47. Para os eleitas desta lei. 
conaIderam.. SUcel5OI'U do autor 
RUI herdelJ'Ol aW o secundo ,rau, na 
Unha reta ou colateral. bem como o 
c6nJuae. OI leptárlOl e ceulOllartM. 

Art. fi. AUm das obru em relaeAQ 
.. quall decorreu o pruo de proteç'o 
&OI dlret&.aa patrt,monlaJa. pertel\C:ldrn 
ao domInlo pÚblico: 

J - as di autora falec1doe 'IDe 1144 
tenham deludo .uceuorea: 

11 - .. de autor desconhecado. 
LtarwnlUdaa pela tradlçlo oral: 

UI -- as pUbllcadu em palltl qutt 
nAo part.iclpem de tn.t.adoI a -Iue te­
nha aderido o Brull. e que nlo 0011-
firam aos aulOrea de obru aqui publl_ 
cadu o mesmo tra'-mento que d:.S­
penum ao. autora 1Gb lua Jurwll" 
çAo. 
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Art. 49. N60 constitui orensa. Cloa 
direitas do autor: 

I - A reproduçlo: 
a) de trechos de obras lê. p:.lblica~ 

d .... ou. a1qda que lntegra.1, de nequ~· 
nas oomposlç6e.s alhelu no COnLe,.LO 
de obra maior. desde que esta apre· 
.sente ca.ráler el(;nt.lf1co. dldá.tlco ou 
religioso, e haja a Indl~açio da .. rl­
lem e do nome do autor; 

b) na Imprensa d16.rla cu perl6-
dica. de netida ou de arUgo Informa.· 
Uvo, sem caré.ter Ul.eró.rlo, publlcadns 
em dttrlal. ou per\Mlcoa, com a m .. n. 
~ão do nome do autor, se a.s6inlldw, 
e da pubUcaç60 de onde feram trana· 
crltosõ 

C) em dlirlos ou periódicos. de (fi!:. 
CUf'SO.'l pronuncJadOol em reunl6e.a PÚ­
blicas de qualquer natureu.; 

d) no corpo de um escrtto. de obra.. 
de arte. que sirvam, como aceUÓrl.>. 
para expUcar o texto. menclonlLd.- o 
DOme do auklr e a fonte de que pro­
wler.m; 

e) de obru de arte exlatenta em 
toeradouraa publlooe; 

" de retratoa, ou de outra forma de 
representaçlo da eflK'le, feitos lIOb 
encomenda, quando realIzada p~:o 
proprletârlo do objeto encOfrll"nd.-oo. 
nIo havendo. epcl6lç!\o da pe5SO& ne­
les representada ou de seus heraeiro;s. 

JJ - A reproduçAo. em um SÓ exem_ 
plar, de qualquer qbra. contan:1o que 
nlo se destine à utlllzaçlo com In· 
Mto de lucro; 

UI - A clt4çAo. em livro .. JornaIs 
ou rev1staa. de pU'Ia"ena de qualqufOr 
obra, para fina de estudO, crlt1~a cu 
poIfmlca: 

IV - O apanhadO de liç6ea ot'll ;:8. 
\abeleclmentoo de ensino por ~uetf". 
& quem elas se dlr1aem. vedadl., po_ 
t6m, SUa pu~OcaçAo, Intelral ou p.&r· 
clal, aem oluLorlf,açlo expreasa de 
quem as mlnlatrou; . 

V - A exeçuçlo de fonogramas e 
t.ransmlssóes de n\dlo ou televl.dw) fim 
estabelecimentos comerciais, para dt:­
m0ft511açAg ,. cUen&ela; 

VI - A repre.sentaçAo teatral .~ .. 
execuçlo musical. quando realizad:aa 
no recesso ramlllar ou par. fina ~x .. 
clUllvamer.1:e dld'Ueoe, nos loeaLs '~I 
ena.lno, nAo bavendo, em qU&lqU~ 
caso, Intuito de lucro; 

VII - A u,tllizaçlo de obras inte­
Jectuall quando Indlsptnsavela a­
prova JucUctitla ou MdmlnlatraLlva. 

Art. 60. BAQ Uvres as parirrueí e 
paródlu que /nlo ferem ver':l:t.d.et~ 
reproduç6ea da obra orlllnárla. 'l':Jn 
lhe Implicarem descr~lto • 

Art. 51. a: Uclta a reproduçio rll, 
fotografia em obras cltntiflcaa ou dI. 
dAttcas. com~. Indlcaçl\o do nome do 
autor. e mediante o palamento a "Me. 
de retrlbulçlo equltaUva. a aer flx:l.CI~ 
pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral. 
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Da ctJS40 do. direito. do auto,. 

Art. 52. Os dlreltoe do aulor l»­
dem &Cf, total ou p&tclalmen\e. ee:!l­
doa • terceira. por ele ou por ".aCw. 
luces.sores. a ULulo universal ou "UI· 
lular, peasoalmenloe ou por meIO dt 
repre.sent.ant.e com podere. apee! li •• 

Par'gr.IO único. Se .. transmlsli.o 
for total, nela je compreendem todI.Ja 
OI dlreltAls do autor, uivo os de na­
tureza peraonaUaalma. como o de In­
troduzir modlflcaç~ na obra. e tiS 
expressamente exclu.ldoa por lei. 

An. U. A cessio tolal ou pareial 
dos dlrell.ol do auLur. que se 'ar' 
sempre por escrlLo. preaume-se one­..... , 

, 1.- Para nler perante terceiros. 
deverA a cessio ler aveorbada • rruu-. 
gem do re,lBtro .. que 10 refere o 
arUlo 17. 

I 2,- COMLnr60 do lnaLrunum\o .10 
ne"Oc:lo' Jurldlt:u. CIIIK.'Clflcadamen'.e, 
Quala OI dlrelloB objeto de cessio, '" 
COndlç6e1f de aeu eu'relelo quanto ao 
wmpo e .0 lUla,. e, Ie ror .. Ululo 
oneroso, quanto ao prt.'c,'U nu rel.rlbul­
ÇOO, 

Art. M. A eesslo dos dlft~lt.os uo 
autor sobre obras futurns ~r6 JWrml .. 
Uda .M abranger, no mixlmo; o pe­
rlOOo de cinco anoa. 

. PnrAgrafo Ílnlco. 81.' o perlodo es­
tipulRdO for Inlletermlnado, ou su­
perlor a c:lnco anos. a tanto ele " 
reduzir', diminuindo-se, .. for o caso, 
na devida proporçio. a remunençio 
estipulada. 

An. 51. A'" prova em conulrio. 
presum ..... que OI colaborador. omJ .. 
U_ na dlYlllpç&o ou publl_o da 
obra cederam aeua dlreltoa ~uelel 
em cuJo nome fo1 ela p,abllc:ada. 

Art, 141, A ""dlçlo de n ... tI .... 
ou de melo d. repnJd1lçlo 0A6I0c0. 
Jndua • sm-unc&o de que foram ... 
~ aa direlto1 cio au&or 10'" a lo .. 
\oIr1l!&, 

TITULO IV 

'Da ./0_ dO _1111""'_ 
c..hv ... , 

Daallç40 

Art, .57, U_a. _Ilato de edl­
çi.o. o editor. obrilando-.. a repr~ 
du&lr mecanicamente e a d1wlpr a 
obra 'Ucer&l1a. artIItlca. ou ctendfica. 
que o au .. lhe oontta, adquire o di­
reito eaclUalvo a publ1c:i·Ia •• uplo .. 
ri-li, 

Art, 58, Pelo mesmo .. nllato po:lo 
o autor obrtpr· .. l feltura de obt. 
Uter.,la, arUaUca. ou clenWlca. em 
cUjO publl_ • dl~ulpçIo .. em­
penha o editor. 

I 1.- NIo buendo &ermo flaa~ 
pua a entrep. da obra. -otend.· .. 
que o autor p:Hle en\reai--.. qaanl'So 
Ibe ..... Ier; _ o editor poIIo flur­
lhe pruo. com a oomlneclo de tIS­
c1nd1r. o oonuato. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

• ~ Se o &UI« falecer anlel de 
oonc:lulda a obra, ou lhe for ImPQI­
alvel In'-Ia a cabo. poder' o .dUor 
considerar reeolyldo o contrato. ill.lnda 
que entrerue paI1e oonalderivel ~Ia 
obra, a meno& que, lendo ela aut6no· 
ma, se dispuser a edltl .. ta, medlanle 
__ '10 ,de _,bulçlo proporcio-
naI. ou se. conaentlndo OI herdelrM. 
mandu termlnA-la por outrem, IncU­
canela 11M fato na edlçlo. 

• 1- .. vedada a publlcaçlo, se o 
autor manlf.a.ou a 1OIl&ac» de ai) pu. 
bllc'-Ia por Inteiro. ou .. aulm o de· 
cldem .... herdeu.. 

Art. Q. II:ntencle-le que o contra. 
to , ... apenAI lObo uma eclIçIo. .. 
nIo houver cUusula _pr ... em ooa .. 
"arlo, 

Att. 10. 81. no oontrato. ou ao 
&empo do conllato. o .... tor nlo ti", 
pelo _ "0_. _pulado mrI, 

bulç ...... ri esta orbl_ pelo con­
oolho Nacional da DIrelIO AulOral, 

Art. 81. No IlltneJo do contrato 
oonaIdera-. que CIda ecUçIo • ~ 
Ulul de doia mU a_pIlHa, 

Art. G. se OI orlalnall foram en· \reIUM ___ .... o aJuatado, 
• o editor nIo aa recuar DOI trinta 
d&al leIulnt.el ao do recebimento 
..... _ por _IM .. aI\onçOII "'110-
duzldal pelo autor. 

Art. 13. Ao editor compete '1aaI 
o preço ele venda, aem. toda .... poder 
.1"'·10 a ponto que emba.race a Clr .. 
culaçlo da obrl.. 

Art. M. A lDeDOI que OI. d1reItos' 
patllmonlala do aulOr ,,"ham a1do .. J. 
qulrldOl pelo editor. numerar ...... ,J.c, 
lOdoI OI uempb.tea de cada edlelo. 

Parip'afo (anJoo. Oonald.era .... c:o"­
trafaçio, au,tel\ando·.. o edI&or 10 
palamento de perdaa • dano&. qual­
quer repeUç&o d. número. bem como 
exemplar nIo numerado. ou que acweoo 
aente nWDero que excoda a edJçlo con· 
~olada, 

Att:. 85. Qualsquer que sejam. llS 
condlçOeo do """trato. o odItor • 
obrtpdo a facultar ao autor o na.,... 
da CllCl'lturaçlo na parte que lhe euJ'. 
respond.. bem como a lDtormi·1o 
lObre o _ da odIçIo, 

. Art, li, Se o rel<lbulçlO do 0_ 
fleal dependendo do "1&0 ~.. venda. IOf. obrIpdo o editor ~ Ibe prOlloor 
contaa temeS&ra1m.nte. 

Art, '7. O editor nIo poIIe f .... 
ob ... 1aç6cI, ad,,_ ou ~ 
na obra. sem permlllio do autor. 

AIt. 11. ReIolve-M o oontnto de 
edIçlo. ... a partir do 'momento era 
que '01 celebrado.' deoorrerera trtI a.. MID que o ecUtor, publlnue a 
obra. 

Art. a. Enquanto DIo It eqo!a. 
rem u ~ a que " .. direito o 
editor. alo poder' o autor dllpor de 
lua obra. 

Parilr&lO 6nloo. Na vlctnt'1. do 
.... trato do edlçIo, _ 10 edll« 
o dJrelto de ulltr que .. ~tl~ fi" 
Clrculaçlo ecDçIo da IDIRD& o'lra ,eI· 
ta por outnlD. 

Art."". Se. eqo\ada • Q:tima ~I· 
çIo. o editor. com d1relto a outra •• 
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nio publicar. poder' o au\Ot lntlm;i.: 
lo Judicialmente a que o faça p.m cer­
&o prazo. 5Gb pena de perder "quel' 
.cIlrelto, altm de responder pelOS da­
noa, 

Art. 71. Tem dlr.,lto o I.utl'r a 
fazer, nu edlçOes suc:esslv"" .I.; S\'ft' 
ubras, u "emenI1JL\ p. alt~r1eões que 
bem lhe paree.~r: '1\tI.:. SI.. rl1l5 tmru:,;"" 
rem lastos exlraorlJanArluli 'o, rdl· 
lour, a este cnbel. IndenlZMçllo . 

"'r"rafo (mico, O .tdltor po1t'r' 
opor· .. la alterações que lhe preJudl. 
quem OI Interesaes, .)Iendam • rrpu' 
laçA0. ou aumentem a responublh· 
dado. 

Art, 12. Se. em \·trturt.. d.. !l'. 
natureza, tor necet;Sil.rh, a al.uall'l:u;''In 
da obra em nu~u l":IlÇÓM o ~11·"r, 
nesando-ae o .utor .a lazl·l&. d~la po­
der' ,encarrelar outr~m. mem:k·uan· 
do o fato na edlçlo. 

C".fTt1l.o Il 

Da r,pr' •• "'gçdo f! U'C:Uf''!,J 

An, 73. Sem aulorlzaçlo :lo .lU" 
toro nlo poderALt ser Lrall,slnltldos IX·IO 
r'dio, serviço de 1'1l().falantes. lele­
vlslo ou ow.ro melo tt.n.loeo. "'el,rcsen· 
tados ou executlldos em f!Spet4""'II\'o 
pUbUcoa • audlç~ públlcu. q4t vi­
sem a lucro direto ou Indlrew. I', .. m:,: 
tr .. ~a. tom~la, composlçao r"\:~I­
cal, com letra ou sem elA. ou obr.. .Jto 
car'ter IIssemelhaclo. 

, 1,- Col1llderam-r.e espet.tc:uloa pU. 
bl1cos e .udlç6es pu.b.llcas. para oa efel" 
Los 100all, as representações ou exe .. 
cuçóta em loc:ata ou Oitabelec::lmentuJ, 
como teatrOtt, c:Jnemas. salOes de baile 
ou concerto, buates, bares. clubes ti, 
qualquer nat.ureza, IoJaa comerei. la e 
tndut.rlaia, ea~(UOll. circos. reataur&n 
tos. ho~1s, meioa de transport.e de PM' 
UlelfOlll terrestre, mnril.lrno, fluvial 
ou atrco. ou onde quer que li repre­
aenLem, executem. recitem, Interpr~ 
tem ou trftnsmlLRm obras Intelcctuala,. 
cum " p"rllclpaçio de .rUatu remu .. 
ncradOl, ou mediante qualfiQuer pro­
CetiSlliS fonumeclnlcOll. eletr6nlC05 '-tu 
audlovl&uala. 

• 2,- Ao requerer a aprovaç'" do 
espeticulo ou da ul.namisdo, o em· 
pred.rto dever' aprf:!lentar • auLor'· 
dade policiai, observando o disposto na 
leelslaçAo em 'iilQr, ° prOlrllmll. 
.acompanhado da aut.urlzaçlo do autor, 
1nt.6rpt.Le CMl execut&nLe e do produLof 
de PfOIfamu. bem como do recibO 
de recolhimento em .,enda bancária 
ou pGltaI, 0:.1 ainda documento equiva­
lente em lorma autorizada pelo Con· 
aelbo Nacional de OlrellO Autoral, a 
favor 40 E6crlt.6r.lo Central de Arre .. 
cadaçIo • 01ltrlbuçAo, de que trat& o 
art. 115, do valor.~ dos dlrell.OI auto­
rala das obr.. proll'amadaa. 

I 3.- Quando se tratAr de represem­
taçAo t.eatral o recolhimento ser' feHo 
no dia Rlulnll ao da representaçaio, 
• vista da freq~ncla ao espel.Aculc. 

Art. 74, se nio 101 flxado pruo 
para a reprcsenLaçio ou execuçio. 
pode o autor. obsr.rvudua no; lL~ ki· 
cals, &&S,In':lo ao emprl..'tioárlo, 

AIt. 7&. Ao autor a.ssJste o dlrelto 
d.e: . opor.- a represent.a.ç60 ou 4I!)xe .. 
cuçlo qUI; nlo NttJa aune'pute .. 
mente enSaiada. bem, como o' dI: fia· 
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caUzar o ~spetáculo. por $1 ou por 
delegado seu, tendo. pa.ra Luo, I1v~ 
ace.sao, durante as f~re:;ent~6es ou 
execuç6es. ao local onde ae rc:all. ...... . 

Art. ". O autor da obra nio po_ 
de alterar-lhe a ,ubfot.A.nC'ta. um 
.co~o com o emllrt'tii\rlo que • faa 
fl'pre5tnt&l' • 

Arl.. 71. Sem lIotnça do autor. nlo 
')JOde o empresl\llo comuna.. o ma­
nQ&Crtto da Obra • pessoa e.Lranhl1 •. 
reprHentaçl.o, ou execuçlo. 

An. 1.. Sa.lvo li Ibltldon.'f'm li 
empresa, nlo podem OI pltnclpaLl ln­
~rpreta e OI diretorea Ge orqueatra 
Otõ coro, . elCOlhidoa de comum aoordo 
pelo autor e pelo empresirio, Itr au. 
tltuldo por oJClt.m deste, em que 
aquele cnnaInta. 

Art. 1'. S' Impenhorável .. parte 
do produto doi eepetlculf» flllBrVa· 
da &0 autor e aGI art.LI\U. 

I.."APtrvLO lU 

Da. .. t~ ". obra dtI arte Pl4ttkcl 

Art. ID. Salvo CODVC"IlC'io tm con­
trWto. o •• ,lOr de obra de .rl.e p ..... 
\Iea. ao .Uenar O obJdO em qUf' ela 
.. materlaUza. tranaml... ao adqul­
tente o direito de reprodu&1 .. Ia. 0\1 de 
.. p6-1a ao PÚl>llco. 

Art. 11. A autorlzaçlo para repro­
auar Obra de arte pláAt.ICa, por qual­
quer proceISO, deve eonatar de do­
cumento. • li pftaunu! onuGIi&. 

c:.vtnn.o lO 

De a/UUocdO ....... 10_,. 
An. a. O ...... de obra , ....... _ 

l1ca ...... 41ft"" • oepoocl~"-Ia 41-
funlU-la • co.'-Ia , vencia. obeÍrYa. 
4u ai rau&çOea • uSDliçio. reprodu­* e venda de ret.r&&GI. • leID. pN­
JuJa) doa 4:ÜrrUGI de aulol .IObN • obra 
reproduzida, ... Qe ar. flparal.t,,_~ 

I \ .• A r_nofla. quondo 4111U1pda 
.......... de r-. 1eIIw~ ~ 00_ tIO __ &U&ol'.--

I 2' a' ...... reproduçlo 110· 
obra fotop"lca que nIo ~ em ""'u&a 000.."" nct. 001II O arfIt ... 
lIaI. aat ... prnt. ..._çIo tIO au-..... . 

""'tnn.o • 
De.,,"- ... ~_ 

An.a. __ •. 

............. 
Do a/iIuo(I\O ....... .,.....,.,..., .... 

An. M. A autorlaçlo 40 •• tor 
tio Obra tnt,elecluaJ pua aaaa produ.· 
çIo daeDl&oapuloa __ alIO· 
• __ .m _Iririo. IIoeIlP ..... 
a utlllalclo """"""'011 da _cuia. . 

I \. A exIl111tt_ da aulorllaço\o 
depea4e de 0"_ --. • __ 
.. --_ ... __ du _lia'" __ ao ...... ator da 
~_O_IO. __ 
_.11&1' • ....bf .. la. 

I 2' A "'''''1uoIO. do li"" Inta ... a.raao apUauD.... DO que oou-

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Der ... normu relaUvu ao oonLrato 
de ed1~. . . 

Ar.. 111. O eeotralo .... _1IÇIo 
~JZlt'm.a&0c7.&lka dne t'.taMl.,.,: 

I - A rem:aneraçlo deVida pekJ pro-­
dulOt aOl dtma.1a oo-autores da obra 
• aos artls1U lnt.trpre&el ou' exe­
e'n.anloel. bem COmo o tempo, luca' e 
forma de pqamen&o; 

11 - O prazo c1e conclUlilo da obra; 
W - A re.llPOCY&b""'1de ..10 pn.­

dulOt para oom OI demala "'aulO­
'.. artiItaI lDt.erpret.ea ou encu"'n .. 
~s. no caso de oo-prod"çlo da vbra 
CIMmatol,illca. 

Arl. li. Se, DO decuno da ........ 
çIo da obra c1nematocrl.1ca. -:.&ID de 
HUI colabOrado ..... por qu.lquer mo­
Uvo. Interromper. tempo ... rt. OU d .. 
flnlUvamente. aua parUctpaçW nio­
perdem OI direlt.GI que lbe cabelD 
quanto • parte Ji e:rf!CU~d.. lD&a 
nlo poderi opor .. ae • que ea'- "J. 
uUUzada na obra. nem I que ouLr •• 
o lubaULua na .ua conc1udO. 

An. 11. Al6m ela tem..-açlo .­
UPUlad&. tlm OI <lema" co-autors 
d. obra clnemakllrâfk:1 o d1.relto d. 
receber do produt« cIncO por cealO. 
para HnID entre elea reparUdOI. dOI 
rendiment.GI da uuttzaçlo econOmloa 
da peltcula que ucederem .., d6cupkt 
do raJar do CUlIO bruto da prod~. 

Parip'a.fo anlco. Para .. fim. 
obl1l.... o produtor a pnltar JIDD. 
taa anualmente aoa clemall co-.uto­.... 

An •• Mio havendo ~lsptWlçlo em 
"'"CODtrirlO. poderio OI co-aut.ont de 
obra ctn~ _Wla,r... em 
.entro clInnD. da parte que co"at"ua 
sua eentrlbulçlo -'o 

. Parqralo _. se o pnIfIulat DIu 
CODCI1IIr a obra c:IDeIDa~ no 
pruo -1-. ou DIo • 11- proje­
tar dentro em lreI aDOl a oontu de­
aua CODClualo. lo uWlIaçIo a QU .. rer ... _ artIIO _ IImt 

An. 811 00 clUeltoa autora.. reIalI­
YOe 1& obrai mUllcall. USltO--muslcall • f __ ...... em fIImu _ 
_ ........ Ulularei .,.. .. _­lá.... cIOI lpcaIa ... .. __ toa 
lo que alude o I l' do an. n. ou .pe .... 
__ de teIeYIIIo. que .. .--
rem •. 

An ... A upoolçlo, 41IUi1o ou m-
bIçIo cio lo .... .., ... o. 11 ..... cio o ..... 
raçiIeo cInIrIlA:u .... _ ela •• Iorl-açIodo_oda __ 
ela. se _Ior falecida. ela de _ cOa­
I ... ou_. 

An. I1 Ao 41apoalçllea _ capllidI> 
.... 1IPIlCi .... UI obrai proIIuatcIao par 
quaIq--~,-
1<lpaIIa. 

........... m 

De 1IUl/ztlÇd<> lf4 _ /1."'_ ... 
_OII~ 

; 

An. 112 O 41relto da uWIzaçIo __ 
_ dai escr\too publl.w1 .. , .... 
.... preua. _ ou .pertOdlCa. com 
exceçlo dai "stn'1nc ou que apraea­
_ ...,.. ela ....... pertence lO ecu-
IOt. ' 

Partcrato llnlc:o. A cesmo de artl­
"'" _ ....... pubUcaçao em dh\­
dali ou perl6d1coa. nIo IlfOt'uJ. l'lelto 
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uivo c:onvcnçio em conLnirlu _'''m do 
praw de vlnLe dlaa. • ,:nhtar do ~lIa 
pubUc:açIo. 'indo o qual rl'CObn o au­
tor em toda ~ plerutude o Ik:U dlrtl"-. 

C.ytTUIO nu 

DCI IdULzaç40 "ob~a.I Pfrkrw:ente. CIO 
cIomln/o·pliblleo 

Art. el. A utlll;uaçio, por qwt.lfluer 
'onn. ou proceuo que nlo seja Uvre. 
da. obtu Jn~JectuaJI pet'leoun"' .. 1&0 
domIruo publico dtpende de Autor1z&. 
çIo do Conselho "adonal. de Dtrelr.o 
Autoral. 

Par'aralo. unlco. se a utdlllLção vi ... 
lar & lucro, dever' ser recolhidil, ao 
Conulho Nac'1onal de DlreltO Autt.ral 
lmportind& correspondente. c:lnquen ... 
ta por cento da que caberá. ao aul.or 
da obra. uivo ICI 10 destinar a rlnl 
dldlUCOI, C&aO em que eu& perceo .... 
PIA .. redullri lo dea por cenlO. 

'lTrOLO V 

DoI tlUdloo ""_ 

CUUVto. 

DlIpoII~do pr'"mI_ 
Art.. " M nonnu relaU,·u aoa "'_ 

reltoa do aukJr apUcam·1CI. no quo _bor. _ dlRltoa quo lha .... ""M--. ÇApnvLOD 

l)(M cUr,.toI 401 artUCU UIU""," 011 
~ •• do. prod."ora 4e 

/01IO(JrClmGI 

An. 11 Ao a.J"tbt&. herdeiro ou lU­
ceuor, a titulo oaeJ'Oa OU lratuito. cu.bIt 
o dlretto de Impedir a If&v~. rePtO­
duçlo .. tra"·ml,,·o ou rettr.nllnlsdo. 
par .... proa de .... I04Il11110, ... uWl­
saçIq por qualquer forma de CUIIlunt. 
caçA0 aO públlCO, de IUU Interpreta­

. çOea. ou .... uçOeo. \l&ra .. q..... llIo 
j tenha dado NU prlt"1o e OlrptUoWJ QOA ... 
seDtlmeato. 

Paracrato úo1co. QuaOlIo na Inter­
prelaçio ou ueellÇlo partI<~"" ...... i­
rtOl arUatu. IIUI cUrei. 5erIo eur .. 

. cI400 pelo c\IIetor do conJuulo. 
. An. li Aa empnsu de ra.I1oc:Iltlaa!o 

.PGderto - lIuçola tJe mlorpn­
taç60 ou e:recuçAo de a .. tis ..... Que' IPI 
tenham permlUdo pua utmaçAu eri)... 
determinado nUmero de dnllMOe:a. ta. 
cullad.. aua. cunlOrvaçúo cru :..rqulvo 
públleo. 

An. rr ~ ~ dl .. I~",,1W. cio-
. "'=$to . de tnterpreta..;lo 

ou euc .." obrtg:l1.orl&mente 
me o DOme CMl o pseudÓllllM 
do_o 

Ar •• 11 Tem o produlOt de f_o 
..... O dlRllO de _._ ou proibir· 
lbee a reproduçlo. cI1reta ou lnd1rt .... 
• tranam1u&o e a rletraMmilUo por 
... proa de ra4to4lfudo.·bem como • 
.... ~ pública .... 11 ... -10 por qual­
quer_o 

........... m 
DoI _100 doi .... _ ... 

flIIU","/lUdo 

An. li. cabe UI em_ ela ....... 
cWUIo autortar ou ~ a retn.ns-
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ffiIiüo, flxaçl.o e reprodução de SlJaI 
em1$.s6e:s. bem como • comunJcaça.) .." 
publico. pela t.f!.levlsào. em Iocall de 
rrequ~QCI. colr.tlva. com :ntrad.J. pila. 
de lU'" tUDSJD'ssf)ea. 

CAPtnn.o IV 

Do direito tle V~n4 

Art. 100: A enttdLWIe a que esteja 
v1ncult.do o aUeLa. pcrt.ence Q cUre.to 
de autortzar, ou prulblr. a Uuç&u.. 
ltarwmlMAo ou reLr.n!lInl~. ,,"Ir 
quaLltquer meia. ou p.rOC·~t.:WI de "'~ 
pel&CuJo desportivo pubU~o. com en· 
uacta pac&. 

Parálrafo úntco. Salvo convençi.o 
em contudo, vtnte IJOr ~nto do pf'f~ 
da autortzaç60 aerto dlatribuldoa. elU 
parte. laUala, aos aUetas palrUClpanle' 
do eapetKu1o. 

Are. 101 O d16posto no ;,rUwo .. nt.e .. 
rior nAo te .pl1ta .. UJl&Ção de parl.el 
do Ir -,etK:uJo. cUja dura..;ao. no ('on­
lunLo. nt.o exceda a Lrfa minut.OI ,.ta. 
rUII eXclUllvalllcnLu IllfnrlllallvUtli. 0:1 
lmprell., clnem. ou t.cle .. b60. 

CAl'tnrlQ , 

Da du,oç40 m d'reUOI cone.rOl 

Art. 102 E' de aeuenta anOl ." pra­
m de proteçAo 801 dlre.t'. cODe.os. 
coo_ o part.Ir ele I' ele JIWeIro do 

&DO .ubMqUeD&e l f1S&Çio, para OI to­
nocramu; à tn.nam..lIúo, para u 
em1u6eB daa empr .... de radAodilullO: 
e a reaJlaaçio do _~ticWo. pua OI _..... . 

Du Ulod=p; .. Utl&lcl .... de .. "eu •• · 
do AllCO, _ doi pe lha No ccnauo. 

Art. 103, Para o 'aerclcio e deI .. 
de RUI cl1relt.Ql" podem OI Utularel 
de d1relt.ol autorall; UIOC1ar... leID 
1Iltu1&o de lucra. 

I 1.· I: vedado pertencer a mala de 
uma U'OC"ÇAo da lAetma D&&wua. 

I 2' OI _t.raocellOl. docnac:U1a401 DO 
uterlOt poderio ou&orpr procuraç60 
a uma deuu &IICldaçôel. m&I lbI. .. 
• defesa a quaüdade de ~o. 

An. 104 COm o 010 de IUloçao ... 
auoc1l.ç6ea Je tomam manda&artus de 
IeUS .&IIOCIadOl p&ra • pr'Uc& ele todCII 
Ql &f.OI. uec:esd.rtol. .. clefa.. ludldA' 
ou enraJud1c1a1 de .. UI direitos ."to­
rola. bem como paro .... ooIIrooço. 

Pt.ncroIo _. lIeIII preJIIlOo _ 
• m&Dd&&o. OI Ut.ul&ra • d1re1tos .". 
&oraiI poderio praUC&l p"'''Op1meute OI 
a&oi rderidOl Del'" arUIO. 

Are. lOS P ..... IUDCloaarern DO )'aJa 
ai '110""9""" de que n!.a _w: Ukdo 
DeCeIII~ de au1«1aÇio pr4lvia do 
OWw'bo lI-.cioDal de Dlre1to AU~. 

Pvacr&fo üD1co. Ü UIOCllç6rs COIIl 
lede DO ederlor far· .. --Io repraentar. 
M pa1&. por l'codtç6el D&d.e1Wa ccmI· 
UluJw 0& lorma pre"t'll&a nata Lei. 

An. 106 O ea&.at.uCO da IUIOCtaçIo 
CODICri,: 

1 - a deuom.lDaçlo, OI tlDl e .. aede 
da uW'tçkt: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

111 - ClII cI1re1_ e dewe .... dOI ... 
~; . 

IV - .. fon&.ea de recW'1lUl par. "\IA 
a:wUI&eDçto: 

V - O modo de CODIUtulçAo e lun .. 
doDaIIlfoD&o dOI Ól'IAoI delJ.ber.t.l"\4 e 
admIJU.I&.rauv .. : 

VI - OI requ1dlO& pua. alterar ai 
dlapoolç6es ........ W1u, • paro dia­
IOIver .. ,'soc"çfo. 

Art. 107. Bio 6r ............ taolO', 
I -" a Auembltla Geral: 
n-a~l .. : 
111 - o Conaelbo F_I. 

Art.. 108. A Auembltla GeraL in .. 
.10 .upremo da uaociaçlo, nunir .. 
...... ordinarlamente peJo menQI .. ma . 
vn por ano, e, extraordlnadamente. 
I&nt&f quant.u nec.esárlu, me<l.l .. nte 
convocaçio da Dlretorla, ou do Oon. 
.. lho Piscai, pubUcada, uma Ma 1'10> 
DUirlD O/tCtal. •• du .. , em jornal t!e 
IJ'Iondl c1rculaçl.o no local de .ua sede. 
com an&ececNncla mlnlma de oito 
dlU. 

I 1.- A Auembl611 Get'aI _ ln&ta­
lar', em primeira convocaçJ.o, co,., a 
preaença. pelo menos. de auocladoa 
que repreaenlem clnqUe-nla por ct:n&o 
doi ,.otos. e, em .,unda. com qul­
quer número. 

I 2-' P.or iollcTtaçlo cJo 'IIm--terço . 
doi A.IIOc1adc:.. o Conselho Naclon-.l 
de DlnJ&o Autoral desi,nar' um rtJ· 
preaentante para acompanhar t n.1· 
callar OI trabalhos da Aasemb~1& 
Oer.l. 

• 3,- Aa dellberaç6ea aerIo toma­
dai pOI' ma\orla doe votos represem­
tadoa peleJa preaentea; u.tan~ de 
oIlenç1o .... MAr... o 9""''' mI­
nlmo .... a maiorla abtoluta do qua­
dro _!ativo. 

I t.' I: dei ... YOto por procu_. 
Podo o ..... Iado. _lo. _ por 
carta. na forma .tabeleclda em rI!· 
I\d ..... nlo_ 

I 5.- O a.uoelado Ur' direito a um 
.oco; o estaluto poderi enlretantu, 
atribuir a cada auoclado IlI. vinte 
voa. oblerndo o crlUrJo eetabt-If'C'I­
do pelo COnIflho NuJon.' d. Dlre!to 
Autoral .. 

An_ 1011. A Dlretorta _ 00110-
tJtulda de sete membrOll. e o CO.,­
lllho Jl'iIcal de tre. eleU,.. com c:rta 
aupltnla • 

Art. 110. DoII membro. da Dlra-' 
&orla e um membro efellvo. do CoNe­
lho P1KaS &e1'1o. obrlca\oJ'lamenle, oa 
auoctaclOl que encabeÇarem a chapa 
que, na elelçlo, houver alcançado o 
oepndo IUIU_ 

Art. 111. 0.' mandatos dos mIm .. 
boi da Dlntorla e dO Conselho JI'~1I. 
cal .aerf.o de dolt tinos, aendo vl':lac!a 
• reelelçAo de qualquer delt!!'. por 
mais de do:a perlodos r.o~UU'·OI. 

Art, 112. OI membl'Ol da Dlfet,o.. 
ria e OI do ConJelhO FJacal nIo po­
derao perceber remllneraçlo mens..,,1 
luperlOr. respectivamente a 10 o a I 
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sal'rlol·rNnlmoa da Rea140 onde • 
Auoclaçlo Uver sua sede. 

Arl. 113. A escrlluraçAo du ....... 
cto.ç6e& obedecer" ... notm... ela eon\a .. 
blJldade comerciaI. aut.enUt'adna aelll 
JlnOl pelo Conselho Nactonal do Da .. 
reUo Autoral. 

Ar'. 11.. Aa _1oçGeo .tio 0l1li­
,adu, em relaçlo 100 Cunselho Nactu­
na). de D1reI&o AulOl'aL a; 

I - Jnformi-Io, de Imediato, de 
qualquer alter .. çAll 110 Ht.&llu&o. na 
dlrt.oçAu e DOa OrlAua do repraenla­
çAO' • IlscaUzaçlo, bem como n. r ... 
laçA0 de auocla4Ol ou representadu! •. 
e.uu obr .. : 

JI - Encaminhar-lhe c6pla doi _ft­
vlnlOl eelebrados com 1I'OC'aç6et. .... 
vanaelru, Inforrundo~ dai ai .... 
~ reoIlUdu; 

lU - Apreaentar, .. lhe, att trinta do 
m&r9l) de cada ' ano, com nlaçAo .. 
ano ant.etlcir: . 

a) nla\6rka de SUM aUvluoa; 
b, cOpia au&.6ntlca do balanço; 
C) relaçlo dU quanUu dllU'lbuJdaa 

.. seUl auociacloa. ou repraent.a.,lft. 
o daa deape:saa elelu"w: 

IV - _lar-lhe u Inlormoç6eo quo 
.oucUar. bem como e.lbl,·Ull' "'!"'", 
IIvrot e âucumenlooa. 

Ar'. 115. Aa ..... I.~ orpnba­
rio, dentro do pruo e CUnlOlJlloe .. 
nortnalf! o:6&Mbeleeld.. peio Cunaelb" 
Nacional do Dlrello Autoral, um I:Icrl­
tório Cenlta. do AnecadaçAo e DilUI" 
bulÇlo dOI dltel\al e1a\.\YOI t. •• e ... 
cuçao pQb1lca. tncluslve .trave. ... 
ndlOcUlUllo e da Ulblçlo clnema&o­
p.nta. du compollç6es mualca1a 01l ' 
Utero·muilcala e do fnnutrllm ... 

I I.· O E8crlt6rlO CenU". de Arfe· 
cadaçio • Dlatrlbulçlo quo nIo leID 
flnaUdade tie luero. ~ 1'0' ... -
tuto aprovado pelo Conaelho Hacion.'l1 
de Direito Autoral. 

I 2," Blme-nlDlmente o 8sl'rllbtlo 
CenUal de Arrecade .. "" e DIIlrlbulçt.o 
encaminhar' ao Conaelha Nacional de 
Direito Autoral· rolat6rio de IUU aU­
vld.adea e balancete. observ:td:tl ,1.1 
normas que ea&e flor. 

I 3,· ApJlea,n·ae.o brltórlo Cen­
tral de Arrecadaçl.o e DlstrlbulClO. QU 
que couber, ~tS ut.~ 113. 114. 

TlTUlD VII 

Do Conaell,o NnclOnu' dI DI'1t11O 
Auloral 

An. UI. O Conaelho " ... lona. oe 
Dlrelto Autor.t 6 o 6talo de f-.s,\Ia· 
çIo, COIlIulla e ... 1It6ncla. no que 'I. 
respeito a dlroltol do .u&o.r • dtret· 
toa que lha alo COdUQI. .. 

An. 117. - Ao ConIolho. olem "" 
outrWJ atrlbul\:iN~' qUlt u podr.r Ibo 
cuUvo., mediante docreLo, poder' ou .. 
1OqM-lhe. lntumbo: 

I - determinar, ortenw, coordena, 
e flscallur u pro\'ldtnclu neceu6 .. 
riu à .. ata apUcaçlo d.. le .. , ua. 
tadoI • convenç6ea In&.ernaclonaJa fio­
tlflcadOl pelo Br .... l. IGbt. direUtOl do 
.autol • dlrel&o que lheI 110 co."...: 
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11 - autorizar" funclonamtnto. no 
Pala, de &SSOClaç6es de que trat.a o U .. 
lulo antecedente, desde que obServ.,­
daa as exlgénci:LS legnb e MS que (oteln 
por ele esta.belecldas; e, ~ scu cn~· 
rio. cassar-lhes a autorlzaçio .• pOs. 
no mlnlmo. tres Intervenções, na for­
ma do 1ne1&o seguinte; 

lI( - físcallzar essas u."oOCi:u;6es • 
o Escritório Cent.ral de Arrecada.çâQ 
o Distribuição • que ac relere CI 
art. 115, podendo neles Intervir qUM.· 
do deacumprlrem :uu det.ermlnaçOes 
ou dLspGtilçOes leral., oU lesarem, do 
qualquer modo, ~ Intéressca deJA u. .. :". 
clados; 

IV - fixar. normu par. a unifica, 
çJ.o doi preços e llatema. de eobran"" 
e dLsLrJbulçAo de dlrelLol autor.ia: 

V - funcionar. comO Arbitro. cn. 
questões. que \/ersem aobrt' direito:. 
ilutorula. entre uuLorcll, InterJln·ll·~. 
ou extcutantC$, e suus IlsiOt:laçõea;, 
tanto entre si. quanto entre una • 
out.ras; . 

V( - lerlr o Fundo de Dlrrlto Au· 
toral. apllcando·lhe Oi recursos ~e. 
I'l!mlo as normaa que est.berec~r, r:j"" 
duzldoe, paro .. ll'lU1ut.ençlo du Con· 
_lho, no rnlxlmo, vlnt.e por cento, 
anualmente õ ' ' 

VJI - manlfestar·se sobre • 000-
venltncla de aJteraçlo de norlDU de 
direito aUlora" na ordem 'Int.erna "li 
Int.ernUlonal. bem como sobre probl ... 
m~ .. rle C'li'"c;c'rnenl.; 

vlil :.. manlfealar· .. aobre OI tJeo 
didol de I1cençu oompulsórla. pl't'. 
viata. em' Tratadoe e ConvençOea lD. 
\ernaC;lOnaAl. 

Pali,rafo único. O Conselho Na· 
ctema' ele ,Dlre:U..o A.utoral orpnlu.r' 
e mant.ed .. um centro B .... lleiro de In~ 
fnr,ma(6ea Iiobre Dlreltoe Autor.ta. 

Art. UI. A. autoridade. poUct.t.· 
encarre,.da da censura de espeti· 
eulo& IHI uanamiUões pe-Jo r"d)O ou 
tel~ Ido, . encaminhar', ao Conselho 
Nadl?na.I' de Direito Autoral.' o6pIa . 
Clu prorr&maç6es. autorlU(Óel e te. 
elbol de depOsito a ela .lpresentadu. 
em oonformldade com, o I t.- do ar· 
UID 73, e • letialaçlo vlaent.e .. 

A.rt: U'. O Fundo 'd. 'Dlrelto Au .. 
Coral tem por finalidade: 

1 - es\uuular & cria.cio de o'bru 
intelectuaia... l""Ul.lve medlante los .. -
UIUIçio de ~m'" e d. buliu dO ... 
"'do I de ~uila: 

11 - au.lUar ~ de _t.lncla 
&letal d.M uaoetaç6ea • IIndlca&ol de 
a\llt.orea. Int.e'~ oU tuculanta; 

w' -.p.bUcar obtu de autor. 110-
901 ,mec.Uant.e ooDvln1o com 6r1iOa 
pú_ ou ecu ..... privada; 

rv - cutear U dNpMU do Con· 
,.lbo Nacional da DLr.ILo Au&wal; 

V - CUlte&r o funcIOnamento dÓ 
....... do ConHIbo Nocloaal do DI· 
relto Autoral. 

An. 120. In ..... att.o o l"UndO d. 
Dllelto Au ...... : 

I - o _UIO <Ia autorlraçlo para 
• uWluçlo de obru pertencent.M ao _ PÚblico; 
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11 - ,doaÇÕes de pesso.. fLalcaa í.lU 
JundJcu nack)nall ou IIItranlelr .. ; 

UI - o ptQduLo du multu Impos­
..... pelo Conselho Nacional de DI ~ 
,elto A\IItor&lõ 

IV - as quantias que, distrlbuld .... 
peta Escrltimo Central de Arrecada· 

Oi<> e Da.trlba,çAo .. ~. _ 
lorem r«lamada. por seus usocladlls. 
decorrido o pnao de clnoo anoa; 

V - r«ursos oriundos de outu.S 
fontes. 

TITULO VIII 

Lla. IançOel 4: l.I1Or.açelo dDI d'rato. do 
autor e dl,lItas que lh.e. s40 coneZIl' 

Cuh'uJ,.O I 

DU'po$iç40 prelimi!'4' 

lart. 121. As sanções clvla de que 
trata o capitulo seguinte le apUclu(I 
&em preJuJac) d.u sanções penala cab1-
vela, 

CAPITuLO 11 

Da. aanç6u Civil e Gdmlnu',gUvo. 

Art. 122. Quem Imprlnur obra 11 .. 
terárla, arUIUca ou clentlflca, &em 
Ilutorizaçio do auLOr, pente" Pkra' 
este os exemplares que 58 apreende" 
rem. e paaat·lhe·' o restante da ech .. 
ç'o ao prl:ÇO por que Col vendido, ou 
Cor avaUado. 

Parigralo unlco. Nlo se conh«en .. 
do o numero de exemplares que cans .. 
Utuem .. edlÇio Iraudulenla, PA,.r' 
o trans,resaor o valor de doia mtl 
exempla,.. .ltm dod ,apreendia. 

Art.. 123. O autor. cuja obra seja 
IrauduJentamente reproduzida. di" 
vutcada ou de qualquer forma uLlU .. 
aada. poder', tanto que o uiba. te ... _ 
q~er L apreensio doe exemplares 
reprodu&ldol ou a luapenaio da dl­
vulgaçAo ou utlUaçio da obra. sem 
p.rejw.o do dtrelto • Inden1t.açlo de 
perclu e danoe. 

Art. 12.. Quem vender, ou expu· 
Hr • venda, obra reproduúda com 
fraude, ser' solidariamente respana'­
vel com o contralator. noe ~etmoa dos , ~ 
&lU,OI precedentes; e, se a reproduçào ~ '_ 
U\'er lido Idla no estranaelro, rta· 
ponderlo. OOIQO contrafaterel o lra. .. 
plrLador • o distribuidor. 

Art. 125. Aplica ... o dllpoato naa 
arttao- 122. • 123 ta tranaml'eAee, re­
t.r&n.m

''''''. reprociLlÇlllea. ou pubUca ... 
~es. realizadas, sem autortzaÇio, pur 
q,uabquer melai OLl pi ..... 1, 
•• 1'e'cuç6es, Jntetpt~, emJs.s6el t: ". 
fono,ramu prote,ldoa. t.. 

An. 121. Quem. na utllluçlo, por 
qualquer melo ou proceuo. d. obra 
lnteltoCtulIl, dtlxar d. Uldlcar ou Ife 
anunciar, como tal. O nome, ~uctO­
nimo !MI SIn •• ronvenctuna.l do 4Ul\lr, 
Inl.l!rPl'et.e 01.1 ex~ut.nLe. além 'I. 
rnponder por dano. murata. esta obn­
pdo a dl,ulpt·lhe a Identldad.~ 

aJ em se t.r .. t.ando de emp' .... de _. 
radJodICudo. no mesmo hor'riO em 
que "ver ocorndo 111 mlraçlo, por" 
Urês, :111.1 OOl'\&P.cu1lV05; 
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bl em se lut..ndo de pub/lcaçlo 
ir'~lélll ou fonollrltflca, mediante 111 
clu!oáo de errallll nQ6 exemplar~ .lIn­
d .. nl.o dlstrlbuldos, 'lem prt!Julzn a~ 
cQmunlca\;'aQ, oom deslllque. pflf I,th 
vezes cnnsec:ullvall. t!1ft lurn"l, de 
,rande .clrculaçlo, do domlclHo dO 
autor, dO editor. ou do produtor; 

CJ em $e tr.!.ando Cle oulra lorma 
de uUllzaçAo. pela oomunlcaçlo IILr •• 
V't!- lia IRlprens. n. forma a que M 
refere a .Une, anterior. 

Parl,Tafo único, O' disposto ne.. 
te IIltl,o nl.o se aplica • programY 
IOnOI04, exclusivamente mUllcall. 1Itn. 
qualquer forma de Jocuçio ou ptf,o. 
PA,anda comerc,ar, 

Ar'. J21. O Ut.ular dOI dlrelLol 
patrlmonll" de I.utor ou conexOl poa. 
requerer , autoridade policiai oum· 
peteme a Interdlçl.u da reprl:Hntaçlu, 
execuç'o, tllnsm15slo Ou ret.n.namll. 
&Ao de obra Inl.el«tual, Inclusive lo-­
nOlrama, '&em lutotlzaçAo de\ Ida, bena 
como I .preendo, para I lfaranLIJ a. 
MUI dlreltna, da receJ'- bruta. 

Paralrato 6n100. A InterdlçAo ~,_ 
durar' .te que o InCrator e.lb. a au. 
tOtlzaçlo. 

'","c. 128. Pela vtolaçlO de dlrel­
toe auLorata nu tepreeen1. .. çOea ou 
execuçõeI tealizada, nOl loca.. ou 
elLabelec1menl.ol .. que alud. o • 1.­
do Ilruao 13. seus proprle1.'rIOl. dire­
tores, lerenU's. empres'rlOl e arren­
datinos respondem sollClarlament.e 
com OI ol.anj ... dor~ doi apeo"cu.IM. 

Art,,,U OI anlst .. nlo puderAo 
.It~r., suprimir, ou Icreacentat, n •• 
reprewntaç~ nu execuçCtes. paIUIMa, 
frlUai ou cen •• ffm auwrlzaçiu, por 
et:crno do lutor Mlb penll dt 'Ier.rn 
rnultadOl, em .JnJ, ",lirlo-mlnlmo da 
rl"Rilu, Se' I 101,.,,.lo se r~~IU ,",Cprll' 
Que o Il.Itor nnllflCllf. 1X,r e&ct:to. o 
,rUsta ~ o e-mpreurlo de lua prolbl­
"in "O IrM'lC"lm.. , lIupreuio 0\11 .,. 
t.ellçlo VerlflcildOl. 

I I.· A multa de que traIa este li· 
tI,u seri .. aplicada pe.a aULQtldttae q:J't 
houver lIeenclacto o espetaC''''k». e aer. 
rtoolhu1a,l.ü Com,lho H.cllJOal I.Ic UI· 
'!tllU Autoral. 
. I 2.... Pelo PAlamenta dlll multa • 

Que se refere o paraaratn antetlo •• 
respondem soiidlllrl.mtlll" oJ "tl,IU" ~ 
o empresA.")o do e5V1:t.a.culo. 

I 3.- No CRIO de retncld~ncl., po; 
der' ° autor casur li u.ltotlzaçllA,J 
dad. par. a repre:;en1.açAo O~ 1txc· 
cuçto. 

"ri, 130. A r~ur.rlme'fllo do ll­
eul.r :toa dlreHOII lIulntlllJj • 'hIWfl. 
dade policiai competente. no cuo de 
!I)JIIIÇ8U du dlap»"" nu,.. 11 J .. li! J,' .MI 
... tL 73, determinar, a lU' penuo :1C.I 
etpetkulo por Vinte. qUlIltO hora .. 
da primeira ves., e por quarenta e 01"" 
horu. em cada reincldlnm. 

Art. 131. PrllChQ Im clncu ano& 
a açio clvU por 01 ..... a dllellw p._ 
trunoniaaa do autor ou oon~xu.. con­
tado o PI'&IO da data em q\M: .. deu 
• vlolaçlo. 
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TITULO IX 
ela ,,,, tomPQUvea. dlu ... J)IIrUr da da'- dJl IR!At.&I.Ç.lo 

do conselho N_rlOn_1 ae lllreltf'l ~"'. 
torA1. ai &Uoc1Aç6el de I.n.ulart.- de 
dlrCIWO 4utorlHa ~ coneaOl lllualmen'l 
exlstt!ntes $e adapt.arl\O U ell:l.~nc!U 
d_UI L.el. 

Brulllã. 14 de desembro dr 1m: 
152» d.. tnde~nd6nela e 1$,. :Ia 
Repúbllrl. 

Art. lU. o Poder •• "Ulbo. me-­
........ DeeteIO. OI,.nlur. o COn:wt-o 
Ibu Hac:kmal de Direito "IUorat. 

Art. til. Dentro em cen\o ~ vinte 

~,t. 1~4. bLa Lei entrar' em fie' 
lU" • 1." de Jllnelro dI" un •. re~'III­
vaCIII • Irtrll1aÇl:t' Hpcl'lal que com 

Ellh.IO a. "'PI('I 
J,.,baI O. PallGnlllho 
J"IIo Dar.,._ 

I.EI N~ 7.646. DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987 

l)i$p{Je q .... nc.o • prê4eç.o aa propr;" 
.dade .intelectual .,bre pl'OjP'a ..... de com­
pUUtdOt' e sua comerci"/izaç'o no' Pais e d~ 
ou"as providlncia.s. 

O l'Rt.:SlllENTE DA REPúBLICA, faço saber que O Congresso 
Nacionaldecreuo e eu sanciono a seguinLe lei: 

TITULO I 
Disposiç6es Preliminares· 

An_ .I~. S60 livres, no Pais. a.produçAoe a comerc:ializaçAo de pro­
gramas· de ~omputador, de origem estrangeira ou nacional, ásseg'u­
radÁ inl.eKral pro..éç40 aos titulares dos respectivos direitos, nas condi­
ç6es esuobt,lecidas em lei. 

J'arli"rafo unic:o. Programa du cumllutu!lor é ... expreSsA0 dó" um 
('onjunto organizado d .. insLruço..s em lin"uagem natúral ou codificada, 
contida em su'port.e físico de qualquer natureza, de emprego necessário­
em máquinas automáticas de tratamento d .. InformaçAo; dispositivos, 
instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica digitál, 
para fazé:los funcionar de modo e para fins deLerminados .. 

Art. i: O regime de proLeçAo à propriedade inLelectual de progra­
mas de computador é o disposto na Lei n~ 6.988, de 14 de dezembro de 
1973. com as modificaç6es que esta lei estabelece para aLender às pecu­
liaridades in"rentt.s aos programas de computador.. . . , ... 

TITULO 11 
Da Prowç6ó a08 Direitos de Autor 

Art. a~ ~'ica assegurada a tuLela dos direitos relativos aos progra­
mas de computador, pelo prazo de 26 (vinLe e cinco' anos, contado a 
partir do seu lançamento em qualquer país. -

§ I ~ A proteç60 aos direitos de que trauo esta lei independe de re­
gistro ou cadastramento na Secretaria Especial de Informática - SEI. 

§ 2~ Os direito. atribuídos por esta lei aos estrangeiros, domici­
IilUloH nu t!xwriur. ficum assegurados, dt!Hdc que o país de origem do 
programa c:onc:ed .. 80- brasileiros e estrangeiros, domiciliados no Bra­
sil, lIir"it05 equivaitonLes, em eXLensAo e duraçAo, aos estabelecid08 no 
('lIl1o,·desLe artigo. 

Art. 4~ Os programas de computador pod .. r40, a cri1.ério do autor, 
lIl'r regisLrados em ór,,4y a 8tlr designado pelo Conselbo Nacional de Di­
reito Autoral - CNDA: regido pela Lei n~ 5.1/88, de 14 d .. dezembro de 
197:1. c rcorganiwdo rei" ["0"'\0 n~ M.?5?, ele ?.3 de julho..de_1979. 
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§ 1~ O titular do direito de autor submeterá ao órgão designado 
pelo COIl.~lho Nacional de Direito Autoral - CNDA, quando do pedi­
do de registro, os trechos do programa e outros dados que considerar 
suficü.:nl~s para caracterizar a criação independente e a identidade do 
proJ.(rama de computador. 

§ t~ Para identificar·se como titular do direito de autor, poderá O 

l'riador tiu programu.usar de seu nome civil. completo ou abreviado. até 
Imr :iUitS inidnis, como previsto no art. 12, da Lei n!' 5.9~. de 14 de de· 
i".cmhru de 1973. 

§ :I~ As inlormu~ócs que fundumentam o registro são de caráter 
sigiloso, não podendo ser reveladas, a não ser por ordem judicial ou a 
rt'qul~rimcnLo du próprio titular. . 

Art. 5~' Salvu c!:Itipuhu,:40 em contrário. purt.encer40 exclusiva­
nwnll' au eml,rcJ,tudof ou conlraLant.c de serviços, 08 direito$ relativos a 
programa dOI computador, desenvolvido e elaborado duranu. a vigência 
d., contrato ou de vinculo estatutário, expressamente destinado' pea­
Aluisu t" dcscnvulvimcntu, nu em 'Iue 11 utividudt! do empregado. servi· 
dor Oll cuntratadu de servi~os .eja previsl,a, ou ainda, que decorra da 
prcipria natureza dos encargos contratados. 

§ I:' Itessal"ado ajuste em contrário, 8 compensaçllo do trabalho, 
uu serviçu pr~!ftluJo, será limitada à rcmuneraç40 ou alO saláriu CORveD­
dcmudo. 

§ -r. Pertencerllo, com exclusividade, ao empregado, servidor ou 
cimlratadu de. serviços, os direitos concernentes a programa de compU­
tadur !lc,rado sem rclaçuo ao contrato de trabalho,. vinculo estatutúio 
ou prt:'~Laçil() de serviços. usem ut.ilizaç40 dv recuraos. informaçóea t,ec. 

llUlot(i'"Ub. ,mat.eriais. instalações o~ equipamentos do empregador ou 
c:untruLanlt:' de ~er:vic;os. 

ArI. 6~ Quando estipulado em contrato firmado entre as partes, 
... dir.'ilu. subr" ... s modificaçcle$ tecnológicas e derivações pertencerlo 
" ak-~~~a autori:tudu que a:s fizer e -que 011 exercerá autonomamehte . 

. Art. 7~ N 60 constituem ofensa ao direito de autor de programa de 
computador: 

I - a reprodução de cópia legitimamente adquirida, des­
de que indispensável à utilizaç.o adequada do programa; . 

li - a citação parcial, para fins' didáticos, desde que iden­
tificados o autor e o programa a que se refere: 

I li - a ocorréncia de semelhança de programa a outro, 
p .. ",xistente, quando ... der por força das características funcio­
nais d .. sua aplicaçllo, da observ6ncia de pr«eitoa legaia, regu­
I",n"ntor ... , ou de normas téc!licas, ou de IimitaçOea de forma 
ah.ernativ~ para a sua expressA0; 

IV - a integraç.o de um programa, mantendo-se suas ca­
',jIC.'horísti,,·ns essenciais. 8 um sistema aplicativo ou operacional. 
t .. ·'·ni~·umt·ntt· indi:4Pl'nliuvt!1 Uli nl"Ct!tltlidudu8,.do u8uário. desde 
que para uso exclusivo de quem·a promoveu,. 

TlTUl.O 1lI 
00 Cadaatro 

Art. IS~ Para a comercializaç60 de que trata o art. 1~ desta lei, fica 
obripLório o prévio cadastramento do programa ou conjunto de progra· 
mas do.. computador, pela Secretaria Especial de Informática - SEI, 
que 05 clusificará ém diferentes categorias, conforme sejam desenvol­
vidcis no Pais ou no exterior, em aasociaç60 ou não.entre empresa. não 
nacionai" e nacionai", definidas estas pelo art. 12 da· Lei n~ 7.232, de 29 
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de outubro d" 19114, e art. I ~ do Dccr"to,lei n! 2.203, de 27 de dezembro 
de 1984. 

§ I:' NQ que diz respeito à proteçllo dos direitos do autor, nAo se 
t'stabelec:..m diferenças entre as categorias referidas no caput deste arti­
go, as quais serão diversificadas para efeito de financiamento com re­
curso!; ,Júhlicos. incentivos fiscais, com~rcializl:lç40 e remessa de lu· 
eros. ou I,agam"nto de direitos aos seus titulares domiciliados no ext4v 
rior. conforme o caso. 

§ 2:' O cadastramento de que trata este artigo e a aprovaçAo dos 
alos t' conlratos referidos nesta lei, pela Secretaria EãPecial de Infor­
malica - SEI. ficarllo condicionados. quando se tratar de programás 
desenvolvidos por empresas não nacionais, à apuração da inexistência 
de prollr"",a de computador similar, desenvolvido no País, por empre-
sa naei/JOal. . 

§ :I~. Além do dispost .. no, "apu' deste artigo. o cadastl'amen"lO ·de 
que traia esta lei é condição prévia e essencial à: 

I - validade e eficácia de quaisquer negócios jurídicos relaciona­
cJOg li programas; 

11:- produçáo d" e(~itos fiscais e cambiais e legitimaçAo.de paga­
mentos, . créditos ou remessas correspondentes, quando for O caso, e 
sem preíuizo de outros' requisitos e condiçOes estabelecidos em lei_ 

A·ri.. '9:' O cadastrament~, p's'ra os lina do disposto no artigo anta­
riur, terú validade minima de 3 (trê •• anos,'e será renovado, automati­
cámente: pefa Secretaria EspeciBl' de hlformátlca -' SEI. observado o 
disposto no § 2? do citado artigo. . 

Parágrafo único. Da decisãO Que deferir ou denegar o pedido de 
"udustramento, caberá recurso ao Conselho' Nacional de Informática e 
Aut<llna~iio - CONIN" observado o dispoato· no· Regimento Interno 
d ... st.e Conselho. 

Art. lO. Para os efeitos desta lei, um programa de computador se­
rá considerado .imilár a outro, quando atender às seguintes condi-

a' ser funcionalmente equivul~ntc, con»id .... ondo que deve: 
1 - ser original e. desenv,!lvido independentemente; 

11 - ter, substancialmente, as mesmas características de 
desempenho, considerando o fiPo de aplicaçãO .a que se destina; 

111 - operar em equipamento similar e em ambiente de 
o processamento similar; 

b. observar pad~s naciona~s estabelecidlls, quando IM!rti­
ntmt.es;.. c. (~l;tado.; 

-':~ '. . 
dI ex,ecutar, substancialmente, as mesmas func;Oes, consíde­

rando o tipo de aplicl:lçAo a que se destina e as características 
do mercado nacional. 

Art. 11. ~'ica estipulado o prazo de 120 (cento e vi!)te' dias para· 
que" Secretaria' Especial de Informática' - SEI se 'manifeste soltre o 
pedido de cadastramento (Vetado', contado li partir da data do respecti­
vo protocolo. 

Art. 12. As' empresas nao nacionais, o cadastramento será conce­
didu. exclusivamente, a programas de computador que se apliquem a 
equipamentos produzidos no Pais ou no exterior, aqui comercializados 
I)Or emprUtUlli dU8l.a mesma categoria. 

"rt. 13. Sera tornado sem efeito, a qualquer tempo, o cadastra­
mento d.' programa de computador: 
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I - por sentença judicial transitada em julgadu; 

11 - por atu adminislrativo, quando comprovado ,Que as 
informa..-ões apresentadas p~lo interessado pa.ra instruir O pedi­
du dt' 4,"ilC,l .. ,suunu.'nto ndo (un'm vcridiras. - . 

Arl I I. ;\ Sl',,'n'larm Es,wI.'Ãnl '''': Infornuilicu - St:1 pod~ra co· 
brar emolumentos pelos serviços de cadastro (Vetadol, conforme tabela 
própria a ser aprovada pelo Ministerio da Ciência e Tecnologia. 

TITUI,U IV 

Da Quota de Contribuiçao 
'Art, 15. O Fundo I::special de Informatica e Automaçlo: 'de q"e 

trata' • Lei n~ 7.2:12. de 2!1 de outubro de 1984, será destinado ao finan­
ciamento a programas de: 

aI p~quisa e desenvolvimento de tecnologia de informatica 
e automação; 

bl formaçAo de recursos humanos em informá.tica; 
,'1 aparelhamento dos Centros de Pesquisas em ,Informáti· 

, ca. com prioridade às Universidades Federais e Estaduais: 
dI capitaliução dos Centros de Tecnologia e Informática, 

criados ~m consonAncia corri as diretrizes do Plano Nacion'al de 
Informatica e AutomaçAo - PLANIN., 

Parágrafo unico. O Fundo Especial de Informatica e AutomaçAo 
será constituído de: 

uI dotaçóes orçamentariu; 
hl quotas "e contribuiç40; . 
(". doa"óes de origem interna ou externa. 

An. 16. (Vetadol. 
An. 17. (Vetadol. 
An, 18. (Vetadol. 
An. 19 .. (Vetadol. 

An: 20. (Vetado,. 
An. 21. (Vetado'. 
An. 22. (Vetado'. 

TITUI,O V 

Da. Comercialiuçao 

An. 23: Os suportes físicos de programas de computador e respec· 
tivas embalagens. assim como os contratoa a eles referentes deverlo 
consignar. de forma facilmente legível pelo usuário, . ó número de oro 
dem de cadastro: (Vetado' e '0 prazo dO! validadO! tt.lcniCa da vcrsà.o'ko-
mercializada. ""-

Ar,: !iM. () tilulur dos dirt.!itoH dt! cumurciulhuu;ão ~u ,.rn"rUII1UH du 
computador, durun'" u prazu du vulidadu LécnicIA dIA r .... pediva veraáo, 
fica obrigalio a: ' 

I .- divulgar, sem 6nus adicional, as corruçóul du even· 
tUlllti ~rrOH: 1<"'J 

11 - utisc"urur. uOS respectivos usuários. a prellLac;40 de 
serviços técnicos cOl).plementarea relativos ao adequado funcio' 
namento do programa de computador, consideradas as sual es· 
pecificaçóes e as par~icullAridades do usuárin. 
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ArL. 25. O LiLula .. dos direitos dos programas de compuLador. du­
ranLe o prazo de validade IAic.nica, tratado nos arLigos imediatamente 
anLeriores. nao poderá reL·irá·los de eirculaçAo comercial. sem a justa 
indeniza~ão de event!,ai. prejuizos causados a terceiros. 

ArL. 26. O titular dos <lireiLQs de programas de con.putador e de 
sua comercializa~60 responde, perante o usuário, pela qualidade Lécni­
ca adequada, bem como pela qualidade da fixação ou gravação dos 
mesmos nos respectivos Huport.es físicos. cabendo ação r(!grt!ssiva con­
tra eventuais ante(~essorcs titulares desses met;rr.os dtreiLos. 

ArL. 27. A explllraçdo I!conõmica de /lrollramas de compuLador, nl! 
I'aís. será ohjeto d .. contra"',s de licença ou de ce •• alt:>, livremente pac­
tuados cnt.rt' IUi par1.t.!ti . .. ~ no~ 'Iuai:i se fixuni. quant.o &lUS tributos e en· 
cargos exigíveis nu Paiti. u responsahilidade pttlOIi rt!spectivos paga· 
mentos . . 

Parágrafo único. SerAo nuluM as clausulas que: 
aI fixeln exclusividade; 
b Iimitum a produç60, disLribuiçào e comercializioç4o; 
c, eximam qualquer dos conLratantes da responsabilidade 

por eventuais ações de terceiros, decorrente de vicios, defeitos 
ou viola~60 de direitos de autor. 

Art. 28. A comercialil-BçAo de programas de computado", res .. 1 va­
do· o ·disposi.o no arL. 12 desLa lui, somente é Pt'rmitida a úmpr"sas· na­
ciuiluiti ''IUt> ct°lt!brurú'n. ('Um'UH furnt."c.odur'°ti n40 natl"ionuiso. os ·,'nnt.rUl.otl 
de cessdó de dirciws ou Ikelu;a, nos Lermos dt.!sta loi. 

Parágrafo único.. A aprovllç60-pclos órgAos·c.ompetentes d,o Poder 
Ex~'Cutiv.o:,dos atos." conLratos relativos ii comercializaç60 de progra­
mas, de computador. de origem externa, é condiçAoprévia.e essencial 
para: a' possibilitar o cadastramento do programa; . , " b, permitir a 'deduLibilidade fiscal, r.,.peitados ao normas, 

pre"isLas na .Ie"i.laçao eop.,cifica; 

,~~ p05sihililar a reme'ssa ao exterior dos monl.ant.es devi­
dos. dI! acordo com esta lei e demais disposições legais aplicá-
.veis. ' 

Art. :.~" :\ aJ,rt,,'u,'àu t' a averha\"oo serãu concet.lidlls autl 1&1.0. e 
COnLralO~. 'rclutivoH. a programa "de origem externa. que estabelecerem 
remunera,·lIo do autor. cessionario residente ou domiciliado no exterior, 
a pre(o cl!rto por cópia e respectiva documentaç60 técnica, que n60 ex­
ceda oval"r medio mundial pratiéado na distribuição do mesmo produ­
to. n60 sI!ndo permitido pallamento calculado em funçAo de produç60, 
receita ou lucro do cessionário ou do usuário. 

ti:· t::xclue';'·se da permissão deste artigo as empresao não nacio­
nai., a ... Ia. asseg..rada, em decorrência da comercializaçAo regulada 
pelo art. 12 desta lei, a remessa de divisas previstas nas disposiç6es e 
nos limites da I. ... i n" ~.131. de 3 de setembro de 1962, e legislaçAo poste­
rior. 

§ 2:' A npta fiscal emitida pelo titular dos correspondentes dicei­
to. ou seus .-..p",sentantes legais, que comprove a comercializaçlo de 
programas de computador de origem externa, será o suficiente para 
possibilitar os pagamenLos previstos no caput deste artigo. 

Janeiro de 1996 
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TITULO VI 

Oisposi~ões Gerais 

Art. 30. St.·rá Pl·rmitida a importação ou o int.crnam~nt.o. 'confor­
me o caso, d~ cópia única d. programa d. computador, destinado à uLi­
lização exclusiva pelo usuário final, IVetado), 

Art. :n. Not;, casus de Lro.nsferencia de tecnologia dt! prOICramaa de 
computador. M:ra ohrittat.õria. inclusive para fins de pagamento e dedu­
tibilidade da respectiva remuneraç40, e demais .feitos previstos nesta 
lei, a averba~'40 do contrato no Instituto Nacional de Propriedade In· 
dustrial - IN PI. . , , 

Paragrafo único. Para averba~40 de que trata este artillo, além da· 
ineltistência de capacitação tecnolóllica nacional, fica obrillatório o for· 
necimento, por parte do fornecedor ao receptor de tecnoloKia, da doeu· 
menta~40 completa, 'em especia.I . .;Io códiRo-fonte comentado, me.morial 
dt!lIicritivu. l·!t,u·,·it'inl\"Ot·!t rund(jnai~ c inLl·rnu~. cJiu"rUI1UUi, fiuao", •• 
mas t- ~UC.rU!ll d .. dus wc:nicos necessário!!i U ah~or(4u da t..ecnolnKia. 

Art. 32 .. As pessoa. juridicas poderão deduzir, ate o dobro, como 
despesa op~raci"nal'. para efeito de apuração do lucro tributável pelo 
Imposto· de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, o. gastos realiza· 
dos com a aquisi~40 de prOKrama& de computador, quando fórem os 
prim~iro~ liouarios d"stes, desdo.> que os programas se enquadrem como 
de ·relevante. inleressl', obs"rvodo o .disposto nos arts, 15 e 19 da .l,ei D~ 
7.232, de 29 de outubro de 1984... . 

§ I:' Pa~alclam.,nt." cumn' forma de incentivo, a utili.a~'Q·.d\\.pro·, 
gramas d~ compuLador desunvolvídos no Pais por empresas privada. 
nacionais lierã'.levuda em Ic'onta'pura efuitu da concussÃo dos incenLivos 
previstll.nfi a'rt.' 1:1 du' I.ei n:' 7.2:12, de 29 de outubro de' 19114, bem'como ' 
de financiamentos com recunos públicos. . 

§ 2~ Os órg40s ;, é~Lid~de' .. da' Administraç40 Pública Direta ou 
Indfreta; Jl'undaçóé~: Irlstituidâs ou mandida. {l810 Poder Público ... 
demais entidades sob o controle direto ou indireto do Poder Público da· 
r40 preferência. em iguuldade de condições, na utilizaç60 de prollram •• 
de computador' desenvorv,idos _DO Pais por empresa. privadas naeio· 
nais, dê conformidáde eon, o que estabelece o art. I I dá I.ei n~ 7.232, de 
29 de outubro de 1!1!I4. 

§ 3:' A participaçaudo BsLudo na' comerci"li>~çt\u de programas 
de computador obedecerá áo disposto no inciso 11 do an, 2: da leI D~' 
7.232, de 29 de' .iutubro de 1911·1 .. 

Art. 33. As uções de 'n~l~tiiad':' do' registro ou d.o cadastrameni.o,· 
que correrão em segredo de íustiça, poderiO ser propo~ta. por qualquer 
interesslldo ou pela U ni60 f'ederal. . . 

Art. 34. A nulidade do reRistro constitui matéria de defesa nas 
lições civeis ou :cr,imin!lis, relativas iI violaç40 doa direiLos de autor de 
programa de computador, . . 

'1'J1'ULO VlI 

Das Sanções e Penalidades 

An. :15. Viular direiLus de autor de prOKramas de' computador: 
Penu - ))et",,~'4 .. , d" 6 I • .,i", meaes a :I Idoia' anos:e multa, 
Art. :16. IV"tadol. 

Art, 37. Importar, npor, manter em depóu;to, para fins de comer· 
cializa<;40, programas de computador de origem externa 1'1.0 cadaatra· 
dos: 

Sexta-feira 26 00921 
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., .. 

Pena -- UcLcl1(ão, de J (um) a ·1 (quatro) anos e multa .. 

Parâ).,trafo uni"I), O di!-ipns\'u oeste arti",u não Sl' aplica a Ilr"",ramas 
inl.'·flliulu:-o ,·"dusiv'IIIII'uh' pU1'I1 ,h·lIwn:-.lru,,'uu uu uféri~Ao de IUcrc~du 
em fcira~ 011 c.'un..::n'NSOS Ul' natureza t~cnica. cicntiHcll ou industrial. 

Art. 38. A açao penal, no crim" previ.tono art. 35, IVetado) desta 
It~i. é JJrol1wviuu 1l11·dianLc queixa, sulvo quando prutic&u.lo ~rn pr~jui~o 
da União. e!:itadu, IHslrito Federal. Municipio. autarquia. emlJr~sa pú. 
hlka. sociedade d\' ccooon""" mista ou fundação soh sup~r'Yis60 nlinis. 
tcrial. 

Parã~rafo uni,'o A açao lH.'nal c as dilig .... ·ncias preliminares de husca 
c apreensão, no crüne previsto no art. 35 desta lei. serão precedidas de 
vistorãa, podendo o juiz ordenar a apreensão .das -cópias produxidas QLI 
comercializadas com violação de direüo ae' auior. suas versOes e deri­
va~ó~s, em poder do infralor ou de quem 8S eS\.eia ex.pondo. mantendo 
em depósito, reproduzindo ou comercializando. 

Art. 39. Independentemente da ação penal, o prejudicado poderá 
intentar ação para proibir ao infrator a prâtica do ato incriminado, cem 
a cominação de pena pecuniária para o caso de transgress40 do preceito 
I.~t. 21l7,do Código de Processo Civill. . ..... 

§ \" 'A a~ão de abstenção d. prática de ato pode'rá ser cum\llada' .• 
com a de perdas e danos pelos preju·izos. decorren(es dá ·infraç40. , " . - ,- - . 

§ 2~ A a\'40 ciyil. pro.posta com b~se. e,!, yiolação dos, direitos re­
lativos à propriedaoe intelectual' sobre J)rogramas de 'computador, cor­
rerá em segredo de justiça. 

§ 3~ Nos procedimentos cíveis, as medidas cautelares de busca e 
apreensão .obser.varão o disposto ,110 parágrafo único do art. 38 desta 
lei. . '.' . . '., . 

, , '. \ 

§ 4~ . O juiz poder. co~ceder ~edida ii'mi~ar, proibindo ao infrator 
a prâtica do ato 'incriminado. 'nos "termos do caput deste artigo. inde­
pendentemente de ação cautelar preparatória. 

§ 5:' Ser. re.ponsabilizado por perdas e danos aquele que reque­
rer e promover as medidas previstas neste e no artigo anterior. agindo 
de ma·fl' tlU Ilor t'sJliritu dt' emul1~c:ão, cDpricho ol""erro'"Kro,s64!·irt)_~.no$ 
lerllh):!Io ,los urls, lti. 17 l' IH do Códi"o de Proct!tiso Civil. 

'T"IT'u i,o VIII ' .. 
Das· Prescri"ções 

Art. 40. Prescreve em 5 lcincol ano~··a· aç40 civil J)or ofensa a ili-' 
reitos ~alr,imoniai~ do autor, ( 

Art. 41. Prescrevem, igualmente em 5 Icincol anos, as a~õe. Cun· 
dadas em inadimplemento das obrigações decorrentes, contado o prazo 
da data: 

~ .. , " , 1 ,.:' ' , 

'" 'lU'; 'éoo.Litui o termo final de validade t~cnica de versã'o 
" posta em cOJllêrcio; 

bl da cessação da garantia, no caso de programas de com­
putador doisenvolvidos e elaborados por encomenda: 

cl da licença de uso de programa. de computador, 

TITULO IX 

,Das Disposições Finais 

Arl. 42. Esta lei entra ~m vigor na data de sua pub!!cl!ção. 
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Para"raro único. O Pouer Executivu rc..:ulamcntarâ c~la'· 'i no 
prulo de 120 (l'cnto e vinle) diuli. a cuntar da daLI de sua I.uhlicaçac;, 

Art.. 43. ltcvoKam'st! as di:)pusiçõ~s em contrârio. 
IIrusilia. IX de dOlem;>ro de 19M7; 166~ da Independ':;ncia o ~!,~. da 

Ihpública. 

.IOS"; SARN";Y 
l.uiz Henrique da Silveira 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA cÂMARA N° 15, DE 1996 
(No 1.354, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a remuneração da Policia 
Ci vil dos extintos territórios federais e 
dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° - As classes e padrões da tabela de vencimento da 
I 

policia Civil dos extintos territórios federais ficam transformadas 

em segunda classe, primeira 

reposicionados na situação nova, 

ocupantes. 

classe e classe 

na forma do Anexo I, 

especial, 

os atuais 

§ 10 - O vencimento básico dos cargos da Policia Civil 

dos extintos territórios federais é o constante do Anexo II e será 

revisto na mesma data e no mesmo percentual aplicado aos demais 

servidores públicos civis da União. 

§ 2° - A forma de progressão dos servidores oc~pantes dos 

cargos de que trata o caput deste artigo será fixada em 
• 

regulamento. 
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, 
Art. 2 0 

- A remuneração dos cargos da Policia Civil dos 

extintos territórios federais constitui-se de vencimento básico, 

Gratificação de Atividade Policial, no percentual de trinta por 

cento, Gratificação de Compensação Orgãnica, no percentual de 

trinta por cento, Gratificação de Atividade de Risco, no percentual 
-' 

de trinta por cento, e outras vantagens de caráter pessoal 

definidas em lei. 

Parágrafo único As Gratificações a que alude este 

artigo, assim como a Indenização de Habilitação Polifial Civil, 

instituida pelo Decreto-lei nO 2.266, de 12 de março de, 1985, e a 

Gr,atificação de Atividade de que trata o art.' 3 0 dá 'Lei' 'Delegada nO 

13, de 27 de agosto de 1992: 

I - serão calculadas sqbre o vencimento básico do cargo 

do servidor; e 

II não se incorporam ao vencimento, nem serão 
, , . 

computiidas ou acumuladas para fins de concessão 'de 'acréscimos 

ulteriores, sob o mesmo\titulo ou idêntico fundamento. 

Art. 3 0 
- A, Indenização de Habilitação Policial Civil 

quatorze por cento para os passa a ser calculada no percentual de 

cargos de Delegado de ,policia,' 'Civil, Perito Criminal Civil e 

Médico-Legista Civil, e"de doze por cento' para os c~rgos ,de' Ágente . . ~ , '. - . ,. , ... '" 

de Policia Ciy~l, Escrivão de Policia' Civil, Datiloscopista 

Policial Civil, Auxil1ar Operacional de Perito 'Criminal Civil, 

Guarda de Presidi'O Civil e Escrevente Polic,ial Civil.' 
.. ! J 

Art. 4 o - O ,enquadramento nas tabelas de que tratam os 

Anexos ,I e 11 ",far-se'-á mediante requerimento' do' servidor, em 
" caráter irrevog~~el e ~rretratável, a ser' apresentado ,no, prazo de 

sessenta dias, contado da data da publicação' desta lei. 

§ 10 - O requerimento a que alude este artigo conterá, 

obrigatoriamente, expressa renúncia do interessado relativamente a 

parcelas remuneratórias eventualmente deferidas aos cargos da 
l 

Policia Civil dos extintos territórios federais decorrentes de lei, 

ato administrativo ou decisão judicial. 
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§ 2° - A não apresentação do requerimento nas condições 

previstas neste 

~nquadramento nas 

artigo 

tabelas 

presumirá renúncia ao 

de que tratam os Anexos 

direito 

I e 11, 

ao 

às 

gratificações a que se refere o caput do art. 2° e aos percentuais 

fixados no artigo anterior. 

Art. 5° -' O disposto nesta lei aplica-se aos inativos e 

pensionistas de servidores dos cargos da Policia Civil dos extintOs' 

territórios federa~s.' 

Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. ' 

Art. 7° - Revoga-se a Lei nO 7.548, de 5 de dezembro de' 

1986. 

ANEXO I 

SITUAçAO ANTERIOR SITUAÇAo NOVA 

CARGOS " , " ' C~SSE ~ADRÂo CIJ\SSE CARGOS ' ' 

" ' " , 

, " ' , A, III ' ESPECIAL 
, , , ' ' " 

II , ' 

I 
, , 

'S VI PRIMEIRA 
De~eqado de Policia Civil V Delegado de Pol-1cia Civil 

Perito Criminal Civil IV Perito Criminal Civil 

!Hédico-LegiStá Civil, ' , ' lU Médico-Legi6ta'Clvil 

~ent~ .de ,P,ol~ciA C~v,il ' ' IX Aqente de Policia Civil 

Escrivão de PolicIa Civil I Escrivão de policia C~vl1 

Datiloscopista Policial 
C VI 

Datfloscopista Policial 

Civil , , CivH 

[Auxiliar 
V 

Operacional , , de Auxiliar Operacional 'de 

Perito Criminal Civil C IV SEGUNDA Perito Criminal Civil 

Guarda de Presidio Civil rII Guarda de Presidio Civil 

Escrevente Policial Civil 11 Escrevente Policial Civil 
I 

O V 
-

IV " 

111 

II 

I 
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ANEXO Ir 

TABELA DE VENCIMENTO 

CARGOS , CLASSE VENCIMENTO 

Delegado de Policia Civil ESPECIAL 

Perito Criminal Civil PRIMEIRA 

Médico-Legista Civil SEGUNDA 

Agente de Policia Civil ES,PECIAL 

Escrivão de Policia Civil PRIMEIRA 

Datiloscopista Policial Civil SEGUNDA 

Auxiliar Operacional de Perito Criminal Civil· 

Guarda de Presidio Civil 

Escrevente Policial Civil 

JUSTIFICAÇÃO 

Men ...... D- 1.371, de 1995, do POder Executivo 

Nci8 _ do lIIiao 61 da CoasIiIUlçlo· FedonI. ...-• eIeYoda do1i1IençID do 

VOISU e.."..... ... icomp"nbtcIo. de ExpndçIo de Modvos doi ~ Mfnf $ iII de BI&Ido ta 

Justiça. do Planejamento • Orçamento, da AdministrIÇIo Federal • ReCarma do Estado • da 
Fazenda. O ... to do projeto de lei que "DispGe IOMe • remunenlÇlo da Policia a.u doa _ 

Terrildrios Federais. da O ..... provideru:las", . 

BruOia. 8 do de........ de 1995. 

524,30 

445,66 

378,81 

309,93 

254,14 

210,94 
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EXPOSIçAO DE MOTIVOS 119 357-A/MJ-MARE-MF-MPO~JDE 29 DE 
AGOSTO DE 1995. DOS SENHORES MINISTROS DE ES~ADO DA JUSTICA. 
DO PLl\NEJA-'lENTO E ORCAMEh"rO. DA AD;UNISTRAçAO FEDERAL E RE­
FORMA DO ESTADO E DA FAZ~:DA 

Exeelcnrissimo Senhor Pmidonte da Repúbliea, 

Submetemos • eIev1Ida eonsideraçlo de V ..... Exc:el&cia O ........ projeto de !oi, .... 

dispi5e sobre • remuneraçIo da Policia CivI1 dos minlos T .. lihloios Fedenis. 

2. AI Policias Civis dos n-Taritórios Il1o iiIIiiIidu pela UaiIo. par fbrça de IoiIIêdenia 

apocificu. "o tendo lido .............................. 

3. Essas PoIieiu .. In ,,"lipOSW de CIip de DeICsado de Policia CMI, Perito CrimiDaI 
CM!. MI!cIieo-I.egista Cm1. Agente de Policia CM!. EscrivIo de Policia CMI, Dali' • • ' •• 
Polida! CM!. Auxiliar OpenicionaJ de Perito CriminoI CM!. Guatda de Presidio Civil • 
Escrevente Policial CM!. 

4. A Constituiçlo vigente atnbui • UniIo • mponsobi1idade de Chpuizao • __ • PolIcia. 
Federal. • Policia RodoviiriIi •• relio ... ia Fcdinis. bem êomo.1'oIicia CMI,. Policia MiIiIar 
e o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fedeml e dos Taritórios, tIOS termos do UI. 21. 

incito XIV: 

S. AI .. cessiYu reformas adminisIrativu .......... efeito .... 8""""" lIIIerions lIiid-.. 
por inc:Iuir u eateaoriu fUneiemais de Policiais manti.... peJa UniIo .. ubeIa ......... de 
wncimento dos demais servidores civis federais. 

6. Em de«>mnci. dillO. os ..... i" .. "'os .... eategOria. que comp6eiii _ .PoIicias 
p--.m • ser praticados nos mesmos valores moídos .. dentais cateaoriu de aerwidores eM,. 
mesmo ......... sem decIicaçIo ndusiva. do ..,jeitu • qualquer riJco. ou ..... o peculiar 
despste flsieo ao longo da oida IUneionaI. 

1. o projeto ....... criaçlo da Gratifieaçlo de Atioidade Policio! Federal. • 
Grmficaçlo de Compen51lçlo Orginica. bem como passa I adotar o vencimalto básico aplicado 
_ dentais serwidores públieos civis da Unilo. acrescido dc gmificaç6es especificas que buacom 
.oconipElUlf U inciUnciu ... dcdicaçlo«Clusiva e integral e os riIcos inerentes ao ~d ~J npeilbo 

da fimçlo policial. 

Projeto original encaminhado pelo Executivo: 

o CONGRESSO NACIONAL d ....... 

Art. I· AI d_ • padrGea da tabela de ..... imecto da PoUcia CwiI dos liXIiatoa 
Taritórios Fed"';' Il1o lroiJIfonnaiIa .... ......,. c:Juse, primoira ""- • ""- ospec:iaI, 
reposic:ionodos na situaçIo ..,... na Ibnna do Anexo I, os otuais ocupanteI. 

§ \. O wonci-.to búieo dos _ dá PoUcia CM! dos extintos Taritórios Federaia' o 
eoiISIaiIte do Anexo n e ..... rewisto na .- daIa • no ......., pen:entuaI aplicado _ danais 
servidora públicos eMa da UniIo. 
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§ r A ftKma do P...... lo doa scnidores ocupanteS doa CIlJOI do que lrIIa o ..,. 
deaIe artiso .... filaoda em rqpdImonIo. 

AlI. r A......-.çIo doa CIlJOI da Policia Civil dos -OI Territ6rioo FecIénis 
c:onsIitui-.. de WIICÍIIIeIIIo bUico, GratilIcoçIo de Atividado Po1ic:ial no pen:orttuol do trinta -. 
Gmific:açlo do Cbl'l'; '''õ''' 0rJIni<a 00 pen:entual de trinta por cento, antif!ceçlo do ~ do 
~ no perqiIIUIl trinta por ...... o outru __ do coriter peuool.cIe6aIidu em 101. 

r. .... u únioo. AI Ollâ6oaça. a que aludo este litigo. utim·como a IndenizIcIo do 
Habilitaçlo Po1ic:ial Civil instituIda pelo Docmo-Loi·o' 2.166, de Il de março do 1985, •• Qawti1\ca,;'" 
do Alividado de que lrIIa o art. 3' era Lei DeIepda" 13, do 21 de aaosto de 1992: 

a) _ CIIcuIIdas lOIIre o _o básico do carao do scnidor; o 

b) nIo se ÍIIcOrpOrIIII ao --.. nem ,"do computldas ou acu ... 1adas para Ms de 
concesslo do acréscimos ulteriores, sob o _Iitulo ou idârtico fundamento. . 

AlI. 3' A lndenizoçIo do HabilitIÇlo Policial Civil p .... a ser calculada nO pen:orttuol do 
quatorze por _ para os CIlJOI do O,l,gado de PoHcia Civil, Perito Criminlll Civil o Módico-Leaista 
Civil, o do doze ~ conto para OI CIlJOI do Ageoto do Policia Civi~ EscrivIo de Policia Civil, 
Datiloscopista Policial Civil, AuxiJiar Opea aciotoal do Perito Criminal Civil, Guarda do Presídio Civil o 
Escrevente Policial Civil . ' 

Art .• ' O enquaodnmento nu tabelas de quo tratam o. Anetos I • U fàr-se-i med"­
requerimento do servidor, em coriter ÍI1'IYOg4veI e irretratável. a ser apresenrado no prom do sesseiIIa 
dias contado da data da pubIicaçIo desta Lei. 

§ I' O ....-iu_ a que aludo ostolltillO conterá. obrigatoriamente, __ ....:nJcia 
do int .......... reIaIi>_ • ~ _óriu _. deferidu 101 cargos da Policia 
C"avil doa exIÜiIoI Taritóliot Fedenia dooorreaIes do loi. 110 admiru-tivo ou decialo jIIdii:iIL ". 

§:r A...,. apresentaçlo do requeritnento nas condições previstas neste artigo presumiri' . 
renúncia ao direito ao enquadramento nas tabelas de que tratam os Anexos I e li, às gratificações .'que' 
se referem o capat do ano r e lOS percentuais fixados no anigo anterior. . . 

An. S· O disposto nesta Lei aplica-se aos inativos e pensionistas de servidores dos cargos 
da Policia ~~1 dos extimos Territórios Federais. . ' . 

Art. 6- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo. 

Art. ,. ReYOga-se I Lei 0'.7.548, de.5 de dezembro do 1986 ... . , '" , 

. , , 
B .... lia, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N~ 2-226, DE 16 DE JANEIRO DE 1985 

A.utoria. o TIIOUI'O Nuloll.J a p.relel· 
p" do c.pit.al d. Comp.nlJi. B,.,II.I,. d. 
Enwposto. e Com_reio - COBEC. • 
d~ oue, .. provid'nci ... 

,O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçao que lhe 
con'fere o arligo 55, item 11, da Constituiçlo, 

DECRETA: 

Art. 1 ~ Fica o Tesouro Nacional autorizado a participar do capl. 
tal social da Companhia Brasileira de Entrepostos e Comércio -
CQBEC, subscrevendo açlles até o limite de CrI 7.000.000.000 {sete bi· 
Ihll,e., de cruzeiros', em futuros aumentos do capital. 

Parágrafo único. No ato de subscriçao, o Tesouro Nacional ser' 
representado na forma do artigo 10, item V. da alinea b, do Decreto·lel 
n~ 1"47, de 3 de fevereiro de 1967. 

, Art. 2~ Fica o Poder ~xecutivo autorizado a abrir crédito espe· 
cial. com recursos provenientes do OrçameDto da Uniao, a fim de ateD' 
der a despesa decorrente da subscriçao de aç/lel de que trata o artigo 
anterior. 

Art. 3~ Efetivada li partlcipaçao acionária referida no artigo I!, o 
Ministro da Fazenda poderá conceder a garantia do Tesouro Nacional a 
créditos obtidos pela Companhia Brasileira de Entrepostos e.Comérclo 
- COBEC, junto .a instituiçlles financeiras, públicas ou privadas, com 
sede ou estabelecimento no exterior, até o valor correspondente, em 
moeda nacional, a USa 130.000.000 {cento e trinta milhlles de dólare. 
norte-americanos', <lesde que destlnadol ao refinanciamento da divida 
contralda pela empresa ou suas subsidiárias até a data da publicaçao 
deste decreto·lei. 

Parágrafo único. Nas operaçlles de que trata este artigo, observar. 
se'á o limite a que se refere o artigo 1 ~, item 11, bem assim o disposto 
no artigo li, ambos do Decreto-lei n! 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, 
com as. modificaçlles posteriores. 

Art. 4~ Revogadas.s disposiçlles em contrário, este decreto·lei 
entrará eQ> vigor na data de sua publicaçao. 

Bruilia, lil de ja"eiro de 1985; 'l64~ da Independência e 97! da 
República. 

JOÁO FIGUEIREDO 
Ema"e Oalv'a. 
Delfim Netto 

LEI DELEGADA N! 13, DE 27 DE AGOSTO DE 1992 

I",dtui ar.tII/c.CfJ •• d. Atividade p'. 
r. o. ,.rvidore, civi, do Pode, EZlCut;vo. 
rev' v,ne.pna e dá out.r •• provid'ncí ... 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, faço saber que, no uso 
da delegaçao constante da Resoluçao n~ I, de 1992-CN, decreto 
a seguinte lei: 

Sexta-feira 26 00929 
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Art. 1~ Ficam instituídas gratificaçOes de atividade de 
pessoal civil. devidas mensalmente a08 servidores do Poder 
Executivo. regidos pela Lei n~ 8.112111 de 11 de dezembro de 
1990. em valor calculado sobre o vencimento básico. nos termos 
desta lei delegada. 

Art. 2~ O. servidores das carreir"s de Diplomata e ó, 
Juízes do Tribunal Marítimo receberilo Oratificaçilo de Ativida­
de no percentual. nlo cumulativo. de 160%. sendo: 

I - 80% a partir de 1~ de agosto de 1992: " 
li - 100% a partir de 1 ~ de outubro de 1992; 

III - 120% • p.rtir de 1~ de novembro de 1992: 
IV - 140% a partir de 1~ de fevereiro de 1993: 
V - 160% a partir de 1~ de abril de 1993. 

Art. 3~ A Oratiflc.çlo de OperaçGes Especiais. devida .0 • 
• ervidore. da. carreir •• de Policia Federal. de Policia Civil do 
Di.trito Federal e do. elttintos Território. e d. Policia Rodovi'­
ri. Federal. no percentu.l de 90%. no. termos d.s Leis n! 
8.168121 de 18 de janeiro de 1991. 8.21618' de 13 de agosto de 1991. 
e 8.270141 de 17 de dezembro de 1991. fica tr.nsform.da em Or.· 
tiflc.Çlo de Ativid.de. com percentual elev.do par •• té 160%. 
sendo 120% pego. a partir de 1~ ,de .gosto de 1992. e o restante 
• p.rtir d. I! de novembro de 1992.. . - . .......... .... ................................................... .... .... .............. . 

. ' . 
•••••••••••••••••• ••••••• o •••••• _ ............................................................ . 

LEI N! 7.548. DE 1\ DE DEZEMBRO DE 1986 

DI.".. 10m a· opUcaflo do· d/'_I!> . 
'ao ~·I.J 1I!'6.R&I. d •• d.teveniro d • . -
191$. _ ..... id_ policiai. dOI Torrif6. 
rioa ,aderala.. 

O PRESIDENTE· DA REPúBLICA. f.ço .aber que o Congre.so 
N .clonal decreta e eu •• nciono •• eguinte lei: 
_.. Art. I! Aplic.· ••• no que couber. o dl.poato no Decreto·lei n! 
2.251. de 26 de feveréiro de 1986 •• oa servidorea públicos •• tivo. ein.ti· 

. voa. doa Terrltórioa Federaia. incluídos oa tran.formados em Eatado. 

, , 

_ ' . (À Co,!,i~são de Constituição. Justiç~ e Cidadania) .. ", 

PARECER 

PARECER N° 11, DE 1996 

Ianeiro de 1996 

lJ" CO!'vll."·,,,,To lJ!:' ('ONSlTI Vf(.'ÃO. JUSnçA 1:" 
CIDAlJAN1A. sohre () Requerimento n" 03. de 1996. do 
Senador ANTÔNIO CARLOS VAi.,ADA Ré.::S. que 
trata de recurso à decistio tomada na reunião conjunta 
das Comis.I'Dt.!.I' de Assuntos J:'conômicos. Relações· 

1 
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}:):teriore.l' e, Defesa Nacional 
CO!1im/e, reuii::a;/a no dia jO 

Sexta-f.ira 26 00931 

e de Fisca/i::açâo e 
UI" ""11""") J, J'~'(il) "'" oi ' ..... ,.... ... 11,; ;/ ~ , 

sohre o requcrimei;to de sua az:!oria, dé' ,COl1vocoç:.7o 
do Seilhor FRANCISCO GRAZZIANO, 

1- RELATÓ:UO 

, t: submeti~o aoexamc desta Comissão o Requerimen,o n° 03, 
de 1996, do Senador ANTÔNIO CARLOS VALADARES, que trata de 
recurso à decisãj tomada na reunião co'njuáta das Comissões de Assl!ntos 

,cconômico~, Ri"',áções Exteriores e Defesa Nacional e de Fiscalização e 

Coalrole, realiiada' no dia lO' de jzneiro de 1996, sobre o requerimento de sua 
8Ht;;ria, de convoéa,;ão do Senhor FRANCISCO GRf.ZZIANO. 

" ' 

. Argumenta o requerente que, na reunião em tela, da cham!lGa 
':Supetcolllissão 'do SIV AJvl", o Senhor Presidente, Senador ANTÔNIO 

seu requCiimen~o de 

CO::VOC:lcão ce cidadão Dura d;;por. lí-resil2.m:do, recorre ao Plenário ' n~ fonna do 
~ &.... '. 

§ 2" do m1, 334 do Regil~",!:lto l;]t~mo. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATCa 

Inicialmente, cabe verificar a possibilidade de o presente 
recurso ser conhecido por esta Comissão, Não nos parece possível conhecer dele 
com arrimo no citado art. 334, § 2°, do Regimento Intemo. 
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Prevê aqLcl~ dis:Jos1tiv\) a possibiiidade. de se recorrer ao 
?lc::ár:o do Senado Fede:-a~,ólivida a Comissão 'le Constituição, ]c!SÜça e 
Cicl<!d:mia, das d,~cisi5es tOli1<:das. pelo Presidente do Senado Federal sobre 
prcjudicialid:de de matéria dependente de deliberaçi'io desta Casa_ Certamente, 
c3bcria utilizar este recurso 110 caso de prejudicialidade de matéria, decióda por 
Presidente de COI:.:ssão, 'us:mdc-se a analogia. Mas, no caso; caberia recurso de 
decisão do Presidei:te ao olcnárió desta e não ao do Senado Federal. . . 

No entanto, entendemos que esta Comissão pode conhecer do 
P~CUi-SO, com base no disposto no art. 101, [, de nossa Lei [ntel11:1. Estabelece 
esse último dispositivo ql:e cabe à CCJ opinar sobre recursos ao P:ená,io de 
decisões te!lninativas das comissões, nos aspectos de constitucionalidade, 
j u:-idicidade e regimentalidade_ Parece-nos' que, ao se, referir a decisão 
tCi11iinativa, refere-se o Regimento [ntemo à expressão em seu sentido lato, isto 
é, a todas as matérias que são decididas, tenninativalr:en,e, pelas- comissões, ode 
se incIai, sem· dúvida, a deliberação sõbre' a 'oiiivil de aütoridades ou cidadãos, 
prevista !.o art 90, V, do RI. 

Vencida csta preliminar, exammemos o recurso. Reitere-se 
que es,a CCJ somente pode anaiisar ,a ques!:_ nos seus aspectos constituciona!, 
regimental e de juridicid::;,cle, não podendo examinar o mérito de decisão tomda 
po: Ol!tra comiss20 de!ltro d:: SllUS atlibclições privativas, como o caso, de decidir 
sobre qUC!11 será OUV!GO eIn SU:lS audiências. 

Examinando a doc:'ancntação aprcsentada pelo requerente e as 
!lotas li:.qai;;ráficas da rcunião conjunta das Comissccs de Assuntos Ecceômicos, 
Relações Extei-iores e Defesa Nacional e de Fiscalização e Controle, re2!;zada nc 
dia 10 de janeiro de 1996, verificamos que, naquela sessão, foram colocados em 
votaçã~, pelo Presid~nt~, cs depoirnentos que. Sedaln,. ainda, efetuados perante 

. aquela denominada <'Superccmissão"_ Decidida esta questão, entendeu o Sel1hor 

. Presidel:te que se enconlravam prejudicados os requerimentos que solicitavam a 

oiiiva de outras pessoas que não as aprovadas naquela votação, del.trc os quais se 
incluia o do Senhor Senador ANTÔNIO CARLOS VALADARES, referente ao 
Seni:or FRAl\GSCO GRAZZIANO_ 
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O. ilus:re parlamcntar discordou da decisão da Presidência e 
recorreu ao Plenário das Comissões, que nào acolheu o seu recurso, ratificando a 
óc!são do Pr;:sidente do colegiado. 

A décisão de julgar prejudicado o requerimento do Senador 
AiYÍ'ÔNIO CARLOS VALADARES, de oitiva do Senhor FRAl"\CISCO 
GRAZZIANO, assim, não foi tomada apenas pelo Presidente, mas pelo Plenálio 
das Comissões, na reunião conjunta aqui examinada. 

Tratou-se, aqui, então, de decisão to:na,da pelo Plenáli.9_ de 
uma comissão sobre matéria de sua competência privativa, qual seja, o de decidir 
sobre a conveniência, oportunidade e necessidade de solicitar depoimento de 
qualquer autoridade ou cidadão, ex vi 'do disposto no art. 58, § 1°, V, da Carta 
Magna, e 110 art. 90, V, do Regimento ll11e01o. 

Destarte, não nos parece ter havido, na decisão em tela, vício 
de incOIastitucio:lalidade ou de antiregimentalidade, sendo válida, do ponto de 
vista fOl1nal. 

Assim, à vista do exposto, manifestamo-nos pelo 
indefe;-Ílnento do Requerimento' nO 03, de 1996, interposto pelo Senador 
ANTÔNIO CARLOS VALADARES, que trata de recurso à decisão tomada na 

reUl:ião conjunta das Comissões de Assuntos Econômicos, Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e de Fiscalização e Controle, realizada nó dia 10 de jUl!eiro de 

- . 
1996, sobre o requerimento de sua autoria, de convocação do Senhor - ' 
FRANCISCO GRAZZIANO, cabendo a decisão final ao plenário do Senado. 

Sala das Comissões 24 de janeiro de 1996. 

Íris Rezende Presidente, Jefferson Péres Relator (vale a emenda), Romeu Toma 
José Ignácio Ferreira _ Antônio Carlos Vaiãdares _ Bernado Cabral_ Ademir Andrãde_ 
Josaphat Marinho _ Guilherme Palmeira _ José Bianco _ Edison Lobão _ Lúcio 
A1cântra. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - dio culposO e de lesão corporal Culposa. Trata-se, 
O expediente lido vai à publicação. especificamente, de se aumAntar as penas previstas 

Sobre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. nas disposições dC? Código PBnal pertinentes a es-
12 Secretário em exercício, Senador Valmir GarrpeIo. ses ilícitos. quando ocorrerem, especificamente, em 

10 lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DQ SENADO N214, DE 1996 

Estabelece pena para os crimes de 
homlcfdio culposo e de lesa0 corporal 
culposa, decorrentes de acidente de tran­
sito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Aplicar-se-á ao crime de homicídio cul­

poso, resultante de acidente de trânsito, a pena de 
detenção, de 3 (três) a 9 (nove) anos. 

Art. 22 Aplicar-se-á ao crime de lesão corporal 
culposa, resultante de acidente de trânsito, a pena 
de detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Art. 3º Aumentar-se-á de metade a pena apli­
cável ao agente que cometer qualquer dos delitos de 
trânsito de que tratam os artigos anteriores desta lei, 
se ele estiver, voluntária ou culposamente, dirigindo: 

I - sob o efeito de bebida alcoólica ou de subs­
tância que produza conseqüência análoga; 

11 - em excesso de velocidade .. 
Art. 4º- Os condutores de veículos que se en­

volverem em acidente de trânsito com vítimas serão, 
dentro do prazo de duas horas, a contar da ocorrên­
cia do evento, submetidos a exame médico-Iegal 
para verificação da existência de efeito de bebida al­
cOólica ou de substância que produza conseqüência 
análoga. 

Art. ~ Nos delitos de trânsito de que trata esta 
lei não haverá substituição da pena privativa de li­
berdade, se a condenação do agente exceder a 4 
(quatro) anos. 

Art. 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º- R6vogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Despiciendo repetir argumentos que demons­
trem a necessidade de se coibir os abusos que se 
têm praticado no trânsito das cidades e rodovias 
brasileiras. Os delitos desta espécie têm ocorrido em 
profusão, sem que a Justiça disponha de instrumen­
tos legais de punição adequados para desestimular 
o cometimerrto desses crimes. 

Muito embora existam tentativas para se re­
frear prática e legalmente a direção perigosa, é pre­
ciso que se contenham os excessos, mediante ade­
quação das penas cominadas aos crimes de h()micí~ 

conseqüência de acidente de trânsito. 
Assim, a melhor opção para atender a esse re­

clamo de toda a sociedade é, por itltermédio de le­
gislação extravagante, cominar aos delitos em foco 
penas mais severas. Para tanto, optou-se por elevar 
a pena de detenção de um a três anos, para o crime 
de homicídio culposo, prevista no § 3º do arl121 do 
Código Penal, para a pena de detenção de 3 (três) a 
9 (nove) anos. Elevou-se, também, na mesma linha 
de raciocínio, a pena de detenção para o crime" de 
lesão corporal culposa, de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano, para a pena G3 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Utilizou-se o mesmo tipo de pena, de vez que a 
detenção teria melhor feito, haja vista que o aumen­
to da pena aumenta, também, o prazo de prescrição 
do delito. Tal fato permite que o processo seja con­
cluído e que a pena venha a ser realmente aplicada 
ao culpado. Cominar a pena de reclusão para essa 
espécie de crime não asseguraria o beneficio da 
certeza da punição, de vez que o mínimo da pena 
não seria tão elevado e, por esta razão, possibilitaria 
o cumprimento da pena em liberdade ou mesmo a 
sua prescrição. 

De outra parte, cumpre salientar que a hipóte­
se de se allerar o próprio Código Penal não se mos­
tra adequada. Com efeito, as disposições daquele 
diploma legal abrangem todas as espécies de crime 
culposo. Assim sendo, certamente há casos em que 
a aplicação da pena de detenção, para que se faça 
justiça, não deveria ser tão elevada, e, muito menos, 
seria aplicável a pena de reclusão, se est:> espécie 
de pena fosse a escolhida para punir os ilícitos em 
comento. 

Registre-se, também, que a iniciativa prevê au­
mento da metade da pena para o caso em que o 
agente estiver sob o efeito de bebida alcoólica ou de 
substãncia que provoque conseqüência análoga. Es­
tabelece, ainda, que a condenação superior a quatro 
anos não permite que haja substituição da pena pri­
vativa de liberllade por outra restritiva de direito. 

Em síntese, o projeto visa a dar instrumentos 
legais à autoridade judicial para, principalmente nos 
casos de embriaguez voluntária ou culposa, aplicar 
sanção que constitua remédio eficaz para que haja 
maior respeito à vida humana no trânsito das cida­
des e rodoViÍls brasileiras. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1996. -
Senador Carlos Bezerra .. 
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O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - mas de maior interesse dos Governos Estaduais, 
O projeto serâ publicado e remetido à Comissão evitando-se, com isso, o casulsmo e priorizando 
Temporâria incumbida de estudar e emitir parecer uma visão macro para cada Estado e para cada Re-
sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 73, de 1994, gião_ 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, de con- Tão logo o processo'foi iniciado, a Bancada do 
formidade com o diSposto no art. 374, inciso li, do Estado do Parâ ret.niu-se com o Governador Almir Ga-
Regimento Interno. briel para traçar uma estratégia e definir prioridades. 

SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Hâ Após vârias reuniões e discussões e diante de um la-
oradores inscritos. que enorme de altemativas, coube aos Senadores e 

Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jor- Deputados Federais defin ir as dez emendas que se-
ge. S. ExA dispõe de 20 minutos para o seu pronun- riam endossadas pela Bancada. Foi um trabalho aI-
ciamento. tamente satisfat'ório e generoso, no sentido de que 

mesmo os Partamentares que não apóiam o Gover­
no estavam dispostos a lutar em prol do desenvolvi­
mento do Estado. Foi uma experiência democrâtica, 
positiva, alvissareira e tive o privilégio de ser indica­
do coordenador da Bancada e, portanto, tive a 
oportunidade de vivenciar todo o processo de discus­
são da Comissão. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em diver­
sas oportunidades, durante o ano passado, fiz pro­
nunciamentos aqui neste plenârio sobre o processo 
de planejamento e orçamento. De forma mais espe­
cifica, no dia 21 de setembro, reportei-me à Resolu­
ção n2 2 do Congresso Nacional que trata do funcio­
namento da Comissão Mista de Planos e Orçamen­
tos. Naquela altura, enfatizei a importãncia que os 
orçarnantos e os planos representam para os parla­
mentos a nlvel mundial e mostrei, também, que a 
Constituição Federal de 88 definiu esta prioridade na 
Carta Magna brasileira, sobretudo, priorizou a cria­
ção de uma Comissão Mista qué fosSe responsâvel 
pela discussão destes instrumentos importantes do 
processo de tomada de decisãO na sociedade brasi­
leira 

Lembramos, iambém, que tivemos, em função 
do funcionamento desta Comissão, a partir do ano 
de 1988, casos realmente de mau uso do Partamen­
to qUe colimou na famosa CPI do Orçamento. 

Exatamente, naquela ocasião, expressei mi­
nhas expectativas favorâveis em relação àquela Re­
solução, uma vez que ela trazia mudanças funda­
mentais na metodologia da discussão 'e da aprova­
ção do processo. Mas acho' que estava enganado. 
Agora a prâtica nos mostra que era precipitada a 
nossa alegria de mudança de comportamento da 
Comissão. 

Dentre as mudanças na Resolução n2 2, a que 
mais nos agradou foi aquela de dar prioridade às 
emendas coletivas, sobretudo regionais e de Banea­
da. A restrição às ernandas individuais em número 
de 20, o não acatamento de emendas localizadas 
cuja realização não pertence à esfera do Executivo 
Federal, ao lado de outros procedimentos estipula­
dos, levou-nos a imaginar que o processo estaria 
mais democratizado, dando oportunidade aos te-

Considerando, na verdade, a situação precária 
da infra-estrutura rodoviâria do Estado e as necessi­
dades de expansão do atendimento no setor energé­
tico, as emendas do Parâ foram concentradas em 
apenas um setor: o da infra-estrutura. Gostaria de 
ressaltar que esta não foi uma decisão aleatória 
dos Partamentares. O Parâ é carente no setor. 
Não foi por acaso que as dez emendas da Banca­
da ficaram exatamente na infra-estrÍJtura, energia e 
transporte. 

Lembro que Tucurul, a maior hidroelétrica bra­
sileira, fica no Parâ, e grande parte do Parâ não tem 
energia elétrica. Isso é uma incoerência, uma incon­
sistência polftica e técnica 

Por isso, priorizamos dois projetos irilportantes, 
que seriam exatamente de ampliação da ação do 
Tucurul, atrávés do linhão, da TransamazOnica e do 
Baixo Tocantins, para resolver os problemas de ca­
rência de energia, uma vez que Tucurul atende a 
outros Estados, mas não atende ao Pará Trata-se 
de uma incoerência. Por isso, são projetos altamen­
te prioritârios. 

Além disso, o Parâ se compõe também de ro­
dovias transestaduais importantes como a Santa­
rémlCLiabâ e a TransamazOnica, para citar dois 
exemplos, absolutamente abandonadas e que pre­
cisam ser realmente restauradas, porque têm um 
papel macrorregional importantfssimo, além dos 
portos. 

Portanto, na infra-estrutura do setor energético 
e de transporte foram concentradas as ernandas de 
Bancada 
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Agora, lamentavelmente, verificamos que, ape- Não importa o projeto, o nível e o estágio do projeto 
sar de correta, não foi uma decisão inteligente do nem a região onde está inserido_ Não tem lógica 
ponto de vista do processo, deste processo que aí nem coerência 
está na Comissão_ Um processo que ignorou os cri- Além de um desrespeito, esta é uma forma pri-
téri~ técnicos ~s si~~les que ~x!ste~, ignorou a mária de tratar os recursos públicos. De que adianta 
lógIca e a coerêncIa polttica e admInIStrativa. evoluirmos tanto no papel,se, na prática, a coisa é 

Como V. Ex"s sabem, a Comissão foi subdivi- retr:6grada? De que adianta poSsUirmos uma para-
dida em sete subcomissões temáticas. O Sub-Re- femália em termos de tecnologia modema, se, na 
lator da Infra-Estrutura, que inter.essa, no caso, à prática, uma simples conta de. dividir resolve tudo? 
minha discussão, apresentou dois relatórios: no Para que Relator se o computador pode fazer isso? 
primeiro, apresentado na semana passada, deci- Foi uma incoerência realmente o que aconteceu na 
diu, de forma irresponsável - permitam-me o ter- Subcomissão. O critério foi o mais injusto e o mais 
mo -, rejeitar todas as emendas coletivas regio- inc;oerente possível. 
nais, estatl~is. e individuais e eleger, sa~e Deus Em contraposição, façamos justiça, os demais 
sob que cnténos, algumas que denomInou de relatores setoriais tiveram um procedimento diferen-
emendas do Relator. te. Observamos que as Bancadas que apresentaram 

Na verdade, o Relator apresenta emenda cor- emendas aos outros setores - não em infra-estrutu-
retiva, supletiva e não emendas nonnativas que ra - foram bem aquinhoadas, de certa forma Não se 
substituam os Parlamentares e as Bancadas. escutaram muitas reclamações. Houve, na verdade, 

Ao Pará couberam 3 emendas no valor de 34 discussão, crRérios, princípios. 
milhões, 2 no setor de energia e 1 rodovia. As 7 Pior para· o Pará, que concentrou as suas 
emendas restantes foram ignoradas, sendo que o emendas nas mãos de um só relator, de um só se-
sub-relator criou a figura de indicação ao relator ge- tor, e foi enormemente prejudicado. As emendas 
ral, sobrecarregando, dessa forma, a decisão final aprovadas, no total, de 16 milhões, faziam parte de 
da Relatoria-Geral. um total de 292 milhões. 

Mostramos de forma dura e enfática a incoe­
rência técnica, metodológica e política do relatório, 
absolutamente inconsistente. Evidentemente, que 
esse relatório surrealista não poderia sobreviver. 

A subcomissão rejeitou-o sem seqUer discuti­
lo. Houve unanimidade de pensamento. Era um des­
respeito ao trabalho dos Parlamentares das Banca­
das e sobretudo à Resolução n2. 2. 

T ratava-se de um relatório sem qualquer critério. 
Então, o sub-relator, coagido e de acordo com 

a exigência da subcomissão, apresentou, ontem, o 
segundo relatório, um pouco piór técnica e politica­
mente que o anterior. Mas, infelizmente, foi aprova­
do, Srs. Senadores. 

Ele decidiu, Ignorando, mais uma vez, os mais 
elementares critérios técnicos, ratear a verba de for­
ma linear pelas obras do País inteiro, destinando 
R$2 milhões às emendas de Bancada e R$200 mil 
às" individuais. Tanto faz que uma rodovia tenha 3, 
300 ou 3.000 mil quilômetros. Tanto faz que a linha 
de transmissão vá custar 30; 20 ou 10 milhões. O re­
curso é o mesmo, ou seja, 2 milhões. A matemática 
é simplista: apresentou duas emendas leva 4 milhõ­
es; apresentou cinco emendas leva 1 O milhões e as­
sim por diante. O mesmo procedimento foi adotado 
para as emendas de caráter regional: 2 milhões. 

Estamos indignados com tamanho despropósi­
to. Fizemos um levantamento àpenas da situação 
das Bancadas da Amazônia Legal - olhem bem, de 
9 Estados - e verificamos casos como o de um Es­
tado que, com uma população de 200 mil habitantes, 
conseguiu 17% dos recursos solicitados pela Banea­
da. E o Pará, com a maior população da Região 
Amazônica, com uma população de quase 6 milhõ­
es de habitantes, conseguiu apenas 5%. E o pior, 
se se relacionar a população às emendas e aos 
recursos 'aprovados nas 7 subcomissões, a situa­
ção do Pará e de alguns Estados, como o Mara­
nhão e o Amazonas, é muRo ruim. Por exemplo, 
há Estados que receberam, nessa relação popula­
ção/e"l8nda recebida, 89.0. O Pará, o maior Esta­
do da Região Amazônica, recebeu 3.0. r: realmente 
uma incoerência. Não estamos cóntra o fato 'de que 
Estados da Amazônia sejam privilegiados, mas es­
tamos contra a penalização e a discriminação em re­
lação ao Esta::Io do Pará 

Vamos ser penalizados porque concentramos 
as nosSas emendas em um único setor, que ieve 
um relator irresponsável e inconseqüente, que não 
usou nenhum critério técnico, metodológico e políti­
co para optar entre as várias demandas das várias 
Bancadas. . 
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Fizemos comparação com os Estados da nos- Por isso, aqui 'estamos conclarnando os com-
sa Região. Estamos também elaborando quadros re- panheiros, para qué tentemos, junto à Relatoría-Ge-
ferentes ao País inteiro e vamos mostrar a incoerên- ral, corrigir os equívocos cometidos em relação ao 
cia e a injustiça cometida na Comissão. Pará e a outras regiões. 

Não podemos, portanto, aceitar passivamente O Orçamento é um instrumento importante do 
essa vergonhosa situação. Pergunto: seria diferente se processo de decisão em qualquer sociedade moder-
tivéssemos distribuído as emendas de Bancada pelos na e ele deve ser um instrumento de correção de 
sete relatores? Penso que sim, porque os oLtros selo- rumo, de busca do desenvolvimento social e susten-
res usanu:n critérios e princfpios. O Relator da Subco- tado das nações, e não, de certa forma, o equfvoco 
missão de 1nfra-EstrU:ura infelizmente não fez isso. que está sendo definido pela Subcomissão de Infra­

Temos que lembrar que há necessidade de 
uma malha rodoviária, de um setor energético no 
Pará, que é um Estado que tem 1 milhão e 200 mil 
quilômetros quadrados e 6 milhões de habitantes, 
com problemas graves, e que atende, como eu dizia, 
com a sua energia, outros Estados, e não é benefi­
ciado com energia, com rodovias transestaduais, 
apesar de ter gravíssimos problemas de trafegabili­
dade. 

Ora, o que importa é que constem no Orça­
mento a proposta original do Governo e as emen­
das do Parlamento brasileiro. Não importa que 
haja vetos, porque é um grande erro dos gover­
nos. Aprova-se aqui emendas, aprova-$e no Con­
gresso Nacional e o Govemo faz o contingencia­
mento, sem ouvir o Congresso Nacional. Este é 
um problema que temos que resolver e definir. Ele 
merece um discurso à parte. Não vou tecer conside­
raÇões sobre esse aspecto. 

Mas eu diria o seguinte, para ser mais preci­
so e resumir o meu pronunciamento: que há solu­
ção, há, porque ultrapassamos a fase da subco­
missão e temos uma solução a Jlível global. 're­
mos que lutar "para que a Comissão, através da 
Relatoria-Geral; que somará os sete relatórios se­
toriais, corrija as disparidades regionais e setoriais 
"qiJe vão ocorrer. 

O mapa que apresentamos é realmente gritan­
te e incoerente. Já que o tratamento foi setorial, te­
mos que englobar essa visão, dentro de cada re­
gião, corrigindo as distorções. O Relator-Geral tem 
esse papel, porque tem um estoque de recursos 
que pode superar as injustiças e os equfvocos que 
o Parlamento não pode cometer na Comissão de 
Orçamento. Foi editada uma resolução que tenta 
superar os equfvocos do Congresso Nacional no 
passado e temos que lutar para _que o Orçamento 
seja aquele possfvel, não o ideal; o possível apro­
vado dentro de critérios técnicoS' e políticos e que 
procure reduzir injustiças sociais, superar disparida­
des regionais. 

Estrutura, levando a que o Congresso, mais uma I 

vez, seja criticado por essa decisão. 
Não podemos estar na contramão da história. 

Por isso, achamos que ainda há tempo da Comis­
são de Orçamento corrigir equfvocos, para que 
este Congresso possa cumprir bem o seu papel, 
que deve estar centralizado sobretudo no aspecto 
dos planos, no aspecto dos orçamentos, de tal or­
dem que esses instrumentos reflitam as priorida­
des nacionais propostas pelo Govemo Federal, 
mas decididas de forma coerente pelo Parlamento 
brasileiro. 

Eram estas considerações que eu queria fazer 
nesta tarde, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao Senador Bemardo Cabral. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( -AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho ouvido e 
lido a idéia que compõe uma emenda constitucional 
no sentido da extinção do sistema complementar de 
previdência dos Parlamentares. 

Ora é um argumento falso, ora é um argumen­
to verdadeiro, mas nunca se chega à média. Por 
exemplo, tenho notado se dizer qLie um Deputado 
que atinge dois perfodos, ou seja, oito anos de man­
dato está automaticamente aposentado. E as criti­
cas são as mais violentas possíveis aos integrantes 
do Parlamento. 

É preciso defender um pouco nosso País. No 
Brasil, o Parlamentar só tem direito à pensão depois 
que atinge os 50 anos de idade. 

Na Alemanha, Suécia, Noruega e Israel a pen­
são é custeada integralmente pelos cofres plblicos. 

Agora, vejam V. Ex"s: enquanto, no Brasil, o 
Parlamentar paga a contribuição de 1 0% do subsídio 
integral e o período de carência exigido é de oito 
anos, ninguém se recorda de registrar que esse é 
um dos mais longos do "mundo. 
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Na Dinamarca. é de um ano; em Israel. quatro 
anos; França. Bélgica e Estados Unidos. cinco. e na 
Alemanha. seis. 

Sr. Presidente. resolvi - e já vou antecipando. 
antes que a emenda constitucional chegue aqui -. 
apresentar. com a responsabilidade de quem foi Re­
lator-Geral da Assembléia Nacional Constituinte. 
uma emenda à emenda constitucional. com o se­
guinte texto: 

,.,. 

.' ' 

"Dê-se ao artigo ...... a seguinte redação: 

Ar!. ...... - É extinto o sistema comple-
mentar de previdência dos Parlamentares 
(Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC - e órgãos congêneres estaduais e 
municipais). 

§ 12 - Aos parlamentares federais. es­
taduais e municipais que estejam no gozo 
do beneficio da pensão instituída na legisla­
ção pertinente é assegurada a sua percep­
ção de acordo com os critérios legais em vi­
gor na data da promulgação desta emenda. 

§ 22 - Aos parlamentares federais. es­
taduais e municipais. participantes do siste­
ma e que já tenham adquirido o di reito à 
pensão. terilo assegurado esse benefício na 
forma da lei vigente. recolhendo as contri­
buições através dos respectivos Poderes 
Legislativos a que pertencem. 

§ ao. - O Orçamento Fiscal da União. 
dos Estados e dos, Municípios. consignarão. 
anualmente. no Anexo do Poder Legislativo. 
a dotação necessária e suficiente para o 
custeio das despesas dacorrentes desta 
emeooa. ' 

" '§ 42 - O patrimônio, bens. valores e 
quaisquer direitos ou obrigações do Instituto 
de Previdência dos Congressistas são trans­
feridos integralmente à propriedade ou res-

, ponsabilidade da União. 

§ 52 - Competirá às Assembléias Le­
gislativas e às' Câmaras Municipais dispor 
sobre a matéria constante do parágrafo an­
terior no âmbito de sua jurisdição. 

Sr. Presidente. tive a cautela de redigir 
a seguinte justificação: 

A presente emenda tem como objetivo 
resolver racionalmente o problema do Insti­
tuto de Previdêncfa dos Congressistas e de 
órgãos congêneres porventura existentes 

em Estados e Municípios da Federação. 
face à disposição da emenqacónstitucional 
sobre a Previdência Social de extinguir as 
chamadas aposentadorias especiais. 

O sistema complementar que ora se 
pretende extinguir. criado pela Lei ri' 
4.284/63. existe em inúmeros países de tra­
dição democrática e sua implantação foi an­
terior à iniciativa do então Deputado Federal 
Monsenhor Arruda Câmara. em 1963 - de 
quem o eminente Senador 'Antonio Carlos 
Magalhães e eu fomos colegas nos idos das 
Legislaturas de 1966/67. quando S. ExA se 
ausentou para a Prefeitura. 

Assim - continua riilnhajustificação ,-. 
ele não constitui uma: óriginalidade. nell). 
face às caracteristicas dó 'exercicio continua­
do do mandato parlamentar. l.lIT1 escãndaIo. , 

. "" ',", 

Acolhida. porém. pelas' Lideranças do 
Poder Legislativo. do EXecutivo e das Cen­
trais Sindicais a idéia de sua extinção. cum­
pre ao Congresso evitar que, exemplares e 
dedicados servidores' da Pátria. envelheci­
dos no exercício do mandato parlamentar. 
sejam privados de um benefício que lhes 
permite sobreviver com a mínima dignidade: 

A emenda Obed~ 'à'tradiçãO do cOh­
gresso de inovar sem cometer injustiça. ,,', 

Na Assembléia Nacional Constituinte 
de 1987/88. o então riobre Senador José 
Paulo Bisol apres~ntou emenda extinguindo 
a pensão do ex-Presidente da República. 
Como Relator Geral. acolhi, a idéia. Sl4lri~ 
mindo o dispositivq que. na,Constituição,de 
1969~ foi inserido. ..'. ' ,; 

Tive. contudo. o cuidado de não preju­
dicar aquel~s já no gozo do benefício 0\1 
com direit<? a' usufrul-lo.'~ supressão pur~ e 
simples do dispos(tivopermitiu se alcar~ 
se essa fórmula. . ' 

'" j-,' ;. 

Agora. coerentemente. mantenho:':à 
postura de pleitear a aprovação da presente 
emenda. o,; I 

',' Sr, Presidente. quando falo naqueles que são 
privados de um beneficio para a sobrevivência;'qí.Íà­
ro registrar um nome. só um - embora conheçâ'mü­
tos -. de um dos Parlamentares mais honrados 'qUe 
conheci na minha vida e com quem convivi: AntOnio 
Carlos Konder Reis. '"-,,, --' 



Janeiro cio 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDIlRA.L Sexta·feira 26 00939 

S. ExA foi Govemador, Senador, Deputado Fe- das as proporções e a racionalidade dessa emenda, 
deral, Vk:e-GÔvemador, Relator-Geral da Constitui- o Congresso Naci9nal, ao acolher essa proposta, 
ção de 1967 e vive hoje exclusivamente da SLJ8 pen- sairá na frente, inclusive em termos éticos, para ter 
são do IPC. Imagine, V. Ex., se ele, como tantos ou- tranqüilidade de apreciar e de votar a refonna da 
tros, de uma hora para outra, vir retirado ou sentir-58 Previdência. 
apeado desse beneficio; o que Isso não repre- O SR. BERNARDO CABRAL - Quero agradecer 
sentará para um homem que encaneceu na vida pú- V. ExA, Senador José Roberto Arruda, porque entenda 
bllca, fazendo da dignidade e da honradez a sua que nenhuma Liderança se afinna pela orrissão. Se o 
bandeira pessoal? Senado, que integra o Congresso, se omitir pura e 

O Sr. José Roberto Anuda - Permite-me V. silllllesmente de dar uma soluça0 racional, apenas fi-
EXll um aparte? cando na esteira de proteger os que são da sua Casa, 

como se convencionou, ficará muito mal. E terá- de 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concado um fazê-Io com coragem; e a coragem é encontrar uma 

aparte a V. ExA, Senador José Roberto Arruda solução que não prejudique aqueles que, ao longo 

O Sr. José Roberto Anuda - Senador Bemar­
do Cabral, desejo cumprimentá-lo pela sua iniciativa 
V. ExA, com a experiência que tem, principalmente 
com a que adquiriu contribuindo com o Pais na As­
sembléia Nacional Constituinte, faz uma emenda 
constittJctonal - não só pelo que se pôde perceber 
da leitura que fez da tribuna - que dá uma SOluça0 
racional a um problema que letalmente teria que ser 
discutido no Congresso Nacional, essim como ataca 
uma questão de caráter ético. No instante em que o 
Congresso Nacional tem a missão, que lhe foi outor­
gada pela socIadade brasileira e provocada por ini­
ciativas do Govemo Federal, de fazer uma refonna 
na Previdência Social, esta passa pela discussão de 
segmentos organizados da sociedade, Inclusive sin­
dicatos de ellllfegados e patronais. E, no momento 
em que ganha formatos de consenso no seio da so­
ciadade a extinção de aposentadorias 3Speciais, não 
poderia ele próprio, o Congresso Nacional, que vai 
encaminhar essa matéria, apresentar uma fonna de 
aposentadoria especial que ficasse ao largo da re­
fonna que se pretende fazer no sistema de Previ­
dêricla Social brasileira. Por outro lado, não poderia 
cometer a Injustiça de 'permitir que o aiasil fosse o 
único Pais do mundo a fazer com que o passado 
fosse colocado sob risco. Muitas vezes, temos incer­
teza sobre o futuro; ter Incerteza sobre o passado é 
algo muitO mais grave. Penso que essa solução ra­
cional, aventada por V. Ex', deve colocar nos seus 
devidos termos um essunto que letalmente está san­
do abordado pela opinião pLblica Quero até falar 
sobre uma experiência pessoal: há poucos dias, fui 
a um progrema de rádio, transmitido em uma r0do­
viária, e hav,ia várias pessoas participandO ao vivo 
do mesmo. UIT1!i pergunta feita insistentemente era 
como que o Congresso Nacional iria votar uma refor­
ma dà Previdência, detendo, ele próprio, o privilégio 
de uma aposentadoria especial. Penso que, guarda-

da sua vida, contaram com essas circunstâncias. 
Ora, a partir de agora, que se criem regras, 

que se estabeleçam dificuldades, que mecanismos 
outros venham trazer ao Parlamentar uma nova indi­
cação, apontando caminhos para se chegar a solu­
ções concretas. 

Agradeço o aparte de V. ExA 

Sr. Valmir Campelo - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - OUQO o aparte 
do Senador Valmir Capelo com muito prazer. 

O Sr. Valmir Campelo - Senador Bemardo 
Cabral, quero parabenizar V. Ex'. V. ExA apresenta 
uma emenda da proposição feita pelo Govemo e a 
encaminha ao Congresso Nacional. Essa emenda 
que altera o sistema da Previdência Complemen­
tar dos Parlamentares é de suma Itnportência, 
como disse o eminente Senador J~ Roberto Ar­
ruda. A Nação realmente cobra uma solução de to­
dos n6s; cobra tima definição a esse,respelto. E V. 
~x., mais uma vez, foi mlito feliz na elaboração 
dessa emenda, porque ela não apresenta nenhLi­
ma injustiça. Pelo contrário, V. Exll faz justiça 
àqueles que produziram e que contribulram para o 
engrandecimento do nosso Pais. A emenda de V. 
El<. é transparente, objetiva, graças ao seu conheci­
mento e à sua e~periência. Ainda bem que temos V. 
Ex. no Senado Faderal, que foi o Relator-Geral da 
Constituinte. 

O SR. BERNARDO CABRAL -,Bondade de 
V. Ex.' 

O Sr •• Valmlr Campelo - Temos a felicidade 
~e ter V. Ex!' no Senado Federal exatamente para 
nos '9judar na solução dessas propostas que estão 
sendo apresentadas pelo Govemo. V. Exll está de 
parabéns. 



00940 Sexta·feira 26 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Janeiro de 19% 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quero dizer a subscrita por boa parte dos Senadores, chegar com 
V. Ex", nobre Senador Valmir Campelo, que nin- força junto à Comissão que tem o poder de decidir 
guérn me verá participar de qualquer discussão nas- sobre esse Projeto. A emenda é simples: . 
ta Casa, seja como autor ou como aparteante, no 
sentido de conservar, criar ou ampliar privilégios. Po­
rém, estarei sempre à frente para respeitar,direitos. 

Não me parece que um Senador da República 
se omita - e volto à palavra omissão, no instante em 
que este debate vai aflorar. Tenho co"1l8nheiros 
aqui, no Senado, que discordam dessa aposentado-. 
ria, uns porque nao podem imaginar a contribuição 
compulsória. Digo apenas que se fizermos issO ago­
ra, para o futuro, .ressalvando, como ainda há pouco 
citei, um dos grandes Parlamentares desta Repúbli­
ca, estaremos fazendo justiça. 

E, em fazendo justiça, Sr. Presidente, agrade­
ço nao só a presença dos eminentes Senadores que 
me ouviram com o carinho de sempre, que é o que 
mais honra um parlamentar na tribuna. Digo ainda a 
V.Ex" que também comungo, como comungava o 
seu velho pai, o nosso saudoso Senador Teotônio 
Vilela, na premissa de que mais vale enfrentar o pro­
blema no instante do que nos omitirmos e nao parti­
ciparmos da solução dele. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. ' 

O SR PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) :..; 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias para 
uma comunicação inadiável. S. Exi. dispõe de cinco 
minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para uma c0-
municação inadiável. Sem revisao do orador) - Sr. 
Presidente, SrAs e SIS. Senadores, o Senado Fede­
ral está 'em situação de até constrangimento com re­
lação ao Projeto Sivam. Em conversa com diversos' 
Senadores, pude perceber que há dúvidas com rela­
ção ao referido projeto, inclusive no que se refere ao 
voto de cada um no dia da decisão. 

Resolvi então apresentar emenda, que pode 
ser a solução para o impasse que se criou no Sena­
do Federal. Essa !IIT1enda foi levada aos gabinetes 
da maioria dos SIS. Senadores. Qiversos Senadores 
nao a assinaram porque, segundo disseram, prefe­
rem consLJtar as suas lideranças. 

No entanto, se' o Senado quer efetivamente im­
plantar de forma definitiva a moralidade pública, e 
defendê-la no caso do Projeto/Sivam, a emenda de 
minha autoria representa uma altemativa. Sei que 
nao necessito de assinaturas para apresentar essa 
emenda, mas faço a coleta para que ela possa, 

"Dê-se a seguinte redação aos art 32 
e 42. das' Resoluções n2 91, 93, 96 e 97 de 
1994: 

Arl O Govemo brasileiro realizará lici­
tação pl1llica para escolha das empresas 
que implantarao, gerenciaraó e fomecerão 
os equipamentos para o ProjetO Sivam." 

Escuto com freqüência os Senadores dizerem 
que são favoiáveis ào Projeto Sivam, mas são con­
trários à maneira pela qual foi feita a contratação do 
projeto Sivam. Entao por que todos nao são favorá­
veis também a esta emenda, que simplesmente res­
salva o Projeto Sivam, mas obriga o Govemo brasi­
leiro a promover licitação pl1llica, nova contratação, 
podendo inclusive reduzir de forma significativa os 
valores? 

O Sr. EsperldJao Amln ~ Permite-me V. Ex" 
umaparie? 

O SR. OSMAR DIAS - É uma comunicação 
inadiável, Senador, eu gostaria de lhe conceder o 
aparte, mas nao sei se a Mesa permitiria. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Não, infelizmente o Regimento não permite aparte 
em pronunciamentos para comunicação inadiável. 

O SR. OSMAR DIAS -: Posso fazer uma ofen­
sa a V. Ex", para que V. Ex" possa depois usar a pe­
lavra. 

O Sr. EsperldJao Amln - Vou conseguir uma 
audiência para V. Exi. com o Senador Sérgio Macha­
do para que o PSDB assuma essa sua propos!B-

O SR. OSr-'lAR DIAS - Vou pedir o apoio do 
Senador Esperidiao Amin, que é um Senador bem 
conceituado junto ao PSDB, para que consiga con­
vencer o LIdar daquele Partldo de que estou apre­
sentando emenda que pode,. de uma vez por todas, 
acabar com essa discussão do projeto Sivam. Já otr 
tive o apoio de vários Senadores: dezesseis assina­
ram a minha emenda; sei que outros o farão. 

Eu poderia encontrar a justificativa nos discur­
sos proferidos neste plenário. Eu não precisaria nem 
ter colocado q justificativa neste papel, porque tOdos 
os Srs. Senadores que discursaram sobre o Sivam 
dizem que se trata de um projeto irrportante para a 
Amazônia, mas que é preciso verificar a forma pela 
qual foi contratada a Raytheol). Temos dúvidas em 
relação ao preço do projeto, temos dúvidas em rela-
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çIlo a saber se foi lícito o processo de contrataçllo. Es­
tou apresentando emenda que responde a todas es­
sas perguntas. Portanto, não vou fazer muitas conside­
rações; a emenda é au1D-explicaliva Já obtive a assi­
natura de mais dois Senadores. Para evitar o constran­
gimento, estarei à disposição durante todo o dia de 
hoje e evidentemente nos próximos dias para os que 
quiserem assinar. Assim, poderemos entregá-Ia ao 
Presidente da Supercomissão no Senado, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, a quem também peço a 
honrosa assinatura. No entanto, saberei entender 
que, se S. Ex" não puder assinar, será devido ao fato 
de exercer a funçIlo de Presidente da Comissão. 

Se eSsa emenda não for aprovada, daqUi para 
a frente vou passar a discordar daqueles que dizem: 
"Sou a favor do Sivam, mas não sou a favor do pre­
ço e nem da participação da Raytheon". Vamos abrir 
uma licitação píblica e acabar com a conversa fiada. 
Aliás, quero que a emenda seja aprovada para que 
ninguém dê razão ao Brigadeiro Ivan Frota. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela' Filho) -
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. S. 
Ex& dispõe de cinco minutos para falar como Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Como lí­
der. pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, en­
trego, neste instante, ao Presidente Antonio Carlos 
Magálhães o estudo que a Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência fez especial e oficialmente 
para o Senado Federal sob o título "A Inteligência 
Nacional e o Sivam". 

Os cientistas Marco Antonio Raupp e Luis Carlos 
Miranda, responsáveis peJa elabOração desta análise, 
foram designados pela direção do SBPC. Eles se dis­
põem a comparecer na próxima semana à Comissão 
do &!nado FedéràI para prestar esclarecimentos sobre 
o presente trabalho. Considero da maior importância 
que possamos conhecer em profundidade o conteúdo 
dessa colaboração dos cientistas brasileiros, feita em 
defesa do interesse píblico. 

Sr. Presidente, apenas lerei alguns trechos 
deste relatório. Acredito possa o Presidente da Co­
missão providenciar a sua distribuição ao relator Ra­
mez Tebet, aos Sub-relatores Geraldo Melo e Leo­
mar Quintanilha e a todos Srs. Senadores. O Sena­
dor Pedro Simon de pronto solicita a cópia, mas in­
fonno a S. Ex" que são 21 laudas. 

1 - O dOCumento apresenta a análise 
da SBPC sobre o Projeto Sivam em sua 
concepção atual. A análise técnica consta 
de duas partes: os subsistemas do Sivam e 
o contrato do Governo com a Raytheon. 

2 - A análise dos subsistemas do Si­
vam indica quais componentes poderiam ser 
executados, sem prejufzo de Custo ou quali­
dade, com tecnologia nacional. A SBPC 
conclui que o sistema poderia ser realizado 
com custos menores e com muito maior par­
ticipação da inteligência nacional do que o 
atual contrato. 

3 - A análise feita sobre o contrato Go­
verno-Raytheon mostra que a empresa 
americana terá acesso privilegiado sobre 
todo o processo de integração do Sivam e, 
portanto. deterá o conhecimento detalhado 
sobre o funcionamento interno do sistema 

4 :- A recomendação final da SBPC é 
que o Governo Federal realize uma nova li­
citação pública para o Sivam, que amplie a 
participação da tecnologia e engenharia na­
cionais, sem prejuízo da qualidade técnica 
do resultado. 

Esta nova organização do Sivam deve­
rá garantir a implantação do sistema impor­
tando apenas os equipamentos não fabrica­
dos no Brasil e utilizando ao máximo os téc­
nicos e o gerenciamento nacional. Esta pos­
tura nos dará o real controle da configuração 
do sistema, e por conseqüência, a capacida­
de de atualizá-Io tecnologicamente ser11>re 
que conveniente. 

A SBPC recomenda ainda que, no 
novo processo de licitação, seja assegurada 
a ampla participação de especialistas do sa­
tor na elaboração das propostas. Isto seria 
conseguido através de uma Comissão Inter­
ministerial que funcione em tempo integral 
no acompanhamento e fiscalização da im­
plantação do programa Sivam. 

Assirn, Sr. Presidente, gostaria até dá chamar 
a atenção do Senador Osmar Dias, porque exata­
mente'esse estudo da SBPC, depois de análise de­
talhada de como o Projeto Sivam pode ser realizado 
a custos menores do que aqueles que foram aqui 
apresentados pela Raytheon e pelo Governo, con­
clui no sentido ... 
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o Sr. Ésperidiao Amin - Senador Eduardo Su- não tem nenhuma lesão moral recaindo sobre a sua 
plicy, V. ExA me concede um aparte? pessoa, tanto é que jÃ foi aprovado nesta Casa duas 

vezes para ser nosso Embaixador. É homem apro-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon- vado pelo povo, o lbope mostrava isso no final dó 

ra, Senador Esperidião Amin, apenas completarei a seu Governo, e aprovado por esta Casa duas vezes_ 
frase. E, na sua última aprovação, até em uma reunião um 

A SPBC recomenda que o Governo brasileiro pouco tempestuosa na Comissão de Relações Ex!e-
deveria realizar uma nova licitação pública para o Si- riores e Defesa Nacional, reunião secreta, cujo saldo 
vam, que amplia a participação da tecnologia e en- parece que o Plenário vai ter que assumir; o saldó 
genharia nâcional sem prejuízo da qualidade técnica daquela reunião secreta está vindo para cá. Como 
do resutado_ Portanto, na mesma direção da propo- penso que o então Presiden1e Itamar Franco não 
sição do Senador Osmar Dias, que também a subs- praticou uma falcatrua, aguardo o Tribunal de Con-
crevi, e acrooito que a maioria das srªs e Srs. Sena- tas para saber se a dispensa de licitação foi adequa-
dores irão subscrevê-Ia da ou não. Se o Senado um dia quiser investigar-se, 

Concedo um aparte ao nobre Senador Esperi- e investigar essa questão, vai ter que saber profun-
dião Amin. damen1e quem é que botou o nome da Esca e o da 

O Sr. Esperidiao Amin - Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, tenho acompanhado com V. Exll 
essa questão do Sivam e participo de muitas das 
suas dúvidas. V. Exll sabe disso. Até porque o pri­
meiro requerimento, antes do problema da Esca, ar­
güindo a questão do Sivam teve, pelo menos em 
par1e, a minha elaboração. V. Exll sabe disso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Perfeitamente. 

O Sr. Esperidiao Amin - Assim, não posso di­
zer que não 1enho dúvidas a respeito desse assunto. 
M8Jl também quero dizer com toda lealdade a V. Ex" 
-lealdade que quero expender a V. Exª, e V. Ex! me 
conhece o suficiente para saber que posso estar er­
rado, mas não escondo o que penso - e ao Senador 
Osmar Dias, cuja a1enção V. Ex! solicitou, que uma 
coisa é ter dúvidas, outra é inventá-Ias. Tenho dúvi­
das sobre o l!.istema escolhido para (~er a vigilância 
da Amazônia Não tenho dúvida sobre a sua neces­
sidade. Creio que um país que defende seu interes­
se naciOnal no sentido mais amplo não pode abrir 
mão do controle, tão efetivo quanto possível, de uma 
par1e que não é prosaicamente cobiçada pelos ou­
tros, é cobiçada para valer. O já tão celebrado Presi­
dente Miterrand, tão celebrado por todos nós, defen­
dia a sua internacionalização; o Senador Edward 
Kennedy propôs que a proteção das terras e daS 
culturas indígenas fossem feitas por consultores nor­
te-americanos; a biografia do Barão de Mauá, enfim, 
a nossa História tem várias lições sobre es1e assun­
to. Uma coisa é ter dúvidas, outra é inventá-Ias. A 
proposição do Senador Osmar Dias, que assinei, s6 
tem um alvo: saber se o Sr. Itamar Franco praticou 
ou não uma falcatrua Vamos ser bem claros. Quem 
dispensou a licitação para a escolha desse sistema 
foi à Presidente Itamar Franco. E penso que S. Exª 

Raytheon nas seis resoluções que aprovou no dia 
21 de dezembro de 1994. Não devia ter posto. Nun­
ca se concedeu aqui autorização para empréstimo 
dando o nome da empreiteira Nunca! Só no dia 21 
de dezembro de 1994. Então, quero dizer aqui muito 
claramente: uma coisa é ter dúvidas, outra é inven­
tá-las. Não vou inventar dúvidas. Quem tem que esc0-
lher o Sistema de Vigilância da Amazônia é a Força 
Aérea Brasileira Não é nenhum cientista que vai esc0-
lher, nem nenhum curioso. Assim como não é ne­
nhum curioso que vai escolher o tanque de guerra 
que o Exército brasílei ro vai operar; não é nenhum 
partido, nenhuma pessoa que vai escolher o subma­
rino da Màrinha Brasileira É o que penso. Ao Sena­
do incumbe dizer "sim" ou "não" a uma autoriza­
ção de empréstimo. Só direi "não" se conhecer algu­
ma melhor. Não conheço nenhuma melhor até ago­
ra. Se conhecer, mudarei a minha opiniãO. Se não 
conhecer, não inventarei dúvidas. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria de di­
zer que o Senador Esperidião Amin 1em dúvidas que 
são comuns a de todos nós aqui, e por essa razão ti­
vemos iniciativas comuns. 

Gostaria de lembrar que quando o Ministro Lé­
lio Lôbo nos disse que não havia avisado o Presi­
dente Itamar Franco de que naquela Comissão seis 
pessoas eram remuneradas peJa Esca, no dia se­
guinte a Folha de S. Paulo entrevistou o então Em­
baixador Itamar Franco, que disse que considerava 
grave aquela informação. Ou seja, parece-me que S. 
Exª não conhecia, em profundidade, tudo aquilo que 
depois viemos a saber sobre a relação Esca-Ministê­
rio da Aeronáutica, que, no meu entender, contami­
nou também o próprio processo de escolha da Rayt­
heon. Acho importante que V. EXª tenha assinado 
essa proposição. 
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No que diz respeito aos cientistas brasileiros gando pelo nosso atraso na área nuclElFlr, porque 
da SBPC, eles aqui estão colaborando conosco para não se ouviu ninguém. Não podemos cometer o 
que possamos ter a melhor decisão possível. Avalio mesmo equívoco. Não vou decidir tecnicamente por-
que será importante que encaminhemos esse doeu- que não sou técnico. Mas, quero ouvir todos os téc-
men1D ao Tribunal de Contas da União para que nicos para decidir politicamente. É isso que o Sena-
possam ter uma análise como COlaboração para as do faz. Ou pelo menos deveria fazer, segundo o Se-
conclusões que enviarão ao Senado nador Pedro Simon. E acho que vamos fazer. Quan-

o Sr. Pedro Simon - Pennita-me V. EXª um 
aparte? 

o SR. EDUARDO SUPL'CV - Concedo um 
aparte ao nobre Senador. 

o Sr. Pedro Slmon - Quero dizer ao Senador 
Esperidião Amin, por intermédio de V. Exª, que não 
concordo com a expressão de S. Exª'. Esse proje1D 
foi decidido no Governo Itamar. É verdade. Em pri­
meiro lugar, S. Ex" quer saber por que o Govemo 
Itamar tomou essa decisão. O então Presidente fez 
uma reunião do Cqnselho onde estavam presentes 
os Presidentes da Cãmara e do Senado e as au1Dri­
dades. E de acordo com a lei, as autoridades decidi­
ram que dispensavam a licitação porque era uma 
questão de segurança nacional. Esse projeto veio 
para cá. 

o Sr. Esperidiao Amln (Fora do microfone) -
As autoridades opinaram; quem decidiu foi o Presi­
dente. 

o Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, depois 
vou à tribuna para responder isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço 
aos Srs. Senadores que solicitem os apartes, para 
observância do Regimento. 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICV - Ouço o aparte 
do Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire - Peço o aparte apenas 
para dizer que tratemos essa questão do Sivam com 
toda a racionalidade possível. Inclusive a racionali­
dade de que nós é que temos que decidir. Não é 
técnioo nem da Aeronáutica nem da Marinha, de 
Submarino Nuclear ou qualquer outro submarino. 
nem de técnioo do Exército. É o poder político nacio­
nal. Nem da SBPC, é evidente. Não estamos man­
dando a SBPC decidir. Queremos escutara SBPC 
oomo queremos escutar qualquer outra entidade. 
Mas a decisão é nossa. Foi por isso exatamente, por 
técnioos ou ditadores decidirem, que estamos pa-

to à questão do Govemo Itamar Franco, da mesma 
forma que o Governo Fernando Henrique Cardoso 
rnanda que se prossiga, prorrogando o contrato com 
a Raytheon até que decidamos, amanhã a Oposição 
não pode estar inquinando o Senhor Fernando Hen­
rique Cardoso se, por acaso, decidirmos que não 
deve haver mais contrato. Foi uma decisão política 
que, no momento em que foi adotada, interessou os 
Ivans Frotas da vida, que foram responsáveis pelo 
Sindacta, da aliança com a Esca, há mui1D tempo, 
na época da ditadura militar. Não é de hoje! Eles fi­
zeram! Eles fizeram o contra1D, terceirizaram, abri­
ram mão daquilo que era função precípua das For­
ças Armadas, de cuidar da defesa nacional, e entre­
garam a empresas privadas. Tudo isso tem que ser 
por nós analisado e definido, e decidido. Ouvir inclu­
sive Ivan Frota, brigadeiros, técnicos do SBPC, lo­
dos! Pluralista, aber1D, com transparência, para que 
possamos decidir, sem estar aqui responsabilizando 
politicamente alguém, como se, com isso, pudés­
semos estar absolvendo outro alguém ou nós 
mesmos. Esse processo é algo que está sendo ex­
posto e expresso, e com transparência, agora. Va­
mos ter a coragem de enfrentar, sem estar dizen­
do que fulano foi responsável e, com isso, estar­
mos eliminando responsabilidade de quem quer 
que seja. A responsabilidade será nossa, a partir 
de agora, com capacidade de apreender, ouvindo a 
IOdos, democraticamente. 

O Sr. Elcio Alvares - Perm~e-me V. Exª um 
aparte, Senador Eduardo Suplicy? .. 

O SR. EDUARDO SUPLICV - Com muita hon­
ra, Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Eleio Alvares - Senador Eduardo Supli­
cy, é chegada a hora de se começar, no assun1D Si­
vam, a colocar o quadro na sua verdadeira moldura. 
Esquecem oom facilidade - E!. acho que esse assun­
to deva ser lido desde o primeiro momento - que es­
tão vigentes até hoje cinoo Resoluções desta Casa: 
91,93,95,96 e 97, de 27 de dezembro de 1994; 
que esta Casa, legitimamente constituída como esC 
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tamos hoje por mandatos populares, deu ao Gover- gas, uma leitura ampla desde o primeiro instante da 
no brasileiro, do Presidente Itamar Franco, o direito vida do Projetd Sivam nesta Casa, e concordo nisto 
de fazer com que fossem contrafdos empréstimos com o Senador Esperidião Amin. Erro foi nominar as 
através de contràtos de empréstimos e contratos de empresas que iriam participar do projeto, porque na 
negócios com relação a terceiros que estal(am. en- verdade temos, a nossa competêricia constitucional e 
volvidos no projeto. Isso já produziu os seus efeitos. o Executivo tem a dele. Nós temos de cumprir a nos-
Há um contrato de financiamento, há um contrato sa parte e o Executivo deve cumprir a parte dele. E 
comercial e o Presidente Femando Henrique Cardo- .. não nos parece que a execução do Projeto Sivam 
so, ao encaminhar para esta Casa a Mensagem, pertença ao Senado da República. 
que é objeto de toda esta discussão, simplesmente 
fez o pedido: substituir a Esca por um órgão de go- O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
vemo e ser atribufdo a esse órgão que venha a Eduardo Suplicy, eu pediria a V. Ex· que encerrasse 
substituir a Esca todos os créditos referentes às Re- seu discurso, porque V. Exã já ultrapassou em mais 
soluções que já foram aprovadas, sacramentad&>~ de 15 minutos o prazo regulamentar. Quando aqui 
produziram efeitos Jurídicos em relação a terceiros. cheguei V. Ex· já tinha mais de 10 minutos. 
Simplesmente a questão é essa. Agora, durante a 
discussão, desde o infcio da discussão dessa Men­
sagem na Comissão de Assuntos Econômicos dis­
cute-se tecnologia, ouvem-se opiniões de A, B, C, e 
D sobra questf!es que já estão inteiramente defini­
das. Quero neste instante dizer que tive muita hOnra 
de ser Ministro no Govemo do Presidente Itamar 
Franco, l!m dos Presidentes mais honrados que já 
passou na história polftica deste Pafs, e, por outro 
lado, tanto o Senador Roberto Freire, como Lider na 
Cãmara dos Deputados, como o Senador Pedro Si­
mon, como Lider neste Senado, timbraram pela li­
nha de comportamento do Presidente Itamar Franco, 
sempre de hOnestidade e com acendrado amor à 
vida pública. Portanto, eu não tenho dúvida alguma 
do comportamento e nem foi esse o pensamento do 
Senador Esperidião Amin. Entendi bem a colocação 
de S. Ex·, mas quero dizer neste instante, com toda 
clareza de Lider do Govemo, que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso Jamais admitiria qualquer 
tipo de comportamento que não fosse aquele dentro 
dos moldes de um Govemo honrado e sério como 
foi o Govemo do Presidente Itamar Franco. Então, 
tenho a impressão de que é hora de acabarmos com 
a espuma. Está se fazendo muita espUlTla num as­
sunto em que temos uma Mensagem para decidir na 
Comissão presidida pelo Senador Antônio Carlos 
Magalhães, e essa Mensagem simplesmente quer 
isto: substituir a Esca por um órgão de Govemo e 
atribuir a esses órgãos de Govemo os créditos vola­
dos pela Esca. Toda outra discussão que venha a se 
fazer, com a devida vênia e respeito aos meus cole­
gas, se constitui em verdadeira filigrana Este é o 
nosso posicionamento. Vamos lutar por ele e quere­
mos reafirmar, neste instante, eminente Senador 
Eduardo Suplicy, que se este assunto tiver que ser 
discutido eu solicito, com empenho aos meus cole-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Que a emoção 
não seja ini miga da razão e da boa reflexão do Lider 
do Govemo, Senador Eleio Alvares. 

Que possa o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso examinar com cuidado as vozes de quem 
Sua Excelência tanto respeitou, sobretudo quando 
lutava contra o autoritarismo indo às sessões e às 
reuniões anuais da Sociedade Bresileira para o Pro­
gresso da Ciência, que tiveram enorme papel em 
destacar erros de inúmeros governos em nosso 
Pafs. 

E que o Senador Eleio Alvares compreenda 
que.a dúvida de todos nós é que não se trata sim­
plesmerite da questão de a Esca ser afastada, a dú-
vida é que ... .. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) .,- Senador 
Eduardo Suplicy, peço que V. ExA 09labore com a 
Mesa, pois temos que começar a Ordem do Dia às 
15h30min. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Úitima frase. A 
esqolha da Esca, caracterizada por irregularidades 
graves, contaminou. a escolha da Raytheon, e é por 
isso que a grande maioria dos Srs. 'Senadores pre­
se~tes, hoje, já assinou a proposição do Senador 
Osmar Dias e praticamente todos irão assiná-la 
Penso que assiln a Comissão, presidida pelo Senador 
Antonio Carlos Magalhães, chegará a uma decisão· 
de bom senso, propondo isso ao Govemo Femando 
Henrique Cardoso. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ~DUARDO SUPLlCY EM SeU DIS­
cURSO: 
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" 

SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA 

A INTElIG!NCIA NACIONAL E O SIVAM 

JI1\t'iro,l996 

RESUMO EXECUTIVO 

1. O documento apresenta a an6lise da SBPC sobre o projeto SIVAM f'", .,,-, 

concepçio atual. A anAlise *nica consta de duas partes: os sub8j~lPm-'. ci .. 
SIV AM e o contrato Govemo-Raytheon. 

2. A anAlise dos subsistemas do S1VAM indica quais os componpn' ... f!"" 
poderiam ser executados; sem prejufzo de custo ou qualidade, com 1"Pt'""I .. ,.j> 

nacional. A conclusio da SBPC é o sistema poderia ser realizado com .'.",,, .. 
menores, e com muito maiorpartldpaçio da int2ligfnda nacional, d., 'l"~ " 
atual contrato. 

3. A anAlise feita sobre o contrato Govemo-Raytheon mostra que a .. ",,,rf"''' 
americana lerA acesso prlvflegiado sobre todo o proceSso de inh>r,r .. """ ri" 
SIV AM e portanto de1er6 o conhedmento detalhado sobre o fundon .. ", .. n'''' 
int2mo do sistema. 

4. A tecomendaçio final da SBPC é que o Governo Federal realize 11m .. ""\',l 

licitação póblica para o SlV AM, que amplie ,a partldpaçio da h-C"nf" .... j .... 
engenharia nacionais, sem prejufzo da,qualidade tá:nica do resultadf', 

5. Esta nova organizaçio do SlV AM deverA garantir a implantaçia do ~j<I,,", .• 
fmportando apenas os equfpamentos nio fabricados no Brasil e utiIi7 .. nrlf' .. o 

mAximo os ~fcos e o gerenciamento nacional: Esta postura nos dar .. n ...... 1 
controle da configuraçlo do lIistema, e por consequênda,a -capac-irl;t<f .. rl .. 
atualizá-lo tecnologicament2 sempre que convenient2. 

6. A SBPC recomenda ainda que, no, novo processo de Iicitaçio, seja as~p~lmlrl .. 
a ampla partfcipaçio de especialistas do setor na elaboraçio das prorn~' .... 
JatO seria conseguido através de uma comfllllio fnk-rrnfnfst2rial quP f",,,.j,,o<' 
em tempo integral no acompanhamento. e fiscalizaçio jJa implantac'"" ri" 
programa SIV AM. 
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1. APRESENTAÇAO 

Es~ documento descreve a anjJiee da 5BPC do projeto SIV AM, em SU.' fnrm.l 
atual. Esta avaliação é fruto de consultas realizada junto a especialistas dn~ ~."nr"~ • 
industrial e cienUfico da áreas ligada ao projeto SIV AM, que vem SE'nd<, f .. ót,,. '.,' 

mais de um ano por membros da SBPC. 
Em meados do ano passado, membros da Diretoria da SB'PC ti ..... ··..,.. " 

oportunidade de externar, suas preorupaçõe5 sobre a atual proposta do ~J".\ " _.,. 
Presiden~ da Comissio de Ciência e Tecnologia da CAmara dos Deput .. ,j" •• , • 

outros leprefttantes do Congresso Nacional. Paralelamen~, desta('ados m"mhr'" 
da sociedade Vfm1 manifestando, através da imprensa, suas divergência" ,'om ... 

rumos'do p~ e apontando alternativa. 

Mais ta'el\leutenle, cOm o envio ao Senado Federal do pedido dt" alltnri?,,",,!n 
para o financiamento do contrato do SIVAM (Us$ 1,4 bilhão) e a solicililf'n,... d., 
manifestação por ~ da opiNa0 ptibli('a, a SBFC resolveu consolidar O" ""'!lflne 
in~os nes~ documento que ora encaminhamos ao Senado Federal. 

A proposta foi elaborada a partir da informaçAo disponfvel sobre o <ÕT"·\ ~., 
principaImen~ com relação aos seus apectos centrais. Eventuais imr,,~-i.""" 

refletem o fato do Governo nlo li!!' aberto o deba~ tâ:nico mais amrl" ,'nlTl iI 

comunidade cienUfica e tecnológica nacional. 

2. METODOLOGIA DE TRABALHO 

A perspectiva de trabalho adotada pela 5BPC foi, dentro de uma JX"I"'r"di\'" 
realista, procurar mtaimizar /I parlicipa{:ilo da tecnologia nadonal no projE'to (;TV ~ " 
mantt-ndo o escopo do projeto, tal como conçebido pelo Governo. Esta an.;li"o:- "dn 
!IIignifica um endosso da 5BPC ao p.ojeto SIVAM, ma uma posiçlo df'C·irlirl .... ,., 
favor da inre-Ii~ncia e ('('Impe~'ia nacionais. 

'·Para garantir a viabilidade têcnica do resultado, foram adotadas as sl'~"int"" 
premissaa: 

1. ApenaI os IlUbsistemas nos quais O Brasil já possui comf'f't"'n.';a 
comprovada seriam contratados junto A indóstria nacional. 

2. Os subsistemas para OI quais Dlo dispomos de tecnologia con~nlid.tll., 
seriam contratadOl dlretamen~ junto ao debmtor estrangeiro da tpl'nnloii ... 

A mençlo de empiEcas e institu~, indicadas como possfveil fom ... ·Plfora .. 
de subsis~s do SIV AM, Dlo implica em endosso pela SBPC, mal foi induid.l r"r" 
demonstrar a viabilidade da proposta. 
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3. ANÁLISE DOS SUBSISTEMAS DO SIVAM 

3.1 SUBSSISTEMA DE AQUISlÇAO DE DADOS 

3.1.1 DESCRIÇAo GERAl 

Este subsistema compreende toda a parte de coleta primária de dados para .1' 
funções dcS SlVAM, tanto para controle de trAfego aéreo (ATq e vigilância ""r'" 
territorial como para vigilância ambiental. 

Na parte de ATe e vfgilAncia aero-tenitoria). seus componentes sio rndn,f>'. ti .. 
solo primári.os t! ~C'rtntI4rios para d~1o de aeronaves, radartS nno-fransrorf!Í,.,i-
1'tIIlnm embnrrados (~,.e radJIres m~6giC05 para apoio à navegação aérea. 

Os radares de 110.10 serio utilizados para o controle e acompanhame'ntl' ,I" 
tr6fego aéreo civil e militar, J:Omplementando 08 3 DACI"As atuais. 

Os radares aero-transport.6wis serio utilizados para vigt'Anda e contrl'lp OP 
Areas momentaneamente·consideradas. de risco tlU potencialmente suspeitas. rJ. .. 
deve!'io se integrar ao ~AcrA, aNm de. ser facilmente transportados (P", 

aeronaves tipo C-l30), postos em funcionamento no mais breve espaço de' tC'mr" 
poasivel (no máximo 2 horas após o desembarque) e contar com elp",.d" 
co~abilidade para ope!'açlo em condições adVe!'Sas de umidade e temperatura . 

• 
Os radares de vigil4nria e alerta antecipados aE'.o-embarcados ,(AFW' 

~ibmt ':vigiar o espaço ~ em busca de aeronaves clandestinas voandn ,. 
qualque!' altitude, com imediato acionamento de dispositivos de interce'pta(dO ,. 

captura dfs.ponfveis. 

Os TIIIlamI meIrorológiC'C18 permitirlo o monitoramento de tP.mpestades tfrk,l~ 
da' região, prevenindo acidentes aftEOS. 

Na parte de vigilAncia ambiental, estio ~stos: rrularts imngt'nrln',,. 
tmtbnrmdos, p1fltuft"'/U15 di rolna tU dados ambientais e tstafÕt!S tU "CPpÇRo de SI/fé' d", 

mettorol6giroslnmbinrtllis (GOES, METEOSAT to NOM/ A VHRR), a ser instalada~ "..,< 

CRVs (Belém, Porto Velho e Manaul)_ Também está pn!Vfllta uma ~far;ão dI" rm'!'(,'.'" .' 
prO«S5llmento di imagens de satélites de sensoriamento remoto (LANDSA TI "" 
deperidêndasdo INPE. 

_ Os radares imageedon!lJ serAo equipados em aeronave BrasOia, e utili;;:a""~ 

'para 'detecçio de áJ'NS restritas, para fins de mapeame-nto detalhado. d(-t('l·(7';'.' ,.1" 

aeroportos clandestinos e estudos ambientais. 
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3.1.2 PARTIC'PAÇAo DA TECNOLOGIA NACIONAL 

A SBPC considera que ainda nio hA capadtaçlo industrial no ~r.,<il p·,r.' 
produzir as tecnologias de radmn tnrr!strrs primários r s«wndários r rru:Iarfs d,. "; .. il,;,,, '" 

f'mfxrrcados (AEW). Assim, estes produtos deverlo se!' comprados no (' ... '"ri"r \ 

mesma consideração vale para os rquipammlos • m-el'ríio para as estac;r- (;("lF~ 

METEOSAT, NOM e LANDSAT, bem como para o hardware comr."t., .. "",1 
associado a estas estações. 

A tecnologia de rtIJltJns ~6giCD!J já vem sendo objeto de pp<f!"i<-, •• 

desenvolvimento no BrasühA 10 anos, inida1mente no Cf A (Centrf' T''''n; .. '' 

Aeroespacial) e posteriormente na empresa TECNASA (hoje TECfElCO~1) " .. ,I" 
em estágio de prodUÇão industrial. 

Quanto aos rrularts imagttUlores, o Brasil iA dispõe, graças ao esforço d,., l'\!PF (' 

do Cf A, com apoio da Alemanha, de um imagead01' radar de abertura real .... r,.,~."i 

('onhecimentos básicos suficientes para iniciar um pJOjeto industrial h.' .In'" 

levand~ em conta que a disponibilidade imediata de imagens dos 5;tti,lit .. , ti .. 

imageamento por radar ERS-1 e ERS-2 (Agência Espacial Européia), R..s.nh.p":;"T 
(Canadá) e JER5-1 (Japio), que combinados podem ofEiECer imagens-radit. rl" ... It .. 

resolução (da ordem de 15m) de todas as 6reas da AmazOnia a cada 2 dià~· n;lO h,1 

necessidade de compra imediata de tecnologia neste aetor_ Assim, o SJV b, \, r"d .. 
contratar um projeto industrial de f6lego !UI 6rea, com resultados que 'C('Í't.impnt.' 

reforçarão o objetivo de consolidar a posIçlo do Brasil como fomPl-pdM d .. 

tecnologia ambiental. 

No caso da ntt1Ç6ts de ,~ de ilugtns de 5lltilites NOA'\. (;()rC; 

METEOSAT t LANDSAT, tadn n software de proc 5 amento das ima~n. i .... d .. 

donúnio brasileiro. A equipe do INPE desenvolveu esta ta-nologia''C' ., "tili7,i 

operacionalmente e empn!IIU como a IBM Brasil tem competência nesta ál'f'~ (l" tr'" 
. aspecto digRo de nota é que a estaçlo a set' comprada pelo SIVAM nifo 1~,,,,·iI;.·'; .\ 
recepção das imagens do satélite de sensoriamento remoto CBERS, atuàlm .. ntp .,'" 

construção pelo Brasil em cons6rcio com a Odna. Esta situação paradf',,)1 ."!·i,, 

evitada contratandCHJe a conatruçlo de uma estaçJo multi-rlatafora i\ ·i.,oIl,~I';,1 

brasileira_ 

As tabelas 1 e2 resumem a aitaaçlo do subsistema dt" aquisição de dMI,,· 
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TABELA 1 

SUBSISTEMA DE AQUISIÇAo DE DADOS 

(PARTE ESTRANGEIRA) 

TECNOUXiIA Sitllllljji O Empresas e 

Instituições 

RADARES FIXOS RadMes para permitir o THOMPSON, 

LONGO ALCANCE controle de tnifego aéreo MARTTN· 
dvü e militar MARIETIA. 

14 J'iildares primários 
WESTINGHOUSE 

4 radares sel.'1Uldários 

RADARES AERO- Vigilânc:ia e Controle de WESTINGHOUSE 

TRANSPORTÁVEIS 6rees de risco ou suspeitas 
MARTIN· 

6 radales FLAIR MARIEITA 

RADARES DetecC;io de aeronaves ERICSSON 
VIGILÂNCIA clandestinas 
EMBARCADOS (AEW) 

5 radares AEW 

ESTAÇÃO RECEpÇÃO Antenas e equipamentos de SCIENTlFlC· 

LANOSAT rádio-frequ~ ATLANTA 

1 estaçAo LANDSA T 

ESTAçOES Antmu e equipamentos de DUNDEE 
RECEpÇÀOAVHRR, r4dio-frequ~ SATELUTE 

COES eCOESNEXT 
3 estações COES. 

SYSTEMS 

COESNEXT 

1 e.tac;ão A VHRR 
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RADARES 

lMAGEADORES 
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TABELA 2 

SUBSSISTEMA DE AQUISIÇAo O_E DADOS 

(PARTE NACIONAL) 

&tu.;w;ão Empresas 
Instituições 

Domínio parcial (temos TÉ<",ELCOM 

protótipos em operaçãO) 

10 radares 

Domfnio parciaI (temos TECTELCOM, 
protótipos de radMel de lNPE 

ilbertura 1'Nl) 

3 J'lldares 

Janeiro de 1996 

• 
e Cu~lu u 

Estim,,'!" ,"'' n 
. auU1U\ ., 

H 

. u ._., 
16 u 

li 

• 
~ 

II 

50 e 
D 
D 

• b 
A 

I 

SOFTWARE' PARA Completo domlnio (temos lNPE, FUNCEME 1 n 
n 

&"AÇÕES GOES e estações em operação) 11 

AVHRR " li 

SOFIWARE PARA Completo domfnio INPE, IBM Brasil 10 li 

ESTAÇÕES 
~ 

u 
LANDSAT i 

II . _ .... 
PLATJ\FORMAS DE Domlnio completo (temos um fNPE, HOBECO S u 

u 
COLETA DE DADOS sa~lite de coleta de dados em • 

6rb1ta) I 
I 

200PCDs • • .. ... 

3.2 SUBSISTEMA DE TRATAMENTO E VJSUALlZAÇAo DE DADOS 

3.2.1 DESCRIÇAO GERAL 

Este subsistema compreende todo o segmento secundário de prClC"f'<;< .• rn,',,'n 
de dados, a ser realizado principalmente nos CRV (Centros Regionais dE' \l,,,,I;',,,;., 
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do SIV AM),a ser localizadl'lS em ~lém. Manaus e Porto Velho. A arquit"'''r, <i .. 

sistema proposto ao SlV AM ainda contempla a exislênda, em cada CRV d" .. ,.,. 

Base de Dados que annazenará tOdas as informações necessárias à 0r"r,"'" d,· 

mesmo. 

Os principais serviços providos por este subsistema 510: controlp cio Ir,H .. nr. 

áereo, vigilância aE'l'O-territorial eo vigilAncia ambiental. Na partt' M \' I :.j!.' r"'" 
ambiental, as aplicações do' SlV AM incluem: monitoramento do desmati'lmpnl" .. 
queimadas, zoneamento econOmi~olOgico e monitoramento de unid."'''·' ,1.< 

conaervaçlo. 

3.2.2 PARnCIPAçAO DA TECNOLOGIA NACIONAL 

Na pa11e de control .. de tráfego aéreo, a indústria brasileira tI'''' I .... > 

• 
(')(peri~cia, tendo participado da implanlà(ló dossistemasOACfA (Dt>fp,., 'I,;,,,,. 
e Controle do Tráfego Aéreo). Através dos bknicos da antiga ESCA (hojf' n" ( '(. 

SlV AM), o Brasil domina tanto o desenvolvimento de software quanto de- hwh',H" 

«('('In!lole. de alta resolução). 
• 

Na pa11e de vigilAncia ambiental, o Brasil já conta com 2S anos de tr .. h .• lh" n~ 

área de Sensoriamento ~oto, através de institutos como o JNPE e a F.MJH~ !I, P.\ (, 

INPE recebe, dP.Sde 1972, imagens de sensoriamento l'I!'moto do satélilP I.A I\! pc;" T ,. 

atualmente, fornece dados dos sat@i,tes AVHRR. LANOSAT, SPOT ~ F~"·l \ 
b!c:nologia do INPE, atravM da formação de pe!lqulsadoTe!l em :M"tIPl ("Ir"'·, d.· 

Espedalização e Mestrado em SensOriamento Remoto, PIK'ontra-!l(, difundi,!,. '1." 

mais diversas regiões do Pals. 

ExistP.rn atualmente 7 laboratórios de SP.nsoriamento Remoto na Am,."",,,;,,, 

Fundação de Tecnologia do Acre (FUNTAq, Seut'tana de PlanejamC'nh' .1 .. ~,-.. 

(SEPLANj Aq, Secrebttia de Desenvolvimento Ambiental dE' Ro .. rfi.,,;,. 

(SF.DAM/RO), St!uetaria de Meio-Amblente, Interior e Juati.;a df' I~N~;"'" 

(SEMAijUS/RR), Superintendência do Desenvolvimento da ."n"'7;'n;, 

(SUDAM/PA), Instituto de Desetwolvlmento' EconOmko e Social .t" Pir,; 

(IDFSP/PA), UniVersidade do Tocantins (UNlTINS). Estes laboratt\ri nc "',",' 

exceção, fazem uso do software de processamento de imagens dl!!lE'nvoh'id .. ,,,,1,, 
INPE. 
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AdicionaImeontl", já existl" mais de duas dezenas de empresas ít ... ('onslIl l "",. " 

pmjetos em SPnsoriamt>ntn Remoto e Geoprocessamento, prestando "pr";"'" <1 .. 

monitoramento e planejamento ambiental para diversos estados da União, j",.J" .. , " 

na região Amaz&nica. Para citar um exemplo, o projeto de monitoramt'nto ",..'hi.· .. I.1 

da floresta Amaz&nica no estado de Mato Grosso está sendo totalmentl" <''' ... ·111 .. i" 

(inclusive com treinamento de 'pessoal local) pela empresa Imagem Sen"'o .... ,,~ • .,I .. 

Remoto, de São José dos CampQS. 

Adicionalmente, meJece citar o piojeto RADAM. Este projeto ~('r",. , ... 

dkada dp 70, a partir dos dados obtidos por radar aerotransportado e d" triO""'"'' ,I •• 
campo realizado em circ:unstancias muitas vezes heróicas, a l1nka h,.... dO' 

informações global' de que hoje o Brasil dispõe sobre a regiio, que ,indui m .. I'''~ 

temáticos de Geologia, Vegetação, Solos (entre outros temas) para toda.a A -n.,·,,; .. i .• 

na escala dp 1:2.'50.000. PaTa tanto, foi preciso contar com equipe multi-discir'i •• "r ct .. 
primeira linha que trabalhou anos na geração de JDap~. Estl" time está ho;- !',. IR';': 

trabalhando com salários aviltados, aposentando-se sem deixar suCt'S!ln...... ., Ini 

totalmente alijado da proposta do SIV AM. . . 

Deste modo, toda o desenvolvimento das aplicações de vigiJ4ncia amhi,·nl.,1 
pode ser confiado à inteligência nacional, que tem plenas condições de reali7 .. r ."d .... 
as objetivos do SIV AM, contrariamente à Raytheon, qw nílo f05S"; '!"IIltf/Wr 

txptl iblrin em trpliC'tlÇ&s ambientais_ .. 

AI tabelas 3 e 4 fazem um sumArio da anAlise deste subsistema. 

TABELA 3 

SUBSISTEMA DE TRATAMENTO E VlSUALIZACÃO DE DADOS 

(PARTE ESTRANGEIRA) 

TECNOLOGIA Situ.;ão Empre5ilS e Custu • , 
. Instituic;6es' . F.!IIt"imi"4··f\ /P~ I 

mllhu.: •• 
ij .. 
H 

"'--,i 
EQUIPAMENTOS Es~ de trabalho e PC SUN, Hewlelt- 20 ;: 
COMPUTACIONAIS E para CRV •• incluindo Packard, 18M,. ~ 

SOFTWARE ASSOCIADO gen!l\CiadOJ'e81 de bancos de ORACLE 
ij 

ij 

dados 11 
; 
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TABELA 4 

SUBSISTEMA DE TRATAMENTO E VlSUALlZAÇAO DE DADOS 

(PARTE NACIONAL) 

TECNOLOGIA SülYÇio Empresu e CUMlI I: 

Instituições Esti",~d" 11-', ~ 

nUlh." _, 
~ 
~ 

CONTROLE OE TRÁfEGO 
._ .. - - ~, 

DoIIÚlliO oompleto 
AÉREO E RADARPS 

ÁREA TERMINAL 
12 consoles ( 3 por CRV) e 
software ATe 

TRATAMENTO DE Domfnio completo (estamos 
DADOS úilplantando um alflUO de 
METEOROLóGICOS prtMsio nwn&k:a do 
(SOFTWARE) tempo) 

VIGILÂNCIA ' DomSnio completo 
AMBIENTAL (lideN.nc;a imernaC'icmal) 
(SOFTWARE) nas úeas de sensoriamento 

mnoto e t.nco. de dadoa 
ambientais 

3;3 , SUBSISTEMA DE TELECOMUNICAçOeS 

3.3.1 ' DESCRIÇAo GERAL 

Técnú:os da ex- 3~ 
ESCA (hoje 

CCSIVAM) 

INPE/CPI'EC, , 5 
HOBECO 

-
INPE, IBGE, 3ó 
IMAGEM, 

EMBRAPA 

IBM BRASIL 

• -, 

Este subsistema foi piOjetado para permitir a in~liga~ão entn> " .. ,;" oi" 

SIV AM: nós primários (CRV e CCG), nós 5eCuJ:ldários (lN 'e UT) e nó' Im,; ~ •. ;", 
(OU). O projeto SlVAM ~ ,a montagem de uma rede dedkadcl, , .. ." ."" 
redundantes e trabalhando em nfveis de degradação aceitáveis, utili' .......... .. 

satélites, enlances de microondas, linhas telefÓnicas e rádio E'm frequt?ond,,< . t •• I I ~ 

Serão' utilizadas estaçOes VSAT (de baixo custo e alta confiabilidlld.·1 :'.1" • 

coleta dedados b!rrestres, "up-Ifnk" de dados computacionais de mp,~" 'I".; •• 

prioridade. 

" 
:: 
~ 

r. 
II 

~ 

b 
~ 

u 
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~ 

~ 
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Para OS centros de I't'C'ebUnento das informações; sua comunicarãr .... .., .... '. 
centros de processamento e distribuiçlo aos usuários potenciais, prevê-st> ""'.> r ... I,. 
de fibras óptiras em padrlo LAN Ethernet . .• . 

3.3.2 PARnCIPAçAo DA TECNOLOGIA NACIONAL 

As empresas nacionais poderio participar do subsistema como f(\r!1" .... rl ...... 

de enlaces ~lTestres de média/alta capaciadade para comunicação df claci,," .' ,'''''''' 
responsáveis pela montagem e instalação dos equipamentos. 

TABELAS 

SUBSISTEMA DE TELECOMUNICAÇOES 
-

TECNOLOGIA Objetivo Empresa e Custo···· 
, 

· • I",,, b 

REDES DE Esta.;ões VSAT (300), 
COMUNICAçõES Enlaces terrestres 

(TELEFONIA E (24), estações móveiS 
DADOS) (6), rAdio-loc:alizaç!io 
. . ... . " . (150) 

MONITORAMENTO Escuta em 
COMUNICAÇÕES frequências de HF. 

utilizadas por 
clandestions 

3.4 SUBSISTEMA LOGlsTICO 

3.4.1 DESCRIÇAO GERAL 

InstituiçOes 

.. 

NEC, .. ~LCATEL,. 
HUGHES 

... 
. , .. 

RHODE e 
SCHWARTZ' 

.. , , . . 

. . .. 

.. 

Estimado If.'" ~ 
milhõ~~) ... 

"" . 

50 , 
.' . 

... 
"" , . . 

· . -.... ~ . 
15 ... o' o 

"'., ! 

· .. .... 

• , I • lI" . . 
. I ~.' ... 

M 

n 
' ..,. 

~ 

I 

• , 
n 
n 
I 
I 
I 
I 
I 
N 
I 

. 

• . . 

o subsis~ logfstiro indui as atividades de instalação de equiramr~t,,< ",I .. 
• • • • •• J I 

êIt!1:Onaves de su'porteao SIVAM, inclusive os aviões da EMBRAFR 'it o 
....... :;. 

adaptados para operar rom radares de vigilância (AEW) e imageadores. o • '. 

'~\' 
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3.4.2 PART1CIPAÇAo DA TECNOLOGIA NACIONAL 

Este subsistema poder' ser executado, ~ sua plenitudl". por ""'1"'''' ,­

brasileiras (ver tabela 6). 

TECNOLOGIA 

TABELAS 

SUBSISTEMA LOGISTlCO 

Objetivo Empresas 
;. 

e Cu~lo • 
Tnstituiç6el Esnm .. ,·!" I P'- • 

rni1hu~ 'I; 
U 
I 

INSTALAÇÃO Domlnio completo 
----; 

FomKeCiores e 30 
EQUIPAMENTOS Integradores 

... 
Brasileiros 

AERONAVES PARA lntegr8ljào a aeronaves EMBRAER *> 
RADARES AEW e Brufll. 
IMAGEADORES 

5 iIefonaws (3 AEW, 1 
lmageamento, 1 re5erVa) 

3.5 SUBSISTEMA DE INTEGRAÇAO 

3.1.1 DESCRlÇAO GERAL 

A tntegraçlo de sistemas é um parte fundamental do SIV AM, poi~ r, .. r->nh r •• 

combinaçAo dos dados recebidos e a interligaçlo dos serviços dl" controJ" ,.f,. Ir.(' .... , 

Hreo, vigiJlnda ambiental e viglllnda aero-territorial. 

... 3.5.2 PARnCIPAçAO DE TECNOLOGIA NACIONAL 

A engenharia brasileira jA deu demonlltnç6es de poslluir a cap".-i,IA<I •• ,I" 
in~ar e gerenciar projetos de complexidade igual ou superior ao SIVA ~ 1. ,. .. ... . 
dJ projeto do submarino nudear da Marinha e da p1'Ollpecçlo dp petrólPO "-,, .i .... " 

piorw,das. 

• 
r-

• • 
b 
I 
II 
í 
i , 
i 



009S6 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ianeiro de 1996 

A fntegraçio de sistemas é uma atividade predominantemente infl'".Õq "!" 

homens-hQra e que garantirá o emp.ego, tio etlCaSSO no momento, de ~~""I ,I .. ·11. 
qua1ifi('~io. Por este motivo, realizar esta tarefa no Brasil é garantia de .• "I""!.,,.·; .• 1 

economia de custos. 

Adidonalmente, somente com a exclusiva paTtldpaçio de técnknll " ..... 1 .. ,.", 

poderá o Pals ter t'erleza de evitar o acesso de potências estrangeiras a inf"r.,.,."."~· 
'. . 

privilegiadas sobre a Amazônia. No projeto atual do Govemo, a .ilti"irL"I .. ,1 .. 

fntegraçio de sistemas rent a partidpaçio de b!rniCOl brasileiros. mas será n·,H:" .• ·f .• • 
nu dependêndas da Raytheon, nOl EUA. A Raytheon controlarA o pro ...... ,," ri .. 

integraçio e assim. terá condiçoes de ter o domínio '\Obre todo' () funci<'M1T'"nt., , ..... 
sistema. 

TECNOLbGIA 

TABELA 7 

SUBSISTEMA INTEGRAÇÃO 

Objetivo limprs .... 
,. 

e C ..... I .. li 

·Instituiç6es F.,;tim .,.. 'f I ,r,ll!;. k 

mill,,: .. '., 
I .. . , .. 
" 

INTEGRAÇÃO 
'--"f 

DE R_uz'''lQI projetos de PROMON, 10 I 

SISTEMAS compWxidade igual ou EM8RAER 
superior ao SIV AM 

3.8 SUBSISTEMAS DE Auxluo À NAVEGAÇAO A~REA 

3.8.1 DESCRIÇAo GERAL 

Estes sistemas serio instalados em conjunto com o sic:t"",. ,f" 

telecomunicaçoes, para permitir uma navegaçio melhor e mais segur.. .." , ... ,,~ .. 
aéreo nacional. Consiste de sistemas tradicionais (do tipo VOR) e 5i~tp,,, .. ., .• ;. 
avançados (do tipo ILS). 

I 

• e 
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3.8.2 PARTlCIPAÇAo DA TECNOLOGIA NACIONAL 

A empresa TECI'ELCOM (ex-TECNASA) possui domfnio C"Omr' .. 'n 
tecnologias yo~, VHF e NO'B, inclusive exportando para EUA e Europa. 

TABELAS 

. SUBSISTEMAS DE AuxILIO À NAVEGAçAO AÉREA 

(PARTE ESTRANGEIRA ) 
, 

. L",: 

____ o 

TECNOLOGIA Situação .Emp_ e Instilw\o..--. l' ''''u 
! ..... tl"".~, t" n. 

.. 
RAD1~NAVEGAÇÃO Sistemas lLS (pouso .por .w1~OX 

. , Instrumentos) 
-

TABELA 9 

SUBSISTEMAS DE AuxiLIO A NAVEGAÇAO AÉREA 

(PARTE NACIONAL) 

I ,. 
I . ~ li ...... 1 ••• , 

" , ... , , " 
-' 1 

i ;. , 
I -

TECNOLOGIA Sitt.B"ão Empresas e Instituic;ôt!~ I' u,i" 

, rc:;hm~.i" 
I 

" . , f ,: •• 11 ••. :. '" 

-

.; 

o. , ----_.-
RAD1O-NAVEGAÇÃO Domfnio completo TECfELCOM (dI1ligd I 5 

(ft1'OrtamOll para EUA e TECNASA) ,. ' I· .. ... 
Europa) I 

I 

11 sistemas VOR 
i 
I 

17 sistemas NOB ' . 
I 
I 

13 sistemas VHF-OF I 
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3.7 OBRAS CMS I 
As obras civis na regiio terio fundamental importância, pois "In,'''''''" 

localidades utilizadas para ossensores e centros de comunicaçiio, não di":,'~'''' 

atualmente de infra-estrutura. Estas obras serio realizadas pela ~g.mharill ",,";on.1 

TABElA 10 

OBRAS CMS (TECNOLOGIA NACIONAL) 
, 

SERVJ.ÇO Situa9io Empresas e CUSlu I 

Tnstituições F.stimr'\f1,-. ",)~ d 

n\ilhl.Jl.. .; " 
!! 

·------t 
OBRASCMS DoaúrUo completo Empresas, 'SO 

contrução civil • 
~ 

4. ANÁLISE GLOBAL DOS CUSTOS DO PROJETO 

4.1 CONSOLlDAÇAo DOS CUSTOS 

A consolidação dos custos levantados pelo projeto está apresentada n,' '1,.1".1. 

11. 

TABELA 11 

CONSOLIDAÇÃO DE CUSTOS (US$ milhOes) 

~---------r------~-------------------------=-" SUBSISTEMAS Contrato Proposta Parte j'dl'll' i 

Raytheon Alternativa Nacional Estrllnl', .. ir.. ~ 

Aquisição de 625 427 82 ~45 

Dados 

Tratamento e 151 95 75 20 
Visualização 

Telecomunicações 104 I 7S lS 

Logístico 228 110 110 

60 



-
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-
SUBSISTEMAS Contrato Propoeta PIU1e I'.artl' -

.. 
I 

Rayttieon Allemativa Nado"al Estrll n~ .. i r .. ~ , 
Integração e 170 70 70 I 

n 
Serviços ti 
Complementares I 

• 
Auxilio à 7 '7 5 ~ N 

Navegação Aérea 
t 
I 

ObrasCiVis 150 
I 

150 150 H 

_.--- . .. - . I 

TOTAL 1435 934 5fT1 ,\17-

4.2 ANAuSE DOS CUSTOS 

A consolidação dos custos acima mostra que os custos do SIV AM pod. "I' •• " 

reduzidos da ordem de 40"_ Mesmo mantendo a configuração atual do I'''''''''' " 
Brasil precisaria desembolsar apenas da ordem de USS 930 milhÕt'S, em In:: ,~I~. 
U5$1,4 bilhões de dólares, para-realizar o S1V AM. 

A explicação -para uma diferença de preço tão significativa é ~iml"'" " 
distorções do processo licitatório do SIVAM. Como comprova nosso !e-vant"", .. nl" • 

Raytheon, empresa escolhida para implantar o SIVAM, não é detentora ela rnA' .. riA 

das tecnologias chave do projeto e não possui qualquer experiência /lnt",,,·r "'" 
aplicações ambientais e de sensoriamento remoto. 

I 

• 

As principais funções d. Raytheon no SIVAM será certificar aqulllicl ... l ... 01". 

fornecedores dos comPonentes'do silitema e de atuar, em conjunto c.om " ,.",~ .. " •. ,. 
integradora brasileira, no desenvolvimento de software e sistemas ".I"ti··", ., 
irdegliti;ão do sistema. Trata-se de atividade altamente intensiva em homC',.," ·h., •• 

responsável pelo acré!lcimo de custo f:io projeto em cerca de 30", que _pon.o• i .• ,,-r 

realizada com menor custo e maior propriedade por empresas brasileiras. 

As empresas do complexo militar-industrial americano (como 11 R .... th"",,1 

trabalham tradicionalmente com CUltos de projeto excessivamen\e alto~ .. ..,"' 
margens de lucro completanle1\te disparatadas se comparadas à industria nii"-I,,,,;·, 

-Assim.. a Raytheon irá subcontratar as tecnologias que compõem o C;TV \' ,. 

outras· empresas. Ao realizar a integração do sistema, ir' adicionar t"d .. "" 

estrutura de custos, tipica de eUlpresa bélka americana, que trabalha .eI,· ("rrlM 

burocratizada e nãCH:ompetitiva. 
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As atividades a aer ela!C1J'3du pela Raytheon efetivamentP. duplir"''';''' .. '" 
largo especbo, o papel da empresa integradora brasileira. Asllim. t,,~., .'-"" 
dispensável sua participaçiono projeto. 

5. ANÁLISE DO CONTRATO SIVAM-RAYTHEON 

Ao analísar o contrato firmado com a Raytheon, pod~ constatar '1"" " "d •• 

permite que a Raytheon obtenha informações privilegiadas sobre o,fllnci"""~""'" 
do sistema. Com efeito, o contrato assegura ao Minis~rio da. 'Aer""A"'i,~ .. 
propriedade dos sistemas desenvolvidos especificamente para o 5IV AM (<<"h ....... 

serviçós .técnicos), sem restrição.de uso ou disponibilidade. 

Nc;t entanto".o contrato requer que a Raytheon seja responsável ,pelo~ , ..... ""., .. 

• Garantia. de funcionamento iltiegral e completa operacionalidadl' .1 .. ,,,oi, .. 
. , os componentes do SIV AM. . . . . , 

• Garantia de prazos de entrega e qualidade técnica dos subsil!le,ma .. 

• Fomeci~to de assistência técnica e suporte técnico ao Governo Rne;I .. ;." '.. . ..... , . . 

•. Treinamento dos, técnicos' do Governo, seguido de um p""'''''''' ,I .. 

. operação assistida do sisteaià:,·,· , .. ... , 
. , • I • 

• . Responsabilidade pela docuntent8çãotécnica e logística dos equir.·"'''"'''''· 
e software. 

No conb;a~, o Governo abre ainda a possibilidade. de soJici~r, 11 P'\'!h,·,·" 

ap~tBção d~piOpoStas para m~cações. de f~tos de. c~mr""""!~ ,. 
subsistemas e I'a~~ fomec:nnentos adici?nais de cQmponenteS do SIV AM. 

Este requisitos, naturais e abso\utamentl! desejáveis em contraln!lci .... lu li!,,. 

obrigam t'ontratuaImente.a Raytheon a ter ~omfnjo comRI~o sobre to<tas ", (.i O'''' oi .. 

desenvolvimento.' do SIV AM e tomam o sistema virtualmente ~erp"rl ... "", d·· 

empresa americ!'Jla. Assim, a RaythEDn terá c~ecimento,~os formato!! intr~., ... ~ ·f" 
dados' do SIV AM e de toda a configuração interna dos equipamen~ e )10(1",..,' q"P 

compõem o sistema. 

Vale ressaltar ainda que o processo de integração de sismnas, rrr'·ic t :-. "" 

contrato para lP.r a participação de técnicos brasileiros, será reali7'.adn· no~ I_,~,I, •• 

Unid05, , nas dependênd~ da Raytheon, sob o controle e o gerenciam,·"t~ .1 .• 

empresa americana. 

.-
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F.~1a análise refoTÇll os argumentos de que a atual forma de contr,.' ..... ,,, .f •• 

~AM não é apropriada e que o Governo deveria realizar o SlVAM de olltr, f ...... " 

aonde a integração fosse total e completamente realizada no Bra"il, ror ""T"''''~ 
brasileira ou por funcionários do Governo. 

6. CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES FINAIS 

A conc1usio da análise feita pela SBPC é que o plojetO SIV AM, E'm ~!! • f, ...... , 

atual, não atende aos interesses E'!Itratégícos do País. 

F.m qualquer paIs cônscio de seu futuro, um p. ojeto como o SI" 1\ \ I • .or., 

organizado de forma a garantir a geraçlo de competência tecnológica. 5ap. ...... · . ~ .... 
nenhum dos pafllel centrais possui uma extenslo territorial e uma flo"""t .. Ir"".,.' 
como a Amazônia. Este fato geográfico lepies.mta um fator fundamE'nh.1 ! .... ' .. 

desenvolvim~to local de tecnologias internacionalmente competitiva~ .. m ,ir,," 

como controle de tráfego dereo, aU%ilÜJ à rtUlio-ntmegtrfiio. se1Isoriammto "",ote> t' ', ..... , ... 1. 

dtulos ambinrtnis. O desa!!o de sabermos ocupar e preservar a AmllZÓnia tra:' . nu , .. .. 

bojo, a possibllidad~ nos tomarmos líderes intemadonais nestas mas. 
/' 

EmpreSas~éomo a Raytheon e a ThOIR8on tomaram-se fortes compro.'''''''''' 
internacionais a partir de grandes encomendas governamentais em seUl! r .,,- d·· 

origem. Ao privilegiar ·a Raytheon, estamos efetivamente liquidand(\ ,'''!T' .' 

possibilidade de criar empll!S88 nadonais de grande porte nos aetores de ro .. lr" ... ri" 

tráfego 'aéreo e de tecnologiaS ambientais, .dawldando assim a um d," n""'''~ 

maiores trunfos para competi'l' no mercado internacional •. 

A recomendação final da SBPC é que o Governo Federal d~a ",ali·"" "mA 

nova licitação ptibUca para o SIV AM que amplie a participação da tt-<-" .... ",~i. .. 
engenharia nácionais, sem prejufzo da qualidade tá:nica do resultado. .' ' 

Esta nova organizaçio do SIV AM deveria garantir a implantàção do .i~h'm", 
importando apenas os equipamadQS mo fabricados no Brasil e utili7.'lll('" ·i·' 
máximo os tá:nicos e o gelEndamento nacional. Esta postura nos dará o "'ai ,·('nlr,..I,> 

da configuraçãO do sistl!ma. e por consequênda, a 'capacidade d(' at"'ll!:··,-!<l 
tsc:nologicamente WillplE que conveniente. ' 

A SBPC .t!COmenda ainda que, no pielendido novo processo de Ikila ..... ' ··"i·· 
assegurada a ampla participação de especialistas do setor na elabora·· .... -I". 

propostas. Isto seria conseguido através de uma combaio intermini,,' .. r·.1 .!,,~ 

funcionasse em tempo integral no acompanhamento e fiscalização da iInplant ,.' .. , .. 1 .• 

programa SlV AM. 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su- tando dispor de tempo para atender à solicitação 
plicy, o Sr. Teofijnio Vilela Filho, 111 Vice- das sugestões ao Código Civil, e acrescentava: 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, "Estou vivamente preocupado com 
que é ocupada pelo Sr. Antonio carlos Vala- esse novo diploma, tàntOs são os problemas 
dares, Suplente de Secretário. sociais do Brasil a solucionar." 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su- Infelizmente, Sr. Presidente, ao invés de retor-
plicy, o Sr. Antonio Carlos Valadares, Su- nar ao Brasil, faleceu em Londres, nas últimas horas 
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre- do ano de 1995. . 
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar- Informado, agora, pela ACàdemia Brasileira de 
ney, Presidente. Letras Jurídicas, do triste acontecimentO, faço essa 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - De ofi­
cio, prorrogo a Hora do Expediente por 10 minutos, 
a fim de que possa ser ouvido o Senador Josaphat 
Marinho; que havia solicitado a palavra anteriormen­
te, pàra uma comunicação urgente. 

S. ExA dispõe de cinco minutOs . 
. O ·SR.' SEBASTIAO ROCHA - Sr. Presidente, 

peÇO a' palavra para falar poSteriormente, como Uder. . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Após a 

Orde'm do Dia, concederei a palavra a V. ExA . 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 

uma comunicação urgente.) - Sr. Presidente, SrJ!s e 
Srs. Senadores, recebo comunicação, da Acedemia 
Brasileira de Letras JurfdiCas, do falecimento do Pro­
fessor Sílvio Aug usto de Bastos Meira 

Não o ·conheci pessoalmente, mas é sabido 
que ocupou PÍlsição de relevo no meio jurfdico e, de 
modo' partictJar, filho que ,era do Pará, honrou o en­
sino jurídicO nesse Estado. Ali tam!>ém foi político, 
Deputado estadual, e alcançou mesmo a condição 
de suplente de Senador. Entre outros trabalhos pu­
blidados; tOrnou-se biógr*fo de Teixeira de Freitas e 
de Ciovis Beviláqua. . .. ' . • . : : , .-

Designado Relr.tor .dei Projeto ele Código Civil, 
tive o cuidado de ouvi-lO,:mediante correspondência,. 
para.col~àr :s:lias sug~~ a res~ito da matéiia, 
Dele recebi carta, disposto a fazê-Io., ~ até indagava 
do prazo em que. poderia ofereCer SI,J8S sugestões. 
Na oportunidade, respondi-lhe nestes termos: 

, . . -
"Não se estabelece prazo para quem 

prestà~ generoSamente, ser\'iço à cultura 
Apenas informo ao eminente Professor que 
estOu examinaooo o projeto para oterecer­
lhe o parecer definitivo, qué 'não gostaria de 
concluir sem sua 'apreciável contribuição." 

O nobre Senador Bernardo Cabral pede que 
essas palavras sejam também dele. 

Pouco depois, recebia, de Atenas, datado de 
22 de dezembro, cartão do ilustre Professor, em que 
dizia que esperava regressar a 20 de janeiro, con-

comunicação à Casa, rogando a.V. Ex. que transmi­
ta o devido sentimento de pel!8r, à famnia e à Acade­
mia Brasileira de Letras Jurídicas .. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Samey) - A Presi­
dência se associa, em nome do Senado, às manifes­
taQÕes de pesar expressas pelo, Senador Josaphat 
Marinho a respeito do falecimento do Professor Síl­
vio Meira, uma das maiores inteligências deste Pais, 
que deu .uma graf1de contribuição não só no terreno 
das letras jurldicas, como Ú!f1'l~!'! como historiador, 
autOr de um livro clássico, intitulado Fronteiras San­
grentas, em que ele tem oportunidade de levantar 
todos os passos da saga da ocupação da Amazônia 

A solicitação de V. ExA para levar à famllia vo­
tos de pesar será atendida' peJa Mesa do Senado 
Federal. . , , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serã9.liflos pelo Sr. 1" Se­
cretário em exercíéio: Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

São'lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NR 31; DE 1996 

, Senhor Presidente, 
Nos termos do Regimento Intemo e da Consti­

tuição Federal, ,solicito que seja encaminhado ao 
ExrrP Sr. Ministro de Estado da AlIministração Fede­
ral e Reforma do Estado, Dr. Bresser Pereira, o se­
guinte requerimento de Informações: 

1 '- É procedente a informação no sentido de 
que o Ministério' da Administração Federal e Refor­
ma'do Estado determinou a demissão de aproxima­
damente 3.800 Servidores do Ex-TerritóriO Federal 
de Rol'l'ima, a partir de janeiro de 1996? 

2 - Quantos exatamente serão demitidos em 
Roraima e quais são os servidores? 

3 - Quais os motivos que levaram ao MARA t0-
rnar tal decisão? 

4 - Entre os casos de Servidores supostamen­
te demitidos, existem casos em que se cometeu ex­
trema injustiça. Com relação por exemplo aos servi­
dores: 
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001 

002 

003 

004 

005 

006 

007 

ooa 
009 

010 

011 

012 

013 

014 

015 

016 

SlAPE Nome 
0712592 Abraão da Silva 

0709263 Adriano Castilho de Amorim 

0709288 Agnes Santos da Costa 

0709232 Aldenir Alves Pereira 

0710252 Ângelo Pedro da Silva 

0713971 Antonio Ferreira da Silva 

0711825 Gler:nilde Ana Teixeira Pereira 

0710418 Edilson das Graças Duarte 

0709268 E;4irnar de Souza Mesquita 

0709262 Emerson Roberto Pinto 

0710528 Evanezi da Silva Souza 

0714047 

0710500 

FirhiQ Cardoso da Silva ,,' , . . . , 

Fr:ancisco Gregório dos S. Silva 

0713037 GiCea:ne Moraes da Silva 

0710433 , J~~Çi)eide de sOuza Ortha " , .-, .. , ' ," ' ... 
0709441 Manoel de Souza Gomes 

017 0709276, Manuela Soares Rodrigues' 

018 0709275 M~rCos Roberto ~. da Silva .. . ... ,.' , 
019 0709321 Maria Luiza Gomes da Silva'. : 
020 0712969 Màrly Machado'dá S. Souza 

, . ". 
021 0713079 Michelle P. LeSSa: Padilha' 

" ' 
022 0709269 Nauara Pizato 

023 0710592 Nelson Marialves da S. Filho 

024 0715413 

025 0709261 

ps,ulinho FeliRRin " ' 

Paulo Rogério Froder dos Sanlos 
- - . . . 

026 0709663 Raimundo da Conceição 

027 0711034 So'nia dos Reis ~raes 
028 0709274 Wellinton Gentil Pereira 

029 0712128 laauel José da Silva 

, Após mais de u!M década de serviços presta­
dos ao Ex-Território' Federal de Roraima, o MARA 
alega a inexistência',de portaria de, nomeação'dos 
supracitados e os classifica como fanlliSmas. Os re-

.., gistros funcionais na Carteira de Trabalho, os de­
mais registros na Secretaria de Administração de 
Roraima, a freqOência, as fichas de recadastramento 
de pessoal devidamente preenchidas nos últimos 
anos, não são provas irrefutáveis da existência e de­
sempentlo legal desses Servidores,jUnto ao Ex-Ter­
ritório federal de Roraima e atualmente à disposição 
do Estado de Roraima? 

/ 
/ 

5 - Se as supostas demissões tiverem como 
Objetivo reparar irregularidades, não é justo preser­
var aqueles que apenas foram vftimas de erros ad­
ministrativos como é o caso dos 29 (vinte e nove) 
Servidores, acima listados? 

6 - Certamente os Servidores que suposta­
mente serão demitidos pelo MARA, foram vitimas de 
administrações inescrupulosas que se utilizaram de 
instrumentos ilegais' e da prática de politicagem, 
bUscando auferir dividendos' politicos com essas 
contratações ir(egulares, sem medir suas conse­
qOências futuras. Em que época ocorreram essas 
contratações e quem efetivamente autorizou esses 
procedimentos? 

7 - Que medidas pretende a AdminiStração :Fe­
deral desenvolver contra os responsáveis por todos 
esses atos de ilegalidades e imoralidade praticados 
CO(1tra esses Servidores, que foram ,1\JCIibriados na 
sua boa fé, e também, pelos atos praticados COI')~ 
Q Poder Públicos?" ' 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1996. -
Senador JoIio França. ' 

(A Mesa para DecisAo.) 

REQUERIMENTO N2 32, DE 1996 

Senhor Presidente, ' 
Nos termos dos arts'; 49, X, e '50, § 2!', da 

Co'nstituição e 216 e 217: do Regimento Intemo, re-' 
queiro ao Senhor Ministro de Estado da: Fazenda se:­
jam prestadas as informações que sé seguem, a 
respeito do Programa instituido pela Medida Provi­
sória n2 1,179, de 3 de novembro de 1995, que Dis-, 
põe sobre medidas de fortalecimento dd Sistema .F:~ 
n~iro Nacional e dá outras providêOclaS: " , 

, 1 ª) Quais instituições financei ras' foram benefi-, 
ciàélás pelo Programa de El)tímulo à reestruturaçã,o: 
e' âó fortalecimento do Sistema FinanCeiro' Nacional.' 
previsto na Medida ProviSória ~ 1.179, de 1995 li 
suas reedições? 

2ª) Quais 'os valores 'repassados para cada 
uma dessas instituições? 

3ª) Os valores repassados o foram em titulos 
ou em dinheiro? _ : 

4'-) Qual a destinação dOs recursos repassOOos? 
SA) Se os . recursos foram repassados a titulo 

de empréstimo, quais as condições dos mesmos 
com relação a juros e prazos? 

SAl Quais as fontes dos recursos repassados, 
ou seja, de onde foram retirados para serem repas­
sados às instituições beneficiadas? 

7ª) Houve emissão de moeda para o repasse 
desses recursos? Qual o montante? 
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Justlflcaçao 

Como é do conhecimento público, o Governo 
Federal vem de adotar o chamado Programa de Es­
Ifmulo à reestruturação e ao fortalecimento do Siste­
ma Financeiro Nacional, previsto na Medida Provisó­
ria n2 1.179, de 1995 e suas reedições. 

Desde então, a imprensa nacional vem noti­
ciando os altos custos que o referido programa vem 
impondo aos cofres públicos. Corh efeito, o jornal 
Folha de sao Paulo, do dia 20 último noticiou que 
em apenas dois meses de vigência, o programa ofi­
ciai de incentivos às fusões e incorporações de ban­
cos custou,aos cofres do Banco Central R$5,6 bilhõ­
es, gastos no financiamento da união entre o Banco 
Nacional e o Unibanco. Na mesma reportagem está 
dito, mais adiante que não se sabe quanto desse di­
nheiro' retomarã, mas é certo que pelo menos R$2 
bilhões enterrados no Banco Nacional ( ... ) não vol­
tam mais. 

Ora, num momento em que o próprio governo 
apregoa a necessidade· de controle do chamado dé­
ficit público, quandO toda a área social é atingida 
com escassez de recursos, são destinadas tão fabu­
losas somas para subsidiar bancos? 

~ preciso que o Senado Federal tome conheci­
mento sobre essas operações para que possa exer­
cer as funções fiscalizadoras que a Constituição lhe 
consignou. 

Por outro lado, a Constituição de 1988 alçou à 
categoria de princípios constitucionais os ditames de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicida­
de, aserem obedecidos pela Administração Pública, 
impondo-se aos órgãos.e entidades públiCOS a sua 
mais restrita observância 

Por essas razões estamos. apresentando, nos 
termos em que Constituição Federal e o Regimento 
Interno fal;:~~m, este requerimento de informações 
ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda, encarre­
gado da supervisão do Banco Central do Brasil-BA­
CEN e Presidente do Conselho Monetário NaCional­
CMN, visando cOlher dados para uma eventual atua­
ção desta Casa sobre o assunto. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1996. -
Senador Ademir Andrade. 

(A Mesa para Decisllo.) 

O SR. PRESIDENTE' (José Sarney) - Os re­
querimentos lidos serão remetidos à Comissão Dire­
tora, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seà 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 19. Secretário em exercício,. Senador Antonio Car­
los Valadares. 

~ lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 33, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alfnea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da.Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item n2 2 seja submetida 
ao Plenário em 1 Q lugar. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1996. -
Senador Vilson KteinObing. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 2, DE 1996 

(Em regime de urgêriciil, nos termos do 
Requerimento n2 30, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n2 2, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n2 2, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econõmicos), que 
concede à República Federativa do Brasil 
autorização para cortratação de operação 
de crédito externo junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento-BID, no valor de 
cento e sessenta milhões de dólares norte­
americanos, cujos recursos serão destina­
dos a finimciar, parcialmente, o Programa 
de Ciência e Tecnologia, cuja execução fica­
rã a cargo da Financiadora de Estudos e 
Projetos-FINEP. 

Passa-se à discussão, em tumo único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 

Campos. , , 
O SR. LAURO CAMPOS (pT-DF. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores, uma tranqOila convicção há muitos 
anos se sedimentou no meu espírito e vem sendo 
alimentada por leituras mais recentes, inclusive a do 
livro de Robert Kurz, intitulado O Colapso da Mod­
emizar;iio, em cujá página 188 se encontra uma 
acusação a respeito do caráter perverso, de domina­
ção, do endividaniento externo. 

Embora esse empréstimo que agora está em 
pauta se dirija à Finep, a uma das áreas mais neces­
sitadas deste País, é profunda a minha convicção a 

.-



Janeiro de 1996, DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 0096S 

respeilo dos argumentos favoráveis ao endividamen- Ademais, o contrato prevê uma taxa de 0,75% 
to extemo_ Esses argumentos nos fazem recordar o ao ano sobre o montante não desembolsado a titulo 
Imperador Meiji, o fundador do capitalismo japonês, de comissão de crédito, exigida semestralmente. 
morto em 1912. Devemos sempre nos lembrar do Trata-5e, também, de cláusula tradicional nos em-
conselho do General Ulysses Grant, ex-Presidente da préstimos intemacionais tanto do BIO quanto do 
Rep(blica dos Estados Unidos, segundo o qual não Banco Mundial, a qual o Brasil se sujeita docilmente. 
devemos jamais recorrer aos elll'féstimos extemos e, Ocorre que o desembolso desses recursos depende 
se o fizermos, devemos pagá-Ios antes da véspera de contrapartida de recursos nacionais que nem 

Os exemplos do Egito e da Espanha devem fi.- sempre são liberados pelo Tesouro dentro do crono-
car sempre presentes em nossa memória, dois paí- grama previsto originalmente. Assim, com o atraso 
ses que perderam tudo, inclusive a sua soberania, das liberações, o PaIs fica pagando "juros" sobre 
devido à dívida extema. ,parcela de recursos que efetivamente não é desem-

Não tenho dúvida alguma de que a dívida ex- bolsada, o que, dependendo do montante do em-
tema se constitui num dos mais importantes instru- préstimo, pode representar valor considerável. Pon-
mentos de dominação das economias periféricas. dera-se sobre a pertinência de tal cláusula, uma vez 
Não tenho dúvidas, como também o Presidente da que o contrato de empréstimo já prevê um cronogra-
República não as tinha há algum tempo; as minhas ma de desembolso ao longo do tempo, não se justifi.-
certezas foram se sedimentando, enquanto Sua Ex- cando que o País pague por recursos não desem-
celência abandonou os seus pontos de vista. bolsados de acordo com esse cronograma 

Portanto, tenho que esclarecer que, ainda que A mudança dessas cláusulas, entretanto, exige 
se trate de um empréstimo dirigido à Finep, sou con- uma postura mais afirmativa do Govemo brasileiro 
tra todo e qualquer endividamento extemo, por mais em defesa dos interesses nacionais por ocasião das 
baixas que sejam as taxas de juros, por melhores negociações desses empréstimos. E, ao contrário, o 
que sejam as condições desse empréstimo, por Govemo tem se portado docilmente, sujeitand0-5e 
mais sedutoras que sejam as pílulas com as quais às condicional idades impostas pelas agências inter-
eles recobrem o processô de envenenamento e em- nacionais. 
pobrecimento da economia nacional. Muilo obrigado. Essas ponderações, Sr. Presidente, são uma 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo advertência, inclusive à própria equipe econômica 
a palavra à nobre Senadora Junia Marise, para dis- do Governo, ao Ministério da Fazenda e do Planeja-
cutir a matéria, por 10 minutos. mento, no sentido de que doravante, a partir das na-

A SRA. JUNIA MARISE (POT-MG. Para discu- gociações em relação aos contratos «;le empréstimos 
tiro Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, Sros e extemos para o Brasil - seja para o Govemo Fede-
Srs. Senadores, o presente Projeto de Resolução rf'- ral, seus órgãos ou para Govemos estaduais -, o 
2 concede autorização para -contrato 'de el1l>réstimo Govemo brasileiro tenha a precaução, e principal-
extemo junto'ao BIO, no valor de·US$160 milhões, mente a responsabilidade, de estabelecer pasâme-
para financiar, parcialmente, o Programa cje Ciência tros efetivos que não penàlizem o Brasil, trazendo 
eTecnologia (Finep). . .. prejuízos para a nossa população. 

Trata-5e de proposição relevante, uma vez que Encaminhamos, portanto, favoravelmente à 
os recursos se destinam ao financiamento de proja- aprovação desse projeto, fazendo aqui essa declara-
tos dentro do Programa de Ciência e Tecnologia ção de voto com a nossa advertência 

Observe-5e, contudo, e fica. \!Qui a nossa ad- O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Continua 
vertência, que, seguindo a prática adotada pelas. em discussão. 
Agências Internacionais e aceitas pelo Brasil, os ter- O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
mos do contrato de empréstimo nem sel1l>re São fa- peço a palavra para discutir. 
voráveis ao nosso páís. . O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

Por exemplo, a taxa de juros é variável, sendo a palavra a V. ExJ! 
determinada pelo custo dos empréstimos qualifica- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para dis-
dos para o semestre anterior, acrescida de uma cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,rela-
margem razoável, expressa em termos de percent- tivamente a esse projeto da Finep, que solicita auto-
agem anual, que o Banco Interarnericano de Desen- rização para contratação de crédito extemo junto !lO 
volvimento estabelecerá periodicamente, de acordo BIO, no valor-de..US$160 milhões, para aplicação no 
com sua política de taxa de juros. financiamento do Programa de Ciência e Tecnologia 
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pela Finep, apresentamos proposta no sentido de in- Não foi essa a intenção ao apresehtarmos a 
cluir, onde couber, o seguinte artigo no projeto de re- emenda, mas a preocupação inicial permanece, ate-
solução do Senado: nuada pelos esclarecimentos da Finep e por saber 

"Art ... O contrato de concessão de cré­
dito a ser firmado entre a. Financiadora de . 
Estudos e Projetos - Finep - e as empresas 
contratantes deverá conter cláusulas pre­
vendo: 

I - compromisso de engendrar esfor­
ços no sentido da preservação de oportuni­
dades de trabalho no período de introdução 
das inovações tecnológicas oriundas dos in­
vestimentos a que se referir o contrato; 

.11 - assinatura de acordo com o sindi­
cato representativo de seus trabalhadores, 
dispondo sobre a forma de introdução das 
inovações tecnológicas e o treinamento de 
trabalhadores, visando a sua capacitação 
para desempenhar novas funções exigidas 
pela tecnologia introduzida" 

O Senador Vilson Klei nObing teve a gentileza 
de encaminhar-me as observações feitas pela equi­
pe da Finep à emenda.que apresentei a esse proje­
to, que autoriza essa instituição a contrair crédito do 
BIO para aplicação nas áreas de desenvolvimento 
científico e tecnológico. 

A emenda sugere a introdução de cláusulas 
nos contratos de empréstimo da Finep às empresas 
interessadas em investir em inovações tecnológicas, 
no sentido de comprometerem-se com esforços para 
preservar oportunidades de emprego, através de 
acordos com sindicatos representativos de seus tra­
baihadores, que prevejam a reciclagem da mão-de­
obra e o seu treinamento, para que possam assumir 
as novas funções geradas pelo processo inovador. 
Os técnicos da Finep informam que essa preocupa­
ção está presente em diversas ações da instituição, 
como o Programa de Aplicação de Recursos do 
FAT, nos termos da Resolução n2 85, de 1995. Es­
ses recursos são destinados a quatro linhas de atua­
ção: Programa de Educação para a Competitividade 
(pROEOUC), Programa de Apoio à Gestão de Quali­
dade (PAGO); Programa de Apoio à Micro e Peque­
na Empresa (PAMPE) e Programa de Pré-Investi­
mento. 

Salientam, ainda, que a introdução de novas 
exigências contratuais implicariam a necessioade de 
renegociação dos termos acórdados com o BI O, 
acarretando prejuízos quanto à disponibilidade dos 
recursos para o desenvolvimento dos trabalhos que 
aquela instituição vem desenvolvendo. 

que a instituição já desenvolve ações nesse sentido. 
A economia brasileira tem experimentado taxes 

positivas de variação do PIB nos últimos anos, que 
não têm sido suficientes, no entanto, para atenuar o 
problema do desemprego. São freqUentes as análi­
ses divulgadas sobre a questão, salientando a ne­
cessidade de adoção de medidas que possibilitem a 
compatibilização do desenvolvimento econômico, 
tecnológico e a geração de emprego. Nos últimos 
dez anos, a indústria automobilística, por exemplo, 
aumentou consideravelmente seu nível de produção, 
contando com menor número de trabalhadores. An­
teontem, os líderes sindicais encontraram-se com o 
Ministro do Trabaiho, Paulo Paiva, em que o ponto 
principal de discussão referia-se justamente ao de­
semprego. Os meios de comunicação divulgaram o 
visível desconforto e a dificuldade em encontrar s0-

luções que possam debelar essa tendência 
O artigo do economista Paulo Nogueira Batista 

Jr. publicadO hoje pela Folha de S. Paulo dá-nos 
um quadro menos otimista que aquele divulgado 
pelo Presidente Fernando Henrique em entrevistas 
recentes. Nesse artigo, esclarece a impossibilidade 
de se compararem os dados de desemprego fomeci­
dos pelo IBGE com os dados disponfveis para os 
países mais desenvolvidos, devido às diferenças es­
truturais dessas economias e diferenças metodológi­
cas de apuração. Enquanto o I(3GE aponta para um 
índice de desemprego de 4,7%,' o mesmo dado salta 
para 13,2% na pesquisa do OieeseJSeade para a 
Grande São Paulo. 

I 
A estabilidade econOmica é um valor de extre-

ma importância para a sociedade, mas os esforços 
para atingi-Ia precisam estar acompanhados de es­
forços de igual intensidade no sentido de se eliminar 
a pobreza e a fome e garantir e.mprego para os cida­
dãos. Na questão específica da autorização de con­
tratação de crédito pela Finep,-a imposição de Cláu­
sulas contratuais podem implicar prejufzo ao estágio 
atual de negociação com o BIO, mas creio que o Sa­
nado poderia reafirmar àquele;órgão nossa disposi­
ção em colaborar com os trabalhos ali desenvolvi­
dos, visando a geração de novas oportunidades de 
trabalho, incluindo artigo ao Projeto de Resolução 
que coloque essa preocupação, sem exigir a introdu­
ção de cláusulas específicas nos contratos, SE; o Re­
lator concordar. 

Assim, a Finep poderá induzir as empresas. 
contratantes de empréstimos decorrentes dessa au-
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torização a desenvolver programas de treinamento e saudável negociação entre as partes envolvidas nos 
raaproveitarnento da mão-de-obra atingida pelos in- processos de modernização do parque industrial 
vestimenlos realizados. brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1996. -
em discussão. (Pausa) Senador Eduardo. Suplicy. • 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . 

Em votação. 
Sobre a mesa, emenda de autoria do Senador 

Eduardo Suplicy, que será lida pelo Sr. 12 Secretário 
em exerclcio, Senador Antonio Carlos Valadares. 

~ lida a seguinte: 

EMENDA N21 - PLEN 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Arl .. O contrato de concessão de cré­
dito a ser finnado entre a Financiadora de 

, Estudos e Projetos - Finep e as empresas 
contratantes deverá conter ,clausulas pre­
vendo: 

I - compromisso de engendrar esfor­
ços no sentido da preseNação de oportuni­
dades de trabalho no período de introdução 
das inovações tecnológicas oriundas dos in­
vestimenlos a que se referir o contraio; 

11 - assinatura de acordo com o sindi­
cato representativo de seus trabalhadores, 
dispondo sobre a fonna de introdução das 
inovações tecnológicas e o treinamento de 
trabalhadores visando a sua capacitação 
para desempenhar novas funções exigidas 

. pela tecnologia introduzida 

Justificação 

O desemprego tecnológico faz parte da pauta 
de discussões sobre desenvolvimenlo econômico e 
social em lodos os países. No Brasil, esta preocupa­
ção está presente, tendo em vista o crescimento do 
desemprego nos últimos anos, apesar do país ter 
experimentado taxas positivàs de variação do PIB. 
Principalmente na indústria, as pesqUisas e estudos 
técnicos são unânimes em apontar a forte tendência 
de perda de postos de trabalho ern função da inova­
ção tecnológica e do ganho de produtividade. Ao ge­
rar efeito econômico positivo, esta tendência gera, 
também, efeito social peNerso, principalmente em 
um país que possui metade de sua força de trabalho 
jogada na clandestinidade das relações informais de 
trabalho. 

Esta emenda, portanto, visa agregar um valor 
socialmente jusloao imperativo do desenvolvimenlo 
econômico, através da ação do Estado em prol da 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concado 
a palavra ao Relalor da matéria, Senador Vilson 
KleinObing, para emitir parecer sobre 8' emenda 
apresentada. 

O SR. VILSON KLEINOBING (PFL-SC. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, fui i ncumbido pela Co­
missão de Assuntos Econõmicos de relatar essa 
matéria. Todos os Srs. Senadores sabem da preocu­
pação que tenho com dívida pública, com contralos 
e com financiamentos. Mas tenho poucas dúvidas 
quando se trata do BI D e do Banco Mundial, porque 
são bancos de que o Governo brasilei lO é sócio. 
Não são bancos privados, bancos de capitalistas, de 
empresários. O BID é um banco dos governos das 
três Américas e o Banco Mundial é uma Instituiçao 
dos países filiados à ONU. E o Brasil é o segundo 
maior acionista do BID. 

Do volume de recursos que o País tem que pa­
gar todo ano de empréstimos anteriores, o mínimo 
que o Governo brasileiro tem que fazer é aproveitar 
aquilo que se paga em novos projetos, em novos in­
vestimenlos. Por isso que Govemadores estaduais 
encaminham programas de financiamentos dos seus 
planos à dos seus projetos de governo. 

E, no caso específico, esse é um projeto muito 
mais nobre porque é para financiar projetos através da 
Finep, com o comando do Governo brasileiro. São re­
cursos do nosso próprio Pais, de um Banco d!l qual 
somos acionistas. Por isso, encaminho a votação fav0-
rável ao projeto, em conformidade com o meu parecer. 

Quanto à emenda do Senador Eduardo Supli­
cy, S. Exª já viu, inclusive, o trabalho feito .pela pró­
pria Finep, que já tem programas de readaptação da 
mão-de;-obra, com mais de US$300 milhões para fi­
nanciar: programas de reciclagem de mão-de-obra 
em termos de avanços tecnológicos. Além disso, 
não poéJemos impor ao contratante, a quem financia, 
cláusulas contratuais sem que haja um acordo ou 
uma aútorização prévia A Finep não é contrária à 
emenda do Senador Eduardo Suplicy; o que ela de­
seja é' que, nos próximos cOntralos, isso seja nego-
ciado a nivel de governo. , 

Por isso, como Relator, rejeito e dou parecer 
contrário à emenda do Senador Eduardo Suplicy e 
encaminho a votàção para o projelo original, cqnfor­
me aprovlP> pela Comissílo de Assuntos Econômicos. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O par&- Mas, mesmo sabendo que seremos derrota-
cer é contrârio à emenda. Em votação. dos, para firmar a posição de que essa questão tem 

O SR. ROBERTO FREIRE .- Sr. Presidente, que estar presente na ordem do dia, sempre e per-
peço a palavra para encaminhar a votação. manentemente, votarerriOs favoravelmente ao praia-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo to e à emenda do Senador Eduardo Suplicy, mesmo 
a palavra a V. Exll, para encaminhar a votação. sabendo que o momanto talvez não seja oportuno. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PP5-PE. Para en- O SR. JÚLIO CAMPOS -'Sr. Presidente, peço 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a palavra para encaminhar a votação. 
Sris e Srs. Senadores, seria muito importante para o O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
Brasil que todo o nosso endividamento externo ad- a palavra ao nobre Senador Júlio Campos, para en-
viesse de' contratos como esse, admitindo que a caminhar a volação. 
questão da ciência e tecnologia vai condicionar o lu- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Para enca-
turo. Se não tivermos isso como prioridade, eviden- . ·minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
temente, continuaremos sendo subalternos e perifé- sidente, Sris e Srs. Senadores, já ocupei por diver-
ricos no processo de desenvolvimento a nível inter- 'sas vezes a tribuna desta Casa, apelando ao Gover-
nacional. no Federal apoio para a ciência e tecnologia 

Portanto, esse acordo, esse contrato, esse fi- Hoje, vejo com satisfação esse empréstimo in-
nanciamento extemo é lamentavelmente pequeno. temacional junto ao Banco Interamericano de Da-
Deveria ser muito maior, deveria talvez expressar senvolvimento - 610, que o Governo contrai para, 
uma definitiva opção do Govemo brasilei ro por ter a através do Finep, fazer o financiamento do programa 
ciência e a tecnologia como prioridades nacionais, o de ciência e tecnologia do Brasil. , 
que ainda não são. Quero, neste instante, fazer um apelo aos na-

Nesse sentido, queremos encaminhar favora- brescolegas Senadores, porque um projeto como 
velmente e dizer que a emenda do Sena~r Eduardo esse tem que ser aprovado por unanimidade nesta 
Suplicy tem tudo para ser apreciada com muita se- Casa Considerando que a ciência e a tecnologia 
riedade pelo Governo brasileiro e por está Casa são matérias muito importantes para o nosso PaIs, 
Todo processo de mudança que ocorre no mundo gostaria, neste momento, de pedir< a todos os nobres 
tem algo que preocupa também todo mundo, que é colegas, independentemente da origem polftico-par-
o desemprego estrutural, fruto exatamente da mu- tidária, que dessem um voto de confiança a fim de 
dança no modo de produzir que a ciência e a tecna- que possamos aprovar, por unanimidade, esse pro-
Iogia promovem, com perda de emprego. jato, de importaricia vital para o PaIs. 

Discutir a questão da geração de emprego, a O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não 118-
garantia do emprego, a reciclagem, a formação e a vendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
requalificação da mão-de-obra é algo que tem que Em votação o projeto, ressalvada a emenda 
ser prioridade, tanto quanto a ciência e a tecnologia. Os ,Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Tem razão o Senador Eduardo Suplicy. Talvez permanecer sentadOS. (pausa) , 
tenha razão o Relator em imaginar Que isso não Aprovado, com o voto contrário do Senador 

Lauro Campos. 
pode ser agregado num contrato que já tem no fi.- O SR. PRESIDiNTE (José Sarney) _ A Mesa 
nanciamento apenas a questão básica, mas é preci- acaba de receber um pedido de destaque do Sene-
so fazer como faz hoje o Banco Nacional do Desen- dor Eduardo Suplicy para a emenda que apresentou. 
volvimento EconÔmico e Social, que vincula todo e Como só existe essa emenda, ela está automat-
qualquer financiamento que faz a que haja progra- icamente destacada e será votada pelo Plenário. 
mas de reciclagem de mão-de-obra,. porque todo 
esse investimento está implicando em moderff- ' 
ização, e modemização está significando perda de 
posto de trabalho. 

Acredito que a preocupação do Senador 
Eduardo Suplicy é algo que tem que ser prioridade 
em todas as discussões do processo industrial brasi­
leiro, da sua perspectiva futura, das questões da 
ciência e tecnologia, mas talvez não seja esse o m0-
mento apropriado. 

É o seguinte o requerimento recebido: 

REQUERIMENTO N2 ,DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destacfue, para votação em separa­
do, da Emenda de minha autoria ao PRS 2/96. 

Sala das Sessões. 25 de janeiro de 1996. -
Eduardo SupIlCf. 
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o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção a emenda do Senador Eduardo Suplicy. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. . 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, em nome da Liderança do PFl, recomendo o 
voto "não" à emenda 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Corno 
vota o Líder do PMDB? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Presi­
dente, o PMOO recol11El{1da que se vote "não" à emenda 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Corno 
vota a Líder do PDT? 

A ·SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Sr. Presi­
dente, o PDT recomenda o voto "sim", pela aprova­
ção da emenda 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Corno 
vota o Líder do PSDB? . 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- O PSDB recomenda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Corno 
vota o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB 
recomenda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Corno 
vota o Líder do PSB? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PAI - O PSB. 
vota "sim", Sr. Presidente. • 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Corno 
vota o lrder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O PT recomen­
da que se vote "sim", Sr. Presidente, preocupado 
com a preservação do emprego. 

O SR.. PRESIDENTE (José Samey) - Corno 
vota o Líder~-PPS? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - O PPS 
vota "sim" 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or­

dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, só 
para um esclarecimento do ilustre Relator quanto à 
rejeição da emenda 

O parecer é contrário, mas eu gostaria de ouvir 
o esclarzcirnenlo - fJ echo que serve para toda a 

Casa - quarito ao fato de que, tecnicamente, é ina­
dequada a emenda ao projeto de resolução, porque 
a emenda não é ao acordo. É evidente que não se 
pode emendar um acordo intemacional. A emenda é 
ao projeto de resolução. Assim, o efeito é muito me­
nor, uma vez que o projeto de resolução tem apenas 
relação com aquilO que o Senado pode decidir. Ago­
ra, do ponto de vista técnico, não vejo problema 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Relator, Senador Vilson KleinObing. 

O SR. VILSON KLEINOBING (PFL-SC. Para 
um esclarecimento. Sem revisão do orador) - Srs. 
Senadores, o contrato já está negociado. Os termos 
do contrato já foram acordados por ambas as partes. 
Esse é o problema Além disso, esse dinheiro será 
repassado às entidades. 

Então, a emenda do Senador Eduardo Suplicy 
deve ser uma recomendação nossa para que a Fi­
nep, ao repassar esses recursos, nos contratos que 
vai fazer com as empresas que vão absorvê-los para 
financiar esses projetos, coloque uma cláusula de 
garantia de emprego ou cláusulas que especifiquem 
investimentos da· reciclagem do pessoal que vai fa­
zer o emprego. Isso, sim; mas isso não é objeto da 
Emenda. A Emenda, corno está colocada, prejudica 
o contrato com o BID. Esse é que é o problema 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que a. aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada. A Comissão Diretora para redação 

final (Pausa) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em exerci­
cio, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N212, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção 1122, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução 112 2, de 1996, que concede 
à República Federativa do Brasil autorização para 
contratação de operação de crédito extemo junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento'::" BID, 
no valor de US$ 160,000,000.00 (cento e sessenta 
milhões de dólares norte-americanos), cujos recur­
sos serão destinados a financiar, parcialmente, o 
Programa de Ciência e Tecnologia, cuja execução fi­
cará a cargo da Financiadora de Estudos e Projetos 
- FINEP. 
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Sala de Reuniões da Comissão. 25 de janeiro tação semestrais consecutivos e. tanto quanto pos-
de 1996. - José Sarney, Presidente - TeotOnio Vi- slvel. iguais. a primeira das quais a ser paga quando 
leia Filho, Relator - Júlio campos - Renan Ca- do primeiro pagamento dos juros. urna vez decorri-
lhelros - Ney Suassuna. dos seis meses contados da data prevista para de­

sembolso final dos recursos e a última até 12 de no-
ANEXO AO PARECER Nº-12. DE 1996 vembro de 2015; 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e - dos juros: semestralmente vencidos. em 12 
eu. . Presidente. nos termos do de maio e 12 de novembro de cada ano; 
art 48. item 28. do Regimento Interno. promulgo a - da comissíkJ de crédito: semestralmente. nas 
seguinte mesmas datas estipula1as para o pagamento dos juros 

RESOLUÇÃO Nº- • DE 1996 

Autoriza a República Federatiiva do 
Brasil a contratar operaçao de crédito ex­
terno Junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor de 
US$160,OOO,OOO.OO (cento e sessenta mi­
IhOes de dólares norte-americanos), cu-

. " Jos recursos serão destinados a finan­
ciar, parcialmente, o Programa de Ciência 
e Tecnologia, cuja execuçAo flcaré a car­
go da Financiadora de Estudos e Proje­
tos -F1NEP. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 12 ~ a RepÚblica Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID. no valor de US$160.000.000.00 (cento e ses­
senta milhões de dólares norte-americanos). cujos 
recursos serão destinados a financiar. parcialmente. 
o Programa de Ciência e Tecnologia. cuja execução 
ficará a cargo da Financiadora de Estudos e Proje­
tos- FINEP. 
, , Arl 2" As-condiçôes financeiras da operação 

são as segui ntas: 
a) dev.edor: República Federativa do Brasil; 
b) vá/or pretendido: US$ 160.000.000.00 (cen­

to e sessenta milhões de dólares norte-americanos); 
c) juros: a taxa de juros será determinada pelo 

custo dos empréstimos qualificados para o semestre 
anterior. acrescida de uma margem razoável. ex­
pressa em termos de percentagem anual. que o BID 
estabelecerá periodicamente de acordo com sua p0-

lítica de taxa de juros; 
d) cpmissão de crédito: 0.75% a.a. (setenta e 

cinco centésimos por cento ao ano); sobre o mon­
tante não desembolsado. contado a partir de ses­
senta dias' após a data de assinatura do contrato e 
exigida semestralmente. 

e) condiçCes de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amorti­

zado pelo mutuário mediante o pagamento de pres-
.. 

Arl 3" A contratação da operação de crédito a 
qlje se refere o arl 2~ deverá, efetivar-se no prazo 
máximo de duzentos e setenta'dias contado da data 
da publicação desta Resolução. 

Arl ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. .' ;-1' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de 
submetermos a redação final à discussão. peço aos 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabine­
tes e em outras dependências ,dã Casa que compa­
reçam ao plenário. pois terel1)Os votação nominal. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que ',~ aprovam queiram 

permanecer selÍtados. (Pausa) 
. Aprovada' 

O projeto vai à promulgaçãp, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº-131; DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência. nos termos do 
Requerimento n2 29: de 1996) 

Votação. em turno, único. do Projeto de 
Lei da Câmara n2 131. de 1995-Complemen­
tar (~54I95-Complementar. na Casa de ori­
gem). que, altera o art 72 da Lei Comple­
mentar ~ 70. de 30 de dezembro de 1991. 
que estabelece a Contnbuição para Finan­
ciamento da Seguridade Social - COFINS. 
tendo 

Parecer favorável. sob ~ 9. de 1996. 
da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais é 
favorável. A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão de ontem; quandO tevá a sua discussão en­
cerrada 

Vamos passar à votação . 
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Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lu- Távola - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be-

gares. zerra - Carlos Palrocfnio - Carlos Wdson - Casildo 
Eu pediria aos Srs. Senadores que ainda não Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduar-

registraram as suas presenças que o fizessem, pois do Suplicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira - Es-
necessitamOS liberar o painel para votação. peridião Amin - Flaviano Melo - Freitas Neto - Ger-

Peço aos Srs. Senadores que se encontram son Camata - Gilvan Borges - Guilherme Palmeira 
em seus gabinetes ou em outras dependências da - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris Rezen-
Casa que compareçam ao plenário e ocupem os de - Jâder Barbalho - Jefferson Peres - João Fran-
seus lugares. (pausa.) ça - Joel Hollanda - Jonas Pinheiro Josaphat Mari-

Vamos proceder à liberação do painel. nho - José Roberto Arruda :- José Bianco - José 
Determino aos auxiliares da Mesa que progra- Fogaça - José Ignácio Ferreira - Júlio Campos - Jú-

mem o computador para a votação. nia Marise - Lauro Campos - Lucídio Portella - Lú-
O SR. EDUARDO SUPLICY (pT -SP.) - Sr. cio Aletmtara - Lufs Alberto de Oliveira - Marina SiI-

Presidente, eu gostaria de assinalar a minha presan- va - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Ney Suassu-
ça, porque o meu nome não saiu no painel. na - Osmar Dias - Pedro Simon - Renan Calheiros 

O SR. PRESIDENTE (José sarney) - A Ata re- - Roberto Freire - Ronaldo Cunha Uma - Sebastião 
gistrará a presença de V. Ex. Rocha - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo -

A Presidência esclarece, mais uma vez, ao Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 
Plenário, que, nos termos do art. 288, 111, "a" do Re-
gimento Interno, a matéria depende, para a sua vo- O SR. PRESIDENTE (José samey) - Vou pro-
tação, do voto favorável da maioria absoluta da com- c/amar o resulta?o. 
posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo Votaram Sim 55 Srs. Senadores. 
processo nominal. Não hOLNe abstenção. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) Total ?e vo1?s: 55 
O SR. PRESIDENTE (José samey) _ Como O PfOJ9,? foi .aprovado. . . 

vota o Uder do PTB? A maténa vai à sanção presldeooal. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre- É o seguinte o projeto aprovado: 
sidente, para encaminhar, o PTB recomenda à Ban­
eada votar "sim". 

A SRA. JÚNIA MARISE c Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José sarney) - Somente 
para orientar a Bancada, Senadora Júnia Marise. Já 
passamos a fase de encaminhamento; estamos na 
fase de votação final. Como vota o PDT? 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Vota 
"sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José sarney) - Como 
vota o Uder do PMDB? 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA) - O 
PMDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José samey) - Como 
vota o Uder d"o PFL? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - O PFL 
vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito 
aos Srs. Senadores que observem no painel se os 
seus votos foram registrados. 

(Procede-se à votaçao.) 

. VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2131, DE 1995 COMPLEMENTAR 

IN" 54/95 - Compfementar na Casa de origem) 

Altera o art. ]2. da Lei Complementar 
02 70, de 30 de dezembro de 1991, que es­
tabelece a contribulçao para Financia­
mento da Segurldade~Social - Cofins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 72 da Lei Complementar n2 70, de 

30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

Arl 7!l São também isentas da conm­
buição as receitas decorrentes: 

I - de vendas de-,mercadorias ou servi­
ços para o exterior, realizadas diretamente 
pelo exportador; 

11 ~ de exportaÇÕes realizadas por in­
termédio de cooperaWas, consórcios ou en­
tidades semelhantes; , 

111 - de vendas realizadas pelO produ­
tor-vendedor às empresas comerciais expor­
tadoras, nos termos do Decreto-Lei n2 1.248, 
de 29 de novembro de 1972, e alterações 
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posteriores, desde que destinadas ao fim conforme foi amplamente noticiado pelaS edições de 
especifico de exportação para o exterior; hoje, dos jomais locais, O Dia e Melo Norte. Besta 

IV - de vendas, com fim especifico de dizer a V. Ex"s que estava preparado, no Ginásio de 
exportação para o exterior, a empresas ex· Esportes Dirceu ArcoveQ:le, conhEK:ido como "Ver-
portadoras regislladas na Secrelaria de Co- dão·, inaugurado' em 1978 pelo ex-Govemador do 
mércio Exterior do Ministério da Indústria, do mesmo nome, um show do cantor Roberto Carlos 
Comércio e do Turismo; que se daria horas depois. Por uma dessas inlelici-

V - de fomecimentos de mercadorias dades, todo o teto do estádio ruiu, mas po~ telicidade 
ou serviços para uso ou consumo de bordo ainda não havia ninguém presente, senão os aqul-
em embarcações ou aeronaves em tráfego pamentos eletrônicos do próprio cantor e de seu 
intemacional, quando o pagamento for efe- conjunto. Felizmente, lá não houve prejulzos de na-
tuado em moeda converslvel; tur8Za humana 

VI - das demais vendas de me~ b próprio cantor Roberto Carlos declarou que 
rias ou serviços para o exterior, nas condiçõ- Jesus lhe acompanha os passos e que o ampara e 
es estabelecidas pelo Poder Executivo. o apóia, por isso, foi salvo. Segundo o Diretor da 

Art. 22 Esta lei complemenlar enlla em vigor na FAGEP - Fundação de Assistência Geral aos Des-
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 12 portos do Piaul, haveria, ainda, um.show dos coo-
de abril de 1992. juntos: Mamonas Assassinas e Paralamas do S~ 

O SR. PRESIDENTE (José sàmey) - Há ora­
dores inscrilos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jader 
Barbalho, como Llder do PMDB. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senado­
ra Júnla Marise, o Senador Hugo Napoleão e o Se­
nador Sebastião Rocha já haviam pedido inscrição 
para comunicações Inadiáveis. V. ExA falará em se­
guida: 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra V. ExA , 

. O SR.'SEBASTlAo ROCHA (PDT-AP) - Pedi 
a palavra pela Uderança, mas já que a Senadora Jú­
nia Marise se enconlla no plenário, eu gostaria de 
lhe fazer cessão da palavra 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. EXll 
será atendido. 

A Senadora Júnia Marise poderá usar da pala­
vra depois do Senador Hugo Napoleão, que já esla-
va com o requerimento na mesa . 

O SR. HUGO NAPOlEÃO (PFL-fll. Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores; peço a palavra para uma breve comuni­
cação, nos termos regimentais •. 

Teresina, Capital do meu Estado, foi assolada . 
por uma brutal ventania, na tarde de anteontem, 23 
do corrente; ventania que se converteu em vendaval 
e que, por sua vez, transforrno~se em tragédia, 

cesso. 
Não preciSO dizer dos prejulzos para o entre­

tenimento e para os esportes que isso vai causar 
no meu Estado e, sobretudo, na Capital. Bastaria 
destacar importante eventos que se realizaram na­
quele Ginásio, entre os quais, o Campeonato Bra­
sileiro. de Voleibol; Campeonato Brasileiro Adulto 
de Futebol de Salão; Jogos da Liga Norte-Nordes­
te de Voleibol; Posse de arcebispos de Teresina; 
Reuniões Ecumênicas; Seminários Nacionais e In­
ternacionais. Mas, devo referir-me, também, às ár­
vores danificadas, em tomo de trezentas. Em virtude 
da queda de postes, a rede bancária se viu, tam­
bém, com sérios prejufzos. Os bancos ficaram tota/­
mente impedidos de atender os seus clientes, fosse 
para depósitos, investimentos, retiradas ou emprésti­
mos, por exemplo. 

A Prefeitura mobilizou 560 homens; a Compa­
nhia de Energia do Piaul - Cepisa - lez, lá, o esforço 
que lhe foi posslvel, mas o Estado, evidentemente, é 
um estado de calamidade. Basta dizer que ruiu tam­
bém I> teto da companhia local do Guaraná Kero, 
houve abalroamentos, problemas col)'I aparelhos 
eletrodomésticos; problemas, por exemplo, com a 
Lobr~, as Lojas Brasileiras, e vários e vários traba­
IhadQres não puderam sair de seus locais de traba­
lho. t; claro que os hospitais também receberam, de 
toda'a cidade, os seus leridos. Ventos de mais de 
100 quilômetros por hora arraslaram automóveis, 
placas e outros utensRios. ' 

O serviço de meteoK:9logia nada previu, mas 
justifico~se depois, dizendo foi um excesso de n~ 
vens cúmulos-nimbos, os chamados C8s, que tanto 
assusttm as COrilpanhias aéreas. 
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Enfim, Sr. Presidente, é claro que nem o Go- sa questão, prevalece para o reajuste dos vencimen-
vemo do Estado nem a Prefeitura estarão em condi- tos dos servidores civis e militares da Administração 
çÓes de suprir e recuperar esses prejulzos. FederaL 

Apelo, então, ao Secretário de Desenvolvimen- O nosso Partido, o PDT, já recorreu ao Supre-
to Regional para que dê o apoio riecessário aos tre- mo Tribunal Federal para que essa lei seja cumprida 
balhos empreendidos pela Prefeitura, e ao Ministério neste PaIs pelo Governo Federal, que se nega a dar 
da Educação e Desportos para que colabore definiti- o reajuste dos servidores públicos neste mês de ja-
vamente na recuperação do Ginãsio Verdão, a fim neiro. 
de que a Fagep tenha as condições necessérias a Portanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer aqui 
fim de promover a continuidade do entretenimento e um registro e, ao mesmo tempo, de conctamar a 
dos esportes para a formação dos jovens do meu Presidência do Senado, o Senador José Samey, 
Estado. Era o que tinha a dizer. que sanciondu essa lei, para que o Senado Federal, 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo- que tem também responsabilidade de fazer cumprir 
leao, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a as leis neste Pais, tome as providências que forem 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo necessárias para que a Lei 1117.706, de dezembro 
Sr. J(Jio Campos, ~ Vice-Presidente. de 1988, possa ser cumprida 

Eu consultaria, Inclusive, o próprio Senador 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi- José Sarney, que sancionou essa lei, sobre as provi-

dente, JlE!9O a palavra pela ordem. dências que o Senado Federal poderia tomar neste 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a momento para fazer que o Govemo Federal e o Pre-

palavra, pela ordem, o Senador Leomar Quintanilha sidente da República cumpram a lei assinada por S-
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. Ex! (Pausa) 

Pela ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de registrar o Estou fazendo uma consulta à presidêncía 
meu voto "sim" na votação que acabou de se pro- desta Casa, Sr. Presidente, e gostaria que o Sena-
cessar. dor José Sameynos informasse a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) -.A Ata O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Advirto 
registrará a manifestação de)/. Ex" a nobre Senadora Júnia Marise que a Presidência 

O SR. JOAO ROCHA - Sr. Presidente, peço a está sendo exercida pelo Vice-PreSidente, Senador 
palavra pela ordem. Júlio campos. 

O SR. PRESlDENTE'(Júlio Campos) - Conce- V. Ex! quer fazer uma consulta ao Senador 
do a palavra, pela ordem, ao Senador João Rocha José Samey, que está no Plenário? 

O SR. JOAO ROCHA (PFL-TO. Pela ordem.) - A SRA. JONIA MARISE - Sr. Presidente, V. 
Sr. Presidente, também quero registrar a minha pre- Ex! sempre preside esta Casa com muito brilho. 
-IIença na votação que ac;onteceu há poucos minu- Nossa consulta está sendo di rigida à Presidên-
tos. O meu voto é "sim". cia do Senado e, evidentemente, ao nobre Senador 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A ata José Samey, que foi o Presidente da República que 
registrará a presença do Senador João Rocha sancionóu essa lei, garantindo aos servidores públl-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- cos da União, civis e militares, o reajuste dos venci-
do a palavra à Senadora Júnia Marise, como Líder mentos em todo mês de janeiro. 
do PDT. O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Lí- aparte, o Senador José Samey responderá a V. Exl 
der. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, Sris O sFt JOSÉ SARNEY _ Senadora Júnia Mari-
e Srs. Senadores, a Lei n!' 7.706, de dezembro de 
1988, sancionada pelo então Presidente José Sar- se, solicito um aparte, já que, na forma regimental, é 
ney, estabeleceu, no seu art 1~, que a data-base imposslvel fazer al1arte em uma comunicação. 
para o reajúste dos vencimentos dos servidores civis V. ExA, que conhece tão bem o comportamento 
e militares da Administração Federal estaria determi- em um Estado de direito, tem todo o meu apolo para 
nada para o mês de janeiro de cada ano. interpretar as leis. Assinei esta lei como Presidente 

Já demonstramos aqui que essa Lei, com o da República e, se ela é lei, evidentemente deve ser 
seu art. 1 Q, não foi revogada, porque toda legislação cumprida 
subseqüente, que tivemos oportunidade de levantar, A SRA. JONIA MARISE - Sr. Presidente, por 
inclusive através da nossa assessoria, junto ao Pro- isso consulto formalmente também a Mesa do Sena: 
dasen, procurando fazer uma análise profundá das- do Federal, Casa guardiã do cumprimento das leis, 
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que providências poderia tomar para fazer com que A política de juros escorchantes praticada pelo 
o Govemo Federal cumpra a lei"" 7.706. Govemo e a retração do sistema financeiro na con-

O SR. PRESIDENTE (Jüio Canlx>s) -A Mesa as- cessão de· novos financiamentos,. ou mesmo na re-
seglJ'a a V. Ex!! que, na próxima reuniílo, a Mesa Direto- negociação de débitos, e ainda a drenagem em vo-
ra tomará conhecimento da indicação feita por V. ExA lumes cada vez maiores da poupança nacional para 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- o financiamento do débito público, compõem um 
do a palavra ao nobre líder Ademir Andrade. quadro que toma dramática a situação dos peque-

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como nos e microempresários pelo Brasil afora 
Llder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão Observa-se, Srs. Senadores, que o perfil do 
do orador.) - Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, atual empresariado brasileiro apont& três situações 
aproximadamente 27 mil pequenas e microempre- diferentes entre si: de um lado, em condições abso-
sas do Estado do Pará estão hoje, como ocorre com lutamente confortáveis, apesar da crise, estão as 
outras 4,5 milhões de empresas em todo o País, na megaempresas e, principalmente, as grandes corpo-
iminência de encerrarem suas atividades a partir do rações econômico-financeiras, quase sempre invul-
primeiro trimestre deste ano. neráveis à concorrência externa e, pelo seu porte, 

Isto se deve às enormes dificuldades financei- sem restrições para obter financiamentos externos 
ras que esle setor da nossa economia vem atravas- com juros significativamente mais baixos que os pra-
sando desde o ano passado, em face, principalmen- ticados no Brasil. 
te, da escassez de crédito. Em situação não tão confortável, mas ainda as-

Tal situação impõe, hoje, a necessidade de sim em condições menos dramáticas de sobrevivên-
uma mudança de atitude por parte dos agentes fi- cia, estão os empreendimentos que, apesar da con-
nanceiros, públicos e privados, no sentido de facilita- corrência extema, ainda têm condições de recorrer 
rem a composição de débitos a partir de renegocia- aos agentes financeiros intemacionais. 
~es q~ façam pr~Oderar a fixação d? taxas de Por último, e todas elas passando pelas piores 
lur~ maJS tavo~vels aos pequenos e IllIcroempre- privações, estão as pequenas e microempresas que, 
sános deste PaIs. além da concorrência extema, enfrentam interna-

Este assunto, inclusive, faz parte da pauta de mente toda a sorte de dificuldades, desde a retração 
discussões que o setor tem abordando insistente- na produção e nas vendas, passando pela inadim-
mente nos últimos dias, Sr. Presidente, ganhando plência generalizada e a acentuada minimização de 
maior importânCia ainda em virtude da política de créditos que, quando se tornam possíveis, exigem 
renegociação de dívidas que o Governo vem ten- garantias impraticáveis que acabam, por vezes, in-
lando implementar na tentativa de resquecer nossa viabilizando o retorno do próprio capital financeiro. 

economia TudO isso, Sr. Presidente, nos leva a refletir 
Esforços têm sido despendidos pelos peque- sobre a imediata necessidade de que se discuta 

nos e microempresários, através de suas organiza- neste Congresso a normalizaçãO dessa política de 
ções de classe, ressaltando-se, como exemplo, a te- r!lllegociações que o Governo vem tentando im-
leconferência promovida ontem pelo Sebrae, reunin- plementar, tomando-a mais objetiva quanto possí-
do lideranças do setor, bem como técnicos do Banco vel, uma vez que a legislação pertinente, em vigor 
Central, do Banco do Brasil, da Caixa Econômica desde o final do ano passado, estabelece, de 
Federal é. profISSionais da área financeira privada, modo muito vago, que os agentes financeiros po-
que particiParam do evento transmitido pela Embra- dem renegociar as dívidas do setor produtivo quan-
tel através do circuito intemo de TV para as llnida- do e como bem quiserem e com as taxas que bem 
des do Sebrae em todo o Brasil. entenderem. 

Segundo o Serviço de Apoio à Pequena Em- Sr. Presidente, gostaria de lembrar aqui a difi-
presa, a crise econômica brasileira já empurrou para culdade real dessas pessoas. Há poucos dias, um 
o mercado informal, ou até mesmo para o desem- pequeno empresário quase se mata em frente ao 
prego, cerca de 60% da população economicamente Congresso Nacional, quando, em sinal de protesto 
ativa do País, situação essa que tende a se agravar pela sua situação de falência, de débito corrros ban-
caso não haja uma rápida oxigenação das empresas, cos, incendiou o se)..! fusca e ficou gravemente feri-
de pequeno e médio porte que São, ainda hoje, ras- do, o que quase o levou à morte. 
ponsáveis pela absorção dos maiores contingentes E: preciso que o Senado veja essa situação 
de mão-de-obra no País. como um todo. 

I 

• 
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Por essas razões, também estou encaminhan- Encerramos a. sessão legislativa de 1995 sem 
do um pedido de if.lformação ao Ministro da Fazenda deliberar sobre a matéria. Retomamos os trabalhos 
com relação à questão do Proer, com as seguintes legislativos neste exercício, sob convocação extraor-
perguntas: Que instkLições financeiras foram benefi.. dinária, e, até o momento, não se tem certeza se o 
ciadas pelo Programa de Estímulo à Reestruturação e orçamento será votado. 
ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional pre- Ora, Srs. Senadores, esse problema não é do 
visto na Medida Provisória rP- 1.179 e suas reedições? interesse apenas do Senado, nem da Cãmara dos 

Quais os valores repassados para cada uma Deputados, isoladamente. O orçamento é a principal 
dessas instituições? Os valores repassados o foram lei da República e, por isso mesmo, a lei mais funda-
em títulos ou em dinheiro? Qual a destinação dos re- mental que elaboramos em cada sessão legislativa. 
cursos repassados? Se os recursos foram repassa- Assim é no mundo de hoje, sobretudo, o orçamento 
dos a título de empréstimos, quais as condições dos não se resume a uma enumeração de receita e des-
mesmos com relação aos juros e prazos? Quais as pesa; o orçamento deve resumir os programas do 
fontes de' recursos repassados, ou seja, de onde to- governo. 
ram retirados para serem repassados às instituições Embora a Consmuição não esteja sendo cum-
financeiras? prida quanto à elaboração de planos nacionais, re-

E, finalmente, se houve emissão de moeda gionais e locais, embora assim não ocorra, há sabi-
para o repasse desses recursos, qual o montante da damente programas: uns de natureza geral e outros 
emissão de moedas? de natureza mais reduzida De qualquer modo, há 

As informações são as mais desencontradas. A programas que se transportam para o orçamento 
Folha de S. Paulo informa que o Governo Federal com as verbas respectivas. Há, de outro lado, aque-
repassou, só nos meses de dezembro e novembro las verbas que resultam da própria iniciativa dos 
do ano passado, 5,6 bilhões, acusando o Govemo Parlamentares. Apesar disso, o orçamento continua 
de expandir a sua base monetária, conseqüente- sem chegar ao plenário do Congresso para delibera-
mente, colocando em risco o próprio Plano Econõmi- ção até hoje, quando já nos aproximamos do final do 
co e dizendo, portanto, que houve emissão de moe- mês de janeiro. 
da. Outras autoridades .dizem que não houve, que Ainda hoje, aliás, a imprensa publica que os 
foram utilizados recursos da compensação existente Relatores parciais teriam entregue seus trabalhos ao 
nos Bancos. Relator Geral. E a imprensa, como a dar a entender 

~ preciso que essas questões sejam esclareci- que não há deliberações seguras sobre as diferen-
daS devidamente. tes partes do orçamento, diz que os Relatores par-

Quero ainda chamar a atenção para o fato de ciais transferiram os "abacaxis" ao. Relator-Geral -
que há, neste Senado, um requerimento nosso de permitam-rne a palavra, foi a que a imprensa usou. 
convocação, no sentido de que o Ministro Malan ve- Vale dizer que não se está decidindo a matéria 
nha ao plenário do Senado prestar esclarecimeníos com critérios de segurança e certeza, como era de 
sobre o Proer. Eu gostaria que esta ·P.residência nos esperar-se. Isso significa que, já quase dois' meses 
informasse quando esse requerimento será submeti- decorridos do exercício, o· Governo não tem segu-
do à apreciação dos Srs. Senadores. rança de que verbas pode dispor, e o Congresso 

Era o que tinha a dizer. Nacional não tem o instrumento orçamentário votado 
Muito obrigado. para que possa exercer, sobre a ação administrati­

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Júlio Campos, 2'l Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é. 
ocupada pelo Sr. Eml1ia Femandes. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Femandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Ma­
rinho. S. Ex!! dispõe de 50 minutos. 

O .sR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, devo fazer algumas observações a pro­
pósito da elaboração do orçamento. 

va, o seu poder de fiscalização e controle. 
O Sr. Flaviano Melo - Perrnite-me V. Ex!! um 

aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com prazer, 
ouço V. Exª 

O Sr. Flaviano Melo - Concordo plenamente 
com todo o seu pronunciamento. Apenas a título de 
informação, eu gostaria de relatar o que sei sobre o 
orçamento, porque faço parte da Comissão em 
questão. Ontem, às 24h30min, a última subcomis­
são concluiu os seus trabalhos, e os 7 relatórios 
dessas subcomisjlões já estão com o Relator-Geral. 
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Devem chegar às mãos de V. Ex. assim que o Pro- zer, tudo isso cria um clima muito ruiQ1 na adminis-
dasen os conclua, ainda esta semana. A votação tração pública Daí por que ainda hoje dizia a V. Exª 
desse orçamento está prevista, na Comissão, para que pretendo modificar a legislação e apresentar no-
quinta ou sexta-feira. Em seguida, irá ao plenário do vos prazos para viger o Orçamento, no sentido de 
Congresso Nacional, o que se acredita deverá acon- que chegue às duas Casas Legislativas no dia 1 Q de 
tecer até o encerramento dessa convocação extraordi- junho e que seja o Congresso Nacional obrigado a 
nária Era só isso que eu gostaria-de informar a V. Ex" entregá-Io ao Executivo no dia 15 de dezembro. Ne-

O SR. JOSAPHAT MARINHO - S6 tenho razõ- nhum país que se respeita pode começar o ano sem 
es para agradecer a atenção de V. Exª, dando as in- ter o seu Orçamento do próprio ano vigendo. V. Exª 
formações que acaba de prestar por intermédio do aborda, como sempre o faz, com propriedade, tema 
modesto discurso que profiro ao Plenário do Sena- importante. Lamento que j3eja num fim de tarde. 
do. Mas note V. Exª que a expectativa é de, ao fim Este é um assunto importante para esta Casa e para 
da próxima semana, o Orçamento ser votado na co- a Câmara dos Deputados. Convido a Mesa do Sena-
missão respectiva, já, portanto, no decurso do mês do a reunir-5e com a Mesa da Câmara dos Deputa-
de fevereiro. Isso significa que, se o Orçamento vier dos para tratar esse assunto com muita força, com a 
. ao Plenádo do Congresso Nacional, será dias de- força que o Congresso tem junto mesmo ao Executi-
poiS de iniciado o mês de fevereiro, o que resume a vo, para que no ano de 1997 não venha ocorrer o 
certeza de que não nos vai ser dada a oportunidade mesmo problema. 
de criteriosa discussão da matéria. O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe 

Ainda uma vez corremos o risco, ou de não vo- a colaboração com que fortalece as considerações 
tar o Orçamento nesta convocação extraordinária, que venho formulando, nobre Senador Antonio Car-
ou de apreciá-Io aos trambolhões, como tem ocorri- los Magalhães. Permita dizer de logo que me agra-
do nos anos anteriores. dou que antecipasse conclusão a que ia chegar: a 

V. Exã não tem nenhuma culpa dessa situação, de que a Mesa do Senado se reúna com a da Câ-
mas essa é a verdade que se está reproduzindo de mara para encontrar uma forma definitiva capaz de 
ano em ano, com grave repercussão sobre a irna- corrigir o equívoco em que estamos incidindo há 
gem do Congresso. A lei fundamental que nos cabe anos seguidos. Não é possível deixar o Govemo 
elaborar vem, sempre, não à nossa apreciação, nem sem a lei regular para aplicação dos recursos, como 
mesmo à nossa decisão, mas à nossa aceitação, subtrair ao Congresso o documento que lhe facilita o 
nas últimas horas de um prazo que for possível. poder de apreciação crítica da ação administrativa. 

O Sr. Antonio carlos Magalhaes - V. Ex· me Ainda ontem, numa das televisões - e lamento 
concede um aparte? que não esteja presente nesta Casa -, o nobre Se-

O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Pois não, No- nador José Roberto Arruda comentava o assunto e 
bre Senador. dizia que não havia segurança de que se votasse o 

O Sr_ Antonio carlos Magalhaes - V. Exª Orçamento até o fim da convocação extraordinária 
aborda. como sempre o faz. com muita propriedade Mas S. Exã avançou numa crítica que atinge a repre-
e competência. tema da maior importância para esta sentação parlamentar de modo geral: a referente à 
Casa: o assunto principal da razão de ser do Legis- apresentação de emendas individuais. Alegou que a 
lativo, eu diria Não há por que o Legislativo não vo- representação do Distrito Federal delas abdicou 
tar no própria ano o Orçamento. Os Parlamentares para apresentar emendas apenas coletivas; acen-
mais antigos - e infelizmente estamos entre eles - vi- toou a necessidade de acabar com as emendas indi-
ram como funcionava a Comissão de Orçamento em viduais e. segundo dizia S. EXª. para que não se re-
tempos idos.e vemos como funciona agora Eviden- prodiJzissem os equívocos já ocorridos em legislatu-
temente nenhum Parlamentar tem culpa É essa es- ras anteriores. 
trutura atual a responsável pelo mau funcionamento Releve-me o eminente Senador dele discordar 
da elaboração do Orçamento e pela repetição dos no tratamento radical que deu à matéria. O problema 
erros todos os anos. como V. Exã salienta muita não está em que haja emendas individuais. mas em 
bem. Mas o fato de não votarmos anualmente o Or- que haja critérios para ado~-Ias. Devemos - e res-
çamento. com um pouco de satisfação do Executivo peito a opinião contrária dele- e de outros - devemos 
de não ter o Orçamento e fiêar a seu bel-prazer a ter o poder de apresentar emendas individuais. para 
utilização de verbas. poder negar ou dar verbas atender a determinados serviços. sobretudo de natu-
como bem quiser. usando MP e LDO ao seu bel-pra- reza social e cuHural' para os quais os Estados e os 
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Municlpios não têm condiçOes regulares de oferecer e aplicados em cada comunidade, em cada unidade 
recursos. federada, requer mlita responsabil idade. Há poucos 

O problema, repito, não está nas emendas indi- dias, tomamos conhecimento do relatório de obras 
viduais, mas no critério com que forem apr~se[ltadas inacabadas.·Trata-se de uma agressão ao Congres-
e, sobretudo, na forma regular com que o Congresso so e à sociedade brasileira, porque muitas obras não 
as examinar, para aceitá-Ias ou' repeli-las.· foram concluldas. Até nos interrogamos se compen-

Adito a esta observação; Sr. Presidente, dois sa terminar algumas delas. 10 uma r.eálidade muito 
ou três exemplos, a respeito dos quais é aqui teste- drástica. No caso dos Estados Unidos, por exemplo, 
munha o Senador Antonio Cartos Magalhães. Por a discussão do orçamento inicia-se dois anos antes 
que não podermos apresentar emendas individuais da sua execução, para dar oportunidade a todos os 
para determinadas instituições idôneas e que não se parlamentares e unidades federadas de recolher as 
manterão regularmente sem esse auxRio que pro- informações necessárias para elegerem suas priori-
vém da representação popular? Na Bahia, por dades. Concordo com V. Ex" que se deva dar priori-
exemplo, as Obras Sociais de Irma Dulce, o Hospital dade a uma emenda coletiva em detrimento de uma 
do Câncer e algumas instituições de caráter cultural individuai. E se essas emendas coletivas não ex-
desempenham um papel relevante no desenvolvi- pressarem a verdade, a realidade daquilo que a co-
mento da sociedade baiana, na preservação das n~ munidade precisa? Estamos também nos acomo-
cessidades coletivas ou no amparo ao desenvolvi- dando no conceito, buscando a simplicidade, a sim-
mento da educação e da cultura: Por que nao poder- plificação. Não cito o exemplo de Brasllia - referido 
mos nós ampará-las? por V. Exª -, em que todos os Deputados e Senado-

O problema, repito, não está nas emendas indi- res se concentraram em emendas coletivas. Estou 
viduais, mas no selecioná-Ias. Nao será razoável, analisando sob um aspecto mais genérico, mais am-
por exemplo, que a titulo de beneficiar um Municlpio pio, mais macro. Aproveito a oportunidade para pe-
se apresente emenda de valor diminuto para cons- dir a colaboração de todos os Srs. Senadores. Foi-
trução de obras de alto valor. Não se ,constrói a obra me dada a incumbência de relatar uma lei compla-
nem se aproveita o recurso. Mas, para aqueles ser- mentar do Senador Lúcio Alcântara, que busca con-
vi90S, aquelas instituições de natureza social ou cul- densar todos os projetos em andamento nesta e na 
tural, não há por que não o fazermos. Devemos ter o outra Casa em um que atenda melhor aos anseios 
poder de ajudá-Ias, é função nossa. 10 para isso que da sociedade. Pretendo ouvir a opinião dos Secretá-
somos representantes dos Estados. rios de Planejamento dos Estados e dos Municlpios, 

O que cabe, sim, é fazer a discriminação devi- para que esta Casa exercite seu poder - o mais im-
da, para que não haja destinação de recursos a ins- portante - de elaborar uma peça orçamentária não 
titlições fantasmas; nem a dotação de valores il'!- fantasiosa, séria Hoje vemos o Orçamento de 1995 
compativeis com a feitura de determinadas obras ou ser cortado em 50% pelo Ministro do Planejamento, 
a realização de certos servi90s. sob a alegação de que a receita era incofll)atlvel 

O Sr. Joio Rocha - V. Ex" me permite um com o que havíamos alocado como despesa. Tlnha-
aparte? mos uma projeção de receita de U~2 bilhões, e 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex· essa receita chegou a quase US$85 bilhões. Portan-
com prazer. to, ela cresceu US$3 bilhões em termos reais. Por 

O Sr. JolIo Rocha - Muito obrigado, Senador COr)seguinte, no mês de setembro, outubro, o Gover-
Josaphat Marinho. V. Exª está tratando de tema que no 'praticamente enviou um novo Orçamento para o 
considero dos mais importantes do Congresso Na- Congresso e nós o aceitamos, por falta de base, de 
cional. Coi,ncidentemente, coube a mim relatar um COlJhecimento. Isso ocorreu também em anos ante-
projeto de iniciativa do Senador Lúcio Alcântara, que riores, porque -o Governo sabia que o Congresso 
pretende mudar todo o conceito de Orçamento em não tinha informação completa, não tinha uma preo-
nosso País. Tanto a emenda coletiva quanto a indivi- cUPação mais profunda com o Orçamento. Então, 
dual são importantes. O fundamental é analisar o aquilo que ia ser realizado em termos de receita era 
seu conteúdo, a sua dimensão. Senador Josaphat encaminhado como 40%; de outro lado, aquilo que 
Marinho, tive a felicidade de conviver com V. Exª ia ser realizado em tel1TlQS de despesa, como 120%. 
desde 1991 e comungo também com V. Exª do mes- E 'nós aceitávamos isso com a maior tranqüilidade, 
mo conceito sob~e o Orçamento: o Brasil precisa de CQmo aconteceu há um mês, porque esta Casa não 
prioridades. Discutir os recursos que serão alocados se prêparou, não se orientou e relegou o Orçamento 
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a um plano secundário. Peço, portanto, como ReJa- Na Academia de Letras da Bahia, realizanHIEI 
tor do Projeto do Senador Lúcio Alcântara, o parecer hoje quase todos os atos culturais; todas as iniclali-
de V. EXB, para que possamos gerar uma Lei de Di- vas desembocam para desdobrar-se nela em conla-
retrizes e Bases Orçamentárias, um PPA realista e rências, em inquéritos, .em pesquisas, em congres-. 
possamos fazer com que o Congresso Nacional sos. De tudo isso, resulta um efeito educativo e cUl-
exercite, em toda a sua dimensão, em toda a sua tural da maior relevância para a Capital da Bahia e 
plenitude, aquilo que a ele cabe e aquilo que lhe é para todo o Estado. Por que não podennos nós am-
devido: projetar o Orçamento e acompanhar a sua pará-la? 
realização. Muito obrigado a V. Exil. Dou o exemplo de uma instituição de alcance 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. ExB interfere limitado, mas, há pouco, na sua ausência, citava ain-
no debate, nobre Senador João Rocha, não apenas da as Obras Sociais de I~ Dul~, o Hospital d? 
com conhecimento de causa, mas com experiência Câncer, como também ~~n~ ter Inv~do o Insli-
sobre a realidade. Acaba de assinalar que é o Rela- tuto do Cego e out~ Ul~ltulções d~ Igual rele~~, 
tor de um Projeto de Lei Complementar que visa a que prestam, na Bahia, ValiOSOS serviços à coletivl-
regular a matéria. S6 tenho porque louvar a iniciativa dade. 
do nobre SenadOr Lúcio Alcântara em apresentar Se o Orçamento for elaborado à base de um 
proposição dessa natureza. Essa proposição, sim, planejamento adequado, muitas dessas. instituições 
pode disciplinar a matéria, estabelecer os critérios pod~rão ser amparadas através de destinações ~ 
gerais de trabalho da Comissão, fixar os critérios de peclficas, ou de caráter geral. Como tal não se venti-
apresentação e apreciação das emendas, de manei- ca, ~mos n6s que devemos ampará-I~ para não 
ra que se verifique, entre o Poder Legislativo e o as ~elxar fenecer ou de. prestar à coletividade os 
Executivo, um trabalho de coordenação e não de servlc;x>s a que estão destinadas. 
contraste. O Sr. José Roberto Arruda - V. Ex. me penni-

Essa lei complementar poderá conduzir-nos te um aparte? 
até ao bom cumprimento da Constituição e obrigar o O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. ExB 
Poder Executivo à elaboração dos planos nela p~e- com muito prazer, nobre Senador José Roberto Ar-
vistos. Não se govema no mundo de hoje por deci- ruda 
sões circunstanciais e ocasionais. A Administração 
precisa ser disciplinada pôr um instrumento normati­
vo que estabeleça as prioridades devidas. No dia em 
que assim procedermos, limitar-se-ão bastante, no­
bre Senador José Roberto Arruda, as emendas indi­
viduais. Se houver orçamento de caráter nacional, 
de caráter regional e local, haverá sempre, num dos 
títulos do .orçamento, verbas específicas que pode­
rão atender àquelas instituições regionais e locais, 
de natureza de assistência social ou de natureza 
cuHural, e assim serão elas amparadas sem que se 
pulverizem as verbas orçamentárias. Mas enquanto 
tal não se der - era o que queria dizer e agora digo 
com muito prazer na sua presença, nobre Senador 
Arruda -não podemos abdicar das emendas indivi­
duais, que são úteis. 

Vou dar um exemplo muito concreto. Hoje, na 
Bahia, o centro de deSenvolvimento cuHural e de 
quase todas as realizações de caráter educativo, 
num sentido geral, mas sobretudo as de natureza 
cuHural, é a Academia de Letras da Bahia. A muitos, 
poderá parecer, tora daqui que seria uma instituição 
a não merecer o amparo do Congresso, mas as aca­
demias de letras não têm recursos próprios para a 
sua manutenção. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador 'Josap­
hat Marinho, estava em meu gabinete quarido V. Ex· 
iniciou o seu discurso. O meu gabinete dista deste 
Plenário aproximadamente 1,5Km à pé e, por isso, 
durante o trajeto, tive a infelicidade de per(ler um tre­
cho do pronunciamento de V. EXIl. Mas recolho, 
como sempre faço, com muita humildade, todas as 
ponderações que p~m da .experiência de vidl! pú­
blica de V. ExB, a qual já tive oportunidade de rec0-
nhecer publicamente como das mais importantes do 
Congresso Nacional. Permito-me, todavia, até por 
amor ao debate, dizer a V. Ex. que, quando safa do 
meu gabinete, registrava uma discordância, mas, ao 
chegar a este Plenário, ouvi a 'conclusão do seu ra­
ciocínio e ouso dizel que temos mais concordâncias 
do que eventuais discordâncias. Há um ponto funda­
mentai e, antes de tocar no substantivo, desejaria fa­
lar sobre o adjetivo. Se fui radical, é porque não te­
nho ainda a experiência parlamentar de V. ExIl. Mas 
posso gararitir que, no mínimo, sou bom aluno e, se 
Deus quiser, dentro de algum tempo terei a sua ex­
periência e a sua habilidade, para expor temas tão 
delicados como este. Quanto ao substantivo que le­
vantei desta tribuna - e agradeço 9 oportunidade que 
V. ExIl me dá de fazer este registro -, em primeiro lu-
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gar, declarei que a atual Comissão Mista de Orça- se poderia consagrar' como exemplo de uma emen-
mento, presidida pelo Senador Renan Calheiros e da benemérita - como a da Irmã Dulce - temos ou-
que tem como Relator o Deputado Iberê Ferreira, tras tantas que produziram quatro mil obras inacaba-
tem pelo ménos um mérito, o de tentar fazer a análi- das no Brasil. Encomendei esse levantamento ao 
se do Orçamento com mais clareza e transparência Prodasen. Trata-se de emendas que, como V. Ex« 
do que era feito anteriormente. Por outro lado, há mesmo registrou no seu pronunciamento, dão um 
uma questão fundamental na minha opinião: a exis- valor ínfimo para a realização de um hospital. Mas, 
tência do instituto da emenda individual e o da por razões políticas, começa-se a obra desse hospi-
emenda coletiva E o que é emenda coletiva? É tal. Temos hoje, no Brasil, 1550 hospitais iniciados e 
aquela que pode ser de uma bancada ou de uma co- inconclusos. O que digo é que, num ano de aperto 
missão temática, e pressupõe a base elementar do fiscal como este, em que o Orçamento está compri-
Parlamento: a disCussão em grupo. Nós da bancada mido por défici1s públicos de um lado, e por redução 
de Brasflia - oito Deputados Federais e três Senado- de receitas de outro, não é racional - no caso, falo 
res, de par1idos, ideologias, histórias de vida e pers- mais como engenheiro, do que como Senador - pul-
pectivas lIe futuro. diferentes, nos reunimos para verizar recursos em 10.800 emendas, que terão va-
abrir mão as 220 emendas individuais a que tínha- lores ínfimos perto da necessidade de cada uma, em 
mos direito para nos concentrarmos em dez emen- detrimento de prioridades que, se escolhidas nas co-
das coletivas. Após passarem pelo crivo de opiniões missões temáticas e regionais, seriam mais efetivas. 
tão heterogêneas, acredito que elas representem as Quanto ao exemplo que V. Ex« c~ou, qual seja, o da 
principais prioridades do Distr~o Federal. Cada Par- Academia de Letras da Bahia, diria que, só por nela 
lamentar tem direito a vinte emendas individuais. Há, constar o concurso de V. ExB, a sua inteligência e o 
no Congresso Nacional, 513 Deputados e 81 Sena- seu passado I~erário, já mereceria estar permanen-
dores. Então, chegamos ao número de mais de doze temente com o auxflio de todos os .Orçamentos. 
mil emendas individuais. A inteligência de V. Exª- pa- Em todo caso, remetemo-nos para outra dis-
derá reproduzir aqui centenas, milhares de exem- cussão sobre qual é o modelo de Estado que dese-
pios, como a instituição da Irmã Dulce. Diria que te- jamos. Proporia, então, que tivéssemos um modelo 
mos milhares de bons exemplos de instituições que de Estado em que o Governo Federal cumprisse 
efetivamente merecem a alocação de recursos. Po- menos missões, mas o fizesse de forma mais racia-
deríamos, de outro lado, registrar exemplos sobre os nal e que, para outras atividades de Estados e muni-
quais pairam dúvidas quanto ao mesmo merecimen- cípios, foss&m descentralizadas responsabilidades e 
to. Então, o fundamental - concordando 9<)m Q Sena- recursos, de tal maneira que o Congresso Nacional 
dor João Rocha - é que a forma de discussão e vo- não tivesse a responsabilidade, muitas vezes difícil, 
tação do Orçamento está errada. Em primeiro lugar, de decidir se esta ou aquela emenda atende de fato, 
porqúe o Executivo manda o Orçamento para o Con- ou não, ao interesse público. Enquanto o modelo de 
gresso Nacional a três meses do final do ano. Em IOstado não é modificado, preferiria que, na discus-
segundo lugar, manda 140 créditos suplementares são do Orçamento da União, ativéssemo-nos ou, 
para serem discutidos pela mesma Comissão de Or- pelo menos, Senador João Rocha, déssemos priori-
çamento, criando, é claro, acúmulo de trabalho. Está dade às emendas coletivas. Por quê? Porque elas 
errado! Com1:J podemos discUtir essas doze mil passaram pelo crivo democrático da discussão de 
emendas individuais - para ser exato a Comissão bancadas, quer no nível regional, quer no das co-
Mista de. Orçamento neste ano está analIsando missões temáticas. Aproveito sobretudo este aparte 
10800 emendas individuais - se não temos tempo de para sublinhar que tenho o maior respeito por aque-
discutir o que é essencial: o núcleo do Orçamento, les que têm dedicado 12 ou 14 horas do seu dia de 
que deve definir as prioridades nacionais? Portanto, trabalho para elaborar o Orçamento. Mas há que re-
não discutimos, como seria do nosso dever, o mode- gistrar que, em função de todas as dificuldades - o 
lo . de desenvolvimento que desejamos para este Congresso Nacional e todos os parlamentos.. de paí-
PaIs. Ficamos discutindo o acessório em detrimento ses democráticos do mundo nasceram da idéia de 
de discutir o principal. Mais do que isso, Senador Jo- elaboração do Orçamento - o Congresso Nacional 
saphat Marinho, nós já avançamos - e é forçoso re- não conseguiu aprovar o Orçamento até 31 de de-
conheCer isso -, limitando o número de emendas in- zembro do ano passado e, se não tiver ajuda das 
dividuais. Mas também é forçoso reconhecer que, principais Lideranças deste Congresso Nacional, 
justamente ao lado de uma emenda individual que venceremos o período de convocação extraordinária 
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ainda sem aprovar o Orçaménto de um ano que. in­
dependentemente de nossa vontade. já começou_ 
Muito obrigado_ 

O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Nobre Sena­
dor. o debate democrático tem esta grande virtude: 
esclarece as situações_ Inlervindo no debale. V. Exil. 
contràriamenle ao que deu a transparecer ontem na 
lelevisão. deixa claro que não é radical na condena­
ção às emendas individuais. Esse é o ponto funda­
mentai a ficar esclarecido. 

Note V. EXª: o mal não está na apresentação 
das emendas. mas na forma de considerá-Ias. O 
que nos tem faliado é critério exato. Digo critério no 
bom sentido; critério para fazer a justa seleção das 
emendas. Se tivermos critérios que poderão resultar 
da lei complementar. a que há pouco se referiu o no­
bre Senador João Rocha. se tivermos esta forma cri­
teriosa de discriminação. as emendas serão aprova­
das por seleção. 

Haverá um aproveitamento. um exame seletivo 
e. por assim dizer. uma exclusão em conjunto. do 
que foi inadmissível. Tudo o que não se adequar aos 
critérios estabelecidos será facilmenle eliminado. 
Mas isso é o que nos tem faltado. É a boa orienta­
ção traduzida em normas. e não em critérios cir­
cunstanciais ou individuais de sub-relatores e de re­
latores. para a consideração das matérias. Este que 
éoproblema 

Estamos precisando de adotar critérios norma-o 
tivos para a elaboração do Orçamento. a fim de que' 
não ocorra o que se está verificando. a ponto de V. 
ExA dizer com muita ,clareza que não sabe se o Or­
çamento será aprovado até o fim desta convocação 
extraordinária 

É lamenlãvei para o Congresso brasileiro que' 
tenhamos essa dúvida O interesse públiC9 nos re­
·çl8!'la {i .elaboração desta lei. que já devia estar 
pronta. para execução, desde o fim do ano passado. 

Não é possível que não tenhamos esses crité­
rios. Nenhuma comissão isoladamente é responsá­
vel. A responsabilidade é do Congresso. O Congres­
SO é que ainda não adotou as medidas cabíveis para 
sistematizar a elaboração do Orçamento. É isto que 
se reclama. É isto que o Congresso pede. É o que 
decorre de todas as manifestações nesta tarde. É 
isto que venho manifestar ao Senado. para as provi­
dências do Congresso Nacional. 

Se 'não fizermos isto. como Poder Legislativo. 
não lemos as condições normais de fiscalizar a ação 
administrativa do Poder Executivo. 'vale dizer. não 
teremos condições. como não temos no momento. 
de bem zelar pelo íntBrB"S8 cO\8tívo 

Durante' o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho. a Sr!! Eml1ia Fernandes deixa a ca­
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr., 
Jefferson Péres. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho. o Sr. JeffelSOn Peres deixa a ca­
deira da presidência. que é ocupada pela 
Sr!! Benedita da Silva 

A SRA. PRESIDENTE (Beriedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do Orador). 
Sra. Presidente. Srs. Senadores. sou um admirador 
do Estado de São Paulo. seja pela sua pujança. seja 
pela sua capacidade de mobilização; enfim. sou um 
daqueles que admite que esse Estado é a locomoti­
va industrial e econômica deste País. No entanto. vi 
com muita tristeza a solução dada ao Banespa 
Esse meu sentimento não foi só pelo montante: 
R$15 bilhões; mas. principalmente. ao que consta. 
metade desse quantitativo destina-se a minorar ou a 
zerar a situação de empresas estatais paulistas. Não 
que não queira que isso aconteça. Numa hora em 
que os recursos são parcos. quanto urge uma priori­
zação? Vejo com tristeza que o nosso Nordeste. 
onde mora 1/3 da população do País. míngua por 
falta de recursos. Não conseguimos. Srª. Presidente 
e Srs. Senadores. um mísero bilhão para fazer a 
transposição das águas do São'Francisco que vão 
salvar a agricultura de quatro Estados; mais do que 
isso: vão resolver inclusive o problema d'água para 
o consumo animal e humano no meu Estado da Pa­
raíba. Vejo com tristeza que a cada hora essa área 
econômica cria. traz problemas müito sérios à ec0-
nomia do País. Tomamos conhecimento pelos jor­
nais de quantitativos giganleSCOs: R$5.6 bilhões 
para o Banco Nacional; R$4 bilhões para o Banco 
Econômico; para o Banorte um outro tanto; R$15 bi­
lhões para o Banespa. Quanto vai ser para o Ba­
nerj? Não sabemos. mas sabemos que os recursos 
parcos faltam a toda hora e a todo instante, por 
exemplo. para recapear as estradas nacionais. que 
seriam s6 R$5 bilhões. Essa quantia seria o neces­
sário para que tivéssemos todas as nossas estradas 
em qualidade excepcional. o que. com certeza. bara­
tearia o custo de vida, porque hoje o transporte todo­
viário em estradas. no estado em que estão. cria um 
custo elevado ao transporte de todos os materiais. 

Vejo os irmãos do Norte. da Amazônia. do 
Pará. brigarem pela BR-74. brigarem pela BR-319. 
Quanto constobl no Orçamento deste ano 1J8ra essaS 
E'b'll'~~·JC',,,:.:,'! 1\'" .'t', 78rol j-H:1o hi~ r''-f':!~·:ro. »"..-u s n'cp..!3 
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vamos ter em regiões continentais, que precisam Centro-Oeste são discriminadas. Nós st,mos per18li-
das estradas para levarem o progresso e drenarem, zamos porque somos consumidores. Eles produzem 
com toda a certeza, os ativos econômicos que lá e nós somos penalizados na aquisição do produto e 
produzem. na tributação. Quando compramos um trator nas Re-

Quanto foi para a Região Norte? Zero. Não há giões Norte e Centro-oeste do Pais deixamos lã o 
recursos, mas, de repente, temos R$15 bilhões colo- IPI, o ICMS, porque não criamos ainda um imposto 
cados em um banco estatal que administrou mal a democrãtico, um imposto de valor agregado, que é o 
sua carteira e que, inclusive, recebeu tltulos de em- imposto que se paga pelo consumo e não pela aqui-
presas mal administradas. Por isso, estâ com tanto sição do produto. Então, penso que V. Exª eslâ dis-
volume de dIvida cutindo um tema fundamental, profundo, importante 

E mais, SrA. Presidente, SIS. Senadores, vejo e nós nos devemos ater a ele com mais dimensão, 
até como ridículo dar-5e um aeroporto em pagamen- com mais discussão, porque estamos criando brasis: 
to a essa dívida. Soube que o Ministério da Aero- o Brasil do Sul, o Brasil do Sudeste, e o resto é o 
nãutica, assim como o Tribunal de Contas da União, resto. Neste resto englobamos o Centro-Oeste, Nor-
diz que o Jleroporto jã era do País. Estou encami- te e Nordeste. O nosso País tem uma dimensão 
nhando um pedido de informação para ter o "preto continental de 8,5 milhões de Knf, e sabemos que 
no branco" com relação a esta afirmação. Jã não en- na ãrea terrnorial do País o Norte representa hoje 
tendo por que comprar um aeroporto; agora, com- 46%. E o que é o Norte, que peso ele tem? Ele tem 
prar o que jã é nosso, Federal, não consigo enten- riqueza, tem um manancial, um potencial grande de 
der. Por isso encaminho à Mesa um pedido de infor- hidrovias, mas não usamos nada, porque não temos 
mação, solicitando que o Tribunal de Contas da o poder econômico e o poder político. Gostaria de 
União declare se realmente o aeroporto jâ é nosso. Ao retroagir um pouco mais: no Governo do Presidente 
Ministério da Aeronâutica taça a mesma pergunta. Sarney, nós, do Norte do PaIs, tentamos fazer a fer-

Volto a dizer: não estou aqui contra o Estado rovia Norte-Sul; nós agredimos o Sul, agredimos o 
de S.Paulo, mas estou extremamente preocupado é Sudeste, porque iríamos criar um pólo novo de de-
com a facilidade de que mandam recursos a âreas senvolvimento na Região Norte; não eslâvamos cui-
que jã têm, inclusive, uma economia desenvolvida dando do Norte do País nem do Centro-Oeste, eslâ-
em detrimento das ãreas dos irmãos do Norte. vamos querendo fazer com que essa Região tosse 

O Sr. Joao Rocha - V. Ex!! me permne um englobada no projeto de desenvolvimento do País. 
aparte? Não somos unidade federada independente, somos 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muita honra. um país e a partir do momento que gerâssemos uni-
O Sr. Joao Rocha - Nobre Senador Ney dade federada independente,itudo bem, mas o Nor-

Suassuna, creio que a preocupação de V. ExA é da te, o Nordeste, o Centro-Oeste, o Sul e o Sudeste 
maioria, não só dos Senadores, mas do Congresso fazem parle de um todo, e esse todo é o Brasil. Para 
Nacional. A partir do momento em que o País come- que discriminar o Brasil, para 'que discriminar a pró- . 
ça a concentrar suas preocupações nas Regiões Sul pria Amazônia, para que discriminar Tocantins, 
e Sudeste, relegando a um plano secundârio as Re- Goiãs, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, essa re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil, gião que vai ser o grande pólo? Essa marcha para o 
creio que o Congresso Nacional e, em particular, o oeste ninguém tem como segurar. No entanto, por 
Senado devem se preocupar com isso. V. Exª colo- que seguramos a ferrovia, &.eguramos a hidrovia? 
ca que o Governo eslâ preocupado em transferir Quero parabenizar agora nesta Casa o Senador 
responsabilidades do Governo do Estado de S. Pau- Bernardo Cabral pela pesquisa por ele levada a efei-
lo para a União superior a US$15 bilhões. Das infor- to. O Brasil tem que ter conhecimento dessa profun-
mações que tenho, do estudo comparativo que faço didade, dessa realidade. R~presentamos 46% do 
permanentemente entre as desigualdades regionais, terrnório nacional, mas nós, ó Norte, o Nordeste e o 
penso que esse valor é muito mais expressivo, por- Centro-Oeste, representamos 37% da população. 
que V. ExA eslâ se atendo a somente um item, ao Pergunto a V. ExA, aos meus Pares: se não fosse o 
Banco do Estado de São Paulo. Como sabemos que Norte, o Nordeste, o Centro-Oeste, quem iria consu-
São Paulo hoje representa praticamente 27% do mir o que o Sul e o SudeslEÍ'produzem? Quem con-
PIB, que as Regiões Sul e Sudeste representam, ba- some, quem compra os tratores que o Sul e o Su-
sicarnente, hoje, 80% da arrecadação de ICM do deste produzem? Quem compra as caminhonetes? 
PaIs, vemos o quanto as Regiões Norte, Nordeste e Quem compra a maioria dos produtos manufatura-
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dos? Precisamos começar a discutir o Brasil macro, independente, seria um pais de primeiro mundo, ao 
o Brasil de todos os brasileiros, as regiões todas qual ninguém botaria defeito. Ou queremos trabalhar 
deste Pais como uma realidade e unidade homogê- em termos de igualdade social, ou temos que come-
neas, federadas. Não podemos iirar "brasis". V. Ex" çar a pensar de forma diferente, -em "brasis" diferen-
está tendo uma propriedade muito grande. "Revol1o- tes: o Brasil da pobreza, o Brasil da miséria. Enten-
me ainda mais em certas ocasiões como a que pré- do que precisamos pensar num grande Brasil, unis-
senciei ontem na Comissão de Assuntos Econômi- sono, formando um todo, homogêneo. Um pais que 
COS, ao ver entrar um pedido de autorização para a realmente seja de todos os brasileiros. 'Parabenizo 
Cesp, o começo de um projeto de viabilização de re- V. ExA pelo tema que aborda, pois é muito profundo 
cursos para São Paulo. Não tenho nada contra São e muito importante. Muito obrigado pelo aparte. 
Paulo, como V. Ex". Mas, ontem, o processo entrou O SR. NEY SUASSUNA - Agradeço a V. ExA e 
na sua fase inicial, quando o Governo pede autoriza- recolho os seus dizeres como parte do meu discurso. 
ção para que a CESP, Centrais Elétricas de São Realmente esta é a Casa da igualdade, mas 
Paulo, viabilizasse o financiamento de US$710 mi- , temos que reclamar das desigualdades, já que esse . 
Ihões. Estamos vendo todos os dias nos jornais que é um tratamento desigual. Não temos absolutarnenie 
a Eletrobrás não paga nada, que está acumulando nada contra São Paulo, mas não podemos entender 
seu déficit de muitos milhões de dólares. Trnhamos como o Nordeste, que está lutando para ter a sua re-
que aprovar ontem na Comissão. O meu estado, o finaria e para ter a transposição das águas do São 
Tocantins, novo, nasceu em 1988, está querendo Francisco, não tem recursos. No entanto, de repen-
andar, com mais de um milhão de habitantes, não te, aparecem R$20 milhões ou R$30 milhões que 
fez divida e quer crescer. O meu estado está pedin- são jogados no ralo do sistema econômico. 
do autorização para fazer um financiamento de Por esta razão, mais do que nunca, devemos 
US$200 milhões, a longo prazo, por tratarem-se de ter aqui a comissão mista para fazer o acol1ll8nha-
obras de infra-estrutura - e não se pode fazer um fi- mento da política monetária e cambial, o que é uma 
nanciamento a curtissimo prazo. V. Exil, nobre Sena- obrigação constitucional deste Congresso, a fim de 
dor, precisa ver a dificuldade que esse Estado, que que possamos acompanhar todas as nuances desta 
quer crescer, que praticamente não deve nada, tem tão malfadada polftica. 
que enfrentar para conseguir uma autorização da O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. ExA 

área financeira do Governo. Gostaria de retroceder um aparte? 
um pouco no tempo, lembrando o mal que esse Sis- . O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V. ExA com 
tema Financeiro pratica no nosso Pais. O que esse prazer. 
Góverno fez? Há um requerimento de informação de O Sr. Bernardo Cabral - Senador Ney Suas-
minha autoria, e já se passam mais de dois meses, suna, não queria interromper V. Ex. até ficar em sin-
feilo ao Ministério da Fazenda para que nos forneça tonia com o fio condutor filosófico do seu discurso. t: 
um quadro real, desde a década de 70 até hoje, as- evidente que ele já aflorou. V. 'ExA põe a·tônica das 
clarecendo o que o Tesouro Nacional, o que o Go- desigualdades regionais num quadro muito bem ela-
vemo pagou ao Sistema Financeiro Nacional com a borado. O aparte do eminente Senador João Rocha, 
falência do Grupo Brastel, do Unívest, do Comind. no campo político, é irretocável. Não teria nada a 
Vê-se uma cadeia imensurável de recursos que o aerescentar, nem mesmo para não ser repetitivo, 
Estado gastou para ma"nter privilégios, para manter pela forma como ele esgotou a matéria na aborda~ 
essa casta de improdutivos que não geraram nada ge.1n que fez. Mas talvez eu possa dar uma contribui-
para o País e somente para eles mesmos. Entendo ção a V. ExA no campo constitucional. Na época da 
que temos que começar essa discussão não contra Assembléia Nacional Constituinte, o Norte, o Nor-
São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e, sim, a fa- deste e o Centro-Oeste se uniram, e a partir dai for-
vor do Brasil. Vamos discutir o Brasil. Ou queremos máram uma vótação de peso que dava a maioria ab-
o Brasil de todos nós, ou vamos começar a nos soluta nas matérias. Por isso, o eminente Senador 
preocupar com unidades federadas independentes. Ney Suassuna encontrará aqui os vestrgios dessa 
Sabemos que o Estado do Rio Grande do Norte é o atuação. Observe como o Governo, çomo- V. ExA 
segundo maior produtor de petróleo do Pais. Vamos bem acentua, desrespeita o que está na Constitui-
supor que o Rio Grande do Norte fosse um estado ção, muito embora não· sejamos contra ninguém. A 
independente - seria um dos estados mais ricos do frase cunhada pelo Senador João Rocha é indiscuti-
Norte; ou digamos que Minas Gerais fosse um país vel: ~omos a favor do Brasil. Mas o texlo oonstitucio-
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nal,tem no seu arL 43 o ponto nevrálgico que V. Exª ram seus impostos para com a República; R$35 bi-
aborda. Permita-me que eu contribua. ainda que in- Ihões a serem recebidos no INS.S; temos cerca de 
terrompa por alguns minutos seu discurso. numa R$20 bilhões a.receber no Banco do Brasil; cerca de 
hora em que V. Exª tem o privilégio de ser presidido R$20 oilhões para receber do Banco Central. princi-
pela nossa Senadora Benedita da Silva: palmente de créditos duvidósos que foram encam-

Arl 43 da Constituição: pados pelo Proer e outros; temos muito acervo a ser 

"Art. 43. Para efettos administrativos. a 
União poderá articular sua ação em um 
mesmo complexo geoeconômico e social. Vi­
sando a seu desenvolvimento e à redução 
das desigualdades regionais." 

O parágrafo primei ro desse artigo disporá s0-
bre os incentivos regionais. E veja V. Exª o primor 
do texto constitucional nos incisos I e seguintes. do 
§ 20-. do citado art. 43 - isto chama atenção para o 
que o Governo tem de fazer: 

"I - igualdade de tarifas. fretes. segu­
ros e outros itens de custos e preços de res­
ponsabilidade do poder público; 

11 - juros favorecidos para financiamen­
to de atividades prioritárias; 

111 - isenções. reduções ou diferimento 
temporário de tributos federais devidos por 
pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamento 
econômico e social dos rios e das massas 
de água represadas ou represáveis nas re­
giões de baixa renda. sujettas a secas perió­
dicas." 

V. ExA já definiu bem: não estamos no Sul para 
receber benesses e nem a Constituição está sendo 
cumprida. Louvo V. Exª por seu trabalho. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Se­
. nador Bemardo Cabral. Como sempre os apartes de 

V. Exª são primorosos e exatos. O de hoje repre­
senta um grande auxílio a essa colocação nossa. 

Nós estamos juntando a Bancada do. Nordeste. 
Já tivemos na semana passada a última reunião. Fir­
mamos um documento e. em seguida. deveremos 
pedir que nossos companheiros parlamentares do 
Centro-Oeste e do Norte que também façam conos­
co a unidade para que possamos ter tratamentos 
justos no desenvolvimento. Hoje o que está aconte­
cendo. quando verificamos um caso como esse. é a 
injustiça; Aos banqueiros do Sul são concedidos mi­
lhões. milhôes e milhões num pais que não os tem 
no Orçamento. Teremos um déficit este ano de 17.5 
bilhões. 

SrA Presidente e Srs. Senadores. o di nheiro até 
existe. Temos R$60 bilhões a receber no Ministério 
da Fazenda de dívidas de pessoas que não paga-

vendido. como é o caso. por exemplo. dos três mi­
lhões de imóveis da Secretaria de PatrimOnio da 
União. todas as terras de Marinha. que já são ocu­
padas. mas não estão legalizadas e a legalização 
poderia ocorrer. Portanto. recursos temos. Somos 
como uma pessoa'que tem dinheiro. mas que espa­
lhou esse dinheiro em mãos alheias e está sem um 
centavo para pegar o transporte. E. sem ter o dinhei­
ro do transporte. de novo emprestamos o dinheiro 
para' outras pessoas. no caso aqui. os estados e 
banqueiros. mas principalmente os Estados do Sul. 
Sudeste e Centro-Oeste. em detrimento da família 
que está esperando em casa. 

Um pai de famRía. SrA Presidente e Srs. Sena­
dores. tem a obrigação de tratar todos com igualda­
de. E hoje não estamos tratando com igualdade. es­
tamos até comprando campos de aviação que já são 
nossos. para poder. em operação de irmão de mes­
mo partido. fazer bonito nas próximas eleições. Não 
posso concordar com isso. 

Embora sendo vice-Líder de um partipo como o 
PMDB. que apóia o Govemo. tenho que vir aqui à 
tribuna protestar contra um tratamento desiguai que 
está sendo dado ao Norte. Nordeste e Centro-Oeste. 

Era o que tinha á dizer. 
Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro. Simon. 
(Pausa.) 

Concedo íl palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha. 

O SR. SEBASTIAÇ) ROCHA (PDT-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- SrA Presidente. srªs e SIS. Senadores. quero ini­
cialmente felicitar. V. Exª. Senadora Benedita da Sil­
va. que preside está sessão com muita competência 
e também dizer-lhe que é uma honra para nós ter­
mos V. Exª na Presidência dos trabalhos neste mo­
mento. 

Pretendo. em pouco tempo. discorrer sobre 
três. assuntos que considero importantes. sobretudo 
em função da necessidade de ausentar-me desta 
Casa na próxima semana. em virtude de viagem de 
atividade parlamentar. 

Antes de falar sobre os assuntos Sivam. Orça­
mento da União e data base dos servidores públi-
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cos, quero informá-Ios sobre a Convenção Nacional HouVe essa manifestação de pré-juigamento 
do PDT, realizada ontem, em Brasnia, e que acla- por parte de Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
mou o ex-Governador do Rio de Janeiro, Leonel Bri- o que não é uma posição correta e adequada na 
zola como Presidente do Partido, o qual permanece- prática do Poder Judiciário brasileiro, reconhecido 
rã na condução do Partido Democrático Trabalhista como competente e probo. 
nos próximos dois anos. Se realmente essa notícia está confirmada -

Foi uma Convenção bastante movimentada não a li na imprensa, mas o documento apresentado 
Aproveito este momento" para cumprimentar todos pelo meu Partido faz uma indicação "nesse sentido. 
os companheiros que vieram das partes mais longín- Queremos aqui lamentar o fato de que os Mi-
quas do nosso Pais, e o faço em nome da Liderança nistros do STF tenham pré-julgado essa questão. 
do PDT nesta Casa. Desejo ao nosso Presidente a mandado de segurança coletivo requer o re-
Leonel Brizola e aos demais companheiros que irão conhecimento da data-base dos servidores públicos, 
ocupar os cargos da Executiva, do Diretório e dos que está garantida na Lei Federal ~ 7.706, de 21 de 
órgãos deliberativos do Partido um mandato repleto dezembro de 1988, conforme já foi dito pela nossa 
de êxito. Desejo que o PDT continue em seu cami- Líder, Senadora Júnia Marise. 
nho, voltado para as questões sociais, para a resolu- a art 12 dessa lei diz o seguinte: 
ção dos problemas econômicos do nosso Pais, sem nA partir de 1989, o mês de janeiro será 
perder de vista a justiça social. considerado data-base das revisões dos ven-

a PDT hoje é um Partido consolidado enquan- cimentos, saJário!;, soldos e proven1Ds dos 
to Partido democrata, um Partido que permite a dis- servidores civis e militares da adminisbação 
cussão, os debates internos e que, em geral, nessa federal direta, das autarquias, dos extintos 
Legislatura tem encontrado o consenso na hora da T errit6rios e das fundações públicas. n 

votação. Há algum tempo tivemos dissidências, mas 
esse fato hoje está superado e o PDT tem consegui­
do manter posições firmes tanto no Senado quanto 
na Cãmara do Deputados. 

Quero aproveitar esta oportunidade para - as­
sim como já se pronunciou no dia de hoje a nossa 
Lider, Senadora Júnia Marise - reafirmar que o 
PDT; acompanhado de outros partido como o PT, o 
Partido Comunista do Brasil, o PSB, a Confederação 
do Servidores Públicos do Brasil e a Federação Na­
cional dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias, 
impetrou um mandado de injunção e um mandado 
de segurança em função do não atendimento do que 
"consta da legislação e da Constituição Federal com 
relação ao reconhecimento da data base dos servi­
dores pU!>Jicos e do reajuste ·ou da recomposição 
dos salários desses servidores. 

Já que os mandados foram impetrados-no últi­
mo dia 23, estamos aguardando a decisão do Judi­
ciário. Infelizmente, neste caso, segundo inclusive 
os próprios mandados" fudiciais que foram impetra­
dos e que relátilm esse fato que a imprensa também 
ríóticiou, alguns ministros do Supremo Tribunal Fe­
déral teriam manifestado uma pré-al(aliação, um pre­
julgamento com relação a esse fato. 

a Relator, segundo o nobre Senador Bernardo 
Cabral, é o Ministro Marco Aurélio, grande jurista e 
grande magistrado, segundo as palavras do nobre 
Senador Bernardo Cabral, em que!fl confio plena­
mente. 

autras leis publicadas posteriormente confir­
mam essa data - de 12 de janeiro - e, inclusive, ci­
tam a Lei ~ 7.706 como base para as atribuições 
que essas novas leis fazem de acordo com a sua re­
dação. 

Acreditamos que o Supremo Tribunal Federal, 
em breve, garantirá o reconhecimento dessa data 
base e determinará que o Governo Federal cumpra 
o que está previsto na lei e na Constituição Federal. 

a art 37, X, da Constituição, estabelece: 

nA revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos, sem distinção de índi­
ces entre servidores públicos civis e milita­
res, far-se-á sempre na mesma data. n 

Isso significa que a Constituição prevê uma 
dáta-base para o reajuste dos servidores públiCOS-

Lamento muito que isso parta de um presiden­
te do nível de FE\mando Henrique Cardoso, homem 
que sempre mereceu o respeito da Nação, ou me­
lhor, o respeito da elite brasileira, porque Fernando 
Henrique Cardoso nunca foi cqnhecido do povão, 
das pessoas simples, humildes, que moram fora do 
centro financeiro deste País, que é São Páulo. Fer­
nando Henrique Cardoso sempre foi conhecido na 
elite, por quem foi respeitado também. Infelizmente, 
o Presidente comete o absurdo de não reconhecer 
um direito "legítimo dos servidores peblicos. Isso 
mostra uma mudança radical de direção e de posi­
cionamento na administração do atual Presidente_ 
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~ lamentável que isso tenha ocorrido. Eu não Não é uma benésse o que o Govemo Federal 
estava aqui no Congresso, mas sei que Femando fez com o PMDB, pÓr exemplo? Depois de uma fes-
Henrique Cardoso muitas vezes acompanhou os ta com lideranças do PMDB, o Governo concede 
companheiros do PT, do POT e dos outros partidos R$115 milhões para os ministérios dirigidos por /lO-
ou foi acompanhado por eles. O próprio PSDB, te- mens do PMDB, para que sejam aplicados em rodo-
nho certeza, votou favoravelmente a esse artigo na vias dos Estados governados por filiados do PMDB. 
Constituição. Infelizmente hoje o PSDB, aliado com Com isso, o Amapá e outros pequenos estados 
as forças conservadoras deste Pais, mudou total- da Federação, que estão desfavorecidos, d~guar-
mente a sua direção, a sua condução, o que me fez necidos de apoiO do Governo Federal, continuam à 
inclusive sair desse Partido, ao qual pertenci até mercê desse Orçamento mal-elaborado que ai está 
bem pouco tempo, até o final de 1993. É lamentável, e que prejudica seriamente os pequenos Estados 
como disse, que isso parta de um sociólogo, de um in- que não têm esse poder de artictJação com o Go-
telectual do 'nível dO Dr. Fernando Henrique Cardoso. verno Federal. 

Considerávamos desnecessário impetrar esse Essa bancada governista, realmente, não tem 
mandado de segurança e de injunção, haja vista que precedentes. Com a mesma tenacidade com que 
o Governo deveria reconhecer isso, já que prevê o defende o Govemo, ataca-o de acordo com os inte-
reajuste na data base para os demais funcionários resses do momento. 
das empresas privadas. Na verdade, antes de fazer uma crítica, quero 

E por que não para os servidores públicos? ~ até elogiar a posição desses Lideres na Casa, que-
por isso que afirmei há pouco tempo, baseado no parece-me - estão agindo com a Independência na-
que me disse um amigo, que realmente os servido- cessária, mas pode tratar-se também de uma estra-
res públicos são os judeus, são o cristos desse Go- tégia para usufruir da presença dos partidos no Go-
verno. Estão sendo extremamente perseguidos e in- verno e obter, com essas críticas, resultados para os 
justamente discriminados pelo Governo do Senhor. dirigeõltes pa"j(]ários, Governadores e Prefettos a 
Fernando Henrique Cardoso. esses parUdos tiliados. 

É lamentável ·que as Lideranças do Govemo Por último, quero fazer um breve relato e exler-
nesta Casa não tenham adotado nenhuma posição, nar mais uma vez a minha posição com relação ao 
não tenham feito nenhum pronunciamento - pelo Sivam, que foi tão debatido hoje. 
mel)OS ao que eu P.Qssa ter tomado conhecimento - Gostaria de ter participado do debate na hora 
a respeito desse assunlo. da polêmica, mas infelizmenle não houve tempo, 

Aliás, queria fazer um comentário que julgo porque já entrávamos na Ordem do Dia. 
procedente com relação à Bancada do Governo nas- Foi dito muita coisa interessante aqui. O Sena-
ta Casa. Até diria que esta Bancada tem que ~r dor Esperidião Amin, por exemplo, disse que se há 
considerada uma Bancada flota dez. Não dá para erro no processo a culpa é do ex-Presidente Itamar 
ser diferente, . porque primeiro algema o PreSidente Franco. Não discordo disso, mas tenho conhecimen-
da República, corn base em blefes, ameaças, chan- to de que o ex-Presidente Itamar Franco, antes de 
tagens. Os Partidos que apóiam o GovernO mantêm deixar a Presidência da República, entregou ao seu 
'aeorrentàdo o Presidente da República, quase que sucessor 41 dossiês - ou algo em tomo disso - e 
numa camisa-de-forÇa, para atender aos desejos, pediu que o Governo os examinasse e avaliasse as 
aos anseios particulares de políticos filiados a esses denúncias que neles constavam, já que não tivera 
partidos e que dirigem alguns Estados da Federação. tempo de fazê-Io. 

Ontem ouvimos aqui o pronunciamento do Li- Se o fato aconteceu no Governo Itamar Fran-
der do PMDB nesta Casa, Senador Jader Barbalho, co, nada impede que o Presidente Femando Henri-
que teceu críticas contundentes ao Banco Central. que Cardoso tome agora as providências nacessá-
Hoje houve a repetição no pronunciamento do Sena- rias para corrigir erros ou refazer esse projeto, se for 
dor Ney Suassuna, vice-Lider do PMDB nesta Casa. o caso, de acordo com a proposta do nobre Senador 
Os partidos que .acorrentam o Presidente da Repú- Osmar Dias, cuja emenda assinei com mLito prazer, 
blica ao.mesmo tempo ocupam o espaço da Oposi- no sentido de que o processo de licitação seja anu-
ção. Por isso são nota dez: votarn em todas as ma- lado. 
térias de interesse do Governo, negOCiam com o Go- O que me causou um pouco de surpresa foi 
verno e depois ficam chateados, quando dizem que que o Senador Esperidião Amin - que está ausente, 
alguns políticos têm recebido benesses. pois gostaria áe ter dtto iSso no momento em que S. 
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Exª se encontrava no plenário, haja vista o respeito rito da proposição em si, de deixar" a oposição e 
que tenho pela sua autenticidade, competência e li- aqueles que discordam do Sivam sem alternativa. 
derança - assinou os projetos de resolução que vi- Quero lembrar que há, tramitando nesta Casa, 
sam a anular as resoluções aprovadas em 21 de de- outros projetos de resolução que hão foram aprecia-
zembro de 1994, mostrando que concordava com a dos. São cinco projetos de resolução prevendo a re-
Substituição das resoluções anteriores por novas, vogação daquelas resoluções aprovadas em 21 de 
que excluíssem a desnecessária presença da Esca dezembro. 
e da Raytheon. Parece que agora o Senador Esperi- A verdade tem que ser reposta. A finalidade, o 
dião Amin tem outra posiçãO, mudou de posição, objetivo da supercomissão nãd· 'é' analisar, simples-
como mudaram, nesta Casa, vários outros Senado- mente, a mensagem do Govemo. Se for isso, que 
res. Inclusive quero contestar aqui o líder do Gover- deixe de existir, desde já, essa'supercomissão, por-
no, Senador Elcio Alvares - e disse a S. EXª que ta- que, na verdade, ela está desprovida de superpode-
ria esta contestação no Plenário -, porque S. EXª tem res, e aí não tem por que ser 'denominada superco-
dito que a supercomissão não tem poderes para missão e não tem por que existir. 
avaliar aquelas denúncias feitas, resultado das con- Outra coisa que foi dita aqui 'insistentemente, é 
versas obtidas mediante o grampo telefônico, e que que se poderia desprezar o relatóriO do Tribunal de 
a função da supercomissão é apenas avaliar a men- Contas da União. Isso não é verdade. O parecer da 
sagem do Presidente da República que prevê a TCU é extremamente necessário. Por isso a data li-
substituição da Esca pela Aeronáutica. mite do dia 07, 'estabelecida Pela supercomissão, 

Ora, falou-se até em quebra de sigilo bancário tem que ser observada, sim, se o 'relatório do TCU 
nesta Casa, antes da composição da supercomis- foi apresentado ou não;' caso contrário, é um risco 
s1!o. O nobre Presidente da Comissão, Senador An- muito grande que' este Senado éórre de aprovar a 
tonio Carlos Magalhães, chegou a mencionar que matéria e, mais tarde, o Judiciário derrubar tudo. 
iria pedi r a quebra do sigilo bancário de Senadores e Ora, se há uma preocupação de 'todos os Senadores 
de outras autoridades citadas no processo. Essa su- desta Casa com o desgaste da imágem do Senado, 
percomissão foi criada !X>r1) o Objetivo de investigar; tendo inclusive ó Brigadeiro Ivan 'Frota sido expulso 
embora saibam muito bem ,os parlamentares, sobre- desta Casa por agredir Senadores e o Senado, se 
tudo jUristáS 'competentes;·.como o eminente Sena- há a preocupação de' resguardar essa imagem, faz-
dor ,Bernardo Cabral, que aqui se faz presente, e ou:. se 'necessário qúé 'sé observe' .a· seqüência lógica 
tros, que o poder de investigação está' afeito às Co- das Coisas. E essaseqüência'16gica encaminha-se 
missões Parlamentares de Inquérito. Sou sincero em no sentido de que, primeiro, se·aniilise o parecer do 
dizer que nem sei se a supercomissão .teria poderes Tribunal de Contas 'da União e; 'em seguida, em 
para quebrar sigilo bancário de parlamentar ou qual- cima do parecer; a' supercomissão faça sua avalia-
quer autoridade. Mas foi dito isto: que ,!I supercomis- ção e diga se constatou irregularidades ou não. Se 
são estava investida de poderes if)vestigat6rios. não forem encontradas irregliaridades, todos os Se-
Agora nega..se isSO. Verri ó líder do Governo e ou. nadores estarão ,liberados para votar à mercê de 
tras parlamentares que defendem o Sivam do 'jeitO: suas vontades: Eu; particularmente, voto contra o Si-
que está e dizem que o pàpel da sUPercomissão não vam do que jeito que está. Sou da Amazônia, sou de 
é esse, é apenas para dizer se sai a ,Esca e entra a um Estado que reconhece e que tem a obrigação de 
Aeronáutica ou se permanece a Esca. Quem nesta reconhecer a necessidade do Sivam para a região -
Casa vai votar a favor da permanência da Esca? por isso esse ponta.é indiscutível: Mas não re<;anhe-
Quem?, Esta foi uma arapuca - não !"ei se este ter- ço, por exemplo, a necessida!le 'de dispensa de liei-
mo é conhecido fora do Norte, mas arapuca é uma tação, nem o argumento do sigilO, porque, na verda-
armadilha para prender pássaros em. geral e outros de, não houve sigilo nenhum. Todos os que partici-
animais - armada pela Gdverno, porqúe não oferece param desse processo sabiam,.<!esde muito tempo, 
alternativa. Vai-se fazer o quê? Ou se vota a favor o que se passava, e nós poderemos, mais tarde -
da Aeronáutica ou a favor da Esca. Quem vai votar a isto sim -, voltar à condição de' colônia a que está 
favor da Esca? Eu não vou votar a favor da Esca. nos levando, infelizmente, este Governo, colocando-
Ninguém vai votar a tavor da Esca. Neste caso, es- nos de volta nos braços cl0s Estados Unidos, de 
taríamos praticamente obrigados a votar a favor da acordo com os desejos dos americanos. 
Aeronáutica. Este foi um grande lance do Governo, Solicitei, por duas vezes, a cópia das corres-
que, logicamente, tem que ser reconhecido pelo mé- pondências trocadas entre o Presidente BíII Clinton e 
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O Presidente Itamar Franco a respeil<? d~ Sivam e, rodovia .ou de ferrovia. É' um Estado praticamente 
até agora, não recebi nenhuma resposta Penso que isolado do restante dos Estados da Federação. 
se criou, em tomo dessas correspondências, uma Uma das cinco emendas, apoiada pelos nove 
espécie de sigilo do qual ninguém pode tomar co- Estados da Amazônia Legal, qve previa recursos 
nhecimento. Eu queria, pelo menos, que o Govemo para a BR-156, praticamente a única estrada federal' 
comunicasse, ou que a Mesa do Senado oficialmen- que o Amapá possui, com 700 quilômetros de exten-
te comunicasse que este assunto é de caráter sigilo- são e apenas 150 quilômetros pavimentados - por-
50, não podendo ser, portanto, trazido ao conheci- tanto, o Amapá detém certamente, a nivel federal, a 
mento dos Senadores. menor malha rodoviária do País e o menor número 

Eu volteí a apresentar um requerimento da de quilômetros pavimentados de todos os Estados 
mesma natureza na Comissão de Relações Exterio- da Federação -, essa emenda foi simplesmente re-
res e espero que, desta vez, possamos ter acesso jeitada pelo relator Saraiva Fel ipe, da Comissão de 
àquelas correspondências, que considero importan- Infra-Estrutura. Que absurdo! 
tes para se fazer um julgamento: se houve, realmen- Nove Estados estão favoráveis a uma determi-" 
te, pressão; se houve negociação entre os Govemos nada emenda, e o relator tem o poder de simples-
do Brasil e dos Estados Unidos a respeito da apro- mente rejeilá-Ia, mesmo em se tratando de uma 
vação da Raytheon para fomecer os equipamentos emenda procedente, cabível, de.-acordo com os ter-
do projeto Sivam. mos da Lei de Diretrizes e Bases e da própria Lei 

Por último, Sr" Presidente, eu queria fazer mi- Orçamentária? Esses são os absurdos que aconte-
nhas as palavras dos Senadores que fizeram refe- cem no Orçamento da União e um foi cometido pe_ 
rência ao Orçamento da União. As crfticas feitas são los sub-relatores. 
perfeitamente cabiveis; acredito que todos temos Na questão das emendas coletivas, o Amapá 
que nos preocupar em reformular esses procedi- teve aprovadas apenas quatro das dez emendas 
mentos. Concordo plenamente com a idéia de que o apresentadas. Não conseguiu nem 50% O que vale, 
Congresso Nacional, não pode ultrapassar a data ij- então, na aprovação das emendas? É o peso políti-
mite para a aprovação deste Orçamento. Também co,das bancadas? Mas nem isso pode ser colocado 
concordo com aqueles que dizem que as emendas como poder decisório, porque a bancada do Amapá 
individuais - não que sejam desnecessárias - não possui, na sua composição, o eminente Presidente 
podem ser em tão,grande quantidade. Acredito que do Congresso Nacional, o Senador José Samey, e 
cada parlamentar poderia apresentar, no mf!ximo, de dez emendas apresentadas com li assinatura do 
cinco emendas e tê-Ias totalmente aprovadas. Isto é Senador José Samey, onze, incluindo a emenda re-, 
o que sempre defendi: cada parlamentar não pode- gional, apenas quatro foram aprovadas. De um pou-
ria apresentar mais de cinco emendas. co de R$60 milhões que a bancada pleiteava, reco-

O que se faz em relação ao Orçamento da nhecendo que provavelmente não seria possível 
União é uma grande hipocrisia, esta é a verdade. A atender à totalidade desses recursos, apenas R$6 
falta de limite ao número de emendas serve simples- milhões foram alocados para o Estado do Amapá, 
mente para que os parlamentares cheguem em suas um Estado que, pela sua posição geográfica,' 
bases polfticas dizendo que colocaram propostas como já disse, de descontinuidade com relação ao 
para a construção de centros de saúde, escolas aqui restante do Pais, tem logicamente maiores neces-
ou ali"mas que, infelizmente, as emendas foram cor- sidades, ou as mesmas necessidades dos demais 
tadas pelo relator ou pelo Ministro de Planejamento, Estados. 
ou não foram liberados os recursos. Enfim, é uma hi­
pocrisia muito grande. 

Diziam que as emendas das bancadas seriam 
privilegiadas, que não se deveria dar prioridade às 
emendas individuais, mas sim às coletivas. 

Vejam, Sr" Presidente e Srs. Senadores, na re­
gião da Amàzônia Legal, os nove Estados tinham di­
reito a cinco emendas regionais. Dessas cinco, uma 
foi concedida ao Amapá, porque não faz li'mite geo­
gráfico com nenhum outro Estado da Federação, do 
ponto de vista de cooperação ou de possibilidade de 

Então, isso demonstra uma grande discrimina~ 
ção com os Estados pequenos e pobres da Federa­
ção. Por isso, eu não poderia deixar, neste momen­
to, de fazer a minha manifestação e o meu apoio 
aos Senadores que' me antecederam. Penso que é 
um direito, sim, do parlamentar apresentar emendas 
iodividuais, mas limitadas ao máximo de Cinco; ou 
que se fuja da hipocrisia e se delimite um valor para 
cada Estado ou para que a bancada possa apresen­
tar. Com base naquele' valor, ver-S,e-á quais serão 
as obras prioritárias. 
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O que adiantou para o Amapá colocar R$6O O mais grave é que'o Municipio não dispõe de 
milhões dentro das propostas, e os R$6 milhões que nenhum serviQO de captura d~ cães e nem de um lo-
foram aprovados talvez não sejam para a emenda cal para sacriflcio dos animais capturados, 'Esse tra-
prioritária, já que a emenda prioritária seria a BR- balho deixou de ser feito há vários anos o que gerou 
156, a nossa principal rodovia, o descontrole total da situação que hoje se verifica -

Esse é o tipo de absurdo que realmente tem o que é um absurdo, porque atuar nessa área não. 
que ser modificado, tem que ser superado. Eu com- exige grandes invéstlmentos, ~nas compromisSo 
ponhO com aqueles que entendem quo devemos fi- com a saúde da população, 
xar, definitivamente, um prazo limite para que o Con- Eu mesmo, quando era prefeito de Rio Branco, 
gresso possa votar e aprovar o Orçamento da prestava esse tipo de serviço normalmente e sem 
União, grandes despesas. Promovia vacinaçOes periódicas 

Já ouvi aqui, hoje, do Senador Antonio Cartos e deixei o canil municipal completamente estrutura-
Magalhães, que S, Exll está encaminhando proposta do, serviço de carrocinha funcionando diariamente e 
neste sentido, Solicitei um estudo da minha aSses- nunca .tivemos qualquer problema dessa natureza. 
'soria para que, da mesma forma que a Lei de Diretri- Por outro lado, também há o dEscaso do Esta-
ies Orçamentárias; a LDO, o Orçamento tenha um do com o ServiQO De Vigilância Epidemiológica, que 
prazo para ser aprovado, sem o que o Congresso esta desestruturado. Só para se ter idéia, o Departa-
não possa entrar em recesso. Se o Orçamento da mento tem apenas um veiculo para atuar em todo o 
União não for aprovado até 15 de dezembro, o Con- setor, que atualmente tarOOém' está às voltas com 
gresso também não terá direito a recesso pariamen- casos de cóleras, suspeitas .de casos de dengue, 
tar. Penso' que essa medida deve ser apoiada por entre vários outros. 
tOdos nós,' .. O caosestâde tal forma instalado que, temen-

Disponho-me também a apresentar proposta do a contaminação, pessoas que possuem cães de 
nesse' sentido, desde que a proposta do Senador estimação também estão soltando seus animais, au-
Antonio Carlos Magalhães não tenha esse objetivo. mentando ainda mais a população de cães soltos 
Se for coincidente, não há nenhum problema. Mani- nas ruas e, conseqilentemente, o risco de agrava-
filSto, deSde já~ o meu apoio à proposta do eminente mento da situação., . . ~, , . 
Senador. . . , A . Prefeitura estâl~isando, há dois dias, ai-

Era o que tinha a dizer, SI'! Presidente. guma 'med~ captura e saçriflcio dos cães. Se-
, A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Con- gundo téenicos locais, se não for feiID de maneira âgR 

cedo a palàvia ao Senador Mauro Miranclá. (Pausa.) ~eficiente, mais pessoas podem ser contaminadas. 
Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu- ·Diante do quadro, já solicitei pessoalmente ao 

cena. (Pausa.) Ministro da Saúde providências' Com relação ao pro-
Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. blema.·lntercedi inclusive' pela urgente aprovação de 

(Pausa.) , . - projeto que tramita naquele Ministério para constru-
Concedo a palavra' aI' Senador' Jefferson Pé- ção e aparelhamento de um centro de zoonoze em 

res. (Pa~r Rio'Branco, no valor aproximado'de R$450 mil .. Es-
... ConCedo'a palavra ao Senador'Gasildo Malda- tes recursos se destinam, entre.outras atividades, à 

,ner. (Pausá) " aquisição de veiculos e construção de um novo ca-
\ Concedo a palavra ao Senador Flaviano Melo. nil, uma vez que. o canil existente foi transformado 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun- em escola. 
cia o seguinte discurso.) ~ Srª Presidente,' Sr'ls e . O Ministro explicou que o Ministério passa por 
Srs. Senadores, trato hOje sobre . ó problema que sérias dificuldades, mas ficou' de fazer o ~rvel 
vem sendo enfrentado pela capital do Acre, Rio para liberar os recursos. Espero que isso realmente 
Branco, com o surgimenÍD-de casos' de raiva, que já aconteça, uma vez' que não 'creio-que seja diffcil 
causou a morte de uma 'criança de' 10 anos e está para o Ministério nem para o Estado ou para a Pre-
deixando a população em pênico. - feitura de Rio Branco, desembolsar essa verba, 'uma 

Segundo o Serviço De Vigilância Epidemiológi- ve~ q~ não significa um alto investimento e fica i,rri-
ca do Estado, já foram confirmados cinco casos de s6na diante do. que representa um surto de I'IIIva 
raiva canina e um caso de raiva hLôl)1ana com óbito. para a população, 
O problema está disseminando em vários pontos di- A população, Srs. Senadores, não pode conti-
larentes da cidade, sem qualquer tipo de controle. nuar à mercê do dEscaso das autoridades com 
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questões dessa natureza. 10 preciso acabar com 
essa idéia de que primeiro o caos tem que ser 
instalado para depois as providências serem to-
madas. ..' 

Que o problema que está ocorrendo agora no 
Acre sirva de exemplo e possa faier com que os ad­
ministadores entendam que investir em prevenção é, 
acima de tudo, uma atitude de respeito e compro­
misso com a saúde da população. 

Muito obrigado. 

Durante· o discurso do Sr. F/aviano 
Melo, a Sr" Benedita da Silva. deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Nabor Júnior. -

O. SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Com a 
palavra o nobre Senador Carlos Patrocínio .. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (pFL-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SriIs e 
Srs. Senadores, uma das mais importantes funções 
do Congresso Nacional' resume-se em catalisar as 
necessidades sociais. e legislar paraatendê-Ias. Esta 
é, outrossim, a grande expectativa popular quanto a 
nossa atuação e,. ao .mesmo tempo, um dos mais lí­
dimos ideais de todo parlamentar ... 

Qualquer um de nós, entratanto, pode ver que 
o Legislativo Federal'. vem sistematicamente abdi­
cando dessa prerrogativa Comefeito, basta analisar 
a sessão legislativa, de 1995, para que salte aos 
olhos que, em linhas'gerais, o Congresso restringiu­
se a ratificar as deci~ões do Executivo. Trago-Ihes 
um exemplo concreto •. 

Em março de· 1993, apresentei ao Plenário 
desta Casa o PLS "º' 18, que autOrizava "o uSo de 
gás natural ou de gás liquefeito de petróleo (GLP) 
como combustível" , Tal projeto recebeu parecer' con­
trário, mas-.nãe chegou a ser lido, pois foi arquivado 
em razão do término da legislatura. 

No corrente mês de janeiro, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso deverá assinar "decreto 
que libera o gás natural para motores de toda espé­
cie, desde os utilizados em velculos particulares e 
de empresas, até os geradores estacionários de uso 
industrial". 

Pretendo representar o meu projeto, porque, 
da mesma forma que os nobres colegas, conheço as 
dificuldades do nosso Brasil rural e as solUÇÕes de 
que o povo se socorre para superá-Ias. 

Peço vênia, portanto, Sr. Presidente, para 
apresentar a este Colegiado as razões que constam 
da "Justificação" da proposta que lhes trago. 

o projeto' de lei que ora slbmeto à 
apreciação dos ilustres Pares visa autorizar 
o uso de gás natural e do gás liquefeito de 
petróleo (GLP), como corrbustível para os 
veículos automotores utilitários, destinados 
ao transporte de produtos hortifrutigranjeiros 
e de leite, nas condições que especifica 

Estima-se que o desperdício da produ­
ção agricola no Brasil seja em tomo de 25%, 
nível inaceitável para um País em que 40% 
da população é subnutrida. Esse percentual 
é, certamente, mais alto no que concerne ao 
leite e produtos hortifrutigranjeiros. Um dos 
fatores que concorrem para esta situação é 
a falta de transporte adequado ou o seu cus­
to excessivamente elevado. 

Milhares de proprietários rurais ou de 
transportadores autônomos, essencialmente 
de pequeno e médio portes, ern todo o País, 
tentam baratear o frete do leite e dos' horti­
frutigranjeiros, utilizando-se de veículos au­
tomotores com muitos anos de fabricação e 
tendo como cornbustível o gás liquefeito de 
petróleo (GLP). Entretanto, fazem a adapta­
ção do veículo e circulam clandestinamente, 
expondo-se aos ~gores da fiscalização, uma 
vez que o procedimento é ilegal. 

Os dois argumentos tradicionalmente 
empunhados para respaldar. tal proibição 
são: 1) o fato de o GLP ser subsidiado pelo 
Estado com vistas ao emprego prioritário no 
cozimento dos alimentos; e 2) a suposta pe­
riculosidade. 

Entretanto tais argumentos não podem 
prosperar. Em primeiro lugar, a destinação 
do GLP como combustível no transporte de 
alimentos, como pretende o presente projeto 
de lei, atenderia justamente ao objetivo coli­
mado pelo Estado ao subsidiar o gás de c0-
zinha, qual seja o de baratear a alimentação 
para a grande massa da população. Em se­
gundo lugar, a periculosidade, realmente 
existente nas condições atuais em que se 
pratica tal transporte, deriva, exclusivamen­
te, da sua interdição legal. A tecnolo.,gia na­
cional disponível para a adaptação, seja dos 
motores, seja do sistema de circulação do 
corrbustível, oferece condições de plena se­
gurança e confiabilidade. Só não é difundi­
da, porque não é autorizada no PaIs. Com 
efeito, o México utiliza há muitos anos moto­
res convertidos ao GLP, e uma empresa 
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brasileira exporta para aquele país dispositi- representações de outros segmentos, como o das 
vos conversores. . indústrias de açúcar e' álcool, dos produtores de 

O subsídio à agricultura, embutido na cana-de-açúcar e, também, o dos trabalhadores dos 
utilização proposta do GLP, é de pequena canaviais, consubstanciando o desejo comum de so-
monta, porque limitado a veículos com mais marem seus esforços aos do Governo Federal para 
de sete anos de uso e ao transporte de leite que o setor sucroalcooleiro possa revigorar-se e 
e hortifrutigranjeiros, privilegiando, clara- atender aos reclamos de toda a sociedade brasileira 
mente, apenas pequenos e médios produto- O Sr. carlos Patroclnlo - Permite-me V. ExA 
res. Ademais, a agricultura é atividade eco- um aparte? 
nômica subsidiada em praticamente todos O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Com mL.ito 
os países do mundo, tanto desenvolvidos prazer ouvirei V.ExA, Senador Carlos Patrocfnio. 
quanto subdesenvolvidos. No Brasil, tais O Sr. carlos Patroclnio - Eminente Senador 
subsidios .. comparados a outros países; são Leomar Quintanilha, em muito boa hora V.ExA traz 
modestos. para apreciação desta Casa e do Congresso Nacio-

Quanto à utilização do gás natural, ne- nal a intenção dessa Frente, que pretende reativar o 
nhuma objeção poderia ser oposta. Ao con- Programa Sucroalcooleiro. Podemos afirmar, de ma-
trário, o seu emprego. como combustível no neira veemente, que é necessário que o Governo re-
transporte de passageiros (ur~no) e de cer- tome, o mais rápido possível e com intensidade, o 
tas cargas (como cana-de-açucar) es~ sen- programa denominado Proálcool. A necessidade 
do adotado e tende a crescer no. Brasil, com mais premente desta Nação, hoje, é a geração de 
expansão de sua produção e Impo~çãO, empregos, e me parece que o Governo abandonou 
como atesta .acordo firmado com a Bohvla. o Proálcool, sob a alegação de que estaria subsi-

Há, pOIS, razões de sobra, de caráter diando o álcool. mas se esquece de que muito mais 
econômico e social. 'para justificar a aprova- . do que isso, às vezes por ocasião das intempéries, 
ção do presente proJeto, para o qual peço o das secas. como ocorre rotineiramente no Nordeste. 
indispensável apoio .cios Srs. Congressistas. tem-se que contratar mão-de-obra e paga-se um mí­

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, queira 
Deus que as nossas atividades normais. neste ano 
de 1996, não nos releguem, mais uma vez, ao papel 
de simples coadjuvantes do Poder Executivo. no pal­
co das decisões nacionais. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
cínio. o Sr. Nabor Júnior deixa .a. cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. J030 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores. consi­
dero importante registrar que ontem à tarde, no audi­
tório Nereu Ramos da Câmara dos. Deputados. foi 
instalada a F rente Parlamentar que se propõe a de­
fender o ·setor sucroalcooleiro deste País. Se não 
bastasse a decisão louvável da união de sentimento. 
de esforças e de ações dos Srs. Parlamentares 
para, em um trabalho conjunto e por isso mais efi­
caz, dar prosseguimento às ações isóladas que vá­
rios deles já vinham, ao longo do tempo, desenvol­
vendo, há de se ressaltar, do evento, a presença de 

sero salário para que o povo nordestino possa s0-

breviver. esquecendo-se de que essa mão-de-obra 
poderia muito bem ser empregada sem a necessida­
de de estar dando esmola ao povo nordestino ou de 
qualquer parte do Brasil. principalmente das regiões 
mais desassistidas. Portanto, eminente Senador 
Leomar Quintanilha, é de importância fundamental 
que a conclamação de V. ExA seja ouvida e difundi­
da no Congresso Nacional para que. por meio da im­
plementação efetiva do Proálcool e do probor - Pro­
grama da Borracha, o Governo possa partir efetiva­
mente para a geração de empregos em nosso País, 
que é o que mais angustia a pobre classe de desem­
pregados desta Nação. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - V. Ex. com 
essas reflexões lúcidas, demon::.irando claramente 
que conhece com profundidade a importância, o sig­
nificado da revitalização do Proálcool para a estabili­
dade social e para a economia brasileira, só vem de 
contribuir com as assertivas que venho trazer a esta 
Casa nesta tarde. Agradeço, portanto, a V. ExA a 
contribuição dada e a incorporo a ,ste pronuncia­
mento. 

O Proálcool. além de se caracterizar como um 
programa estratégico de energia alternativa, com to­
das as vantagens ~e sua· aplicações sobejamente 
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ressaJtadas, revela-se como um dos principais ins- Quanto mais mergulhamos na análise da expe-
trumen10s de estabilização social, quando estimula riência intemacional, mais absurda e inacelliWel lor-
fortemente a produção agrícola, movimentando, de na-se a situação educacional do Brasil. Alguns nú-
forma salutar, esse expressivo setor da economia - a meros impressionam por sua cruel rudeza: em rela-
agricultura - assegurando, dentre outras vantagens, tório pLblicado no final de 1994, o Fundo das Naçô-
milhares de empregos a tantos brasileiros que preci- es Unidas pela Infância UNICEF concluiu estar o 
sam sobreviver e que querem fazê-Io contribuindo Brasil em vergonhoso último lugar num universo de 
para a construção da riqueza nacional. cento e vinte e nove países pesquisados quanto ao 

Por isso, Sr. Presidente, Srts e Srs. Senado- nível de sua educação básica, comparada com a p0-
res, considero extremàmente 10INável a decisão da- tencialidade econômica do país. 
queles que constituíram a esperançosa Frente Par- Oficialmente, é de dezoito por cento a taxa de 
lamentar, que cumprimento em nome de seu coor- analfabetismo no Brasil. Isto significa dizer que, para 
denador, o Deputado Hélio Rosas, para que, na con- as estatísticas, algo em tomo de vinte e oito milhões 
jugação de esfor90S com os produtores rurais, com de brasileiros não sabem nem ao menos identificar 
os tràbalhadores rurais, com as indústrias do setor e letras, logo, são absolutamente incapazes de escre-
com a União, 'poSsamos fazer do Proálcool um dos ver um "bilhete simples", para usarmos o critério de 
principais instrumentos de estabilidade social e de a/fabetizaçik> estabelecido pela Unesco, em 1958, 
desenvolvimento econômico deste País. hoje considerado por muitos axtremamente defasado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Se utilizássemos conceitos mais exigentes, pe-
Muito obrigado. los quais quatro anos de escolaridade seriam o req-
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo uisito mínimo para que alguém não fosse considera-

a palavra ao Senador José Roberto Arruda. (Pausa) do um analfabeto funcional, o cenário brasileiro ad-
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra- quiriria contomos imorais: teríamos, então, cerca de 

de. (Pausa) sessenta milhões de patricios na catagoria de anaI-
Concedo a palavra ao Senador Eduardo SupU- fabetos. 

cy. (Pausa) Não há mais como contemporizar com tal si-
Não há mais oradores inscritos. tuação. Soluções existem e precisam ser urgenta-
Os SIS. Senadores João França. Mauro Miranda, mente acionadas. A sociedade exige. O País tem 

T aotonio Vilela Rlho, Benedita da Silva e Júlio Campos pressa. 
enviaram discursos à Mesa para serem pLblicados na Enfrentar o analfabetismo e conferir qualidade 
brma do disposto no ar!. 203 do Regimento Interno. ao sistema educacional é o que tem de ser feito, já! 

S. ExIs serão atendidos.' Como fazê-lo? . 
O SR. JOAO FRANÇA (PMDB-RR) - Sr. Presi- Em primeiro lugar, Sr. P~idente, SrAs e Srs. 

dente, srts e Srs. Senadores, a civilização contem- Senadores, há que se reconhecer onde e como o 
porânea tem demonstrado, à exaustão, que cresci- País falhou. Reconhecer, por eXllmplo, que o Brasil 
mento econOmico, desenvolvimento social e cidada- teve uma das maiores expansões da rede escolar 
nia dependem de uma educação básica, eficiente e em todo o mundo, propiciando qUe mais de noventa 
não excludente. Não se conhece, na época em que por cento das crianças em idade escolar tenham 
vivemos, nenhum exemplo de sociedade que tenha matrícula assegurada, e que, apesar disso, a massi-
superado o atraso ou desnível econOmico e vencido ficação do ensino se deu em detrimento da qualida-
o quadro insustentável da iniqüidade social sem con- de e do aviltamento salarial dos professores. 
tar com um adequado sistema educacional. Reconhecer, também, q~, a despeito das 

Exemplos· significativos atestam a veracidade mais altas taxas de repetência no mundo e das na-
da assertiva. Entre tantos, alguns tomaram-se clãs- cessidades mais flagrantes, o Brasil ainda investe 
sicos: o Japão, a partir das últimas décadas do sé- pouco em educação, e o pior: à·ineficiência dos re-

\ culo dezenove, e os chamados "Tigres Asiáticos", cursos empregados. Sabemos que países com Pro-
nos dias de hoje, são emblemas irretocáveis de duto Intemo Bruto semelhante ao nosso alocam um 
como o esfor90 coletivo e a sensibilidade política volume maior de recursos a esse setor e, mesmo 
são capazes de, tendo por basll uma educação de com meios limitados, obtêm resultados mais signifi-

'Qualidade e colocada à disposição de todos, promo- cativos. 
\ ver a Construção de pujantes economias e saciada- Por que não reestruturar as universidades fe-
des menos desiguais. derais, tomando-as mais eficientes, e, dessa forma, 
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reverter a incrível situação atual em que a grande quer parte do mundo em que as coisas funcionem, o 
maioria dos recursos federais destinados ~ educa- número dE1 viagens completas seria de 30. Dez ve-
ção financia o ensino superior, em prejufzQ daedu- zes mais. 
cação básica? Em breve, com as refonnas que estão sendo 

Como pensar em alfabetização em massa em aprovadas pelo Congresso, teremos, uma economia 
ensino fundamental competente sem a qualificaçãO menos restritiva aos investimentos·estrangeiros. En-
de docentes, por meio de planos de carreira e, 50- quanto nossa capacidade interna de investir está as-
bretudo, salários atraentes? Não nos esqueÇamos gotada, pelo mundo inteiro estão pipocando novós 
da lição que vem do Japão: lá, em geral, um profes- mercados emergentes em busca da rica poupança 
sor recebe um salário duas vezes e meia maior que dos pafses industrializados. Vamos perder o trem da 
o de um técnico de nfvel médio. Em sfntese: o inves- História se os debates sobre o Custo Brasil ficarem 
timento no ,professor é t. solução. apenas na' retó,rica das intenções. Não vamqsser 

Como bem salientou o Professor José Goldem- chamados para este banquete se não estivermos 
berg, com a experiência de qiJem foi Reitor da maior com: a, roupa adequada. A poupança internacional 
universidade brasileira a Universidade de São Paulo que está de .01119 ,"!~e,s. m,ercadós promissores, an-
e Ministro da Educação, "melhorar a qualidade da tre eles o Brasil, não vem para cá sem esperanças 
educação é muito mais difícil de fazer do que cons- objetivas de rentabilidade. É um capital sem fanta-
tnir prédios melhores" porque "passa pelo problema sias, que vem atrás de estabilidade polftica e econõ-
da remuneração: enquanto á- profissão de professor . mica e de uma rede de infra-~trutura que garanta 
não·for valorizada e ,lCIr menor remunerada que a de segurallÇíl aos investimentos, 
secretária, vigia. motorista, mecânico etc., não have-' , 'Farei no' exemplo d,e Catalão, ,c;qm o milhão e, 
rá nem bons professores nem bom ensino". ' , BO(1 mil toneladas de fosfato reliradas anualmente 

Sr; Presidente; temos 'coÍlsciência do que pre- de suàs jazidas. 'É um pequeno univerSo que reflete 
cisa ser feito. A Sociedadé tem reiterado sua dispo- , as realidades do' éSclerosamento do sistema ferro-
sição em contribuir, de t0d8sas ICIrmas, para rever- ' viáriq, qiJe encarece .os custos, bastando lembrar 
ter o dramático quadro da educação nacional. Que o que o fosfato importado chega, ao, Brasil cirJCO' por 
Governo faça a sua parte., Desse eslClrço solidário;' centO:mais barato: :p.oderi~ estar fal8'"!do também na 
haverá de emergir um Brasil,próspero, menos desi-" soja.:~Q ,niq~ll' e no amianto, É um universo de ri-
gual e mais cidadão I ' , .. . ' . ., quezas ainda, muito pequeno, para a ,dirne~9, ~ 

Obrigado I ., potençiais !la (,3oiáS e de todo o Centro-Oeste, e ain-
O SR. MAURO MIRA!'lDA (PMDB-GO). "Sr .. ,. da assim já f3S1amos prematuramente engargalados 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a economia do pela ineficiência dos transportes. Logo teremos a re-
meu Estado de Goiás está proibida dê 'êrêllt:er e de gulamentação da reforl)lll, conl?~I!J!;!~,"!aI ~bre, a ex-
gerar elT1lregos; Pódé plir9Cer apenas uma fras~ de : ,: ploração' do .. subsoIO: para o capi~l. estr~geiro ... 
efeito parà'chamar'atençãO; mas não é. Os :10SSOS Como ficaremOS diante,de~ .u.niver59,m,ulllpl!~do, 
sistemas de transportes são insuficientes para a 'ex-' de ooorrunidades? Que gararitiaS' de agilidade podec 
troversão econômica do Estado, fi O qúe existe está remos oferecer ao flúxodas novàS riquezas? ,Infélii-
precocemente esclerosado: Distantes do litoral e dos' mente. SiS, 'Senadores, nã~, ten1Q1? r~~~: , : : .. , 
terminais de exportação, dependemos dramatica~' 'Deus premiou o Estado de: Goiás com todos os.' ' 
mente da ferrovia como sistema de longo percurso e' privilégioS ,da '. natureza. Riquezas minerais, terras 
de custos mais econômicos. 'E é ar que'está amarre- férteis, ág~a ~m abund,â,n~!a" lurrnnosidade genem- ' " 
da a camisa de força que vem paralisandO a força ',: ' sa, topografia. favorável e,clima privilegiado. Temos 
de nossas energias produtivaS. ' . , um Presidente fortemente comprometido ,com, um, ' 

Vou citar apenas um exemplo isoiaao, mas elo- ., . programa de desenvolVimento do 'Cen~ste nas " 
qOente. A cidade de' Catalão; 110 sul dlÍ'Goiás, res- . suas mensagens de campanha. TemgsulT! minis~ .' ' 
ponde por 51 por cento de toclà a prodUção nacional' do Planejamento que vive a repàtir as suas conviCc 
de ICIsfato, matária-prima indispensável na fabricac, ções sobre o eldorado econômico que será a nossa 
ção de fertilizantes. Pois bem. Apenas, três carrega- região no começo do próximo milênio. Mas a verda-
mentos são completados a cada dois' meses, no de é que o nosso patrimônio de hoje, em infra-estru- ' 
transporte do minério até Cubatao. ond~ estão loca- tura, ainda é o que foi legado por Juscelino. Nesses 
lizadas as indústrias de adubo. ComO, engenheiro mais de 30 anos, a fronteira agricola se expandiu, a 
especializado em transportes, eu sei que em qual- migração explodiu nas periferias de Brasnia e de 
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Goiânia, a capacidade de emprego estacionou e a lar a implantação de novas indústrias e multiplicar 
infra-estrutura não se modernizou, submetendo-se a empregos. O Centro-Oeste é a nova fronteira para 
três décadas de abandono. atrair as correntes migratórias. descentralizar o par-

A situação é grave, mas ainda não é de deses- que industrial e desafogar as grande metrópoles bra-
pero, porque temos esperanças na sensibilidade do sileiras dos conflitos .sociais que as colocam em per-
Presidente Fernando Henrique Cardoso. A Rede manente estado de alerta contra a insegurança. liIos 
Ferroviária Federal precisa ser modernizada ou pri- últimos dias, a mldia adotou a questão do desem-
vatizada rapidamente, com um cronograma objetivo prego como a preocwação número um do pais, 
e de datas precisas para um ou outro caso. Não nesta fase de transição do Real. Para ser a opção 
bastasse o sucateamento, os servidores da empresa deste novo pais desejado por todos, mais equilibra-
já estão desmotivados, à espera dos novos patrões. do nas suas riquezas e mais justo na sua geogralia 
E isso mostra a necessidade de Objetivos claramen- social, Goiás tem tudo, exceto um sistema de trans-
te definidos. O resultado da indecisão é que o volu- portes eficiente que lhe ofereça caminhos seguros 
me de carga transportada declina mensalmente. O para a extroversãó econômica. Não é uma miragem, 
acesso ao porto de Santos é de uma precariedade mas uma aspiração objetiva, baseada em possibili-
terrivel. O trecho entre Campinas e Guaianã está sa- dades concretas. Basta decisão política para ser 
lutado. Agravam-se permanentemente os estrangu- realidade. 
lamentos na subida da serra de Santos. Há trechos . Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
em que os pequenos aclives obrigam ao secciona- O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 
mento dos comboios. - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, faz um ano 

O acesso aos portos de Vitória é igualmente e meio que o Plano Real. a partir da introduçãO da 
sofrível, e a desculpa é a incompatibilidade de novos nova moeda, vem colhendo vitórias. A essa altura, 
investimentos na Rede Ferroviária, porque ela vai já se pode afirmar que estamos muito próximos de 
ser privatizada ~ um impasse desolador, agravado fazer da moeda brasileira, de forma duradoura, um 
ainda mais pelos desentendimentos com a Vale do padrão estável de trocas e de reserva.de valor. 
Rio Doce sobre as responsabilidadeS de cada uma Os beneffcios advindos da maior estabilidade 
nas correções dos pontos de estrangulamento, da moeda, para a economia brasileira, não se fize-
como os da Serra do Tigre e da travessia de Belo ram esperar. Entre eles,pode-se citar a retomada 
Horizonte. O Corredor Centro leste está mergulhado dos investimentos produtivos, tanto nacionais quanto 
nesta atmosfera de desencontros, restando a aspa- estrangeiros, que têm ressurgido por' cOnta de dois 
rança de que o Presidente Fernando Henrique dê fatores principais: o golpe que a ciranda financeira 
aquele providencial ·murro na mesa para exigir solu- sofreu em decorrência da diminuição da inflação e a 
çôes de curto prazo: . segurança que a egtabilização proporciona em rela-

Resolver o problema crucial de transportes no ção aos cálculos de rentabilidade e de custos de 
Centro-Oeste é um desafio que deve unir os partidos ~io e de longo prazo qlJe precedem qualquer de-
e as' bancadas da região no Congresso. Sei que o cisão de investir. 
Senador Carfos Bezerra tem feito o posslvel na Não é necéssário dizer que a volta dos investi-
coordenação dos debates sobre o Programa de De- mentos produtivos, objetivo perseguido pelos brasi-
senvolvimento do Centro-Oeste. Temos que levantar feiros há tanto tempo, é condição imprescindlvel 
essa bandeira diariamente em debates, pronuncia- para o enriquecimento do Pais em bases sustentá-
mentos, encontros e audiências. ~ imperativo fixar veis, que há de se reftetir no aumento de renda da 
metas precisas de luta, incluindo a duplicação rodo- população e na melhoria' das taxas de ocupação da 
viária entre Anápolis e a divisa com São Paulo, a re- mã<HIe-obra f'ssa é a única maneira pela qual se 
tomada das obras da ferrovia Norte-Sul, mais inves- pode recuperar a chamada década perdida, os anos 
timentos na hidrovia Araguaia-Tocantins, projetos de 80, caracterizados pelo descontrole financeiro do 

- emergência para acabar com os gargalos ferroviá- Estado, pela crise da divida extema e pela superin-
rios , e aprofundamento do debate sobre o acesso flação. 
ao Pacífico, de maneira responsável e sem o uso 
polltico desse tema de tanto significado econômico 
para o Centro-Oeste. 

Não há teoria econõmica que desminta esta 
grande verdade: investir em infra-estrutura é estimu- . 

Pois bem, dominada a inflação na casa dos 
20% ao ano, crescem as pressões no sentido de 
que, neste ano de 1996, o Govemo se volte com 
mais energia para os problemas da área social, au­
mentando os investimentos nesse setor. Nada mais 
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justo do que essas demandas. Digo, com muita tran­
qOilidade, que esse é justamente o maior objetivo do 
Governo: organizar minimamente a economia, a es­
trutura do Estado e as finanças públicas, para que 
se possa enfrentar a grave questão social brasileira. 
Não tenham dúvida de que tal estratégia será segui­
da, e já colTle9Ou a ser seguida, condizente com a 
vocação social-democrata do atual Govemo. 

Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores: 
Minha intenção ao subir à tribuna hoje, para 

proferir um brevíssimo discurso, é tão-somente cha­
mar a atenção dos nobres Parlamentares para o tato 
de que o Plano Real, ao contrário do que muitos 
pensam e afirmam, não tem sido um programa de 
estabilizaQão de efeitos neutros quanto à distribuição 
de renda no País. O Plano Real, como demonstram 
as estatísticas referentes ao aumento do consumo 
de alimentos em 1995, tem proporcionado um consi­
derável aumento da renda real das camadas mais 
pobres da população. 

Os dados sobre aumento do consumo de ali­
mentos são de domínio. público; mas não custa repe­
tHos. A Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo. por exemplo, estima que o consumo de ali­
mentos, em 1995, aumentou. 30% em relação a 
1994. Esse cálculo é baseado no incremento verifi­
cado entre janeiro e novembro de 1995, comparado 
com o mesmo período do ano anterior. Números 
como esses se repetem em tooos os Estados brasi­
lei ros, calculados principalmente por associações re­
gionais de supermercados. . 

Uma comparação bastante interessante que se 
pode fazer é quanto ao consumo físico de alimentos 
por hÍlbitante, ocorrido no ano passado em relação a 
1986, ano em que a população também pôde· comer 
melhor em função do congelamento de preços ado-' 
tado pelo Plano Cruzado. Os números demonstram 
que, entre os alimentos básico~, com exceção do 
arroz e da -came bovina, cujo consumo per capita se 
manteve praticamente estável nos dois periodos, 10-
dos apresentaram maior consumo em 1995. 

Assim, enquanto, em 1986, cada habitante bra­
sileiro comia 17,8 quilos de feijão por ano, em 1995 
esse consumo saltou para 21,1 quilos. Em 1986, o 
consumo per capita de óleo de soja era 14,9 litros 
por ano; ano passado, foi 16,6 litros. Quanto à came 
de frango, o consumo mais do que dobrou entre 
1986 e 1995: 10,6 quilos por ano contra 22,4 quilos. 
Aliás, o frango está tão barato que explica por que o 
consumo de came bovina não aumentou no período 
analisado. Igualmente, o brasileiro passou a comprar 
mais carne suína e ovos. 

Vale ressaltar, no entanto, que, ao contrário de 
1986, o aumento do consumo de alimentos tem sido 
obtido sem congelamentos, com os preços livres e, 
porlanto, sem o risco de desabastecimento, como 
ocorreu no Plano Cruzado. 

Ao lado da boa safra agrlcola do ano passado 
e da maior concorrência dos produtos agropecuários 
estrangeiros, todos os analistas são unânimes em 
apOntar que o incremento do consumo de alimentos 
tem sido um efeito do aumento do salário real do tra­
balhador após o controle da inflação e, portanto, 
após a diminuição brutal do imposto inflacionário 
que corroía o poder aqUisitivo dos salários. 

Dessa forma, SrGs e Srs. Senadores, o Plano 
Real já colTle9Ou a surtir efeitos benéficos no campo 
social, permitindo uma ligeira melhoria na renda real 
das classes populares. Muito mais deverá ser reali­
zado nessa área, com a consolidação da estabilida­
de da moeda e com a reorganização dõ Estado e de 
suas ,finanças .. Gostaria de lembrar que, recenie--' 
mente, o Governo tomou uma medida da maior im­
portância ~ a justiça social neste PaIs: a possibili­
dade de que idosos e deficientes físicos pobres ve­
nham a rec~r' uma' Pequena ajuda dos cofres pú­
blicos para sua sobrevivência 

Outras medidas de grande alcance social, em 
breve, certamente serão anunciadas, demonstrando 
que a estabilidade da moeda não é um objetivo em 
si mesmo, mas a condiçãO para que possamos reali­
zar,' no Brasil, lima verdadeira revolução social que 
nos' retire da vergonhosa situação de sermos uma 
das nações mais injustas do mundo. 

Era o que tinha a dizer. 
A SRA; BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 

Rresidente, SrI's e Srs. Senadores, 
. Barbosa Lima Sobrinho ~ Raiz da Naçllo 

Brasileira 
~ um privilégio poder, desta tribuna, homená" 

gear um cidSdão que, . mantendo a lucidez e o vigor 
intelectual, ecab:l de completar 99 anos de idade, 
quase um sécUo de serviços prestados à Nação. 
Refiro;ne ao jornalista, escritor, patriota e homem 
píAllico Barbo~ lima Sobrinho. 

Herdeiro da tradição de luta de Pernambuco, 
Barbosa lima Sobrinho, nascido em 1897, no Reci­
fe, acompanha o desenrolar de praticamente todo o 
século XX, não como um observador passivo, mas 
como protagonista dos grandes momentos da Nação 
brasileira. 

Revelando um talento especial, com apenas 15 
anos, colTle9Ou a sua atividade de jornalista na im­
prensa de Recife, a qual exerce até hoje com com-
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petência e dignidade. Em 1927, eleito aos 29 anos teve uma atuação ativa, presidindo a Comissão em 
presidente· da Associação Bresileira de Imprensa, Defesa do Monopólio Estatal do Petróleo. Em 1989, 
conseguiu unificar a categoria, até então dividida em foi um dos fundadores do Movimento em Defesa da 
três entidades diferentes. Muito tempo depois, du- Economia Nacional - MODECON, do qual me orgu-
rante o último regime autoritário, Barbosa Lima foi lho em pertencer. 
eleito novamente presidente da ABI, onde se desta- Sr. Presidente, Sf!s e Srs. Senadores, 
cou na defesa da liberdade de imprensa e da anistia 
Como lembrou certa vez, foi "o mais jovem e o mais 
velho presidente da ABI". 

Como homem público, foi deputado federal por 
Pemambuco, em 1934, presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool entre ·1938 e 1945, govemador 
de Pernambuco, em 1948 e novamente deputado fe­
deral em 1958. Todos esses mandatos foram exerci­
dos com o Objetivo de transformar o país e defender 
o interesse nacional: ' 

Na presidência do IM, no morilento em que o 
país construía a sua infra-estrutura, Barbosa Lima 
realizou as primeiras, experiênCias, para li utilização 
do âIcool como comblJstível,. :~r)1: 1960 'Particip.<\u da 
elaboração do Código Nacional de Telecomunicação 
e, em 1962, do projeto Çle :rilgiJ)amenjação da, Lái, de 
Remessa de Lucros~ A défeSá do -desenvolilimento 
da economia nacional, das nossas riqueZas 'n'aturais, 
nossos minérios, nosso petTóleo, sen'lpre' fÕi à' sua 
preocupação permanente. . ' .. , ' 

, ,. .., .' . 
O regime autoritá(IQ, i,f1StaIad!>, Ç(11)"l0 golpe mi­

litar de 1964, encontrou o combativo jomalista'e pa­
trio)aBa~ !-Ima,SobrinhO nas p~meiras·trinchei­
ras da resi~ncia, ~r~a:, Of:lfElI')dEll,l alib\lrda­
de de imprensa e os direitos humanos, ,combateu a 
submissão ao capital estrang~i.oo.,~ lutou pela anistia 
ampla, geral e irrestrjta.'iI!lJITl<I.,Qqs.fa,sf'ls,mais repre:s­
soras do regime militar, ,em ,1.974, na c}lapa encabeçÍ!:­
da por Urrsses GÚimarães • .c!jSpl,llou 00100 anticandi­
dato a vice-presidente, percorrendo o pai$' . !)Uma 
campanha pelas . liberdades democráticas. Dez 
an'os niáis tardá; eslEive à fr~nt9 de uma das mais 
memoráveis mobilizações populares da País, à cam­
panha das Diretas.Já. Nessa difícil, dolorosa mas 
heróica página da luta: dàoiOcrática de nossa Povo, 
ao lado de valorosos militantes, earoosa 'Lima Sobri­
nho ocupa ev!denteme~ tn,lIUQar.de'~ue. 

Como escritor,foi autor de dezenas de livros 
históricos, biogrâtiCOs' e de. análíse dos problemas 
nacionais. Sua obra literária reflete sOb diferentes 
aspeC1Õs o seu grande amor pelo Brasil. É uma lite­
ratura e.ngajada de um patriota que, como poucos, 
conhece o país. 

Na fase da reconstrução democrática, que tem 
início com a Constituinte, Barbosa Lima Sobrinho 

O período da redemocratização, no qual o 
povo brasileiro procurou assegurar os direitos indi­
viduais, sociais e o patrimônio nacional se encer­
rou. Estamos em outro momento, numa nova con­
juntura, marcada pelo desmonte desses direitos e 
pela liquidação de nossos setores estratégicos, 
pelos quais lutaram tantas gerações de brasileiros. 
Nessa fase, muito tríste para quem tem no peito 
um coração brasileiro, encontramos a coerência, a 
firmeza, a serenidade e a experiência de um com­
batente de 99 anos que, com o espírito de jovem 
patriota, mostra o caminho da luta e diz que "nave­
gar é preciso". 

Para finalizar, Sr. Presidente, queria citar o 
saudoso Vinícius de Morais, para dizer ao meu qua­
rido Barbosa Lima Sobrinho, esse brasileiro que ad­
miro tanto, que, "se todos fossem igual a você", o 
Brasil seria muito diferente. 

Muito Obrigada ! 

o SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-M"T) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, ninguém mais desco­
nhece o quanto a indústria da construção civil pode 
fazer pelo Brasil em termos de geração de emprego 
e de renda Houve mesmo quem' afirmasse que 
cada ciriqiientá metros quadradOS de área construí­
da no Brasil representa a geração de três novos em­
pregos: um direto e dois indiretos. 

Ninguém mais duvida' da capacidade, que tem 
demonstrado a indústria da construção civil, de criar 
oportunidades para uma enorme diversidade de 
trabalhadores, gerando emprego em uma enorme 
série de atividades paralelas. A construção civil, 
que representou, para uma importante parcela do 
operariado brasileiro, o primeiro emprego, o pri­
meiro contacto com a legislação trabalhista e pre­
videnciária, é também um privilegiada campo de 
atividades para inúmeras outras áreas, como a 
dos arquitetos, engenheiros, médicos, psicólogos, 
economistas, administradores, contadores e assis­
tentes sociais. 

Essa mesma indústria, nos últimos vinte anos, 
construiu, apesar de tudo, vinte milhões de residên-
cias em territ6do nacional . 
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Um número impressionante, se levarmos em financiamento das empreiteiras e construtoras, pois foi 
consideração as dificuldades enfrentadas pelo Brasil este um dos erros que levou o antigo SFW à falência. 
nesse mesmo período. É preciso que se defina uma política habitacio-

Um número impressionante, pois equivale dizer nal que redirecione o rumo das investidas oficiais 
que construímos um país do tamanho da Argentina nesse setor e resgate o papel originariamente atri-
nesse período, ou que construímos residências para buído ao fracassado Sistema Financeiro de Habita-
sete países do tamanho do Uruguai, para ficarmos ção, que privilegiava acertadamente a função social 
com exel1lllos de dentro das fronteiras do Mercosul. inerente à atividade, de modo a se oferecer um 

O Sistema Financeiro de Habitação foi o res- projeto sério, austero e competente, capaz de poder 
ponsável por essa marca formidãvel, o que não im- propiciar moradia digna ao cidadão brasileiro. 
pediu que os sempre sábios administradores decre- O Brasil precisa retomar o seu crescimento. 
tassem a sua extinção. Basta de recessão! E ó caminho mais rápido e 

A partir de então, o Brasil praticamente deixou eficiente para essa retomada passa pela reativação 
de construir casas populares. da indústria da construção civil, deslanchando o pro-

A partir de então, com o empobrecimento galo- cesso de decolagem dos setores periféricos direta-
pante da s/asse média brasileira, não houve como mente ligados a ela, como os das indústrias de azu-
conceder financiamentos de médio e longo prazos, e lejos, ferragens, cerâmicas, louças, metais, elevado-
a construção civil passou a viver uma das maiores res, cimento, tijolos e tantas outras intimamente de-
crises de sua história. Crise que se mantém até pendentes dela 
hoje, com uma participação do setor na formação do No que se refere aos recursos financeiros, que-
Produto Interno Bruto da ordem de cinco por cento remos sugerir a isenção do IOF Imposto sobre Opa-
em 1994, quando fora de mais de nove por cento na rações Financeiras na captação de recursos exter-
década de setenta nos para esses financiamentos imobiliários. 

O colapso do Sistema Financeiro da Habita- Isso, com certeza, nos abriria a possibilidade 
ção deixou um vácuo até aqui ainda não preenchi- de atrair mais investidores, e facilitaria o acesso do 
do por qualquer polflica habitacional por parte do cidadão aos recursos que lhe permitiriam adquirir a 
Governo. sua casa própria 

Diz-se que o déficit de moradias no Brasil é Isso, sem dúvida, iria baratear o todo o pro-
hoje da ordem de dez milhões de unidades. Há cesso, e na medida em que os financiamentos fos-
quem afirme serem doze milhões de famílias preci- sem feitos diretamente ao comprador-, se criaria 
sando de casa para morar. Em 1993 eram cento e uma saudãvel e honesta emulação entre as empre-
vinte milhões de brasileiros morando nas nossas sas construtoras, conforme a mais elementar das leis 
maiores cidades, o que representava então mais do mercado. 
de sessenta e um por cento da população se aco- Significaria, ainda, uma aberfura inédita desse 
tovelando nos grandes centros urbanos, aumen- setor para o mercado externo, dando acesso a um 
tando e agudizando a demanda por novas mora- mundo quase desconhecido, cujos patamares de ex-
dias. celência em desempenho e tecnologia são para nós 

Infelizmente, nada nos leva a crer que essa 
tendência tenha sofrido algum tipo de reversão. 

Temos motivos até para supor que houve um 
agravamento do quadro, pois o caos urbano em que 
mergulha atualmente a maioria das nossas grandes 
cidades s6 tem aumentado. 

Falta-nos uma política clara e definida que, evi­
tando os erros do antigo Sistema, proporcione o 
atendimento a uma demanda que é real, definida e 
clara 

E nessa retomada seriÇl bom que se fizesse 
voltar o centro da intervenção do poder público 
para o financiamento do comprador, e não para o 

quase uma utopia a ser buscada 
O Brasil precisa reativar a sua indústria da 

construção civil, não somente;porque este é um dos 
setores cuja crise mais sacrifica o já sofrido cidadão 
brasileiro, mas também porque ela é a indústria que 
mais rapidamente possibilita a retomada do próprio 
crescimento econõmico. 

.' ' 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18hl0min.) 
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ATA DA 10·.SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALIZADA EM 19 DE 
JANEIRO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado F'ed~ral, de 20 de janeiro de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

Na página 00570, no cabeçalho da Ata da 10' Sessão Não-Deliberativa/ 

Onde se lê: 

... em 19 de janeiro d~ 1995 ... 

Leia-se: 

... em 19 de janeiro de 1996 ... 

Na página 00612, no Parecer n° 8, de 1996/ao Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 
1993 (nO 1.258, de 1988, na origem), que fwa diretrizes e bases da educação 
nacional, inclua-se por omissão o seguinte trecho: . 

A Emenda n°.174, de autoria do Senador EdisOn Lobão, refere-se ao art. 
33, que versa sobre a educação de jovens e adultos trabalhadores. 

São atendidos os preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa. ' 

. O Substitutivo tem a intenção de ampliat as oportunidades de 
escolarização. Daí ter antecipado as idades para prestação de: exames de conclusão do 
ensino fundamental e médio. ., 

Voto: pela rejeição . 

........................................................................................................................................ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1o,DE 1996 . 

Janeiro de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado federal, 
aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor SERGIO MURILO GOMES DADÁ, matricula 
4276, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 ~ ,Especialidade de Assi~tência 
a Plenários e Portaria, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-3, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 12 de janeiro de 
1~, ., " 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1996, 

Diretor-Geral ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N°. 107, DE 1996. " .. ) .,.,,' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE1?E~ no uso ,da (lt,ribuiç~oque 
lhe foi conferida pelo artigo 6°,; § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, ,. " , ' " , 

. \, . ~ " ... ~ 
RESOLVE dispensar a servidora DIONEMARlÁ síqliElRÁ':OOS:'SANTÓS; , 

matricula 1557, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo 7 Area 2 - Espeéiálidádé êli: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle de 
lnfonnação, Simbolo FC-4, da Subsecretaria de Coordenação' tégislativa do Congresso 
Nacional, com efeitos, financeiros a partir de 17 de janeiro de 1996. ,'. , ' 

Senado Federal, 25 de janeiro, de 1,996 • 

. ~ 
A:GAC LDASILVAMAIA: 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.108,DEI996 

Sexta-feira 26 00999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora DIONE MARIA SIQUEIRA DOS 
SANTOS, matrícula 1557, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo­
Área 2 - Especialidade de Processo 'Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Chefe da Seção de Administração, Símbolo FC-S, da 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, com efeitos 
financeiros a partir de 17 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 109, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora SONIA DE LIMA BELCmOR 
RÊGO, matrícula 1620, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Pracesso Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do CongltSSO Nacional, com efeitos financeiros a partir de 
17 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1996. 

n.olo ~~A SILVA 11'L'~ 
Diretor~ral 



01000 Sexta-feim 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.ll0, DE 1996 

Janeiro d. 19% 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

. RESOLVE dispensar o servidor ERCÍLIO AQUINO SOARES, matricula 5053, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de Datilografia, da 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Comissão, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Comissões, com efeitos financeiros a partir de 17 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1996. 

GA~kMA 
Diretor-~ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.lll. DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiç~o que lhe foi conferieJa pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor MARCOS AURÉLIO cORRÊA, 
matrícula 2928, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente de Comissão, SimboIo FC-4, da Subsecretaria de Comissões, com 
efeitos financeiros a partir de 17 de Janeiro de 1996. 

SenadoFed~ 25 de janeiro de 1996. 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°.112, DE 1996 

Sexla-fen 26 OHXl1 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

I 

RESOLVE designar a servidora THAIS CARUSO AMAZONAS DA 
SILVA, matricula 4715, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social, com efeitos fmanceiros a partir de 01 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1996. 

f~M 
ACIEL DA SILVA .. "'''''' 

Diretor-Gera' 
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GILVA'N BORGES AP-2151/57 2.oNOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3.JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA G0-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PI'L 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2.JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6.JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALOO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3.JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

P-
LEOMAR QUINTANILHA.2 TO-2071m 1-ESPERIDIÃO AMIN '4 
LuclDIO PORTELLA'3 PI-3055157 2-EPITÀCIO CAFETEIRA.5 

por 

MAR/NA SILVA AC-2181/87 1.JOSÊ EDUARDO OUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

PP 
ANTONIO CARLOS VALADARES'6 SE-2201/04 1.JOÃO FRANÇA.7 
OSMAR DIAS .1 PR-2121/27 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA .8 

PTB 
EMILIA FERNANDES R5-2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO OF-1248/1348 2-1.UIz ALBERTO OLNEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1.JUNIA MARISE 

PSB/PL/PPS 
VAGO 1-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - d .. llgou ... do PP em 22106195 
-2.. LEOMAR QUINTANILHA - desligou .... do PPR em virtude da fu.1o PPIPPR. em 25110/95 
'3 - LuclDIO f!ORTELLA - _ligou ... do PPR em virtude d. fuolo do PPIPPR. em 25/10195 
'4 - ESPIRIDIÃO AMIN - desligou ... do PPR em vlrtudo d. luolo PPIPPR. em 25110195 
.5 -' EPITÁCIO CAfETEIRA - d .. llgou ..... do PPR em virtude d. lualo do PPIPPR. em 25110195 
'8 - ANTONIO CARLOS VALADARES - deallgou-ae do PP. em virtude d. luolo do PPIPPR, om 25/10195 
.7 - JOÃO FRANÇA - d .. llgou .... do RP em virtude d. lualo do PPIPPR. em 25/10/95 
.8 - JOSé ROBERTO ARRUDA - d .. llgou ..... do PP em virtude d. 1u.1o do PPIPPR. em 25/10195 

AC-1478/1378 
GO-3148/SO 
RS-30n178 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

AL-3245147 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130132 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

SC-4206/07 
MA-4073174 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
DF-2011/17 

PR-4059160 

MG-7 453/4018 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3369 
FAX: 311-3652 

'- ---



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADAJIiIA· Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
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IRIS REZENDE GO-2031/37 1~EY SUASSUNA PB-4345/46 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-30n178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104106 
JADER BARBAlHO PA-3051/53 6-CASllDO MAlDANER SC-2141/47 

PFJ. 
GUILHERME PALMEIRA Al-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO TO-4068/69 
EDISON lOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
ElCIO ALVARES ES-3130/32 ~OSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 ~REITAS NETO P1-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173f/4 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 

PSDB 
JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 l.sÊRGIO MACHADO CE-22&4I87 
lÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 

PPR 
ESPERIDIÃO AMIN -3 SC-4206/07 1-EPITÁCIO CAFETEIRA *4 MA-4073174 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 

PP 
BERNARDO CABRAL -5 AM-2081/87 1-ANTÓNIO CARLOS VAlADARES-e SE-2201/04 

PTB . I 

lUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/27 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE I MG-4751/52 

PSR 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/07 1- EDUARDO SUPlICY-l SP-3215116 

PL 
ROMEU TUMA -2 SP-2051/57 l-VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 

-1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - vaga cedida pelo PSB 
-2 - ROMEU TUMA - d .. llgou ..... do PL em 07/06195 
-3 - ESPIRlDIÃO AMIN - desligou .... do PPR em virtude d. lulllo PPIPPR, em 25/10195 
-4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desligou .... do ~PR em virtude da luaio do PP/PPR, em 25/10195 
-5· BERNARDO CABRAL - desligou .... do pp e também do PPB em 2.5110/95 
-6 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligOu ... do PP, em virtude da luaio do PPIPPR, em 25/10/95 

\ 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
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COMISSÃO DE EDUCA:çÃO· CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) _ 

TITULARES 

JOS FOGAÇA RS-30nn8 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
IRIS REZENDE G0-2031/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
JADER BARBALHO PA-2441/42 
JOÃOFRAN A RR-3067/68 

JO O ROCHA TO-4070n1 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 
JOSéBIANCO RO-2231/32 
vago 
vallo 

ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 
PEDROPIVA SP-2351/52 
SéRGIO MACHADO CE-2281/82 

EPIT CIO CAFETEIRA .4 MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA.5 TO-2071n2 

MARlNA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOSé ROBERTO ARRUDA '8 DF-2011/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO '3 RR-ll0l/1201 

DARCY RlBÊIRO RJ-4229/30 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPSI- voga cedida pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS -dHllgou .... do PP em 22106195 

SUPLENTES 
PMDB 

l-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FlAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
6-vago 
7-va o 

PFL 
l-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7-vallo 

PSDB 
l-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-va o 

PPB 
l-LUCiDIO PORTELLA'6 
2-ESPERIDIÃO AMIN .7 

·H 
l-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE" 

•• 
l-OSMAR DIAS.2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

PTB 
l-ARLINDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

·PDT 
l-SEBASTÍÂO ROCHA 

'3 - MARLUCE PINTO - dHIJgou ... do PTB em l'lII6J9S . 
04 - EPITÁCIO CAFETEIRA -d .. llgou .... do PPR em vlrtudé da fu.1o do PPIPPR. em 25110/95 
.5 - LEOMAR QUINTANILHA -.dHllgou-oo do PPR em virtude d. fuaio PP/PPR. em 25110/95 
'6 - LuclDIO PORTELLA -desligou ... do PPR em virtude 4' fu.1o do PPIPPR, em 25110/95 
'7 - ESPIRlDIÃO AMIN -d .. Ugou ... do PPR em virtude da fu.1o PPIPPR, em 25/10/95 
'8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou .... do PP em virtude da fu.1o do PPIPPR. em 25110/95 
.g - BERNARDO CABRAL - d .. llgou .... do PP e também do PPB. em 25110/95 

MS-2222/23 
GO-3148149 
AC-3493f94 
PB-4345/4346 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069no 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-3055/56 
SC-4206l07 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

PR-2121/22 
AM-2081/82 

MG-2321/22 
• DF-1348/1248 

• AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

] 
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COMISSÃO DE FISCAliZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 1:GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-l139/40 
JADER BARBALHÓ PA-2441/42 

PI'L 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1.JOÂO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉALVE& SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1.JOSe IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

PPR 
EPITAclO CAFETEIRA-I MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA-2 

por 

EDUARDO SUPLICY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 
.pp 

ANTÕNIO CARLOS VALADARES-3 SE-2202l02 ·1.JOÀO FRANCA -4 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLNEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/ ... /PPS 
vago 

-1 - EPIT ACIO CAFETEIRA - deollgou.oe do PPR em vlrtudo da "'oao do PP/PPR. em 25110195 
-2 - LEOMAR QUINTANILHA - desligou ... do PPR em virtudo da "'oao PPIPPR. em 25/10195 
-3 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou ..... do PP. em virtude da ruBlo do PPIPPR, em 25110195 
-. - JOÃO FRANÇA - desllgou_ do PP em vlrtudo da "'oao do PPIPPR, em 25110/95 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070171 
MG-2411/12 

E8-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341/42 

RR-3067/88 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SAlA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345J4346 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM..J10413106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 

Pn, 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROclNIO TO-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/22n 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES SE-4055/4057 

PSDB 
JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO RN-2371/2377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE2451/2457 

PPR 
LUdDIO PORTELLA.3 PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA.S TO-2071/2077 

PP 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA .4 DF-2011/2017 1-OSMAR DIAS .1 PR-2121/2127 

PDT 
SEBAsnÃO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

PU 
ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/2334 

PT 
JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA AC-2181/2187 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 

PL 

ROMEU TUMA .2 SP-2051/2052 1-VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-216112162 1-VAGO 

-i - OSMAR DIAS - desngou ..... do PP em 22106195 
*2 - ROMEU TUMA - desligou .... do PL em 07/06/95 
-3 - LucfolO PORTELLA - dullgou-ae do PPR em ~írtude da tu.1o do PP/PPR, em 25110195 
*4 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - desligou ... do PP em virtude da lualo do PP/PPR. em 25110/95 
*5 - LEOMAR QUIIIITANILHA _ d .. llgou .... do PPR em virtude da lualo PP/PPR. em 25110/95 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311.3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 
I 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS 'MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDo CABRAL 
(19 TIJULARES E 19 SUPLENTES} 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAME;Z TEBET MS-2222/23 l-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67. 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27' 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATPO ES-3203I04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE G0-2031/37 

PI'L .. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO: MT-2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3089172 
HUGO NAPOLEÃO . PI-3085/88 3-JOÃO ROCHA TO-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 5-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 

. PSDB 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSÉ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

PPR 
. EPITÁCIO CAFETEIRA *2 MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA.3 T0-3055157 

I PT 
. BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARINA SILVA I' . . . . . . -

'PP 

I 
I 
I 

BERNARDO CABRAL *4 AM-2081/87 l-ANTONIO CARLOS VALADARES., 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
SEBASTlAO ROCHA AP-2241/47. 1-OARCY RIBEIRO 

PSB/R/PPS 
ROMEU TUMA *1 SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE 

'1 - ROMEU TUMA - de.Ugou-se do PL em 07/06195 
-2 ~ EPITÁCIO CAFETEIRA. desllgou-ae do PPR em virtude da tudo do PP/PPR, em 25/10195 
'3 - LEOMAR QUINTANILHA - desllgou-oe do PPR em vlrtuds d. luoio PP/PPR. em 25/10/95 
'4 - BERNARDO CABRAL - desllgou_ do PP e também do PPB. em 25/10/95 -
'5 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou .... do PP. em virtude da luoio do PPIPPR, em 25/10/95 

.. AC-2181/87 

SE-2201/04 

MG-2321122 

RJ-3188189 

PA-21 01/07 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3498 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 
I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
. (SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

P .... ldente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secrelário-Geral: Senador LÚOIO COELHO 
Secrelário-Geral Adjunto: Oepuiedo ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

, .. ' ' . 

---'--,.~. . 
1 Pe?t'o Sitll'Ol\ substitUído por Marluce Pinto. em 2-10-95. 
2 Filja!i9 ,q ~S,DB .... 22-<>-95 .. , 

'. .!.! 

. ,. ., 

'I" , 

Luciano pizzatto 
Paulo Bcxnhamen 

Paulo Ri""l 
Valdir CoIatto 

Franco Montcro 

Dilceu Speraf.:o 

. Miguel Rossctto 

PP 

PT 

OEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Eduudo Suplicy 
Lauro Campos 

Suple_ 
Bloco Parlamentar PFlIPTB 

PMOB 

PSOB 

. PPB 

PP 

PT 

, . 

Anteaio Umo 
J0s6 Carlos Vieira 

Elias Abrabão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius . 

Joio Pizmlatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 



\ 
\ 

/ 

EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 


